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RESUMO 

Reconstituir a memória de uma das principais lideranças do Candomblé de São 

Paulo implica em registrar a voz de um grupo historicamente discriminado e marginalizado.  

Nosso objetivo é registrar as histórias de vida em um terreiro, recuperando a memória de seu 

fundador. Ao registras essas vozes dos membros dessa comunidade, relacionando suas 

narrativas ao contexto sociocultural, pretende-se compreender o processo de inserção, 

expansão e consolidação do Candomblé em São Paulo. 

A conversão considerável de umbandistas para o Candomblé, um fluxo quase 

natural entre os anos 1970 e 1980, empresta características muito próprias a essa religião em 

São Paulo e inaugura o modelo daquilo que poderíamos chamar de “Candomblé Paulista”, um 

movimento com personagens marcantes, cuja memória pode auxiliar na compreensão de um 

momento fundamental no processo de difusão das religiões afro-brasileiras. As profundas 

relações entre as duas modalidades mais populares de religião afro-brasileira encontram no 

trânsito de seus adeptos o fomento que as dinamiza. 

Ao ouvir as histórias de pessoas do Candomblé, particularmente aquelas 

ligadas à trajetória de Pai Pérsio de Xangô, buscamos um diálogo que proporcionasse mais do 

que a conceituação de um objeto. Ampliamos o campo de questionamento e reflexão para 

instigar nossos interlocutores a descobrir, eles mesmos, verdades ou conceitos a respeito de 

relações e fatos vividos, o que implicava considerar o movimento circular da memória. 

Compreender esse panorama, no qual pais e mães de santo vêm apresentar seus 

préstimos em outros estados e passam a disputar clientes num mercado religioso, ajuda a 

traçar as linhas gerais das mudanças que demarcam os nos Candomblés de São Paulo e aquilo 

que os diferencia dos terreiros mais tradicionais. Olhar para as tradições e visões de mundo 

preservadas no Candomblé nos ajuda atingir uma concepção mais completa do que foi e ainda 

é a realidade do negro no Brasil e a formatar um conceito de memória ancestral.  

  



 

 

ABSTRACT 

Reconstructing the memory of one of the main leaders of Candomblé de São 

Paulo means giving voice to a historically discriminated and marginalized group. Our goal is 

to record life stories in a Terreiro, recovering the memory of its founder. In giving voice to the 

members of this community, relating their narratives to the sociocultural context, we intend to 

understand the process of insertion, expansion and consolidation of Candomblé in São Paulo. 

The considerable conversion of Umbandistas to Candomblé, an almost natural 

flow between the 1970s and 1980s, lends very peculiar characteristics to this religion in São 

Paulo and inaugurates the model of what we may call "Candomblé Paulista", a movement 

with remarkable characters, whose memory can help to understand a fundamental moment in 

the process of diffusion of Afro-Brazilian religions. The deep relations between the two most 

popular modalities of Afro-Brazilian religion find in the transit of their followers the foment 

that dynamizes them. 

Upon hearing Candomblé's stories of people, particularly those related to the 

trajectory of Pai Pérsio de Xangô, we sought a dialogue that provided more than the 

conceptualization of an object. We expanded the field of questioning and reflection to 

instigate our interlocutors to discover by themselves the truths or concepts about relationships 

and facts lived, which implied considering the circular movement of memory. 

Understanding this scenario, in which Candomblé´s Priests and Priestess come 

from other states to present their services and begin to dispute customers in a religious 

market, helps to outline the changes that define the Candomblés of São Paulo and what 

differentiates them from the more traditional ones. Looking at the traditions and worldviews 

preserved in Candomblé helps us to achieve a more complete conception of what was and still 

is the reality of the Negro in Brazil and to shape a concept of ancestral memory. 
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INTRODUÇÃO 

O terreiro de Candomblé é um espaço que nos convida a reconhecer um 

número infindável de relações. Algumas são concretas, outras, imaginárias ou simbólicas. Um 

universo de representações no qual homens e mulheres, velhos e crianças, negros e brancos, 

ricos e pobres acabam intrinsicamente ligados e estabelecem modos de ser e viver em 

comunidade, projetando vínculos fundamentados numa mesma crença. 

Às vezes, há histórias que precedem o terreiro, mas não se pode inferir a 

maneira como as vivências se transformam ou se reinventam sem registrar as vozes dos 

sujeitos. É necessário considerar um fazer próprio da condição de iniciado, de membro do 

grupo, indicando, assim, sentidos e explicações que consigam ir além de uma simples 

compilação de fragmentos de memória. 

Desde a organização dos primeiros Candomblés da Bahia, nos séculos XVIII e 

XIX, passando pela perseguição brutal no início do século XX e pelo processo de inserção em 

metrópoles como São Paulo, entre as décadas de 1950 e 1960, já se verificava essa vocação 

para religião de resistência, especialmente por fazer parte de uma cultura em diáspora, 

marcada por toda sorte de repressão e intolerância herdadas do racismo. 

Hoje, em pleno início do século XXI, essa realidade pouco mudou. Na verdade, 

alteraram-se os agentes e alguns aspectos da condição social e não se pode perder de vista a 

forte influência da sociedade de consumo nas relações do terreiro. O maior fato, porém, é que 

a perseguição, outrora perpetrada pelo Estado, agora se faz também por meio de outros 

segmentos religiosos, sobretudo os neopentecostais, que adquiriram nos últimos anos grande 

poder econômico e político e vêm colocando em questão a liberdade de consciência e de 

crença. 

Pensar o Candomblé e reconstituir a memória de uma de suas principais 

lideranças no momento atual do Brasil, principalmente no contexto de uma grande metrópole 

como São Paulo, e não considerar que as narrativas partem de uma realidade concreta, seria o 

mesmo que fazer um recorte estanque, deixando de perceber as formas e movimentos 

específicos da memória.  

Por mais que se percorram representações de caráter universal, nas quais todos 

os sujeitos estão de certa maneira inseridos, não se pode esquecer as determinações 
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específicas de cada vivência. Em outras palavras, toda pessoa é definida por algo particular, 

mas não deixa de ser um complexo de relações sociais, ou seja, um indivíduo não está “solto”, 

portanto, não perde o elo com os planos gerais de sua cultura. 

Entre aquilo que um pesquisador depreende, com base em tudo que leu ou 

experienciou, e a confirmação de suas hipóteses, há dados que só podem ser colhidos no 

trabalho de campo, principalmente quando se estudam religiões tradicionais e territórios de 

resistência.  

Entender o Candomblé como sistema cultural e não observar os aspectos 

dinâmicos que a própria sociedade impõe impede que o pesquisador perceba em quais 

circunstâncias suas premissas se deparam com novos elementos e exigem uma revisão. 

Obviamente, todas as obras e estudos já apresentados sobre religiões de matrizes africanas são 

válidos e indispensáveis, mas o movimento da memória, que parte do presente, vai ao passado 

e retorna ao presente, sempre pode lançar novas nuances sobre a história do grupo. Faz 

lembrar o oriki de Exu, que com uma pedra lançada hoje, atinge o pássaro de ontem. 

Exu faz o erro virar acerto e o acerto virar erro. É numa peneira que ele 

transporta o azeite que ele compra no mercado; e o azeite não escorre dessa 

estranha vasilha. Ele matou um pássaro ontem com uma pedra que somente 

hoje atirou. Se ele se zanga, pisa nessa pedra e ela se põe a sangrar. 

Aborrecido ele senta-se na pele de uma formiga. Sentado, sua cabeça bate 

no teto; de pé não atinge nem mesmo a altura do fogareiro (Verger, 2002: 

78). 

Além de ponto de partida, o presente é um complemento fundamental na 

ampliação do conhecimento. A intenção não é compará-lo ao passado, mas inserir na análise 

alguns elementos inerentes à memória, mesmo porque as formas de abordar a realidade 

assumem diretrizes diversas à medida que se articulam com o imaginário e com outros 

processos de recriação ou reinvenção. 

Nas comunidades tradicionais, o tempo histórico não é o tempo vivido. Essa 

história escrita, documentada, datada, pouco influencia no estudo da memória, no qual, 

respeitando-se as narrativas e dando protagonismo aos sujeitos, busca-se muito mais a 

representação de tudo que se viveu do que o fato propriamente dito. 
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As histórias de vida, inscritas tanto no plano consciente como no inconsciente, 

refletem alguns ângulos das diferentes dimensões da realidade e por vezes apoiam-se em 

registros pontuais para relacionar acontecimentos e fatos às próprias vivências. Em síntese, o 

tempo em que se vive marca as narrativas. 

Deixar de considerar a formação do Candomblé durante o regime escravocrata, 

toda perseguição sofrida no pós-abolição, o racismo e a intolerância enfrentados até hoje seria 

o mesmo que ignorar a influência do sistema político e das relações econômicas nas 

transformações de uma sociedade. Existe uma correlação dinâmica entre a realidade e o 

imaginário que imbrica os conceitos de cultura, história e representação. Tudo isso deve ser 

examinado em uma pesquisa de campo que tenha a memória como mote. 

O desafio de reconstituir a memória de uma das principais lideranças do 

Candomblé de São Paulo implica, acima de tudo, registrar a voz de um grupo historicamente 

discriminado e marginalizado. Uma religião de origem negra, que sempre esteve associada ao 

estigma da pobreza e da subalternidade, que nunca deixou de suportar a perseguição e o 

racismo, utilizou o segredo e o silêncio como mecanismos de defesa e de estruturação interna. 

Nesse sentido, Muniz Sodré (1988: 139) esclarece: 

A tensão é mantida viva em todo o grupo, graças à aparência do segredo, 

exibida tanto através de sinais de ritos secretos quanto através de 

ritualização pública (por exemplo, as “festas” de terreiro) das vicissitudes 

míticas dos orixás ou de ancestrais. A própria dinâmica do segredo 

estrutura as relações no interior do grupo. 

Mesmo sendo a fala um instrumento decisivo para as populações pobres e 

desfavorecidas, nos terreiros, a necessidade de se preservar e se proteger fez com que esse 

recurso fosse usado com muito critério, restringindo a grande maioria das informações e 

rituais e a própria história do grupo àqueles que efetivamente participavam da comunidade. 

Renato da Silveira (2006) lembra que durante séculos os cultos afro-brasileiros 

viveram na semiclandestinidade, ocultos nas matas ou disfarçados atrás de fachadas 

convenientes. Para o autor, a mentalidade racista e autoritária da sociedade e do Estado 

brasileiro no século XIX impediu deliberadamente o desenvolvimento da população negra, 

especialmente pela questão da moradia ou dificuldade de introdução no mercado de trabalho e 

mesmo para desenvolver atividades autônomas ou informais, sobretudo para os homens 

negros.  
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Nessa conjuntura extremamente complicada, a organização do primeiro terreiro 

de Candomblé foi uma tentativa de alcançar melhores condições e reivindicar direitos que 

permitissem a participação na vida social e política. Naquele momento, negros e negras 

pretendiam tornar-se agentes capazes de interferir no processo histórico. 

Para as populações negras, os meios formais de aprendizado, por exemplo, 

nunca foram fáceis. Como a escola e outros acessos eram negados, apropriar-se de um saber 

que estabelecesse a promoção de direitos e cidadania era praticamente impossível. Sendo 

assim, foi no terreiro, aqui compreendido como território de resistência, que se desenvolveu 

um processo de socialização não só da fala, mas do conhecimento e da transmissão dos modos 

de pensar e das visões de mundo. 

No Candomblé, o povo negro criou e preservou formas específicas de 

comunicação. Isso inclui fragmentos das línguas de origem, códigos, expressões e gestos, o 

toque dos tambores, as cantigas, os olhares e até os silêncios. Estudar a memória desse grupo 

sem efetivamente fazer parte dele é possível, mas não dará conta de uma série de significados 

que só os iniciados poderiam apreender, compreender e explicar. 

Voz é uma condição para que qualquer ser humano se relacione com o mundo 

a sua volta, mas no interior de um grupo concreto, nesse caso os terreiros de Candomblé, é 

imprescindível considerar que há um aprendizado específico, por vezes deliberadamente 

constituído para dificultar o acesso aos de fora. 

Uma vez que as aspirações da população negra durante e principalmente após a 

escravidão esbarravam numa série de medidas que limitavam as possibilidades de inserção no 

mercado formal de trabalho, nas escolas e na grande maioria das instâncias da vida social, os 

meios de sobrevivência forjaram a produção de um saber próprio, peculiar, que se construiu 

nos territórios de resistência, como as comunidades quilombolas e os terreiros. Trata-se de um 

processo dinâmico de formação cultural, repleto de significados que podem ser apreendidos 

por meio da memória, na reconstituição da história do grupo e de suas lideranças. 

Nosso objetivo é recriar as memórias de um terreiro, recuperando a história de 

vida de seu fundador. Além disso, ao registrar as vozes dos membros dessa comunidade, 

relacionando suas narrativas ao contexto sociocultural, pretende-se compreender o processo 

de inserção, expansão e consolidação do Candomblé em São Paulo. 
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A propósito, o cenário das religiões de matriz africana em São Paulo sempre 

foi bastante peculiar. A visível predominância da Umbanda abriu caminho e preparou o 

terreno fértil para a introdução e expansão do Candomblé. A conversão considerável de 

umbandistas, um fluxo quase natural nos anos 1970 e 1980, empresta características muito 

próprias ao Candomblé praticado em São Paulo e inaugura o modelo daquilo que poderíamos 

chamar de “Candomblé Paulista”, um movimento com personagens marcantes, cuja memória 

pode auxiliar na compreensão de um momento fundamental no processo de difusão das 

religiões afro-brasileiras. 

De certa forma, a conversão em geral caracterizou o confuso universo religioso 

brasileiro, numa dinâmica que inclui a inserção de novas modalidades em contextos 

específicos, como a profusão das igrejas neopentecostais na Bahia, nos anos 1980, ou a 

chegada do Candomblé em São Paulo, no final da década de 1950, além da formação de um 

mercado religioso e da ascensão midiática e política dos segmentos cristãos, sobretudo os 

evangélicos. 

Reginaldo Prandi (1996) ressalta que a Umbanda tem sido reiteradamente 

identificada como a religião brasileira por excelência. Seria o resultado do encontro de 

tradições africanas, espíritas e católicas, marcada também pelas reminiscências indígenas, 

ainda que simbólicas, como ressalta Maria Helena Villas-Boas Concone (1987). Uma religião 

aberta e organizada para responder às demandas de uma sociedade complexa, heterogênea e 

com uma estrutura nitidamente racista. 

Como religião universal, isto é, dirigida a todos, a umbanda sempre 

procurou legitimar-se pelo apagamento de feições herdadas do Candomblé, 

sua matriz negra, especialmente os traços referidos a modelos de 

comportamento e mentalidade que denotam a origem tribal e depois 

escrava, mantendo contudo estas marcas na constituição do panteão. 

Comparado ao do candomblé, seu processo de iniciação é muito mais 

simples e menos oneroso e seus rituais evitam e dispensam sacrifício de 

sangue. (Prandi, 1996:13) 

Mais do que uma referência fundamental na formação da Umbanda, o 

espiritismo oferece sua base filosófica, que se alinha em grande medida às ideias 

evolucionistas do final do século XIX. A versão recorrente de que o primeiro terreiro de 

Umbanda teria surgido como dissidente de um centro kardecista que não aceitava a 
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manifestação dos espíritos menos “evoluídos” de índios e negros (Oliveira, 2008; Trindade, 

2014) demonstra o quadro subjacente que relegava as religiões de matriz africana à 

marginalidade. 

De acordo com Vagner Gonçalves da Silva (2005), com a presença mais 

visível de brancos de classe média naqueles cultos que até então eram predominantemente 

frequentados por negros e pobres, as práticas kardecistas misturaram-se aos rituais afro-

religiosos, dando origem à Umbanda. Além disso, para se consolidar como religião universal 

e expandir, a Umbanda teve que se tornar palatável, lançando mão mais uma vez da doutrina 

espírita: 

A umbanda absorveu do kardecismo algo de seu apego às virtudes da 

caridade e do altruísmo, assim fazendo-se mais ocidental que as demais 

religiões do espectro afro-brasileiro, mas nunca completou este processo de 

ocidentalização, ficando a meio caminho entre ser religião ética, 

preocupada com a orientação moral da conduta, e religião mágica, voltada 

para a estrita manipulação do mundo.  (Prandi, 1996:14) 

As profundas relações entre as duas modalidades mais populares de religião 

afro-brasileira encontram no trânsito de seus adeptos o fomento que as dinamiza. Silva (2005) 

tenta reconstituir o processo histórico de formação dessas religiões e reitera que se 

organizaram a partir de segmentos marginalizados da sociedade brasileira, congraçando 

negros e pobres e sofrendo uma perseguição sistemática. 

Nas lembranças do povo do Candomblé, a perseguição aparece de forma 

recorrente e marca não só as narrativas, mas os comportamentos e os corpos, impondo ainda 

um cuidado com a fala ou deixando que silêncios e não ditos revelem as memórias 

subterrâneas (Pollak, 1989). Numa tradição fundamentada na oralidade, sem uma organização 

institucionalizada e com inúmeras referências doutrinárias, um levantamento verossímil de 

sua história só é possível com a análise da memória e do ritual, que, para Muniz Sodré 

(Santos, 1988), é a “fonte” teórica da qual nenhum historiador daria conta. 

O contingente negro, sobretudo o circunscrito aos territórios de resistência, 

como o Candomblé, embora pertencente às camadas oprimidas, mostrou-se perfeitamente 

capaz de fazer, preservar e contar sua história. Registrar a voz dessas pessoas é uma forma de 
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recuperar uma etnografia que parte do próprio povo e reconhecer seus meios particulares de 

documentação, produção e transmissão de saberes. 

Ao ouvir a memória de pessoas do Candomblé, particularmente aquelas ligadas 

à trajetória de Pai Pérsio de Xangô, buscamos um diálogo que proporcionasse mais do que a 

conceituação de um objeto. Ampliamos o campo de questionamento e reflexão para instigar 

nossos interlocutores a descobrir, eles mesmos, verdades ou conceitos a respeito de relações e 

fatos vividos, o que implicava considerar o movimento circular da memória.  

Sabemos que o passado deixa suas marcas, mas a tarefa de rememorar apoia-se 

e é diretamente influenciada pelo presente, portanto, é dinâmica e encontra-se em constante 

mudança. Em outros termos, o quadro desenhado pela memória é colorido com os tons do 

presente. 

Registrar a voz dos sujeitos foi um ato de absoluto respeito. Compilar e 

transcrever as falas com fidelidade obedeceu não somente ao rigor do método, mas ao 

compromisso ético da pesquisa, que, mesmo considerando o caráter coletivo da memória, 

buscou atender as singularidades de cada uma das pessoas entrevistadas. 

Embora minha proximidade com Pai Pérsio tenha se intensificado nos seus 

últimos anos de vida, minha vivência em seu terreiro já vinha de longa data, mais 

precisamente do final dos anos 1990, quando era frequentador assíduo das festas religiosas do 

Axé Batistini. Apesar de ter sido iniciado em outra casa, o acesso a Pai Pérsio e a seu terreiro 

era relativamente tranquilo, não só pelos vínculos que ele então mantinha com a casa onde fui 

iniciado, mas por ser ele mesmo uma pessoa afável, amistosa.  

Fazer parte da comunidade em que a pesquisa de campo se realizou nos 

permitiu absorver os significados particulares de cada entrevista, uma vez que conhecíamos 

bem a história e o espaço em que a memória de Pai Pérsio foi construída e sabíamos que sua 

recriação, como a de qualquer memória, seria efetuada com base no olhar do presente. 

Contudo, também nos interessava o passado recente do Candomblé, as 

modificações e adaptações que sofreu ao ser introduzido em grandes centros urbanos como 

São Paulo e Rio de Janeiro. Vários autores (Bernardo, 1986; Prandi, 1991; Silva, 1995) já 

demonstraram como a explicação sociológica acerca do Candomblé se transformou 

profundamente diante dos desafios que a religião enfrentou no seu processo de inserção na 

sociedade industrializada. 
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Ao pesquisar o Candomblé da Bahia, Bastide (2001) o definiu como um 

resumo de toda a África mística. Essa África simbólica encontrava nos terreiros um modo de 

resistir à escravidão e a toda sorte de sofrimento e miséria que a organização social da época 

impingia. Num tempo de opressão, a reconstituição da comunidade com base nos valores 

trazidos do território de origem, o que inclui a reconstrução das famílias extensas, tornou-se 

um importante meio de sobrevivência. O terreiro restabelecia os laços com o mundo original, 

além de representar, do ponto de vista cultural, uma ruptura com o universo hostil e desumano 

do período escravocrata. 

Costa Lima (2003) apresenta um panorama da organização interna dos terreiros 

ao estudar a família de santo e a hierarquia. Nesse processo de reconstrução de identidades, 

dupla pertença e sincretismo ditam o ritmo da inserção do negro na sociedade brasileira. Para 

integrar-se era preciso tornar-se católico, uma vez que a própria existência civil, já que o 

batistério tinha status de documento oficial, dependia do pertencimento à igreja. Por outro 

lado, a justaposição de santos e orixás foi utilizada durante a escravidão como estratégia de 

resistência, permitindo a preservação de ritos africanos ao escamoteá-los sob irmandades, 

altares e festas cristãs. 

O Candomblé que se forma no bojo da escravidão como religião de resistência 

já não é igual ao que se introduziu em São Paulo nos últimos anos da década de 1950. Prandi 

(1991) descreve a chegada e a consolidação da religião na metrópole e, antes dele, Bernardo 

(1986) ressalta as maneiras como a sociedade urbano-industrial impõe outras bases 

organizacionais aos terreiros. Há, contudo, um movimento importante de novos pais de santo 

em direção ao Sudeste, apontado por Carneiro (1948) e que se confirma por meio de figuras 

controvertidas e emblemáticas que contribuíram para a expansão dos terreiros na região, como 

Joãozinho da Gomeia, Pai Bobó e Pai Valdomiro de Xangô.  

As vozes desses homens de Candomblé nem sempre foram ouvidas com a 

atenção que mereciam. Os terreiros mais prestigiados da Bahia foram fundados e comandados 

por mulheres, que alcançaram fama e respeito desde as últimas décadas do século XIX e até 

hoje os mantêm.  

No entanto, não se pode negar que alguns estudiosos e pesquisadores ajudaram 

a cristalizar alguns conceitos que não se sustentam quando se observam essas comunidades e 

sua história com as referências que muitas vezes somente os iniciados possuem. O próprio 

Bastide (2001), ao declarar que os Candomblés de origem nagô eram os mais puros de todos, 
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indicou que ignorava as profundas influências de outras etnias que os terreiros de nação Ketu 

mantinham em sua estrutura. 

Edison Carneiro, por exemplo, tinha uma visão bastante preconceituosa sobre 

os homens que exerciam a função de pai de santo naquela época. Ele conduziu Ruth Landes 

pelos terreiros de Salvador durante a pesquisa que resultaria no célebre livro A Cidade das 

Mulheres (1967) e deve tê-la influenciado em alguns aspectos, especialmente no que se refere 

à sua análise da presença marcante de homossexuais masculinos nos rituais.  

Ao migrar para o Sudeste, esses sacerdotes, cuja memória merece ser 

reconstituída, ilustram um novo cenário para os cultos afro-brasileiros, e parecem ter um 

papel fundamental na transição do Candomblé para uma religião aberta a todos. 

Alguns desses pais de santo, apesar da grande visibilidade, sofriam uma série 

de contestações em relação a seus ritos de iniciação e sua origem sacerdotal. A legitimidade 

no Candomblé passa necessariamente pela filiação religiosa a casas de reconhecimento e 

prestígio, consideradas grandes fontes de axé.  

Importantes terreiros de Salvador estabeleceram filiais no Rio de Janeiro, como 

o Opô Afonjá, a Gomeia e o Olorokê. Em São Paulo, o movimento foi um pouco 

diferenciado, sendo mais comum o trânsito de alguns babalorixás do Rio e da Bahia sem, 

contudo, estabelecerem casas num primeiro momento, é o caso de Pai Nezinho, Pai 

Valdomiro de Xangô e do próprio Joãozinho da Gomeia, com terreiro muito afamado e 

bastante procurado na Baixada Fluminense. Ainda temos a mãe de santo Olga do Alaketu, que 

viveu por muitos anos entre São Paulo e Salvador. 

Compreender esse panorama, no qual pais e mães de santo vêm apresentar seus 

préstimos em outros Estados e passam a disputar clientes num mercado religioso, ajuda a 

traçar as linhas gerais das mudanças que demarcam os Candomblés de São Paulo e tudo que 

os diferencia dos terreiros mais tradicionais. Naquele momento, a sociedade industrializada 

impunha novos contornos e explicações sociológicas. Agora, os desafios da religião numa 

sociedade de consumo emprestam novos tons aos quadros da memória do povo do axé. Foi 

nesse contexto que buscamos reconstruir a memória de Pai Pérsio de Xangô. 

No primeiro capítulo procuramos situar o universo desta pesquisa e apresentar 

seu principal personagem, além de estabelecer relações entre memória e ancestralidade.  
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Ao ser considerado o fundador do Candomblé Paulista, Pai Pérsio inscreve-se 

no rol de personalidades que marcaram época e contribuíram decisivamente para a construção 

de uma prática ritual que se tornou referência. Da mesma forma, o Axé Batistini, terreiro que 

fundou nos anos 1960, do qual descendem outras tantas casas e que possui milhares de filhos 

e filhas espalhados por todo Brasil, pode ser considerado a primeira casa matriz de São Paulo. 

A memória ancestral de Pai Pérsio evoca não somente seu profundo 

conhecimento sobre as coisas do Candomblé e a história de seus mais velhos, mas ressalta a 

importância dessa religião na manutenção da vida, da cultura e da identidade de um povo. Seu 

legado vai muito além de um terreiro que se transformou em patrimônio, refere-se aos modos 

de transmitir e preservar práticas rituais e, principalmente, à forma como foram recriadas e 

vivenciadas no contexto de uma grande metrópole. 

Na sequência, traça-se um panorama sobre as teorias e técnicas utilizadas no 

estudo da memória, revisitando autores que formularam o conceito e também os que o 

utilizaram em suas pesquisas. A recriação do passado com base nas histórias vividas pelas 

pessoas permite não só reconstituir épocas e cenários, mas também a memória coletiva e os 

significados intrínsecos de uma vida em comum. 

Por meio das histórias de vida pretendemos recriar a memória de Pai Pérsio e o 

processo de consolidação e expansão do Candomblé em São Paulo. A abordagem do método 

nos ajuda a explicar as interpretações e análises que conduziram a pesquisa de campo, 

sobretudo no que diz respeito aos aspectos mais sutis que, no fundo, revelam tudo que há de 

profundo e denso em nossa formação cultural. 

Na memória de um único sacerdote pode residir um saber significativo, 

relevante, que denota os fundamentos de uma tradição e revela características de seu grupo. 

Mesmo o silêncio, observado com o devido cuidado, indica as marcas da opressão na 

elaboração de meios próprios de resistência. O Candomblé não é só isso que se vê, mas 

compreendê-lo implica imersão em seus rituais e ouvir atentamente as vozes que cantam e 

contam sua história. 

O processo de introdução e consolidação do Candomblé em São Paulo é 

abordado a partir de uma perspectiva atual e crítica, mas sem deixar de considerar os aspectos 

históricos e a memória dos que vivenciaram e contribuíram de alguma forma para isso.  
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Além do próprio Pai Pérsio, outras lideranças religiosas entram em cena, bem 

como autores e pesquisadores que desde as décadas de 1980 e 1990 têm se dedicado ao tema, 

estudando esse movimento tanto do ponto de vista histórico, quanto sociocultural.  

Mais do que uma inevitável comparação com os terreiros de Salvador ou do 

Rio de Janeiro, buscamos estruturar nossas análises no sentido de traçar especificidades que 

nos permitissem falar de um “Candomblé Paulista”. Desse modo, ao tomar o Axé Batistini 

como uma referência, tentamos verificar em que medida contribui no acolhimento ou não de 

novas tendências que surgem em São Paulo, como a intensa adesão aos cultos de Ifá ou o 

crescente processo de descolonização, bem como para a manutenção de antigas práticas, 

como a devoção a entidades da Umbanda. 

Ao final, registramos as vozes daqueles que de alguma forma participaram da 

trajetória de Pai Pérsio. Ao reconstruir sua memória, analisando principalmente a interação 

entre oralidade, transmissão de saberes e histórias de vida, já teríamos um grande desafio. 

Contudo, observar a objetividade na condução de uma pesquisa de campo dentro de uma 

comunidade da qual se é membro e entre pessoas com laços espirituais e envolvimento afetivo 

profundos conduzem a um modelo epistemológico decolonial que supera a linearidade 

cartesiana.  

Por fim, a resposta à possibilidade de um Candomblé Paulista, do qual Pai 

Pérsio seria protagonista e fundador, permite que se fale de sua existência como algo 

extremamente significativo, configurando-se como um movimento importante na luta e 

resistência da ancestralidade e do povo negro em São Paulo. Mais do que descrever um 

processo de inserção e consolidação, procuramos explicar a função de uma religião étnica 

num contexto urbano e numa sociedade de consumo. 

A força da religiosidade africana deu fundamento e base para a reconstituição 

de um povo em diáspora negra e para a reinvenção de sua gente. Olhar para as tradições e 

visões de mundo preservadas no Candomblé nos ajudou a atingir uma concepção mais 

completa do que foi e ainda é a realidade do negro no Brasil e a formatar um conceito de 

memória ancestral. E é essa memória ancestral que nos permite dizer que Pai Pérsio foi muito 

mais que um pai de santo, foi um dos grandes representantes de Xangô na Terra. 
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1 A PESQUISA DE CAMPO NOS TERREIROS DE CANDOMBLÉ 

1.1 UNIVERSO DA PESQUISA E OBJETIVO  

Os estudos sobre os fenômenos da fé já demonstraram que não existem cultura 

nem religião estáticas, muito menos homogêneas. No Brasil, o Candomblé surge como 

produto da recriação, da reinvenção, uma vez que lançou mão de vários cultos, rituais e 

divindades africanas para compor sua identidade, manter e restabelecer seus laços e vínculos 

(ainda que simbólicos) com sua terra de origem, com sua raiz. E, ao longo desses séculos, 

justamente por se pretender igual, isto é, tradicional, teve que promover diversas mudanças.  

Em São Paulo, o babalorixá Pai Pérsio Geraldo da Silva, nascido em 7 de 

agosto de 1949, em Bauru, e falecido em 14 de dezembro de 2010, em São Bernardo do 

Campo, faz esse mesmo movimento. Pai Pérsio de Xangô, como ficou conhecido 

nacionalmente, contribui decisivamente no processo de consolidação do Candomblé, uma 

religião já enraizada e profundamente identificada com a Bahia, mas uma novidade em terras 

paulistas até os anos 1960.  

A forma como a diáspora africana foi obrigada a se organizar no Brasil, 

dividindo-se entre territórios de segregação e de resistência, emprestou às comunidades 

religiosas, ou seja, aos terreiros, ares de engajamento e comprometimento com a luta de um 

povo pela sobrevivência e pelo simples direito de existir. Ao que parece, foi justamente isso 

que assegurou a continuidade histórica desse universo cultural.  

Assim como os quilombos remanescentes e outros grupos de caráter artístico 

ou folclórico, como as escolas de samba ou maracatus, os terreiros de Candomblé são alguns 

desses espaços que guardam e preservam um patrimônio de origem africana. Por vezes, 

tiveram que fazer uso estratégico da conciliação, do sincretismo e do segredo. Sofreram (e 

continuam a sofrer) toda sorte de perseguição. Mesmo resignados, nunca se entregaram e 

construíram uma história de resistência. Nas palavras de Pierre Verger, “o Candomblé 

sobrevive até hoje porque não quer convencer as pessoas sobre uma verdade absoluta, ao 

contrário da maioria das religiões”. 

Séculos depois, a herança africana ainda se faz perceber nos terreiros, 

sobretudo nos elos que se estabelecem entre os adeptos, na manutenção de uma noção de 

família extensa e na maneira de olhar e viver as relações humanas. Em outras palavras, é 
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como se os afro-brasileiros formulassem uma concepção de mundo diferente, comprovando 

que o social sempre seria um reflexo do eterno ou, como sugere Griaule, que a organização 

material refletiria a organização espiritual.  

Dessa forma, não são apenas as divindades e rituais africanos que se recriam 

nos Candomblés. Conforme demonstram diversas pesquisas, desde Nina Rodrigues (1890) e 

Artur Ramos (1934), passando por Edison Carneiro (1948), Roger Bastide (1961) e Ruth 

Landes (1967) até chegar em Reginaldo Prandi (1991) e Vagner Gonçalves da Silva (1995), 

inúmeros aspectos da vida social dos negros, inclusive as formas de conceber a família e seu 

lugar no grupo, bem como os modos de pensar, conhecer e sentir e, principalmente, o papel 

atribuído à ancestralidade também são recriados. 

Um terreiro de Candomblé é uma comunidade que se articula com a intenção 

de preservar pensamentos, crenças e tradições herdadas da África e recriadas em território 

brasileiro. É uma comunidade religiosa de fato e de direito, com laços simbólicos profundos e 

tão fortes quanto os de sangue. Os meios particulares de registro histórico de que nos fala 

Muniz Sodré ao prefaciar o livro História de um terreiro nagô, de Deoscóredes Maximiliano 

dos Santos (1988: 02) encontram um bom exemplo nos códigos de ressocialização que, por 

meio dos rituais, indicam as relações de interação, nem sempre tranquilas, entre a comunidade 

negra e seus possíveis perseguidores. Atualmente, em pleno século XXI, esses meios se 

confrontam com as especificidades de uma sociedade de consumo e parecem fomentar outras 

formas de adaptação e resistência. 

Uma tentativa de compreender o ritual como uma fonte teórica leva a uma 

definição de mitos e ritos, cantigas e danças e todas as outras manifestações e relações que se 

estabelecem no terreiro como documentos que ajudariam a decifrar essa cultura. Ao somar as 

metodologias de reconstrução da memória com o modelo de trabalho de campo conduzido por 

Ruth Landes, por exemplo, procuramos circunscrever nesses moldes uma pesquisa sobre o 

terreiro fundado por Pai Pérsio de Xangô no final da década de 1960 e comandado por ele por 

mais de 40 anos. Ao fazê-lo, fomos também descrevendo as transformações e o processo de 

expansão e consolidação do Candomblé em São Paulo.  

Como membro dessa comunidade desde 2005 e já tendo realizado a pesquisa 

de campo que resultou na dissertação de mestrado A bênção aos mais velhos: poder e 

senioridade nos terreiros de Candomblé (PUC-SP, 2012), tive acesso a todas as festividades 
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em homenagem aos Orixás, bem como aos rituais restritos, como orôs (ritos de sacrifício) e 

axexês (rituais fúnebres).  

Em infinitas conversas com Pai Pérsio e com outras autoridades, reuni um 

acervo considerável de informações que muito ajudaram nesta pesquisa. Além disso, 

acompanhei o adoecimento e a morte de Pai Pérsio e os rituais fúnebres que se seguiram. Foi 

uma experiência profunda tanto do ponto de vista pessoal quanto do acadêmico, que muito me 

ensinou sobre a maneira como o Candomblé encara a vida, a velhice, a doença e a morte. 

Na memória de cada pessoa encontra-se o pensamento do grupo ao qual 

pertence. De acordo com Bernardo (1998: 30), ao recorrer a essa memória é possível 

descortinar situações conflitivas, discriminações, jogos de poder entre indivíduos, relações 

sociais e processos como o de construção de identidades.  

As conversas e entrevistas com Pai Pérsio já denotavam que o convívio nos 

terreiros nem sempre se dá de forma tranquila, pacífica, o que significa dizer que há 

enfrentamentos e dificuldades. Por ser paulista e umbandista em Salvador, considerada uma 

terra de Candomblé, ou seja, de ritual africano e pretensamente puro, e por ser homem numa 

religião dominada por mulheres, o próprio Pai Pérsio encarou inúmeros problemas e 

resistência.  

Enquanto um componente fundamental da cultura, nas primeiras sociedades a 

memória também era transmitida oralmente, de geração a geração, uma prática que ainda hoje 

se preserva nas religiões de matriz africana. De acordo com Halbwachs, pode-se tratar a 

memória enquanto um objeto sociológico. Isso não pressupõe assumir uma visão 

durkheimiana e tomar o fato social enquanto coisa. Memória se constrói e se recria a partir de 

relações, que devem ser analisadas levando em consideração o contexto e as condições a que 

o indivíduo é submetido. 

Antes de Halbwacks, a memória era pensada apenas do ponto de vista do 

indivíduo. Ao concebê-la como uma construção social, esse autor inaugura um novo campo 

nas Ciências Humanas. Isso significa dizer que sua noção de memória coletiva não abrange 

somente os indivíduos que participaram de determinados eventos. Há, por exemplo, pessoas 

que concordam e reproduzem algumas passagens desses acontecimentos como se os tivessem 

vivido, reconhecendo-os como suas próprias memórias (o que é muito comum nos terreiros). 

É isso que o autor chama de “memória por tabela”.  
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Quando Pai Pérsio de Xangô e aqueles que se relacionaram com ele, por meio 

de suas lembranças, recuperam as práticas usuais nos Candomblés de hoje e de outrora, 

fornecem um quadro social verossímil, que nos possibilita algumas conclusões acerca de 

diversos aspectos relevantes da religião como um todo. Suas vozes expressam as vivências do 

grupo, daqueles com os quais conviveram, dos que os antecederam e até dos que não os 

conheceram. No universo do Candomblé, a memória coletiva é percebida clara e 

constantemente.   

Sabemos, contudo, que a pesquisa de campo nos terreiros não é tarefa simples. 

Bastide (2001: 25) constatou que “o mundo dos candomblés é um mundo secreto, no qual só 

se entra pouco a pouco”, sugerindo aos futuros estudiosos um caminho árduo para a obtenção 

de dados. Realmente, disposição e tempo são fundamentais para que se conquiste a confiança 

do grupo. Bernardo (1986) relata que só obteve as informações de que precisava quando 

passou a ser considerada e tratada como um membro da comunidade.  

Em certa medida, para se descrever com propriedade uma instituição ou grupo 

é preciso enxergá-lo da mesma forma que seus integrantes. Para tanto, não basta um trabalho 

de gabinete, é preciso mergulhar nesse universo “estranho” e ver o mundo com os olhos do 

outro. Beattie (1971: 2) dialoga com Ruth Landes (2002) ao afirmar que: 

Uma contribuição importante da antropologia social foi demonstrar que as 

instituições sociais e culturais das sociedades afastadas da nossa precisam 

ser entendidas, se realmente a quisermos entender, a partir das ideias e 

valores vigentes naquelas sociedades, e não simplesmente nos nossos 

próprios termos. E este tipo de compreensão só é possível quando o 

investigador se muda, em geral literalmente, e não apenas metaforicamente, 

da sua própria cultura para a estranha que deseja compreender, e ‘aprende’ 

a nova cultura como aprenderia uma nova língua. 

Na grande maioria dos casos, os pesquisadores, sobretudo os das Ciências 

Sociais, acabam se iniciando durante ou depois de suas pesquisas. Por vezes, inclusive, com 

uma intenção implícita de participar de rituais restritos e obter informações com mais 

facilidade.  

Há alguns anos, porém, uma tendência tem se intensificado: os iniciados estão 

ingressando nas universidades e realizando diversos estudos acerca de sua própria religião. O 

antropólogo Júlio Braga (1988: 19) tem uma trajetória que de certa forma se enquadra nessa 
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tendência. Ele descreve um pouco de sua experiência e fala das dificuldades e facilidades que 

o fato de pertencer ao grupo que estudava lhe proporcionou. 

Algumas vezes não nos foi possível obter certas informações por termos sido 

identificados como “pessoa da seita”. Supunham que estávamos procurando 

testar seus conhecimentos ou, embora não frequentemente, que tínhamos 

intenção de lhes fazer algum tipo de mal. O fato de sermos conhecidos 

nessas comunidades resultou para nós em certos obstáculos na obtenção de 

dados que necessitávamos. Entretanto, isso nos permitiu a coleta de 

informações que jamais seriam fornecidas a uma pessoa totalmente estranha 

ao grupo religioso. 

Na verdade, pode-se dizer que desde a primeira metade do século XX, esse 

compromisso com a identidade já se manifestava entre os intelectuais negros. Os dois 

melhores exemplos são os de Edison Carneiro e Manuel Querino. Contudo, o pertencimento 

religioso permeia as obras de outros tantos estudiosos e escritores, como Vivaldo da Costa 

Lima, Marco Aurélio Luz, Pierre Verger, Jorge Amado, Ordep Serra, Muniz Sodré, Reginaldo 

Prandi, Jaime Sodré, Renato da Silveira, José Beniste, Juana Elbein dos Santos, Mãe Stella de 

Oxóssi, Liana Trindade, Mestre Didi, Armando Vallado, Vilson Caetano de Sousa Jr., Raul 

Lody, Ildásio Tavares, Maria Lina Leão Teixeira, Ney Lopes, entre tantos outros.  

Essa tendência inspirou Lisa Earl Castillo na pesquisa que resultou no livro 

Entre a Oralidade e a Escrita: a etnografia nos Candomblés da Bahia (2010), no qual 

demonstra que os registros escritos sempre fizeram parte dos modos de preservação e 

transmissão de saberes nos terreiros. Castillo também analisa a produção literária daqueles 

que classificou como “autor-sacerdote” e “sacerdote-autor” e ressalta que:  

“Há um crescente número de estudiosos que possuem vínculos religiosos 

com o Candomblé tão importantes quanto seu interesse científico e cujas 

perspectivas, na terminologia de Elbein, são ‘de dentro para fora’.” (2010: 

149) 

Por acreditar na possibilidade de um aprofundamento denso e explicativo entre 

religião e ciência, escolhi a Antropologia justamente como uma forma de me inserir nessa 

linha de pesquisa. Considerando as preposições de Clifford Geertz (1989), somente um nativo 

faz a interpretação de suas práticas em primeira mão, exatamente por tratar-se de sua cultura, 
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sendo um pesquisador “de dentro”, pressuponho que os melhores dados de observação 

participante que posso descrever são aqueles obtidos ao longo de toda minha trajetória e 

vivência.  

A rigor, esses dados me permitiriam interpretar com mais segurança tudo que 

presenciei e apreendi. Digo isso com base nos ensinamentos de Castoriadis (1982), isto é, 

partindo da premissa de que uma teoria não pode ser compreendida quando separada de sua 

prática histórica e social. Apesar de todos os questionamentos em relação à neutralidade e à 

própria objetividade do trabalho científico, o desafio de uma nova narrativa parece compensar 

as possibilidades de questionamentos quanto aos aspectos críticos da pesquisa de campo. Não 

se pode negar a emergência de uma nova forma de produzir conhecimento. 

Em termos práticos, todos os recursos metodológicos utilizados na investigação 

e na pesquisa visaram dar conta de explicar as representações e significados do ritual, do mito, 

da memória e da própria história de vida de um sacerdote do Candomblé, olhando para as 

particularidades do seu terreiro, neste caso o Ilê Alaketu Axé Airá, ou simplesmente Axé 

Batistini, mas buscando o entendimento da religião num sentido mais amplo.  

Ao começar pela observação participante, com a qual assumi minha posição de 

membro das comunidades pesquisadas, procurei chegar ao conhecimento da vida do grupo a 

partir do seu próprio interior. Por meio de entrevistas abertas, direcionadas por um roteiro 

previamente elaborado, foi possível fazer um levantamento de dados significativos da vida de 

Pai Pérsio, com os quais tentamos recriar sua memória, que se somou à memória de alguns 

membros de seu terreiro e de outras personalidades do Candomblé Paulista. 

Dessa forma, respaldou-se a utilização dos recursos metodológicos da chamada 

Antropologia Interpretativa, que, segundo Berzins e Mercadante (2006:112), “substitui a 

ênfase de uma análise antropológica tradicional do comportamento e se estrutura pelo estudo 

dos símbolos, significados e mentalidades”.  

No caso específico do Candomblé de Pai Pérsio, o recurso dos estudos da 

memória pôde auxiliar na análise das representações e ideias que se constroem no interior 

deste grupo social (ou comunidade). Esse método tornou-se fundamental para uma tentativa 

de explicar minimamente a consolidação daquilo que chamamos de “Candomblé Paulista”, 

destacando seus significados nos terreiros que se vinculam a essa referência, cujo principal 

expoente parece ser justamente o Axé Batistini.  



27 

 

Ao recriar a memória de Pai Pérsio, reconstituímos também grande parte da 

memória do Candomblé de São Paulo. Com base nos recursos da história oral e história de 

vida, buscou-se estabelecer um contato efetivo com os pesquisados. Em termos práticos, 

todos os recursos metodológicos utilizados nessa investigação e na pesquisa visaram dar conta 

de explicar as representações e significados dos elementos da memória.  

Desde minha pesquisa de mestrado, já havia reunido um grande acervo de 

entrevistas, vídeos, gravações e iconografias de Pai Pérsio que permitiram a recriação de seu 

pensamento e de seu modo de ver e interpretar o mundo de acordo com suas próprias palavras 

e atitudes. Contudo, ao entrevistar um número significativo de pessoas que o conheceram e 

conviveram com ele, conseguimos perceber nuances mais profundas e ir muito além dos 

aspectos biográficos, conseguindo ver a religião no interior do indivíduo e as contradições 

inerentes a sua condição humana.  

Além do Ilê Alaketu Axé Airá, o trabalho de campo foi realizado em outros 

Candomblés da Grande São Paulo vinculados de alguma forma ao Axé Batistini, nos quais 

foram entrevistados filhos e filhas de santo e sacerdotes com participação relevante na vida de 

Pai Pérsio. Não houve um número fechado de entrevistas, uma vez que o direcionamento das 

referências bibliográficas e a própria fundamentação teórica da pesquisa demarcaram a 

quantidade e a qualidade das informações de campo.  

Outra parte da pesquisa foi realizada em Salvador e em algumas cidades do 

Recôncavo Baiano, o que nos ajudou a recuperar a relação e a história de Pai Pérsio com suas 

casas matrizes e com as pessoas que de alguma forma fizeram parte de sua vida religiosa.  

O Axé Batistini parece ser a maior referência do Candomblé de São Paulo e Pai 

Pérsio poderia ser considerado o fundador do Candomblé Paulista. Isso significa dizer que a 

forma de praticar a religião nessa região tem certas particularidades, certas especificidades 

que a diferenciam do culto realizado na Bahia ou no Rio de Janeiro, apesar da relação, muitas 

vezes direta, entre os terreiros. Os terreiros de São Paulo não reproduzem simplesmente as 

práticas dos Candomblés baianos, ou seja, não são meras cópias. São, ao que parece, afetados 

pelas características desse contexto urbano. Nosso trabalho foi no sentido de demonstrar essas 

particularidades. 

Em agosto de 2014, o Axé Batistini festejou seu tombamento como Patrimônio 

Cultural da Cidade de São Bernardo do Campo, num ato que identificou nesse terreiro a 
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preservação não apenas de um bem material, um templo, mas de todas as significações 

culturais e religiosas que abriga. Para os que sofreram com a opressão e viram suas práticas 

duramente vilipendiadas, esse reconhecimento oficial parece traduzir uma vitória de toda luta 

e empenho de um povo para manter vivas suas tradições. 

Um povo não pode existir sem um território e, normalmente, aqueles que 

viveram a diáspora são acometidos por certa nostalgia e acabam criando, muitas vezes no 

nível do imaginário, uma espécie de território de retorno, como se fosse uma terra comum, de 

todos.  

Percebe-se que Pai Pérsio desejou tornar-se um rei, assim como Xangô, seu 

orixá. Ao que parece, reproduziu no Candomblé que fundou a corte, a dignidade e a 

autoridade do Reino de Oyó, a grande capital política dos iorubas. Quando o poder 

institucional, com a força da lei, outorga ao Axé Batistini o status de patrimônio público, 

cumpre-se mais do que a vontade dos Orixás, realizam-se os ideais de justiça e igualdade que 

a própria Constituição Brasileira preconiza e que ainda estamos longe de alcançar. 

Acredita-se que reconhecer a importância do Axé Batistini no cenário paulista 

vem ao encontro da contribuição desse terreiro para a expansão e consolidação do Candomblé 

em São Paulo. Os desafios enfrentados por Pai Pérsio e por todos os outros personagens que 

participaram desse processo parecem demonstrar algumas questões bem particulares, que 

inserem a religião numa dinâmica própria de uma metrópole em constante transformação. 

Perceber essas especificidades foi um dos desafios desta pesquisa. 

1.2 O CANDOMBLÉ EM SÃO PAULO E SEUS PERSONAGENS 

O primeiro estudo sistematizado sobre o Candomblé de São Paulo enquanto 

um fenômeno com certa relevância sociológica, destacando suas especificidades e indo além 

de trabalhos simplesmente circunscritos à região, foi realizado por Reginaldo Prandi nos 

últimos anos da década de 1980, publicado em 1991 e complementado no livro Herdeiras do 

Axé, de 1996. Na ocasião, o autor ressaltava que: 

As novas condições de vida na sociedade brasileira industrializada fazem 

mudar radicalmente o sentido sociológico do candomblé. Se até poucas 

décadas atrás ele significa uma reação à segregação racial numa sociedade 
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tradicional, (...) agora ele tem o sentido de escolha pessoal, livre, 

intencional... (Prandi: 1996: 39) 

“São Paulo é terra de Umbanda”, dizia antigamente o povo do Candomblé da 

Bahia com certo ar de desprezo. De fato, quando os primeiros terreiros foram fundados em 

São Paulo, a Umbanda era uma religião já enraizada e com um número de adeptos bastante 

expressivo.  

O surgimento da religião dos Orixás em terras paulistas se dá entre as décadas 

de 1950 e 1960, quando Pai Bobó, um babalorixá baiano, descendente do Axé Oxumarê, 

inaugura seu Candomblé na Baixada Santista. Desde então, um sem-número de pais e mães de 

santo da Bahia e de outros Estados do Nordeste vieram se instalar em São Paulo, mudando o 

cenário das religiões afro-brasileiras na região. 

Dessa forma, a noção de que São Paulo era terra de Umbanda foi se 

transformando. Contudo, vale dizer que a legitimação de novos sacerdotes passava por outro 

processo, que tinha nos critérios de iniciação, sobretudo no vínculo com as grandes casas da 

Bahia, sua maior exigência.  

Os que chegavam de Salvador e possuíam alguma relação com os terreiros 

tradicionais, como Casa Branca, Gantois, Afonjá ou Alaketu, não encontravam dificuldades 

para se firmar. Para paulistas, sobretudo os que praticavam a Umbanda, o reconhecimento 

passava por outras questões, o que provavelmente impediu que um personagem como Pai 

Caio de Xangô, por exemplo, se firmasse como referência. 

Muitos sacerdotes de Umbanda, na maioria das vezes, diziam que foram 

conduzidos por suas próprias entidades e procuravam o Candomblé como uma forma de 

fortalecer sua prática. Durante sua pesquisa de campo, Prandi reuniu uma série de 

depoimentos que podem ser sintetizados nesta passagem de seu livro: 

Uma primeira maneira de que se valem pais e mães-de-santo para explicar 

o abandono da umbanda, para entrar nas fileiras do candomblé, é aquela 

que atribui a uma sua entidade espiritual da umbanda o desejo, a orientação 

e a decisão para a passagem. Nesse caso, o sacerdote narra, em geral, a 

presença de um sinal de que é preciso mudar: a doença é o sinal mais 

citado. A ideia de que foi a entidade que decidiu ou forçou a decisão é muito 

característica do candomblé. (1991: 78) 
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Outros se iniciaram com os pais e mães de santo recém-chegados e alguns 

foram até a Bahia e ingressaram nos terreiros tradicionais. Entre os que se destacaram nesse 

movimento de ir a Salvador, está Pai Pérsio de Xangô, um paulista de Bauru que construiu 

sua história na cidade de São Bernardo do Campo. 

Ao considerar o Axé Batistini como a 

referência mais expressiva do Candomblé de São Paulo, 

queremos demonstrar que possui uma forma própria, 

original de praticar a religião, com algumas 

particularidades e especificidades que a diferenciam do 

culto realizado na Bahia ou no Rio de Janeiro, sem, 

contudo, perder seu vínculo com as casas baianas das 

quais descende. Além de ser presumidamente o fundador 

do Candomblé Paulista, Pai Pérsio1 parece ter feito de 

seu terreiro uma verdadeira casa matriz, à qual boa parte 

dos Candomblés da região está vinculada e que serve de 

padrão a tantos outros.  

Embora tenha sido iniciado na Casa de Oxumarê, em Salvador, e passado por 

outras duas grandes casas da Bahia, Pai Pérsio nunca negou sua origem umbandista e manteve 

até o final de sua vida a devoção e o culto aos guias que o acompanhavam desde os 11 anos 

de idade, inserindo-os, literalmente, no contexto do Candomblé. Tive a oportunidade de ouvi-

lo algumas vezes a responder com orgulho à seguinte pergunta: “Pai Pérsio, o senhor foi de 

Umbanda? Fui, não! Sou de Umbanda, pois ainda estou vivo!”, reafirmando assim o 

compromisso com sua velha religião. 

É bom lembrar que a dupla pertença nunca foi um problema para os povos de 

matriz africana. Mãe Menininha do Gantois, com quem Pai Pérsio deu continuidade a suas 

obrigações religiosas, e outras tantas iyalorixás da Bahia declaravam-se católicas. Esse fato 

encontra explicações mais complexas, como bem demonstrou Consorte (2004: 280): 

Não podemos nos esquecer que ser católico, uma obrigação imposta pela 

Igreja e pelo Estado a todo aquele submetido à escravidão, representara, ao 

longo dos 300 anos que a mesma perdurou, não só a única fonte de 

reconhecimento da condição humana aberta aos escravos, como um 

                                                
1 Acima, uma foto de Pai Pérsio de Xangô. 
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importante instrumento de afirmação, de pertencimento, de prestígio social 

do qual não podiam sequer pensar em abrir mão. O sincretismo afro-

católico, fruto dessa dupla pertença, pelo menos em Salvador, torna-se uma 

das marcas registradas da religiosidade do seu povo. Impossível ser de 

santo e não ser católico. 

Em São Paulo, porém, o pertencimento ao Candomblé convivia tranquilamente 

com a prática da Umbanda ou a manutenção da fé em seus guias, com seus rituais 

introduzidos nas práticas do terreiro. Essa característica não é exatamente uma novidade. Na 

Bahia, a presença dos caboclos em casas tradicionais (algumas vezes um pouco acobertada) 

era comum e no Rio de Janeiro é nítida a influência das antigas “macumbas” em muitos 

terreiros, marcada pelo culto a entidades como “malandros” e “pombagiras”. 

O sincretismo é sintoma e consequência das muitas imposições a que negros 

escravizados estavam submetidos, mas parece ter sido usado inteligentemente como estratégia 

de sobrevivência. Mais do que a religião dos Orixás, o Candomblé traz um legado de 

preservação cultural e uma história de luta e resistência, que usou todos os recursos de que 

dispunha para escamotear seus ritos e mantê-los apesar de toda perseguição. 

A História do Brasil é profundamente marcada pelos séculos de escravidão. O 

contingente negro viu no culto a suas divindades e ancestrais uma possibilidade de refazer os 

laços, manter e recriar tradições e reconstituir, mesmo em termos simbólicos, as famílias, que, 

como parte da estratégia do sistema escravagista, foram completamente esfaceladas. 

Devolver ao negro essa noção de família parece ter sido a primeira função do 

Candomblé, pois no espaço dos terreiros o laço familiar foi resgatado, tendo nas mães e pais 

de santo suas figuras centrais. Assim como os quilombos, os terreiros de Candomblé também 

foram espaços de luta e de reconstrução de identidades. Entretanto, não se pode desconsiderar 

que na relação com a sociedade mais ampla outros aspectos ajudaram negros e negras a 

restabelecer as condições para uma vida minimamente razoável. 

A associação de crenças e práticas africanas e católicas, elaborada durante 

a escravidão, assumiu um caráter tão solidário que se tornou impossível 

pensar nos cultos de matriz africana sem considera-la; tornou-se parte de 

sua história e, como tal, inapelavelmente ligada ao processo de inserção do 

negro na sociedade brasileira, à construção de sua identidade. (Consorte, 

2004: 278) 
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Para fazer reexistir seu patrimônio cultural, foi preciso sobreviver e resistir a 

toda sorte de perseguição. O conjunto de reminiscências africanas, incluindo seus rituais, 

cultos e divindades, apesar das diferenças étnicas, foram reunidas e organizadas numa 

religião: o Candomblé, que Consorte sintetizou como “o modo brasileiro de cultuar os 

Orixás” (2004: 283).  

O primeiro terreiro que se organizou oficialmente na Bahia data das primeiras 

décadas do século XIX, mais precisamente com a chegada dos negros de origem nagô ou 

ioruba. É óbvio que antes disso a religiosidade afro-brasileira já estava presente em diversas 

regiões, mas com muita repressão, pouca visibilidade e de forma totalmente desestruturada. 

Sobre a fundação do primeiro terreiro, Silveira (2000: 94) apresenta dados mais contundentes 

e explica: 

O candomblé da Barroquinha foi o espaço que abrigou um grande acordo 

político reunindo os nagô – iorubas da Bahia, sob a liderança de partidários 

do Oxóssi de Ketu e do Xangô de Oyó, conforme foi estabelecido pela 

tradição. Do ponto de vista litúrgico, o caráter fundamentalmente inovador 

do candomblé da Barroquinha foi que pela primeira vez o culto de todos os 

orixás foi reunido no mesmo terreiro. Segundo as tradições, o candomblé da 

Barroquinha deixou, portanto, de ser apenas uma casa de culto para tornar-

se uma organização político-social-religiosa complexa. 

Como se vê, os primeiros terreiros foram aparecendo e se firmando sob a égide 

de confrarias e irmandades de negros “católicos”, protegidos pelo sincretismo com os santos 

da igreja e por suas fachadas. Desse Candomblé que surgiu na Igreja da Barroquinha, em 

Salvador, nasceu o Ilê Axé Airá Intilé, provavelmente no início dos anos 1800, do qual se 

originou o Ilê Iyá Nassô Oká, que foi o primeiro terreiro oficialmente registrado no Brasil.  

Outras duas grandes casas: o Gantois, da célebre Mãe Menininha, e o Opô 

Afonjá, de Mãe Aninha e Mãe Senhora, foram dissidentes do primeiro. O terreiro do Alaketu, 

de Mãe Olga, e a Casa de Oxumarê, de Mãe Cotinha de Ewá, se originaram de outros 

contextos, mas também são casas centenárias e fundamentais na história de resistência e luta 

do Candomblé da Bahia. 

Nesses espaços, as famílias de santo parecem ter criado uma rede de proteção 

que foi essencial para a manutenção de valores e tradições, costumes e crenças, além de 

possibilitar a reconstrução de identidades e a propagação da cultura, filosofia e visão de 
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mundo africana, sem as quais, de acordo com Edison Carneiro, o negro não teria sobrevivido 

no Brasil.  

A síntese de Agenor Miranda Rocha desvela a importância da religiosidade na 

vida do negro, sobretudo durante a escravidão: 

A cultura negra, predominantemente religiosa, foi que permitiu ao antigo 

escravo superar a própria escravidão. A religião foi o maior legado de 

valores e conhecimentos que os africanos trouxeram para o Brasil. A 

dignidade do negro sempre esteve apoiada na sua cultura, e principalmente 

na sua religião. Ela lhe permitia uma visão de mundo e uma concepção 

própria das leis do universo que regem a vida. Ela transmitiu um saber que 

marca profundamente a cultura do povo brasileiro. (Luz, 2002: 204) 

As religiões de matrizes africanas nunca viveram dias de paz e tranquilidade. 

Durante a escravidão e no pós-abolição, a perseguição, tanto da sociedade quanto do Estado, 

foi sistemática e implacável, sobretudo nas primeiras décadas do século XX. O projeto de 

exclusão da população negra e de apagamento de todos os traços culturais africanos promoveu 

uma dura repressão a diversos segmentos, entre eles a capoeira, o samba e o Candomblé, que 

sempre estiveram profundamente imbricados. 

Todos os fatos romanceados por Jorge Amado em Tenda dos Milagres foram 

realmente vividos por negros e negras não só na Cidade da Bahia, mas em todas as regiões do 

país. Terreiros invadidos e saqueados, sacerdotes presos e torturados, objetos de culto 

apreendidos e destruídos. Anos e anos de luta até que o Estado assumisse a laicidade e 

implementasse em sua Carta Magna a liberdade religiosa.  

No entanto, na prática, a perseguição continuou e até os últimos anos da década 

de 1970, os terreiros de Candomblé da Bahia necessitavam de autorização da Delegacia de 

Jogos e Costumes para realizar seus rituais, correndo o risco de serem interrompidos pela 

polícia a qualquer momento. 

As décadas de 1960 e 1970 marcam o processo de expansão do Candomblé 

baiano em Estados do Sul e Sudeste, sobretudo São Paulo e Rio de Janeiro. Mãe Menininha 

era aclamada nos versos de Dorival Caymmi e nas vozes de Maria Bethânia e Gal Costa. Sua 

fama corria o mundo e o mundo queria conhecer o Gantois.  
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Alguns anos antes, o famoso pai de santo Joãozinho da Gomeia implantava seu 

terreiro na Baixada Fluminense, onde atendia gente importante da sociedade carioca, inclusive 

artistas e políticos. Mas a perseguição continuava. 

A Igreja Católica se abria para o diálogo com as religiões afro-brasileiras. 

Contudo, o advento das Igrejas Evangélicas Neopentecostais renovava a ideia de 

demonização dos Orixás do Candomblé e das entidades da Umbanda. Com a força da mídia, a 

perseguição ganha novos componentes. Jornais, revistas, livros, programas de televisão 

escolhem como alvo as religiões de matriz africana e iniciam uma campanha de intolerância 

tão ou mais perigosa que a própria perseguição policial dos anos 1920.  

Mesmo as garantias da Constituição de 1988 não foram suficientes para barrar 

ataques de toda ordem, alguns bem graves. Um deles levou à morte Mãe Gilda, uma 

sacerdotisa de Salvador, que sofreu um ataque cardíaco após ter seu terreiro invadido e ver 

seu rosto estampado em matéria extremamente preconceituosa num jornal da Igreja Universal 

do Reino de Deus. Em sua homenagem, 21 de janeiro foi instituído como o Dia Nacional de 

Combate à Intolerância Religiosa. 

Para se ter uma ideia, o livro Orixás, Caboclos e Guias: deuses ou demônios, 

de Edir Macedo (1997), em sua décima-quarta edição, trazia na capa, em tom sensacionalista, 

as inscrições “finalmente liberado pela justiça!” e “dois milhões de exemplares vendidos”. Ao 

mesmo tempo a Rede Record de Televisão exibia diversos programas com ex-pais e mães de 

santo dando seus testemunhos de salvação. As pregações se tornam cada vez mais agressivas 

e extrapolam o espaço das igrejas, chegando à porta dos terreiros, invadindo e depredando. A 

ação dos neopentecostais nos presídios leva o movimento para dentro do crime organizado, 

que passa a proibir o funcionamento e a destruir terreiros em comunidades e a impedir 

adeptos de usar indumentárias e até roupas brancas em público. 

Numa iniciativa dos terreiros de Candomblé de São Paulo, por meio do 

Instituto Nacional da Tradição e Cultura Afro-Brasileira (Intecab) e do Centro de Estudos das 

Relações de Trabalho e Desigualdades (Ceert), babalorixás e iyalorixás, entre eles Pai Pérsio 

de Xangô, se unem para ingressar com uma ação junto ao Ministério Público. Mais de 15 anos 

se passaram e, apesar da vitória em todas as instâncias, o direito de resposta chegou a ser 

gravado, mas nunca foi exibido. 
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Todos esses enfrentamentos só ratificam que a trajetória do negro e de sua 

cultura no Brasil sempre foi de luta. Resistência, preservação, sobrevivência são conceitos 

indissociáveis em toda a obra religiosa de matriz africana. Por outro lado, os terreiros de 

Candomblé devolveram ao negro a noção de família, possibilitando a reconstrução de 

identidades e a manutenção de seus valores.  

Na atualidade, os Candomblés sofreram inúmeras transformações, uma vez que 

não existe tradição imutável, embora os terreiros, como qualquer religião, procurem concebê-

la como tal. Ao ser introduzido em São Paulo, por exemplo, o Candomblé se vê obrigado a 

promover uma série de adaptações. 

As tradições, ou seja, o conjunto de saberes, mitos, ritos, símbolos, formas 

de culto, visão de mundo, são continuamente construídas, reinventadas ou 

ressignificadas no contexto das demandas específicas de uma sociedade 

pluricultural e multiétnica como aquela em que se tem transformado a São 

Paulo das últimas décadas. (Bernardo, 1986: 29) 

Todos aqueles que pesquisaram o Candomblé em São Paulo, confirmaram que 

a religião se modifica e se adapta a novas realidades. Ao relacionar-se com outros sistemas 

culturais, introduz em seu espaço sagrado novos elementos, que passam a contribuir para a 

sua organização. 

A necessidade de inserção no mercado formal de trabalho, por exemplo, faz 

com que os terreiros de São Paulo tenham que adequar uma série de fatores internos. Os dias 

e horários reservados aos rituais são cada vez mais restritos, a ausência de filhos e autoridades 

torna-se comum, os problemas com a vizinhança se intensificam, o espaço sagrado é 

drasticamente reduzido, o trânsito de fiéis entre um terreiro e outro passa a ser corriqueiro. 

Além disso, a dinâmica da sociedade de consumo passa a interferir 

decisivamente nas relações entre os membros do terreiro e no modo de vivenciar a religião. O 

sacerdote transforma-se em prestador de serviços, os Candomblés de maior prestígio são 

como grifes e os adeptos comportam-se como consumidores. Uma vez insatisfeitos como os 

“serviços” prestados, seguem à procura de outro “profissional”, do templo mais badalado, do 

pai de santo mais “top”. Isso tem criado um ambiente extremamente competitivo e reforçado a 

grande dificuldade de organização do povo de axé enquanto grupo. 
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A cidade de São Paulo e sua região metropolitana passaram por grandes 

mudanças no decorrer do século XX. Tanto o perímetro urbano quanto a população sofreram 

alterações profundas. No que diz respeito à reestruturação do espaço, incluindo estradas, ruas 

e avenidas, meios de transporte, circulação e consumo de bens e mercadorias, além da 

demanda por mão de obra na construção civil e na indústria, um grande fluxo de migração, 

principalmente do interior e do Nordeste, tentou solucionar esse problema, mudando 

definitivamente o perfil da capital. De acordo com Prandi (1991: 51): 

Os imigrantes nordestinos, que representam menos de 3% da população 

paulista em 1940, chegarão a 10% nas décadas de 60 e 70 e a 13% em 

1980. Dentre eles, os maiores contingentes são os baianos, seguidos dos 

pernambucanos, desde 1940 até hoje, suplantados, conjuntamente, apenas 

pelos mineiros. Em 1980, quando a Região Metropolitana da Grande São 

Paulo ultrapassa os 12 milhões de habitantes, nada menos de um milhão são 

nordestinos chegados há menos de dez anos, sem contar os que aqui residem 

por mais tempo. 

Dessa forma, além de maior aglomerado urbano da América Latina, São Paulo 

se transforma no centro econômico mais importante do país. As crescentes migrações do 

Nordeste mudam a cara da cidade e influenciam definitivamente seus aspectos culturais, 

inclusive a religião.  

Vale lembrar que até a década de 1980, no que se refere aos cultos de matriz 

africana, São Paulo, de fato, era vista como uma “Terra de Umbanda”, religião que, apesar de 

surgir de forma organizada no Rio de Janeiro, rapidamente se instalou e se expandiu na 

capital e no interior do Estado, atingindo grande visibilidade.  

A exemplo do que acontecia na Bahia, os terreiros eram obrigados a se 

registrar nas delegacias policiais e sofriam toda sorte de discriminação e perseguição. Com 

brasileiros das mais diversas regiões e origens, São Paulo se tornou um território fértil para a 

Umbanda se firmar e se popularizar e, como constatou Prandi (1991), abriu caminho para o 

Candomblé, que chega à cidade nesse mesmo movimento de migração do povo do Nordeste e, 

principalmente, da Bahia. 
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O Candomblé de São Paulo, é bom que se diga, não é mera reprodução dos 

terreiros baianos. Ao que parece, em São Paulo, o Candomblé deixa de 

representar exclusivamente um patrimônio cultural do negro para tornar-se 

uma religião universal, isto é, aberta a todos, e concorrer com outras 

religiões e práticas esotéricas no chamado mercado religioso (Prandi, 

1991: 20).  

Além disso, a figura masculina, muitas vezes execrada como sacerdote nos 

terreiros baianos, não só ganha destaque como, em muitos momentos, goza de certa primazia. 

Ruth Landes acreditava que, na Bahia, os homens, sobretudo os homossexuais, alcançariam 

projeção nos Candomblés de caboclo, que nunca inspiraram o mesmo respeito por parte dos 

pesquisadores. No entanto, muitos deles migraram para o Sudeste, firmando-se como grandes 

babalorixás. 

Uma análise rápida no levantamento realizado por Reginaldo Prandi acerca dos 

Candomblés de São Paulo indica que terreiros comandados por homens, assim como na Bahia 

da época de Edison Carneiro, são também maioria, mas com uma diferença fundamental: em 

São Paulo, os terreiros são estudados sob uma perspectiva que ressalta certo protagonismo 

masculino.  

A atuação de Joãozinho da Gomeia, Pai Bobó e Valdomiro de Xangô foi 

seguida de perto por outros tantos personagens: em sua maioria homens vindos do Nordeste, 

mas, nessa “Terra de Umbanda”, alguns nomes 

paulistas ganhariam destaque, como Caio Egydio 

Aranha e Pérsio Geraldo da Silva. Todos esses nomes 

fariam jus a um trabalho que reconstituísse suas 

memórias e consubstanciasse seu papel e importância 

no processo de inserção do Candomblé no Sudeste, 

especialmente no que se refere a sua consolidação em 

São Paulo. 

Contam que Joãozinho da Gomeia2, ou 

João Alves Torres Filho, sofria de fortes dores de 

cabeça, por isso sua madrinha o levou até o pai de 

                                                
2 Ao lado, foto de Joãozinho da Gomeia 
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santo Jubiabá, onde iniciou sua trajetória religiosa em 1931. Nasceu em Inhambupe, na Bahia, 

em 1914, mas ainda criança mudou-se para Salvador. Como “Jubiabá” era o nome de um 

conhecido romance de Jorge Amado, muitas polêmicas e contestações surgiram em torno de 

sua feitura. Estabeleceu seu terreiro na Rua da Gomeia, de onde herdou a alcunha, e misturava 

tradições de Ketu, Angola e dos Candomblés de Caboclo. Bailava lindamente e levou a dança 

dos Orixás para os palcos dos teatros de Salvador.  

Perseguido pelo povo de santo e por intelectuais da época, que o tratavam 

como “o clandestino”, mudou-se para o Rio de Janeiro, estabelecendo seu terreiro em Duque 

de Caxias. Atendeu políticos e artistas e tornou-se muito famoso. Foi capa da revista O 

Cruzeiro e rendeu matérias a diversos jornais. Fez cinema e gravou discos e era destaque da 

escola de samba Império Serrano. Iniciou muitos filhos no eixo Rio/São Paulo, entre eles Mãe 

Isabel de Omolu (Katessu) e sua filha Wanda, que tiveram participação fundamental na 

iniciação do primeiro grupo de filhos de santo de Pai Pérsio.  

O babalorixá mais famoso do Brasil teria inspirado Chico Anysio na criação do 

personagem “Painho”. Em entrevista a um repórter da revista O Cruzeiro, a mais importante 

da época, ao ser questionado se sua fantasia de vedete infringia as regras do Candomblé, deu a 

seguinte resposta: 

De maneira nenhuma, meu amigo. Primeiro, porque antes de brincar eu 

pedi licença ao meu guia. Segundo, porque o fato de eu ter me 

fantasiado de mulher não implica desrespeito ao meu culto, que é uma 

Suíça de democracia. Os orixás sabem que a gente é feito de carne e osso 

e toleram, superiormente, as inerências da nossa condição humana, 

desde que não abusemos do livre arbítrio.  

O repórter, então, comentou ironicamente: “Você está falando difícil”. Ao que 

Joãozinho da Gomeia prontamente respondeu: “Você está pensando que babalorixá tem que 

ser analfabeto?” E com essa mesma agilidade respondia às velhas iyalorixás da Bahia que 

questionavam sua conduta, muitas vezes classificada como desrespeitosa. Chegou a tomar 

obrigação com Mãe Menininha, mas morreu prematuramente, em São Paulo, em 1971. O 

terreno na Baixada Fluminense onde ficava a Gomeia foi recentemente transformado em sítio 

arqueológico e suas escavações devem revelar novas histórias sobre aquele que foi 

considerado o Rei do Candomblé. 
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Quando José Bispo dos Santos, o famoso Pai Bobó3, veio para o Rio de Janeiro, por 

volta de 1950, acompanhou o mesmo fluxo que trouxe para a região Joãozinho da Gomeia e 

Valdomiro de Xangô. Baiano de Salvador, foi registrado oficialmente em 1914, mas seus 

filhos afirmam que teria nascido bem antes. De acordo com algumas informações, foi iniciado 

aos quatro anos de idade pela eminente iyalorixá Cotinha 

de Ewá, do Axé Oxumarê.  

Ficou no Rio de Janeiro até 1957, tendo 

auxiliado Joãozinho em diversas obrigações. No litoral 

paulista, Pai Bobó fundou o Ilê Oyá Mesan Orun, 

devidamente registrado como o primeiro terreiro de 

Candomblé de São Paulo. Foi um dos grandes 

responsáveis pela expansão do Candomblé no Sudeste e ao 

se instalar definitivamente em Vicente de Carvalho, no 

município de Guarujá, fez da cidade um destino 

obrigatório para adeptos da religião de todo o Brasil.  

Também teve seus ritos de iniciação bastante questionados e chegou a ser 

execrado por pessoas de sua própria matriz, a Casa de Oxumarê. Muitos diziam que era na 

verdade um ogã que se fez pai de santo e fora iniciado para Oxalá e não para Iansã. Prandi, ao 

entrevista-lo, perguntou a esse respeito, ao que ele respondeu: 

Estes meninos de hoje, o que eles sabem do tempo dos antigos? Eu sou 

do santo e estou no santo faz mais tempo que o avô deles. Mas quando 

eles precisam aprender alguma coisa eles pegam o ônibus lá no metrô e 

vêm tudo correndo aqui. 

As festas de Iansã, seu Orixá, atraíam personalidades da Bahia, Rio de Janeiro 

e São Paulo, inclusive Pai Pérsio, e seus incontáveis filhos de santo. Foi uma lenda viva do 

Candomblé e ainda está presente na memória do povo de Axé, principalmente de São Paulo. 

Morreu em julho de 1993. 

                                                
3 Acima, foto de Pai Bobó. 
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Pai Baiano de Xangô4, como ficou 

conhecido Valdomiro Costa Pinto, também 

nasceu em Salvador, em 1928. Teve uma 

infância muito sacrificada, trabalhando desde 

muito cedo para sobreviver. Aos 10 anos de 

idade vendia cabeça de boi no matadouro do 

Retiro. Perdeu pais e avós muito cedo e um dia, 

levado por uma vizinha, chegou à casa de Pai 

Cristóvão.  

Vendia acaçás nas ruas da cidade 

e toda féria obtida era entregue ao pai de santo, 

que não lhe pagava absolutamente nada. No 

terreiro, ajudava a preparar todo tipo de comida 

de santo. Foi iniciado por Pai Cristóvão, mas 

tiveram muitos entreveros. Ainda vieram juntos para o Rio de Janeiro e, no mesmo dia em 

que chegaram, deu-se o rompimento definitivo.  

Tinha cerca de 20 anos nessa época e reencontrou no Rio alguns amigos, como 

Joãozinho da Gomeia e Pai Bobó. Ganhou a vida como cozinheiro por muitos anos, enquanto 

ajudava no Candomblé de Seu Joãozinho, tornando-se pai pequeno de muitos iaôs, entre eles, 

Vivaldo de Logun Edé, outro grande nome do Candomblé Paulista. Na verdade, Pai Baiano 

foi o responsável pela feitura de Vivaldo, que abriu caminho para que iniciasse seus primeiros 

barcos (como são chamados os grupos de pessoas que se iniciam numa mesma ocasião) até 

fundar seu Axé, em Duque de Caxias.  

Nos anos 1970, ingressou no Gantois, tornando-se filho de Mãe Menininha e 

somando sua tradição de Efan ao Candomblé Ketu. A partir dos anos 1980 foi o grande 

responsável pela expansão do Candomblé no eixo Rio/São Paulo, sendo pai de grandes 

babalorixás e iyalorixás da região. Morreu em 2007 e deixou um legado de grande 

conhecimento a seus filhos carnais e de santo e foi sucedido em seu terreiro no Parque 

Fluminense, em Duque de Caxias-RJ, por seu neto, Sandro de Oxalá. 

                                                
4 Acima, foto de Pai Waldomiro de Xangô. 
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Pai Caio de Xangô5 nasceu em 1925, na 

cidade de São Paulo, mas foi criado por sua avó em 

Campinas. Muitos duvidam que sua trajetória no 

Candomblé tenha realmente começado em 1941, mas 

há consenso em relação ao centro de Umbanda que 

teria fundado no bairro do Brás, em 1950, no qual 

atendia a população negra e operária do centro da 

capital.  

A falta de comprovação deu margem a uma 

série de contestações sobre sua iniciação no 

Candomblé. Esse deve ser o principal fator que não 

permitiu que seu terreiro e ele mesmo se 

configurassem como referências desse Candomblé Paulista. Ao contrário do que aconteceu 

com Pai Pérsio, faltou a Pai Caio legitimidade e vínculos comprovadamente religiosos com as 

grandes casas de Salvador. Como era uma pessoa de grande poder financeiro, muitas 

especulações davam conta de que havia chegado a grandes mães de santo da Bahia por outras 

vias. 

Manteve profundas ligações com Tia Massi da Casa Branca e Mãe Menininha 

do Gantois, que o teriam orientado na edificação do Axé Ilê Obá, no Jabaquara, a partir de 

1968. Mesmo com uma vasta iconografia, que inclui fotos ao lado de Mãe Menininha e de 

grandes personalidades, sempre teve seus ritos de iniciação no Candomblé questionados à 

boca pequena. Talvez por isso tenha recomendado a Pai Pérsio, então seu filho de santo no 

terreiro de Umbanda, que fosse se iniciar em algum terreiro da Bahia. 

No Brás, Pai Caio também recebia artistas e autoridades da época, e, segundo 

alguns relatos, já mesclava à Umbanda práticas do Candomblé. Bem-sucedido como 

empresário e empreendedor, Pai Caio tinha grande talento artístico, sendo cantor da noite 

paulistana. Morreu em 1984 e foi substituído por sua sobrinha, Sylvia de Oxalá, que travou 

uma difícil batalha junto às autoridades competentes de São Paulo, mas conseguiu transformar 

o Axé Ilê Obá no primeiro terreiro tombado como patrimônio histórico e cultural do Estado, 

preservando assim a memória de Caio de Xangô. 

                                                
5 Acima, foto de Pai Caio de Xangô. 
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Percebendo a história de duplo pertencimento de Pai Caio e Pai Pérsio, 

acreditamos que desconsiderar a presença da Umbanda e de suas entidades nos Candomblés 

de São Paulo seria um caminho certo para fornecer uma explicação equivocada sobre a 

religião na metrópole. Nesse sentido, a atuação de ambos em diversos momentos da 

consolidação do Candomblé na região, especialmente no que se refere às particularidades de 

suas experiências de vida, nos permite pensar na formação do Candomblé Paulista como algo 

ideológico, estruturado e, em certa medida, revolucionário. 

É bom que se diga que Pai Pérsio foi tomado como referência para esta 

pesquisa por sua trajetória bastante particular, cuja iniciação no Candomblé se dá depois de 

uma importante passagem pela Umbanda, inclui sua iniciação numa respeitada casa de 

Salvador e seus vínculos com outros dois grandes terreiros e culmina com a edificação de um 

templo em São Paulo que guarda características muitos próprias que refletem todas as suas 

experiências religiosas. Além disso, não paira nenhuma contestação sobre a legitimidade 

dessa trajetória nem dos seus ritos de iniciação. 

Embora se pretendam iguais, entre os Candomblés da Bahia e os de São Paulo 

existem importantes diferenças, especialmente em relação à organização dos terreiros. No 

entanto, parecem manter suas visões de mundo e suas práticas ritualísticas sempre próximas. 

Em São Paulo, porém, percebemos um Candomblé inclusivo, pretensamente de vanguarda, e 

o Axé Batistini, reconhecendo em Pai Pérsio seu mentor e líder, tenta resumir e determinar 

essas especificidades. 

Maria Helena Villas-Boas Concone (1987: 75) nos fala do crescimento da 

Umbanda não só em São Paulo, mas em todo Brasil, e acrescenta: 

Podemos dizer que de modo geral a Umbanda pelo menos em São Paulo, 

mas acreditamos que de modo geral, é muito mais uma religião de baixa 

classe média (...), funcionários públicos, operários (...) Não é pois, religião 

cuja clientela exclusiva ou dominante seja de cor. 

A intensa movimentação de fieis marca a introdução do Candomblé em São 

Paulo. Além dos muitos umbandistas que vão à Bahia e Rio de Janeiro para se iniciar (como 

Pai Pérsio) e dos sacerdotes baianos que vêm a São Paulo e Rio iniciar novos filhos (como 

Joãozinho da Gomeia, Pai Bobó e Pai Baiano), temos também os que fixam residência e 

abrem terreiros nessas cidades. Entre os anos 1980 e 1990 se dá o grande momento de 
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expansão dos terreiros na metrópole. Esses Candomblés têm suas singularidades, o processo 

de transformação constante, provavelmente herdado da Umbanda, talvez seja a maior de 

todas. 

1.3 PARTICULARIDADES DO CANDOMBLÉ EM SÃO PAULO 

Ingressando no século XXI, o Candomblé de São Paulo começa a ser permeado 

pela discussão de questões socioculturais e raciais, respondendo às demandas da sociedade e 

refletindo o perfil de seus novos sacerdotes e adeptos. Nos anos 2000, a ascensão de 

iyalorixás e babalorixás de vários perfis étnicos, com formação acadêmica ou engajamento 

político, redefine a imagem da religião, que segue sofrendo com a discriminação e a 

intolerância, mas já não pode ser vista como uma religião restrita a negros ou pobres. 

Na comparação com Salvador, percebe-se que seu contexto social e urbano 

permitia que um número relativamente expressivo de mulheres negras participasse dos 

terreiros, exercendo um papel central no processo de estruturação e fundamentação das 

doutrinas e ensinamentos do Candomblé.  

Mãe Aninha, Mãe Menininha, Mãe Senhora, Mãe Olga do Alaketu, Mãe Stella, 

entre outras, são consideradas protagonistas dessa ressignificação ou reinvenção das visões de 

mundo ou modos de vida africanos na diáspora. Talvez por isso, o Candomblé de rito nagô ou 

ioruba tenha sido concebido pelos primeiros estudiosos como um resumo de toda a África 

mística, apresentando-se enquanto religião de resistência. 

Para Vivaldo da Costa Lima (2003), a presença expressiva de mulheres negras 

no terreiro tem a ver com o fato dos ritos de iniciação demandarem tempo.  Isso não permitia 

que homens negros, geralmente trabalhadores braçais com poucos ou nenhum direito e 

imprescindíveis no tipo de estrutura socioeconômica de Salvador, dispusessem dos vários dias 

de reclusão necessários para as obrigações religiosas. Com isso, o autor demonstra que desde 

sua formação, o Candomblé já era influenciado por questões externas e que a necessidade de 

inserção no mercado de trabalho não é uma exclusividade de grandes metrópoles, como São 

Paulo.  
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A variável importante nessa comparação está na consequência. Num primeiro 

momento, ainda na Bahia, a necessidade do trabalho diminuía o contingente masculino nos 

terreiros, fazendo com que o número de mulheres fosse, proporcionalmente, muito mais alto.  

As solicitações econômicas do processo crescente de urbanização e 

industrialização da região se refletem, cada vez mais, na impossibilidade de 

os homens poderem submeterem-se como as mulheres, a ritos complexos e 

demorados de iniciação”. (Costa Lima, 2003: 62)  

Isso não significa que as mulheres de Candomblé da Bahia não exercessem 

nenhum tipo de atividade profissional. Normalmente, estavam ligadas ao trabalho doméstico, 

informal ou autônomo. Algumas mantinham quitandas ou tabuleiros de doces ou acarajés. 

Poucas tinham formação técnica, bem poucas eram professoras ou enfermeiras e mais raras 

ainda as com curso superior.  

Viver exclusivamente para o Candomblé é um fenômeno recente e recorrente 

nos grandes centros urbanos, onde pais e mães de santo tornaram-se praticamente 

profissionais liberais que vivem da prestação de serviços, como o jogo de búzios e os 

trabalhos espirituais para as mais diversas finalidades.  

A presença, protagonismo e predominância masculina no Candomblé de São 

Paulo são visíveis não só entre os sacerdotes, mas muitas vezes entre os filhos de uma casa. 

Desde sua introdução, nos anos 1960, passando por todo processo de consolidação nas 

décadas seguintes, pelos movimentos de africanização e os embates com o 

neopentecostalismo nos anos 1990, até o impacto das conversões aos cultos de Ifá e a filiação 

a sacerdotes da Nigéria e do Benin neste século XXI, o Candomblé vem sendo desafiado a 

sobreviver diante das ofertas do mercado religioso e de uma sociedade cada vez mais 

consumista.  

Quando Teresinha Bernardo realizou seu estudo sobre a mulher no Candomblé 

e na Umbanda e o circunscreveu na São Paulo dos anos 1980, tinha como tarefa inicial 

produzir uma pesquisa na mesma perspectiva daquela que Ruth Landes empreendeu em 

Salvador. Em pleno processo de expansão, num território fértil e favorável, as religiões de 

matriz africana cresciam apesar da intolerância e do racismo, sempre presentes, e da 

incipiente ameaça neopentecostal, que ganha força quando a Igreja Universal do Reino de 

Deus compra a TV Record. 
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Quando Reginaldo Prandi, no início dos anos 1990, lança Os Candomblés de 

São Paulo e, alguns anos depois, Herdeiras do Axé, o cenário já era outro. A perseguição 

sistemática e a conversão às igrejas evangélicas causavam um forte impacto. O trânsito de 

iniciados entre terreiros e nações de Candomblé demonstrava os efeitos da inserção de uma 

religião de resistência numa sociedade de consumo. A busca de legitimidade levava diversos 

babalorixás e iyalorixás à África e percebem-se os primeiros movimentos de expansão de 

casas matrizes de Salvador em direção ao Sudeste. 

Em Mitos Yorubás o outro lado do conhecimento, José Beniste insere um 

capítulo final, uma espécie de adendo, para falar de uma “descaracterização do Candomblé”. 

Por mais que se note no decorrer da leitura que o autor não está muito disposto a desconstruir 

preconceitos, no fundo demonstra uma preocupação com os rumos da religião na era da 

informação e do consumo.  

Entre os inúmeros “problemas” que lista, alguns abordam especificamente o 

trânsito de fiéis: os que vão à África se iniciar e os umbandistas que introduzem suas 

entidades no Candomblé. Nem caberia relativizar, mas, a quem se propõe a pesquisar, juízo 

de valor é sempre um risco. Beniste desconsiderou coisas muito simples, como os 

movimentos que a própria cultura suscita e a presença estruturante da umbanda nos terreiros 

de São Paulo e da macumba carioca nos do Rio de Janeiro. Para ele, 

Culturas diferentes entraram em choque, criando novas formas de trabalho, 

que podem ser assim definidas: (...) Pessoas indo para outros países, e 

sendo lá iniciadas, buscando conhecimentos estranhos à nossa cultura e que 

foram abolidos por ocasião da instalação do Candomblé no Brasil. Essa 

fusão de conhecimentos foi outro fator para se perder a antiga “raiz-de-

santo”. (...) Introdução de cultos aos Caboclos, vistos como Encantados, 

advindo daí os Candomblés de Caboclos nas Casas Ketu, Jeje, Angola e 

Nagô-Vodun. Na realidade, em grande parte foi um expediente para ex-

umbandistas iniciados no Candomblé manterem suas entidades 

umbandistas. (Beniste, 2006: 293) 

No encalço de Prandi, Vagner Gonçalves da Silva mostra os caminhos da 

devoção brasileira ao estudar o Candomblé e a Umbanda e apresenta, em 1995, Orixás da 

Metrópole. Ao descrever uma religião de sobrevivência étnica de grupos negro-africanos, com 

características conservadoras e de resistência cultural, Silva nos remete à formação dos 
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primeiros terreiros ainda no tempo da escravidão. Contudo, ressalta o processo de 

transformação do Candomblé em São Paulo, que passa a preencher as necessidades do fiel 

urbano, branco, de classe média, expressando novos conteúdos e problemas, modificando até 

sua linguagem simbólica.   

Embora não se dediquem especificamente à questão, Prandi e Silva permitem 

que se percebam lideranças masculinas como protagonistas do Candomblé de São Paulo. Se 

Edison Carneiro apontava a vinda de babalorixás de certo renome para o Sudeste, os autores 

que estudaram os terreiros na região puderam ver que alguns dos citados por Carneiro, como 

Joãozinho da Gomeia e Pai Bobó, tiveram papel fundamental no processo de consolidação do 

Candomblé Paulista.  

Não se trata apenas de um número maior de homens como lideranças em 

comparação às mulheres, mas de personagens centrais que se tornaram grandes referências. 

Um, em especial, empresta à formatação desse Candomblé singularidades que devem ser 

observadas com mais atenção.  

Ao fundar o Axé Batistini, Pai Pérsio de Xangô introduz a tradição da Bahia e 

mantém sua crença e atividade na Umbanda. Soma à espiritualidade das camadas baixas do 

proletariado urbano aspectos de uma visão de mundo negro-africana sem prejudicar o 

conceito de religião de resistência. 

Quando o Candomblé da Bahia se consagrou como referência, não se podia 

imaginar que os terreiros que surgiriam em São Paulo alcançariam alguma legitimidade em 

âmbito nacional, muito menos que estariam à frente de movimentos de contestação das casas 

matrizes, cobrando posicionamento diante de questões políticas, fazendo críticas 

contundentes, impondo um modelo de ação condizente com as exigências de um mundo pós-

moderno. Aliás, para Roger Bastide (1983), a urbanização não permitiria ao Candomblé 

nenhuma possibilidade de se estabelecer em São Paulo, não nos mesmos moldes dos terreiros 

da Bahia.   

Bastide se refere às Macumbas Paulistas como uma forma de magia degradada. 

De fato, quando lançou As Religiões Africanas no Brasil, em 1971, o Candomblé ainda 

intensificava seu processo de expansão e consolidação em São Paulo. Tudo era muito 

incipiente e aqueles terreiros, que nos anos 1990 e 2000 se tornariam referências, estavam em 

processo de formação. Bastide não percebeu na Umbanda ou nos cultos afro-brasileiros 
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menos estruturados da época um território fértil para o Candomblé florescer e desconsiderou 

que as práticas culturais e religiosas africanas possuem a potencialidade de instaurar o sagrado 

em qualquer tempo e local, até numa grande metrópole.  

Mãe Menininha do Gantois costumava dizer: “a Bahia não é a África, mas é 

um pedaço de lá”, e Mãe Aninha do Afonjá batizou a cidade de Salvador como a “Roma 

Negra”. Portanto, tudo que dizia respeito ao culto dos Orixás encontrava ali seu centro de 

referência, uma vez que nas grandes casas de Salvador, sobretudo as de origem jeje-nagô, 

praticavam-se os rituais mais tradicionais, legítimos e puros. De acordo com Dantas (1988: 

148): 

A pureza nagô, assim como a etnicidade, seria uma categoria nativa 

utilizada pelos terreiros para marcar suas diferenças e expressar suas 

rivalidades que se acentuam na medida em que as diferentes formas 

religiosas se organizam como agências concorrenciais no mercado de bens 

simbólicos. 

Se para Bastide, na comparação com os Candomblés de origem banto, os jeje-

nagô já se mostravam superiores, Dantas avalia que essa concepção ideal teve grande 

influência de intelectuais que realizaram pesquisas de campo nos terreiros Ketu mais 

tradicionais. Trata-se, portanto, de uma categoria analítica. Os que saem em defesa de Bastide 

argumentam que os aspectos culturais tomados por ele como modelo de pureza seriam, na 

verdade, um reflexo do discurso tradicionalista recorrente entre as lideranças do Candomblé 

jeje-nagô (Teles, 1995: 15). 

Com base nas premissas de Bastide, não havia por onde admitir a possibilidade 

de um Candomblé Paulista ter alguma legitimidade. Hoje, é consenso que, ao eleger um 

modelo de pureza, Bastide relegou os terreiros de Angola e os cultos menos estruturados a um 

segundo plano e determinou sobre quais Candomblés pesquisadores e estudiosos deveriam 

lançar seus olhares, ignorando que a visão de mundo preservada nos terreiros viabiliza a 

ressignificação dos elementos e espaços.  

A partir do livro Os Candomblés de São Paulo, de Reginaldo Prandi, novas 

luzes são lançadas sobre esse processo de expansão, inclusive comprovando a importância da 

Umbanda. A descrição das diversas fases, desde sua introdução nos anos 1960 até os 
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movimentos de africanização, traça um panorama não só dos que chegam da Bahia, mas dos 

que vão e retornam para fundar seus terreiros, como é o caso de Pai Pérsio de Xangô. 

O candomblé chega e se expande em São Paulo por diferentes maneiras: 

através do pai de santo que vem do Rio de Janeiro e da Bahia para iniciar 

filhos aqui; quando umbandistas vão ao Rio e à Bahia para lá se iniciarem 

no candomblé; na situação em que o migrante já vem “feito” no candomblé, 

mas começa sua carreira religiosa em São Paulo abrindo casa de umbanda, 

para mais tarde vir a tocar o candomblé e abandonar a umbanda; e 

finalmente, através de filhos que já são iniciados em São Paulo por mães e 

pais de santo por sua vez também iniciados em São Paulo. (Prandi, 1991: 

93) 

Ao analisar a trajetória de vida de Pai Pérsio e o ritual que praticava em seu 

terreiro, percebemos que a Umbanda foi mais do que um meio de expansão para o Candomblé 

Paulista, foi uma referência. A manutenção das giras semanais, em que Pai Pérsio atendia com 

Seu Tranca-Ruas das Almas, uma entidade, um Exu que o acompanhava desde seus primeiros 

passos na Umbanda, auxiliava no desenvolvimento espiritual de muitos médiuns, permitiu um 

processo permanente de transição da Umbanda para o Candomblé, que nunca se completou 

ou, melhor dizendo, que sempre continuou.  

Entre as pessoas que frequentavam as giras, sempre alguém poderia ser 

apontado pra se iniciar no Candomblé. Considerando que a conversão foi praticamente uma 

regra, sobretudo nos anos 1980, Pai Pérsio reunia em seu terreiro as duas religiões, sem fundi-

las, e facilitava a passagem de uma para a outra, motivando, inclusive, a dupla pertença.  

Ao observar o movimento dos babalorixás que saíram de Salvador e vieram 

para o Sudeste, percebemos as particularidades da própria expansão do Candomblé. A 

trajetória de Joãozinho da Gomeia, retratada por Edison Carneiro, Jorge Amado, Bastide e 

Prandi, serve como referência e reflete uma tendência da época, uma vez que o Candomblé se 

desenvolve primeiramente no Estado do Rio de Janeiro, seguindo posteriormente para São 

Paulo. 

Joãozinho da Gomeia se estabeleceu na Baixada Fluminense, mas vinha com 

frequência a São Paulo para as obrigações de alguns filhos. Valdomiro de Xangô por muitos 

anos também viveu entre São Paulo e Rio de Janeiro. Pai Bobó passou pelo Rio e manteve 

estreita ligação com Joãozinho da Gomeia, mas veio para São Paulo no final dos anos 1950, 
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tornando-se uma referência. A partir da década de 1960 começa o processo de expansão e 

consolidação do Candomblé em São Paulo, no qual Pai Pérsio, e todas as movimentações que 

promoveu ou das quais fez parte, teve atuação fundamental. 

Naquela época, os costumes dos antigos Candomblés da Bahia se reproduziam 

nos terreiros do Rio de Janeiro e de São Paulo. As lembranças dos mais velhos dão conta de 

hábitos, relações e práticas que perderam força nos terreiros da atualidade. Pai Pérsio sempre 

nos falou de sua juventude na religião com certa nostalgia. Assim como seus contemporâneos, 

evocava a questão do medo e do respeito para exaltar as diferenças dos seus tempos de iaô, 

sem deixar de relatar as tensões e conflitos, mas lamentando as perdas impostas pela 

introdução do Candomblé na sociedade pós-moderna. 

Filhos de santo só andava de cabeça baixa. Ó, ali, na rédea curta. Era 

muito respeito, muito medo que a gente tinha. Se a mãe de santo falava 

era uma vez só. Ninguém respondia. Nem levantava os olhos, meu filho. 

Aquele silêncio. Eu sempre fui obediente, sempre fui bom filho, mas 

esses iaô de hoje... Ali, todo mundo abaixadinho, cabeça baixa, pé 

descalço. Não tinha dor, não tinha nada, só muito respeito. A roupa de 

ração, os fios de conta, o mokan, tudo certinho. Os panos alvejados, 

limpo, limpo, limpo. Até hoje eu olho as anáguas dessas meninas, tem 

que ter limpeza que santo não gosta de coisa suja. Essas cabeças 

cobertas, nada de cabelo solto. Tem que ter ordem, né? Hierarquia. 

Senão vira bagunça. Hoje as iaô quer responder ao pai de santo, falar 

alto com os mais velhos, vivem na malcriação. A gente manda abaixar a 

cabeça, olhar pro chão, dobrar o corpo, mas ninguém quer. Já nasce 

tudo grande. Quem não se abaixa pra aprender não levanta pra ensinar. 

Se não botar o joelho no chão, o saber não chega na cabeça. (Pai Pérsio 

de Xangô) 

São as memórias construídas enquanto ainda se é novo na religião que se 

transformam em padrão de como deve ser o aprendizado e as experiências em um terreiro. 

Quando esses pioneiros do processo de expansão e consolidação do Candomblé Paulista se 

tornaram pais de santo e fundaram suas casas, se viram diante do desafio de impor esse 

modelo. Contudo, as características da metrópole, marcada, como cantou Caetano Veloso, 

“pela força da grana que ergue e destrói coisas belas”, impôs seus valores efêmeros e retirou 
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das vivências e costumes do Candomblé a simplicidade e os princípios de colaboração e 

reciprocidade, fundamentais na construção de relações comunitárias.  

Num tempo em que o Candomblé era uma religião majoritariamente negra, o 

entendimento desses princípios parecia ser mais tranquilo. O advento de uma classe média 

branca, intelectualiza e com certo poder financeiro fez com que essas relações de respeito e 

obediência fossem interpretadas ou transformadas em relações servis, de subalternidade e 

muitas vezes de humilhação. Os brancos não se submeteram e, ao ascender na hierarquia dos 

terreiros, passaram a reproduzir com os negros os mesmos atributos racistas que marcavam a 

sociedade como um todo.  
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2 INTERPRETAÇÃO DA MEMÓRIA 

Os antropólogos, frequentemente, terminam ficando na posição limiar entre 

o leigo e o religioso, desse modo passam a se beneficiar de um certo 

privilégio, em função da demonstração de respeito à cultura investigada, ou 

pelo menos seu status social. Esse sentimento de respeito por parte do 

antropólogo em relação à religião o torna de fato um quase religioso. 

(Silva, 2000) 

2.1 DESCOLONIZAÇÃO: UMA CIÊNCIA DE DENTRO PARA FORA 

Quais caminhos deve percorrer um pesquisador que estuda sua própria cultura 

sem perder a objetividade do trabalho científico? Afirmar seu lugar em relação à pesquisa 

seria uma escolha metodológica coerente? O distanciamento e a neutralidade recomendados 

pelos métodos tradicionais são realmente possíveis e/ou necessários? O que fazer quando o 

objeto de estudo faz parte da biografia do pesquisador e seu olhar é treinado pelas lentes do 

seu sistema de crenças? 

Ao recorrer aos recentes estudos sobre descolonização ou decolonialidade, 

sobretudo os empreendidos por Joaze Bernardino-Costa e Ramón Grosfoguel, tentamos 

compreender o conceito como uma proposta cujo início coincide com as primeiras relações e 

confrontos entre a sociedade moderna e a colonial. Cabe lembrar que esse sistema colonial se 

estruturava justamente na construção e manutenção de desigualdades entre grupos com base 

na noção de raça.  

Os movimentos de descolonização que norteiam esta pesquisa possuem como 

característica fundamental a elaboração de um saber científico que produz narrativas 

respaldadas em uma nova concepção do lugar de fala e de um conceito extenso da própria 

pessoa do pesquisador. Essa ideia de lugar de fala foi desenvolvida por Djamila Ribeiro 

(2017) e atribui certo destaque ao lugar social que os sujeitos ocupam numa lógica de 

dominação e opressão ou nas próprias relações de poder. Refere-se às condições sociais que 

autorizam ou negam o acesso de determinados grupos a lugares de cidadania.  

Em outros termos, é preciso reconhecer que entre oportunidades e opressão 

existe um componente de caráter coletivo que rege e atravessa as relações, submetendo todos 
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os membros de determinado grupo social. Esse componente sucede a perspectiva 

individualizada das experiências. Com base nessa ideia de lugar de fala, o que se pretende 

destacar é o conhecimento elaborado do ponto de vista das populações negras, tanto a 

circunscrita em territórios de resistência, como os terreiros de Candomblé, quanto a que tem 

acessado outras formas de expressão, seja nas artes ou literatura, seja no universo acadêmico. 

Voltando aos pressupostos de Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016: 01): 

O que é fundamental no registro e na análise dessas interpretações e 

práticas políticas e culturais é a restituição da fala e da produção teórica e 

política de sujeitos que até então foram vistos como destituídos da condição 

de fala e da habilidade de produção de teorias e projetos políticos. Reler 

autores que foram silenciados pela academia não significa somente se 

deparar com testemunhos sobre os efeitos da dominação colonial, significa 

deparar-se com o registro de múltiplas vozes, ações, sonhos que lutam 

contra a marginalidade, a discriminação, a desigualdade e buscam a 

transformação social. 

Dessa forma, o estudo de religiões de matrizes africanas, que já é por si só 

desafiador, ganha outro componente: o registro de um olhar e de uma explicação de dentro 

para fora, que parte de um iniciado que acessa os meios tradicionais de produção científica 

para falar de sua própria cultura. Como praticante e sacerdote do Candomblé e ao mesmo 

tempo pesquisador, tenho me deparado com uma série de questões cujas respostas nem 

sempre são fáceis. Superar a noção de que a ciência deve ser neutra talvez tenha sido a maior 

objeção, mesmo porque, em algumas circunstâncias, colocou em xeque, inclusive, a 

possibilidade de financiamento da pesquisa.  

A interlocução na pesquisa de campo por vezes requer um cuidado redobrado 

para ver, ouvir, falar e transmitir. Não é tarefa simples, principalmente quando os 

pressupostos dos estudos contemporâneos são devidamente observados, registrando e 

colocando em destaque as vozes que muitas vezes foram sufocadas por antropólogos e outros 

estudiosos sob a justificativa de uma pretensa neutralidade científica.  

Esse desafio já vem colocando as Ciências Sociais numa encruzilhada há 

algum tempo. Parece arte de Exu, o Orixá da comunicação, brincando com as contradições e 

subjetividades. Vagner Gonçalves da Silva (2000) escreveu O Antropólogo e sua Magia, 

situando o campo afro-religioso num contexto em que “a natureza da pesquisa antropológica é 
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submetida a uma delicada e persistente interrogação” (Birman, 2002: 251). Ainda persiste em 

algumas áreas a ideia de que a neutralidade deve balizar a realização do trabalho científico. 

Silva (2000: 61) esclarece: 

O antropólogo pode se manter neutro ou, então, “pairar” como uma 

“entidade” acima da vida de seus observados e nela não interferir, é, sem 

dúvida, uma visão pouco condizente com a realidade do trabalho de campo. 

O antropólogo que pesquisa as religiões afro-brasileiras dificilmente realiza 

sua observação participante sem causar ou se envolver nos conflitos que 

caracterizam a vida cotidiana dos terreiros. 

De que forma se desvendam os conceitos e percepções de uma prática 

religiosa? A velha ciência, forjada a partir do colonialismo, daria conta de compreender e 

explicar eticamente tudo que se passa num terreiro de Candomblé? Revisitar as obras de Nina 

Rodrigues, Artur Ramos, João do Rio sem um olhar crítico e criterioso sobre aquilo que 

escreveram significa assumir o risco de reproduzir graves erros sobre os modos de vida e 

produção e a própria cultura da população negra no Brasil. A ciência também tem seu 

contexto e não pode ser analisada fora dele. 

Pensar o colonialismo europeu nos séculos XIX e XX, por exemplo, contribui 

para uma compreensão mais profunda das bases de poder presentes até hoje nas relações de 

dominação de uma nação sobre outra, e não se pode perder de vista que essas relações 

também influenciaram a ciência.  

Nos casos de África e Ásia, essa noção de colonialismo ajuda a entender 

muitos dos conflitos, guerras civis, pobreza e desigualdade que estruturaram diversas nações e 

interromperam sua História, além do racismo, intolerância e fundamentalismo religioso 

presentes em sua organização social e política. No Brasil não foi diferente. 

Perceber que a colonização ainda vigora, seja por meio da penetração 

financeira, da força do dinheiro de grandes bancos e empresas, seja pelos costumes adquiridos 

por contingências de governos absolutos ou imperialistas, mostra o quanto as políticas de 

expansão desrespeitaram culturas e dizimaram não só povos inteiros, mas a possibilidade de 

interpretar o mundo ou governar de outras maneiras. O advento da sociedade de consumo e da 

era digital só agravou o quadro, ao passo que a lógica neoliberal de troca passou a permear 

com profundidade as próprias relações nos terreiros. 
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Pode-se dizer que o surgimento dos primeiros sinais de algumas ciências, que 

só no final do século XIX se desenvolveriam de fato, como a Antropologia e a Etnografia, se 

deu exatamente nesse contexto colonial. Há quem veja na Carta de Caminha, por exemplo, 

traços de um trabalho antropológico e etnográfico ou, pelo menos alguns dados que mais tarde 

serviriam para a análise da formação do nosso povo. Contudo, foram as abordagens 

evolucionistas, marcadas muitas vezes pelo racismo científico, que realmente inauguraram a 

possibilidade de um novo campo de saber.  

O Evolucionismo reflete o pensamento vigente no final do século XIX e início 

do século XX, mostrando que, de certa forma, a própria Antropologia se insere na lógica 

colonialista, o que ficaria muito mais evidente com os estudos, métodos e a própria postura e 

posicionamento de Malinowski. No contexto brasileiro, os primeiros estudos sobre religiões 

negras mostram explicitamente essa tendência. 

Como se sabe, o grande legado do Funcionalismo, que até hoje se pratica na 

Antropologia, foi o trabalho de campo. Sem a pesquisa etnográfica, muito do que se conhece 

hoje acerca da humanidade e da cultura simplesmente não seria possível. A análise não muito 

acurada e por vezes superficial daquilo que se descrevia dava margem a uma série de 

equívocos. Entretanto, assim como não se pode desprezar a grande contribuição de 

Malinowski, Evans-Pritchard ou Radcliffe-Brown para o avanço da Antropologia e do 

trabalho etnográfico, também não se deve desconsiderar a contribuição de Nina Rodrigues ou 

Artur Ramos nos estudos da população negra no Brasil. 

Nesta pesquisa, o trabalho de campo foi fundamental. Participar dos rituais e 

compartilhar as vivências de um terreiro de Candomblé, levantando, analisando e 

transmitindo dados e informações com objetividade, é sempre complexo. Ao mesmo tempo, 

definir o lugar do pesquisador em relação a sua própria pesquisa e tentar falar de dentro para 

fora, de forma crítica, sem se perder na linha tênue que separa ciência e engajamento, 

conforme as premissas de Geertz (2008) e Muniz Sodré (Santos, 1988), pode valorizar o 

trabalho e respaldar suas conclusões.  

Isso quer dizer que a lógica da colonização pode ser alterada. Em outras 

palavras, é preciso mostrar que setores da população muitas vezes classificados como 

dominados (entre eles o povo negro no Brasil) são capazes de construir, contar e analisar sua 

história e cultura e devem ter assegurado seu direito de fazê-lo pelos meios formais, 

acadêmicos. 



55 

 

As fontes históricas e/ou teóricas já não podem ser apenas os documentos 

arquiváveis e suscetíveis de datações. Nesse sentido, a contribuição da Antropologia é 

fundamental, uma vez que considera outros registros, como o mito e o ritual, que certamente 

se inserem na noção de fato social total elaborada por Marcel Mauss. Aliás, em Ensaio sobre 

a Dádiva, ao aprofundar a análise sobre o Kula, Mauss demonstra que há instrumentos 

teóricos no interior do grupo étnico-cultural.  

Portanto, os estudos sobre religiões tradicionais, sobretudo os realizados por 

iniciados, revelam uma Antropologia que parte do próprio povo e pode ter um valor 

extraordinário, como avaliza Clifford Geertz. Roger Bastide também fala dessa necessidade 

nas pesquisas sobre Candomblé, assegurando que os trabalhos e monografias realizados pelos 

“de dentro” constituem a mais séria base para o conhecimento (Santos, 1988). 

Objetividade e neutralidade não são necessariamente sinônimos, embora 

evoquem transparência, rigor, imparcialidade e isenção no trato dos dados e informações 

analisadas do ponto de vista científico.  

No entanto, registrar as vozes dos “de dentro” também significa considerar o 

saber produzido não só no interior dos terreiros, mas especialmente por aqueles que saem dos 

terreiros e vêm pensar sua prática religiosa em espaços acadêmicos. Fabio Batista Lima, 

pesquisador e adepto do Candomblé, traz uma explicação: 

É sabido que a pretensão de neutralidade da pesquisa científica é 

grandemente desmistificada pela atuação do antropólogo em campo, que 

passa a viver o drama da realidade que estuda, passando a ser um 

personagem que busca interpretar os sistemas de símbolos da cultura. Todos 

os pesquisadores são seduzidos pelo seu objeto, depois de um certo tempo de 

convivência com o grupo o pesquisador torna-se “aceito”, servindo então 

de informante autorizado para a comunidade, por ser o professor, o 

antropólogo, alguém que pertence a uma entidade legítima, nesse caso, a 

universidade. (Lima, 2005: 24) 

Traduzir e interpretar determinada cultura por meio de informações fornecidas 

por seus membros parece possibilitar um caminho mais seguro. Contudo, é bom que se diga 

que o pertencimento do pesquisador a essa cultura ou comunidade não se deve confundir com 

engajamento político. Fazer um estudo científico sem panfletagem quando se tem o racismo e 

a intolerância religiosa como experiências cotidianas é trabalhoso, mas possível e necessário.  
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De certa forma, esse foi o exemplo de Georges Balandier e Maurice Godelier. 

Não que pertencessem aos povos que estudaram ou fossem tocados pelas mesmas injustiças. 

A possibilidade de forjar uma Antropologia Política e uma Antropologia Econômica, com 

base, inclusive, em pressupostos marxistas, poderia, seguramente, ser considerada uma forma 

de envolvimento com o tema ou panfletagem, o que, para alguns, comprometeria a 

objetividade de suas análises. 

Godelier e Balandier, ao contrário, trataram de diversos aspectos da vida 

política e econômica e contribuíram para uma ampliação do campo de estudo e análise da 

Antropologia. A definição de colonização não mais como estava inscrita desde os tempos das 

grandes navegações, mas como um conjunto de características com as quais os governos 

exercem o poder é um bom exemplo.  

Interpretada como um modo de gestão, a colonização ataca primeiramente a 

forma administrativa, configurando-se, em certa medida, como uma cirurgia social com sérios 

impactos, inclusive, nas relações subjetivas. Para os autores, a colonização instaura e propaga 

a desigualdade, tornando-se, portanto, um instrumento indispensável ao sistema capitalista. 

Veremos ainda que a colonização trabalha na dimensão da cultura, do 

imaginário, como fruto de um longo processo de colonialidade, o que continuou 

historicamente a reverberar lógicas econômicas, políticas e cognitivas, na relação com a 

natureza etc., como se pode depreender do pensamento de Sylvia Wynter, traduzido em outro 

estudo organizado por Bernardino-Costa e Grosfoguel (2018: 04).  

Sendo assim, a ideia de dependência, somada à desigualdade de poder, gera o 

que Balandier chamou de colonialismo generalizado. De certa forma, essas noções de 

desigualdade, dominação e submissão continuam a delimitar as relações internacionais, 

sobretudo entre países ricos e países pobres, e também postulam os lugares sociais de 

subalternidade que submetem um grupo às ideias da classe dominante. Atualmente, existe 

uma corrente no Candomblé que o combate, composta principalmente por adeptos com forte 

engajamento político e formação acadêmica.  

As relações entre poder e religião e a intervenção do sagrado no modo de 

gestão de algumas sociedades denotam o quanto instituições políticas e econômicas estão 

imbricadas a fatores religiosos. O projeto de poder das igrejas evangélicas no Brasil e os 

abusos praticados em nome da fé, sobretudo os casos cada vez mais recorrentes de 
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intolerância e racismo, mostram que nas sociedades modernas a religião continua a operar 

uma série de instrumentos de poder e influência com clara intenção de manter os privilégios 

de um grupo em detrimento do outro. Ou seja, a lógica colonialista nunca esteve tão evidente, 

principalmente quando pensamos que a existência do “outro” depende da concessão do grupo 

dominante. 

Godelier vai no mesmo sentido e, passeando por fórmulas há muito repetidas 

na Antropologia, acaba por introduzir novos conteúdos de análise. As representações e o 

imaginário, por exemplo, podem configurar-se como ideologias que sustentam a organização 

econômica de certas culturas. Isso quer dizer que mesmo a realidade mais concreta é 

permeada por uma base ideológica que se mantém por meio dos símbolos, ritos e mitos, 

ratificando o modelo de administração e governo de uma população. 

A capacidade de reinvenção e ressignificação presente no humano faz uma 

religião tradicional, de origem tribal, quase selvagem, primitiva (como muitos ainda definem), 

conviver e interagir com as especificidades da sociedade urbano-industrial, pós-moderna ou 

de consumo, numa era digital ou da informação. O Candomblé se adequou, mas sua visão de 

mundo ainda parece encontrar na velha África recriada nos terreiros da Bahia (ao menos do 

ponto de vista ideal) seu maior paradigma.  

Nesse contexto, uma pesquisa de campo não pode desconsiderar todas as 

alterações e transformações que a sociedade sofreu e vem sofrendo ao longo dos últimos anos. 

Um novo movimento e postura de pesquisadores, incluindo os que saem do terreiro e vão para 

a academia, pretende lançar luzes sobre velhos conceitos. Uma Antropologia dinâmica é o que 

os autores citados parecem propor, ainda nos cabe o desafio de construí-la e aplica-la.  

Nesse contexto, algumas noções continuam a afetar diretamente a prática e o 

estudo das religiões de matrizes africanas. Além dos conceitos de escravo e raça, o 

colonialismo deixou uma lógica de poder que ainda hoje perpassa as relações sociais do povo 

brasileiro.  

Quando Achille Mbembe, referência acadêmica contemporânea no estudo do 

pós-colonialismo e da necropolítica, propôs uma releitura das ideias de Fanon e Foucault, 

mostrou-se não só como um pensador de grandes questões da História e das relações de poder 

africanas, mas como um intelectual comprometido com seus temas, cuja teoria está permeada 

por uma filosofia política latente.  
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O livro Crítica da Razão Negra (2014) chegou como uma espécie de convite 

para pensar as diferenças e a própria vida com base numa reflexão sobre o mundo 

contemporâneo a partir da experiência negra. Sem esquecer que a visão do negro no mundo 

de hoje foi construída pelo sistema escravista nos primórdios do colonialismo. Dessa forma, o 

autor o concebe como uma categoria social que se confunde com os conceitos de escravo e de 

raça (2014: 31). 

Enquanto construção social, negro é um conceito que designa a imagem de 

uma existência subalterna e de uma humanidade castrada. Essa percepção econômica da 

questão racial tem início na fase mercantilista do capitalismo (quando o negro é transformado 

em mercadoria) e perdura no neoliberalismo. O próprio exemplo brasileiro facilita o 

entendimento de que o termo “negro” foi inventado para significar exclusão e em momento 

algum esteve dissociado da categoria de escravo.  

Para Mbembe, observando o enquadramento histórico, percebe-se que os 

conceitos foram fundidos. Nas palavras do autor, “Negro” é aquele que vemos quando nada se 

vê, quando nada compreendemos e, sobretudo, quando nada queremos compreender (2014: 

35). Essa invisibilidade está no cerne do racismo, que, além de negar a humanidade do outro, 

se desenvolve como modelo legitimador da opressão e da exploração. Mais do que isso, 

exercício máximo do biopoder e base fundamental da necropolítica, o racismo representa a 

escolha de quem deve ser eliminado, numa morte que pode ser tanto física quanto política ou 

simbólica. 

Uma vez que raça não existe enquanto fato natural físico, antropológico ou 

genético, seria, na verdade, a redução do corpo e do ser vivo a uma questão de aparência, de 

pele ou de cor, desempenhando, assim, um papel básico no movimento que transforma a 

pessoa humana em coisa, objeto ou mercadoria.  

Contraditório em sua essência, o conceito de raça apazigua odiando, mantendo 

o terror e praticando aquilo que Mbembe chamou de alterocídio, que consiste em:  

constituir o outro não como semelhante a si mesmo, mas como objeto 

intrinsecamente ameaçador, do qual é preciso proteger-se, desfazer-se, ou 

destruir (quando não se pode controlar). (2014: 40) 

Negro seria um exemplo total do “ser-outro”, um símbolo de inferioridade que, 

de acordo com o ideal colonialista, devia ser ajudado e protegido. A África, da mesma forma, 
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representaria um “não-lugar”, signo de atraso, de ausência de civilização e sem nenhuma 

contribuição à humanidade.  

Na visão eurocêntrica do colonizador, todas as contribuições africanas, sua 

obra e conhecimento, assim como a luta de seus povos na diáspora e sua colaboração para o 

desenvolvimento histórico das Américas, por exemplo, foram não só desconsideradas, mas 

absolutamente desconstruídas, ocultadas ou simplesmente apagadas. Somente quando a 

Europa deixou de ser vista como o centro da civilização e da produção do saber é que se pôde 

formatar um pensamento crítico em torno do negro. 

A escravidão no colonialismo, ou seja, a partir do século XVI, construiu o 

conceito de negro que vigora ainda hoje. A colônia é o lugar onde o negro deixa de existir 

enquanto pessoa, isto é, torna-se invisível. Além de transformar-se em mercadoria, o negro 

sofre com toda carga de descaracterização de sua cultura. É justamente o conceito 

eurocêntrico de civilização que determina a construção da inferioridade negra, fazendo com 

que o elemento negro passe a ser visto como objeto de perigo que, no limite, não pode 

coexistir.  

Disso decorrem as políticas de segregação, como o Apartheid, e os mitos de 

superioridade racial. Por outro lado, algumas elites se apropriaram da ideologia da 

mestiçagem para negar e desvalorizar a questão racial, haja vista o exemplo brasileiro com 

seu célebre mito da democracia racial. 

Tendo a cor da noite, não foi difícil associar o negro à escuridão, às sombras e 

à invisibilidade. Na lógica colonialista, só existe um negro se houver um senhor. Essa relação 

senhor/escravo impõe ao negro um modo de se ver e de ser visto: negro é aquele que ninguém 

desejaria ser, um sinônimo de subalternidade, uma maldição.  

O desafio de se reconstruir uma identidade negra passa necessariamente pela 

superação do ideário escravista. Mbembe aponta para um futuro livre do peso da “raça” e, por 

conseguinte, do ressentimento, mas isso só seria possível por meio da justiça, da restituição e 

da reparação.  

Essas e outras questões colocadas por Mbembe ajudam a lançar esse conceito 

de negro, construído socialmente, para o interior das religiões de matrizes africanas, 

profundamente marcadas pelo modo colonialista de viver e reproduzir as relações de poder. 

Há uma série de desconstruções necessárias não só para compreender, mas sobretudo para 



60 

 

vivenciar o Candomblé em sua essência. Muitos terreiros reproduzem não só a escravidão, 

mas também as práticas discriminatórias do racismo. 

O desafio de estudar o Candomblé em metrópoles como São Paulo esbarra em 

questões muito semelhantes àquelas colocadas por Mbembe. Fugir dos estereótipos e estigmas 

ainda requer muita habilidade tanto do pesquisador, quanto do sacerdote. A rigor, o viés 

científico e/ou filosófico nunca considerou a produção de saberes no interior das 

comunidades, muito menos um modo de ver e viver o mundo pautado em valores africanos 

preservados e ressignificados no âmbito dos terreiros.  

Nem de longe, cogita-se a possibilidade de admitir que os costumes e a própria 

civilização brasileira são profundamente marcadas por uma cultura em diáspora, 

predominantemente religiosa e negra. As discussões levantadas por Mbembe abrem caminho 

para que os oprimidos, minorias e desvalidos de toda sorte possam ter suas histórias não 

apenas contadas de outras perspectivas, mas também ouvidas. Respalda a noção de lugar de 

fala como indispensável à construção de novas narrativas. 

2.2 MEMÓRIA: RECURSOS METODOLÓGICOS E BASE TEÓRICA 

Convém lembrar que nenhuma instância da vida social está afastada dos 

movimentos. Mesmo os acontecimentos mais recentes da cena brasileira devem influenciar a 

maneira como os saberes são transmitidos, assim como os quadros políticos das últimas 

décadas, com governos progressistas, mudaram os tons no terreiro e na universidade. Os 

movimentos de descolonização, tão intensos nos Candomblés de São Paulo, são um indício e 

vão na mesma direção que demonstrou Castillo (2010: 191): 

Mudanças no quadro social já estavam repercutindo na dinâmica da 

transmissão, circulação e preservação do saber. Os jovens do candomblé de 

hoje em dia nasceram após o fim da repressão policial, o que influencia sua 

noção de segredo. Ao mesmo tempo, o acesso à educação pelo povo de santo 

está aumentando através de programas como bolsa-escola e cotas nas 

universidades públicas. Isso tudo sinaliza a presença, no horizonte, de ainda 

mais transformações no que tange à transmissão do saber religioso no 

candomblé. Mas a reconfiguração da tradição não é nada nova na história 

do candomblé. É parte integral da rica dinâmica histórica das religiões 

afro-brasileiras. 
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No nosso caso, definir a memória tão-somente como uma capacidade psíquica 

por meio da qual se consegue reter e relembrar o passado não daria conta de seu aspecto mais 

amplo, de caráter social, que revela não só as relações de cada pessoa com seu grupo, mas o 

pensamento do próprio grupo. Porém, é preciso registrar as vozes dos sujeitos e suas 

lembranças com critério, pois embora a fundamentação e o rigor do método nem sempre deem 

conta das questões subjetivas, os pressupostos teóricos devem marcar o trabalho de pesquisa e 

conduzi-lo com o máximo de objetividade. 

Um dos postulados fundamentais, que deve balizar todo profissional que se 

disponha a trabalhar com a memória, registrando-a através de entrevistas, é 

o fato de que a fala do entrevistado deve ser absolutamente respeitada. Ao 

entrevistador cabe a obrigação profissional e ética de ouvir tudo que é 

descrito com a maior atenção, consciente de que o entrevistado não deve ou 

não tem obrigação de atender a quaisquer que sejam as expectativas 

teóricas/metodológicas da pesquisa que então se realiza. (Montenegro, 

2003:150) 

Sendo assim, mais do que um recurso metodológico, o estudo da memória é a 

base teórica que nos permite analisar as histórias de vida, uma vez que nos possibilita lidar 

com a dimensão subjetiva do vivido e com as teias de significação que articulam as vidas dos 

sujeitos (Bernardo, 1998: 30).  

Seguindo algumas premissas de Halbwachs, pretende-se aqui deslocar-se para 

as representações e ideias que se constroem e se conservam no interior de uma comunidade ou 

de um grupo social. Neste caso, o Ilê Alaketu Axé Airá, terreiro de Candomblé fundado por 

Pai Pérsio de Xangô no final dos anos 1960, é o principal território de resistência no qual esta 

pesquisa de campo se realizou.  

A própria memória do povo de santo de São Paulo, especialmente no que se 

refere à expansão das tradições afro-religiosas a partir dos anos 1980, possibilita a 

reconstituição de um período importante. Essas lembranças permitem ainda reconstruir o 

passado e suas histórias com a ajuda de dados emprestados do presente.  

O que se busca na pesquisa de campo é conduzir as narrativas para se compor 

um cenário no qual dramas e personagens interajam, dialoguem, convivam e a partir daí 

chegar ao entendimento acerca das mudanças e sobre aqueles que protagonizaram as 
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principais cenas. A memória fornece um roteiro por meio do qual se entreveem as linhas 

gerais das tramas e sonhos que transformaram o rumo da história. 

 Não se pode perder de vista que memória é sempre uma reconstrução, uma 

interpretação de fatos vividos ou lembrados. Portanto, não há resgate, mas recriação ou 

reconstituição da memória. Halbwachs definia a memória coletiva como a soma das memórias 

individuais. Na verdade, a memória coletiva envolve memórias individuais, que nunca são 

isoladas, mas se constituem pelos acontecimentos vivenciados pelo grupo. Como se vê no 

caso de Pai Pérsio e do Axé Batistini, a memória individual se apoia na memória coletiva.  

Individual ou coletiva, a memória é sempre uma representação. É viva e 

dinâmica como uma pedra porosa. Assim como o mito, não é linear, mas circular. Do ponto 

de vista metodológico, a própria memória coletiva tem um caráter singular e sempre se 

reconstrói com base no presente. Portanto, cada entrevista tem um significado bastante 

particular, mas se insere no universo no qual a memória foi construída. É por isso que traçar 

os contornos simbólicos e das representações vigentes no terreiro de Pai Pérsio foi importante, 

uma vez que esse universo no qual a memória foi construída só pode ser compreendido como 

o grupo que viveu acontecimentos em comum.  

Ao estudar memórias de velhos, Ecléa Bosi entrevistou longamente pessoas 

com mais de 70 anos cujo espaço dominante em suas vidas foi a cidade de São Paulo. Do 

ponto de vista metodológico, indica como o trabalho com a memória pode ser realizado: 

Não se trata de uma obra com proposta de amostragem: o intuito que me 

levou a empreendê-la foi registrar a voz e, através dela, a vida e o 

pensamento de seres que já trabalharam por seus contemporâneos e por 

nós.  

Este registro alcança uma memória pessoal que, como se buscará mostrar, é 

também uma memória social, familiar e grupal. Desde sua concepção o 

trabalho situava-se, portanto, naquela fronteira em que se cruzam os modos 

de ser do indivíduo e da sua cultura. (1994: 37) 

Em nossa pesquisa, tratamos do Axé Batistini e dos terreiros de Candomblé 

que de alguma forma estão vinculados a Pai Pérsio de Xangô com esta mesma preocupação: 

registrar a voz dos sujeitos para chegar à memória do grupo. Sabendo que, enquanto grupo 

social, o Candomblé possui uma memória coletiva, acreditamos que o fato de o pesquisador 
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conhecer ao máximo e pertencer ao território em que a memória foi construída constitui certa 

vantagem, uma vez que proporciona muito mais facilidade para compreender e interpretar os 

relatos de seus interlocutores, com os quais, geralmente, convive e mantém relações de afeto e 

reciprocidade.  

Os terreiros de Candomblé guardam algumas diferenças entre si, tendo 

inclusive certas divergências, que, na maioria das vezes, emprestam tons mais leves às 

relações entre pais e mães de santo, mas, em outras circunstâncias, são cenários de disputas 

épicas, devidamente registradas na memória do povo do axé.  

Jorge Amado, que além de escritor detinha o posto de Obá Arolu do Axé Opô 

Afonjá, no romance-documento Bahia de Todos os Santos (2012: 136), ressalta que:  

...cada Candomblé é uma unidade independente, não tendo nenhuma 

obrigação com os demais, apenas relações de fraterna amizade. Outra 

coisa: nenhum Candomblé da Bahia – e creio que do Brasil – tem ligação 

ou dependência com os da África. 

De fato, os Candomblés são independentes entre si, mas as casas que se 

configuram como referências passam a ser denominadas de “Axés” e serão uma espécie de 

modelo, um padrão de conduta e ritual para outras casas, normalmente filiadas, que 

encontram no vínculo a essas matrizes a principal forma de legitimidade. Esse dado é muito 

importante na história recente dos terreiros, pois os grandes Axés da Bahia, sobretudo Casa 

Branca (Ilê Iyá Nassô Oká), Gantois (Ilê Iyá Omi Axé Iyá Massê), Afonjá (Ilê Axé Opô 

Afonjá), Terreiro da Gomeia, Casa de Oxumarê (Ilê Oxumarê Araká Axé Agodô), Alaketu 

(Ilê Axé Maroialaji) são as referências mais evocadas nas casas nagôs do Rio de Janeiro, São 

Paulo, Minas e outros Estados. 

Talvez Jorge Amado se surpreendesse com um movimento de africanização do 

Candomblé que ganhou força nos anos 1990, principalmente em São Paulo. A facilitação do 

trânsito entre Brasil e Nigéria levou para o velho continente um número considerável de 

babalorixás e iyalorixás e trouxe para cá outros tantos babalaôs, que, com a recente 

intensificação da imigração nigeriana, deram início a uma nova modalidade religiosa de 

matriz africana: o culto a Ifá, vinculando terreiros brasileiros a templos e sacerdotes africanos, 

contrariando o velho romancista.  
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Longe de ser uma crítica ao escritor, essa ressalva mostra que, além de existir 

uma importante história recente do Candomblé, a religião também deve ser pensada como um 

sistema cultural, sendo, portanto, dinâmica. Não se trata aqui de confrontar memória e 

história, mas compreendê-las enquanto pontos de vista. Nas palavras de Bosi (1994: 37): 

Não dispomos de nenhum documento de confronto dos fatos relatados que 

pudesse servir de modelo, a partir do qual se analisassem distorções e 

lacunas. Os livros de história que registram esses fatos são também um 

ponto de vista, uma versão do acontecido, não raro desmentidos por outros 

livros com outros pontos de vista. A veracidade do narrador não nos 

preocupou: com certeza seus erros e lapsos são menos graves em suas 

consequências que as omissões da história oficial. Nosso interesse está no 

que foi lembrado, no que foi escolhido para perpetuar-se na história de sua 

vida. 

Sabe-se que o estudo da memória propicia convergências com a história. Mais 

especificamente, busca-se por meio da memória perceber a dinâmica das situações vividas por 

cada interlocutor. Além disso, observando como as narrativas ajudam a compreender as 

vivências, entende-se também de que forma esse diálogo entre memória e história ajuda a 

traduzir os significados e a interpretar as representações dessas lembranças e de todos os 

outros dados obtidos no trabalho de campo. 

Até os momentos de introspecção e silêncio fazem parte da memória e devem 

ser considerados e devidamente interpretados. Por vezes, o silêncio pode dizer mais do que 

qualquer palavra. Gestos, olhares, movimentos e outros sinais devem ser observados com 

atenção até que o interlocutor resolva expressar aquilo que silenciosamente estava 

rememorando. Da mesma forma, o esquecimento, as dificuldades e bloqueios, que por vezes 

surgem durante as entrevistas, denotam, segundo Michael Pollak (1989: 13), uma reflexão 

sobre a própria utilidade de falar e transmitir seu passado.  

A própria compreensão de Halbwachs se torna mais clara a partir das ideias de 

Pollak. Mais do que uma crítica que nos permite avançar no estudo da memória, Pollak 

introduz noções fundamentais, como as de memória subterrânea, não ditos e enquadramento 

da memória, além de tratar identidade e memória como conceitos imbricados.  

Pollak lembra que Halbwachs destaca a importância dos pontos de referência 

que estruturam a memória individual e a inserem na memória coletiva, mas também ressalta a 
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relação de seu antecessor com o método durkheimiano, que consiste em tratar fatos sociais 

como coisas. Conforme sua crítica: 

Esse reconhecimento do caráter problemático de uma memória coletiva já 

anunciava a inversão de perspectiva que marca os trabalhos atuais sobre 

esse fenômeno. Numa perspectiva construtivista, não se trata mais de lidar 

com os fatos sociais como coisas, mas de analisar como os fatos sociais se 

tornam coisas, como e por quem eles são solidificados e dotados de duração 

e estabilidade. Aplicada à memória coletiva, essa abordagem irá se 

interessar portanto pelos processos e atores que intervêm no trabalho de 

constituição e de formalização das memórias. (Pollak, 1989: 4)  

Tratar a memória como um elemento constituinte do sentimento de identidade 

implica inferi-la como um fenômeno construído social e individualmente. Memória não é 

essência. É, como já dissemos, sempre uma reconstrução que possibilita perceber os 

sentimentos de identidade e pertencimento, que, aliás, são fundamentais para uma experiência 

em comunidade, como as que se vivem nos terreiros de Candomblé. 

Pollak demonstra a importância da história oral no estudo e análise de grupos 

sociais marginalizados ou minorias e a define como um recurso técnico indispensável para se 

coletar a memória, sobretudo as memórias subterrâneas. Dessa forma, é quem mais contribui 

para uma análise profunda nas pesquisas sobre populações negras, especialmente sobre o 

povo do Candomblé, que suportou uma perseguição histórica e sistemática.  

Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, a 

história oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, como parte integrante das 

culturas minoritárias e dominadas, se opõem à “memória oficial”, no caso a memória nacional 

(Pollak, 1989). O processo de exclusão a que foram submetidos os escravizados e seus 

descendentes, assim como a intolerância que desde sempre mirou sua religiosidade, os 

induziu ao silêncio de uma confraria que mantinha o segredo como um fundamento, como 

uma condição para a sobrevivência do grupo. 

As maneiras como se depreende e se analisa o grupo ou os acontecimentos, 

assim como os discursos e referências com as quais se estabelecem os símbolos de 

determinada cultura ou tradição, balizam as narrativas individuais, tornando-se patentes na 

reconstrução das memórias. Aqueles que viveram sob repressão ou que ainda se encontram 

em camadas oprimidas, ao lembrar o passado ou reconstituir a memória, tendem a momentos 
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de silêncio e esquecimento. Na perspectiva de Paolo Rossi (2010), isso se relaciona ao fato de 

que estudar a arte da memória é, na verdade, uma forma de pensar a realidade. 

Ao longo do tempo é que se vão percebendo as consequências da realidade. 

Dessa forma, do ponto de vista teórico, memória e esquecimento convergem na análise das 

histórias de vida e reiteram o movimento circular. Convém aprofundar os conceitos, uma vez 

que, em se tratando de um grupo concreto, ou seja, uma religião de matriz africana que até 

hoje é vítima de perseguição e racismo, no ato de lembrar, esquecer é uma constante e denota 

que as luzes do presente ainda não têm força suficiente para iluminar o passado. Mais 

precisamente, ou esse passado é obscuro demais ou ainda, por alguma razão, insiste em ficar 

nas sombras. 

Além das relações da memória com o tempo, Rossi demonstra que essa arte 

não se insere no espaço de forma simples. Portanto, não representa tão-somente uma viagem 

para trás, muito menos com foco nas coisas materiais que povoam o mundo. À medida que os 

sujeitos se inserem no espaço, a memória configura-se “como um modo para remontar até 

imagens esquecidas e sepultadas pelo tempo” (2010: 95). A grande força da memória está em 

redescobrir emoções, imagens e sensações esquecidas (2010: 96). 

Como já demonstramos, o movimento circular da memória, que sai do 

presente, vai ao passado e retorna ao presente, aparece como algo fundamental, fazendo 

lembrar o mito africano de Sankofa, pássaro que simboliza o retorno à memória esquecida. As 

nuances da memória são dadas pelo presente, o que ratifica que o momento que a pessoa vive 

vai colorir suas recordações com variantes mais suaves ou mais densas. Lembrar a morte de 

Pai Pérsio, por exemplo, no axexê de sete anos, após uma festividade histórica pelos seus 50 

anos de iniciação e sob os ares de progresso que pairavam sobre o Axé Batistini, não seria o 

mesmo que falar a respeito logo nos primeiros ritos que se seguiram ao enterro. 

Em Magia e Técnica, Arte e Política, Walter Benjamin lança mão das imagens 

de Proust para falar das lembranças e revelar que a memória é de fato uma reconstrução. 

Sabemos que Proust não descreveu em sua obra uma vida como ela de fato 

foi, e sim uma vida lembrada por quem a viveu. Porém esse comentário 

ainda é difuso, e demasiadamente grosseiro. Pois o importante, para o autor 

que rememora, não é o que ele viveu, mas o tecido de sua rememoração... 
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A memória dos mais velhos, por exemplo, deve ser enfocada sob uma 

abordagem histórica, mas, sobretudo, sociológica. Além disso, é preciso considerar que “toda 

fonte histórica derivada da percepção humana é subjetiva” (Thompson, 1992: 197). Isso 

significa que a fonte oral possibilita o deslocamento das camadas da memória, desafiando 

essa subjetividade para encontrar verdades ocultas. 

Halbwachs (1935: 71) afirma que a lembrança é “em larga medida uma 

reconstrução do passado com ajuda de dados emprestados do presente”. No entanto, a geração 

de dados deve obedecer aos critérios técnicos e metodológicos, sem, contudo, desconsiderar a 

subjetividade como forma de expressão vigente e passível de análise. No estudo da memória, 

as variações são comuns e constantes, pois consideram a maneira como cada pessoa avalia e 

interpreta um tema com base em suas crenças, valores, experiências e histórias de vida. 

Pollak (1989: 13) ajuda a enquadrar os aspectos técnicos às análises de 

conteúdo do discurso e à reconstrução da memória do grupo. Em suas palavras: 

Em todas as entrevistas sucessivas – no caso de histórias de vida de longa 

duração – em que a mesma pessoa volta várias vezes a um número restrito 

de acontecimentos (seja por sua própria iniciativa, seja provocada pelo 

entrevistador), esse fenômeno pode ser constatado até na entonação.  

Trata-se de aspectos aparentemente simples, mas que, circunscritos à lógica de 

uma religião como o Candomblé, remetem a significações mais profundas que marcam a 

história do grupo e se revelam na narrativa de cada sujeito. Pollak (1989: 14) prossegue e 

explica: 

A despeito de variações importantes, encontra-se um núcleo resistente, um 

fio condutor, uma espécie de leit-motiv em cada história de vida. Essas 

características de todas as histórias de vida sugerem que estas últimas 

devem ser consideradas como instrumentos de reconstrução da identidade, e 

não apenas como relatos factuais.  

Isso sugere que toda exclusão e opressão vividas pela população negra acabam 

aparecendo de alguma maneira na história de vida de cada indivíduo. Registrar a voz do 

interlocutor e respeitar o seu lugar de fala é um obrigação, bem como um compromisso do 

pesquisador não com o rigor, mas com a honestidade intelectual.  
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Aprender para explicar talvez seja a premissa mais verdadeira no 

direcionamento do trabalho científico. A ordem e a importância dos acontecimentos são dadas 

pelos membros da comunidade, ou seja, por aqueles que detêm a memória do grupo. 

Por definição reconstrução a posteriori, a história de vida ordena 

acontecimentos que balizaram uma existência. Além disso, ao contarmos 

nossa vida, em geral tentamos estabelecer uma certa coerência por meio de 

laços lógicos entre acontecimentos-chave (que aparecem então de uma 

forma cada vez mais solidificada e estereotipada), e de uma continuidade, 

resultante da ordenação cronológica. Através desse trabalho de 

reconstrução de si mesmo o indivíduo tende a definir seu lugar social e suas 

relações com os outros. (Pollak, 1989: 15) 

2.3 A CULTURA COMO RECURSO METODOLÓGICO 

Como parte fundamental da cultura, a religião, com seu conjunto de símbolos e 

significados, muitas vezes revela o que há de mais expressivo no modo de um grupo ver e 

viver o mundo. Ao retomar Clifford Geertz, é possível considerar a cultura também como um 

recurso metodológico que auxilia na compreensão das sociedades.  

O desafio de pesquisar religiões afro-brasileiras, sendo negro, praticante e 

sacerdote do Candomblé, exige uma base teórica que contemple, entre outros aspectos, fontes 

que alcancem mais do que o simples documento arquivável ou os clássicos da literatura 

científica. Uma etnografia ou uma historiografia produzida pelos “de dentro” pode ter um 

valor incomensurável. Mesmo assim, é necessário caminhar na tradição acadêmica como 

forma de ampliar e aprofundar reflexões, fornecendo uma base cada vez mais objetiva para o 

conhecimento de certas culturas.  

A memória reconstruída nos terreiros vai muito além daquilo que podem 

revelar as narrativas de seus membros. Por exemplo: os corpos estão impregnados de cultura e 

no contexto dos rituais também traduzem sentidos que só se alcançam por meio da observação 

ou de um conhecimento prévio, como aquele que os iniciados detêm. Nas palavras de Geertz 

(2008: 66): 

Como vamos lidar com o significado, comecemos com um paradigma: ou 

seja, que os símbolos sagrados funcionam para sintetizar o ethos de um 
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povo – o tom, o caráter e a qualidade da sua vida, seu estilo e disposições 

morais e estéticas – e sua visão de mundo – o quadro que fazem do que são 

as coisas na sua simples atualidade, suas ideias mais abrangentes sobre 

ordem. 

Povos tradicionais, sobretudo os que passaram pela perseguição e pela 

diáspora, acabam desenvolvendo meios muito próprios de viver e interpretar o mundo. No 

caso dos terreiros de Candomblé, toda opressão enfrentada parece ter gerado formas de 

comunicação e aprendizado que incluem não só a fala, mas os olhares e silêncios, o toque dos 

atabaques e cânticos; as danças e gestos. Trata-se de uma visão de mundo que pode até ser 

revelada pelos discursos, mas que encontra nos rituais sua expressão mais abrangente. 

Na crença e na prática religiosa, o ethos de um grupo torna-se 

intelectualmente razoável porque demonstra representar um tipo de vida 

idealmente adaptado ao estado de coisas atual que a visão de mundo 

descreve, enquanto essa visão de mundo torna-se emocionalmente 

convincente por ser apresentada como uma imagem de um estado de coisas 

verdadeiro, especialmente bem-arrumado para acomodar tal tipo de vida. 

(Geertz, 2008: 66) 

Pesquisar a memória de um grupo religioso, especialmente um terreiro de 

Candomblé, implica associar ao recurso da história oral o método da observação participante 

e lançar mão de um trabalho etnográfico consistente que possa inserir o pesquisador em 

contextos específicos, para que dê conta de descrever os rituais e compreender seus 

significados.  

Sendo assim, o trabalho de campo nos terreiros é diferenciado e requer 

participação efetiva, seja com as prerrogativas da iniciação, seja com a árdua tarefa de 

conquistar a confiança do grupo e ser aceito enquanto membro. O fato é que no Candomblé 

nenhum conhecimento se revela se não houver familiaridade entre pesquisador e 

interlocutores. 

Teresinha Bernardo relata sua aproximação com a mãe de santo Olga do 

Alaketu, cujas lembranças registrou durante o trabalho de pesquisa que resultou no livro 

Negras, Mulheres e Mães (2003), e narra um episódio interessante que nos ajuda a 

compreender a importância dessa relação de confiança. 
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Em 1999, no dia do lançamento de Caminhos de Odu, de Agenor Miranda 

Rocha, o professor Vivaldo Costa Lima se apresentou a mim, e qual não foi 

a minha surpresa quando disse, meio constrangido, que Mãe Olga havia 

solicitado a ele, seu compadre e amigo, que descobrisse quem realmente eu 

era. (...) enfim, se eu era uma pessoa digna de confiança. (...) Olga, com 

toda razão, queria saber se poderia confiar na pesquisadora.  

Um povo acostumado à perseguição vê sempre com cuidado a aproximação de 

pessoas de fora. As estratégias de resistência e preservação cultural pressupõem uma série de 

segredos, aquilo que os iniciados no Candomblé costumam chamar de awô, ou seja, o 

mistério sagrado, devidamente compartilhado com os de dentro, mas de difícil entendimento 

para os de fora. 

No caso do trabalho de campo, Geertz ressalta que cabe ao pesquisador reler os 

significados que os nativos já leram, pois estes é que detêm o sentido real de tudo que é 

produzido por sua própria cultura. Iniciados no mistério, só os integrantes do Candomblé 

seriam capazes de traduzir por meio de narrativas sua verdade e a estrutura de sua crença. 

Como esclarece Geertz (2008: 67): 

Essa confrontação e essa confirmação mútuas têm dois efeitos 

fundamentais. De um lado, objetivam preferências morais e estéticas, 

retratando-as como condições de vida impostas, implícitas num mundo com 

uma estrutura particular, como simples senso comum dada a forma 

inalterável da realidade. De outro lado, apoiam essas crenças recebidas 

sobre o corpo do mundo invocando sentimentos morais e estéticos sentidos 

profundamente como provas experimentais da sua verdade.  

Portanto, nada é tão simples e da mesma forma que a memória individual se 

apoia na memória coletiva, os modos de ser e viver dos indivíduos no universo religioso 

atêm-se nos rituais, nos mitos e nas diretrizes que o sagrado determina para o grupo. 

Os símbolos religiosos formulam uma congruência básica entre um estilo de 

vida particular e uma metafísica específica (implícita, no mais das vezes) e, 

ao fazê-lo, sustentam cada uma delas com a autoridade emprestada do 

outro. (Geertz, 2008: 66) 
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Mesmo sendo um grupo subjugado e perseguido, o povo negro, em geral, e o 

povo do Candomblé, em particular, tiveram a capacidade de produzir e transmitir sua própria 

história, sua própria voz. Apesar disso, resistiram e ainda resistem a processos de 

marginalização e exclusão impostos pelo racismo. Isso faz emergir memórias que nem sempre 

são bem elaboradas. Pollak diria que esse fato reside “na irrupção de ressentimentos 

acumulados no tempo e de uma memória da dominação e de sofrimentos que jamais puderam 

se exprimir publicamente” (1989: 13). 

Percebe-se, portanto, que os adeptos do Candomblé utilizaram meios 

particulares de registro histórico e cultural que, de certo modo, ainda seguem no interior do 

grupo e aguardam uma reflexão mais aprofundada. Essa reflexão requer, em certa medida, 

uma ruptura com os paradigmas vigentes e a integração de novas fontes teóricas e 

metodológicas que deem conta de aspectos que passariam despercebidos a pesquisadores 

“neutros”, “de fora”. Em outras palavras, fazer parte do grupo oferece condições de avançar 

em explicações e análises, rompendo com padrões conservadores que ainda dominam as 

instituições acadêmicas. Mais do que uma mudança de perspectiva, trata-se de uma mudança 

de narrativa. 

Embora se compreenda a memória como algo vivo, a interpretação do grupo 

acerca de fatos históricos também é dinamizada por meio dos rituais. Como sabemos, ao 

longo de quase quatro séculos de escravidão, aportaram neste país reminiscências religiosas 

de diversas partes da África Negra. O grupo étnico denominado nagô ou ioruba foi um dos 

últimos a chegar, num momento em que já prevalecia o infame comércio ilegal, ou seja, o 

tráfico de escravos. Por essa razão, esse grupo pôde preservar alguns traços culturais, 

especialmente no que se refere à religião, com muita fidelidade à sua terra de origem, 

influenciando de maneira decisiva na organização e transformação dos primeiros terreiros e 

mesmo nos rituais de outras etnias. 

Ainda hoje, os terreiros de Candomblé parecem dispor de um código de 

conduta muito particular, no qual regras bastante rígidas, impostas por uma tradição muito 

antiga e típica dos povos que viveram a diáspora, determinam os comportamentos, delimitam 

os espaços e delegam autoridade a pessoas que se encontram em categorias específicas de 

hierarquia e poder. 

Não é possível entender esses comportamentos sem o pano-de-fundo da 

cultura, que é um conceito-chave na Antropologia. Toda e qualquer sociedade produz cultura, 



72 

 

logo, quando Geertz introduz a antropologia interpretativa, considerando a cultura uma teia de 

significados construída pelo próprio homem, não propõe a busca de leis, mas de 

interpretações. A tarefa do pesquisador é justamente tentar desvendar essas teias.  

Ao mergulhar no interior de uma cultura, o estudioso procura revelar sua 

organização e enxergar a realidade com os olhos do outro para entender por que determinadas 

práticas existem e o que significam. Como parte do ethos de uma cultura, a religião é um 

fragmento do sistema cultural como um todo. Se a capacidade de simbolizar é eminentemente 

humana, os conteúdos de uma tradição religiosa estão repletos de símbolos. Dessa forma, o 

Candomblé define-se como qualquer outra religião, ou seja, como “um sistema de 

significados entre os muitos que uma unidade cultural pode produzir” (2008: 67).  

Ao longo desses anos, o Candomblé sofreu diversas transformações, mas ainda 

pode ser definido como uma religião que guarda um patrimônio étnico-cultural, embora tenha 

se tornado, como sugere Prandi (1991), uma religião universal, ou seja, aberta a todos. 

Evidentemente, como parte de um sistema cultural teve de se adequar a novas realidades.  

Estudar o Candomblé de São Paulo, por exemplo, é considerar os desafios de 

uma religião noturna e rural num contexto urbano e voltado para a necessidade de inserção no 

mercado formal de trabalho. Além disso, as relações de consumo influenciam na organização 

e nas vivências no interior dos terreiros. 

Se a cultura é dinâmica, a religião, como parte da cultura, como sistema de 

símbolos, também submete seus rituais e mitos a processos de releitura, de ressignificação. 

Portanto, a religião também é dinâmica, sendo necessário apreender e dimensionar o conjunto 

de símbolos produzidos e vivenciados pela coletividade para se compreender com propriedade 

um sistema religioso como o do Candomblé. 

Ao se pesquisar uma religião que possui dimensões de comunidade, não se 

pode deixar de considerar experiências individuais, nas quais os princípios de reciprocidade e 

solidariedade são indispensáveis. Lembrar, por exemplo, que o mito e o ritual só têm sentido 

para aqueles que o conhecem, para os que tomam parte no sistema cultural que os criou, é 

fundamental e reitera a necessidade de registrar a voz dos membros do grupo. De acordo com 

Geertz (2008: 90), cabe ao pesquisador ler os sistemas de significados que o adepto releu ou 

tentar compreender “o que significa exatamente a crença num contexto religioso”. 
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O recurso da descrição densa e a decodificação das interpretações que os 

próprios pesquisados atribuem a suas vivências tornam-se cruciais. Neste caso, porém, 

devemos concordar com Bastide (2001: 22), que ensina: 

...para fazer trabalho etnográfico, não basta descrever os ritos ou citar os 

nomes das divindades; é preciso também compreender o significado dos 

mitos ou dos ritos. 

O Candomblé é uma religião brasileira. Sua origem é negra, mas surge como 

uma síntese de diversos cultos africanos ou, como diria Barros, “trata-se, portanto, de uma 

religião de matriz africana, mas especificamente brasileira, da qual podem participar pessoas 

de todas as origens e cores” (Barros, 2005: 22).  

Por outro lado, ao reconstituir a família, completamente esfacelada pelo 

processo de escravidão, o Candomblé empresta a africanos e seus descendentes a 

possibilidade de refazer simbolicamente os laços de parentesco. Nas palavras de Nóbrega e 

Echeverria, biógrafas de Mãe Menininha: “Desgarrados da família dispersada pelo tráfico, os 

negros encontraram no Candomblé a chance de sobreviver como cidadãos e como raça” 

(2006: 28). 

Desde o século XIX, os Candomblés da Bahia sempre se constituíram como 

comunidades, uma vez que possuíam vida própria, com organização social e econômica 

específicas.  

Sua população tinha um sistema de distribuição e consumo de bens e um 

mundo de representação muito particular. Nesses terreiros eram recriadas 

famílias extensas centradas na figura das mães-de-santo: sacerdotisas e 

matriarcas, administradoras do Axé, isto é, do poder, da autoridade, da 

força delegada e legitimada pelos Orixás (Bernardo, 1986).  

Nas palavras de Júlio Braga (1988: 20), “o Candomblé forma uma comunidade 

onde a vida social e a vida religiosa se integram de maneira plena e inseparável”. Essa noção 

de comunidade implica relações de lealdade, reciprocidade e cumplicidade, bem como 

pertencimento.  
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Trata-se, portanto, de uma estrutura de socialização, mas que envolve um 

sentimento subjetivo, incluindo afetividade e aproximação entre as pessoas (Mercadante, 

1997).  

Na vida em comunidade, o fundamental é sentir-se pertencendo. Bastide (2001: 

31) diria que “a religião africana vai colorir e controlar a existência de seus adeptos” e, de 

fato, quando se vive em comunidade se abre mão de determinados valores, como 

individualidade e privacidade. Para Bastide, “na medida em que o negro se sente africano, 

pertence a um mundo mental diferente”. 

Vale lembrar que essas religiões, em todas as suas vertentes, reproduzem, em 

termos simbólicos, as famílias extensas africanas completamente destruídas no período da 

escravidão. Lançados à mesma sorte, não restava alternativa aos negros escravizados, apesar 

dos diversos grupos e origens étnicas, a não ser recriar o que se perdera nesse triste processo. 

Preservou-se, sem dúvida, uma matriz africana, mas ressignificações, reinvenções e uma 

gama de sincretismos foram fundamentais para estabelecer uma religião verdadeiramente 

afro-brasileira. 

Grosso modo, lançados à condição genérica de negros, todos eram 

descendentes de um mesmo ancestral e, pertencendo ao Candomblé, isso se tornava ainda 

mais forte e presente. A ancestralidade fazia crer que cada um guardava uma centelha de seu 

Orixá e remetia todos a uma origem comum. Esse princípio nos ajuda a compreender em parte 

a dimensão africana da morte preservada nos terreiros. Aqui encontramos a chave para 

entender por que os iniciados no mistério não morrem, já que se tornar um ancestral é uma 

prerrogativa.  

Em sua origem, o Candomblé se configurou como uma possibilidade de 

congraçamento de negros e negras, uma vez que ao reconstituir a família e privilegiar a 

organização comunitária devolveu aos africanos e a seus descendentes a chance de refazer os 

laços, restabelecer relações, manter ou reinventar tradições.  

Nos terreiros, vive-se outro tempo, outra forma de ver o mundo. Portanto, no 

Candomblé são outros símbolos, outras ideias e outros valores que fazem a mediação e 

prescrevem a maneira como seus membros perceberão a realidade. 
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2.4 DA CIDADE DAS MULHERES À CIDADE DOS HOMENS 

Remontando ao Candomblé antigo, vemos que a questão da concorrência e os 

conflitos internos não são exatamente uma novidade. Edison Carneiro (2008: 112), 

antecipando Bastide, elege não só os ritos nagô e jeje como padrão, mas também as mulheres 

como sacerdotisas por excelência, questionando a competição masculina, que classifica como 

“desleal”, e mesmo a honestidade da maioria dos pais de santo da época, que, de acordo com 

suas palavras, “jamais sofreram os processos de feitura de santo (...), são pais sem treino, 

espontâneos, distantes da orgânica tradição africana – os clandestinos do desprezo nagô” 

(2008: 112).  

Alguns poucos, que ele cita nominalmente, como Procópio de Ogunjá, Manuel 

Falefá e Eduardo Mangabeira, seriam dignos de algum respeito. E continua: 

Embora numericamente superiores às mães, os pais não podem escapar ao 

fascínio que sobre eles exerce o tipo ideal da mãe, procuram assimilar-se 

esse tipo, tomando atitudes femininas, caindo no bate-boca típico das 

chamadas mulheres de saia. 

São esses pais que mais têm concorrido para a desmoralização dos 

candomblés, entregando-se à prática do curandeirismo e da feitiçaria – por 

dinheiro. (2008: 112) 

Além de demonstrar o modo preconceituoso como os pesquisadores da época 

referiam-se a algumas práticas e personalidades do Candomblé, essa descrição nos remete 

imediatamente à figura de um dos pais de santo mais conhecidos e controvertidos: o 

legendário Joãozinho da Gomeia, fortemente perseguido pelo povo de santo da Bahia 

exatamente por tudo isso que Carneiro expôs.  

Como vimos, Joãozinho da Gomeia teve papel relevante no processo de 

introdução do Candomblé em São Paulo. Como diziam os mais velhos, era um negro ousado, 

que afrontava as grandes e famosas mães de santo de Salvador com seu carisma e 

popularidade. Tocava um Candomblé de rito Angola, mas era conhecido também por receber 

o “Caboclo da Pedra Preta”, festejado e conhecido em toda a Bahia, e por misturar um pouco 

de tudo em seu terreiro. 
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Entretanto, é necessário lembrar que essa era uma tendência seguida por muitos 

Candomblés baianos e que contrastava com o ideal de pureza que Carneiro, Bastide e alguns 

outros insistiam em enxergar nos terreiros de ritual nagô. Muitos pais de santo da época eram 

alvo desse desprezo e sofriam uma série de questionamentos que punham em dúvida sua 

iniciação. Um depoimento reproduzido por Pierson (1971: 305) dá a dimensão do problema: 

Quem são seus avós, que é que eles sabiam? Foram educados na seita? Será 

que deixaria o cargo para ele? Não. Ele veio do sertão e quer fundar um 

candomblé. Aprendeu um pouco de gege, um pouco de nagô, um pouco de 

Congo, um pouco dessas coisas de índio e assim por diante. Que mistura 

desgraçada? 

O interlocutor de Pierson se refere a outro pai de santo, o que demonstra a 

dificuldade enfrentada por aqueles que não estavam legitimados por seu pertencimento a uma 

das casas matrizes. Por sua vez, Bastide não só repete e reitera tudo que disse Carneiro, como 

enfatiza a crítica ao singularizar a descrição. Nas suas palavras: 

Eis a razão de os chefes dos candomblés tradicionais se oporem 

violentamente contra os babalorixás “feitos do pé para a mão”, isto é, que 

não passaram pelos rituais de iniciação, nem pelo lento amadurecimento do 

orixá em seu interior. Esses “clandestinos”, como ainda são chamados, 

podem sem dúvida apresentar qualidades de liderança, e conhecemos pelo 

menos um que incontestavelmente as possui. Mas neles o que é sociológico 

não se apoia no ontológico, seu poder não dispõe de base alguma. (2001: 

228) 

Também contemporâneo de Joãozinho da Gomeia, Jorge Amado é mais afável: 

Outros Candomblés podem ser mais puros nos seus ritos, o do Engenho 

Velho certamente o será. Também o Axé Opô Afonjá, o grande templo da 

mãe de santo Aninha, uma das mais formosas, nobres e dignas senhoras que 

conheci. Seu enterro teve um acompanhamento de milhares de pessoas. 

Porém nenhuma macumba tão espetacular como essa da roça da Gomeia, 

ora nagô, ora angola, candomblé de caboclo quando das festas de Pedra 

Preta, um dos patronos da casa. Nos ritos nagôs, os santos do pai de santo 

da Gomeia são Oxóssi e Iemanjá; do pai de santo Joãozinho da Gomeia ou 

da Pedra Preta, um maravilhoso bailarino, digno de palcos de grandes 



77 

 

teatros. Esse caminho de São Caetano, que leva à estrada difícil da Gomeia, 

é percorrido por quanto artista, quanto escritor, quanto sábio passa por 

essa cidade. (Jorge Amado, 2012: 139) 

Carneiro constatava que naquela época já havia mais pais do que mães de santo 

na Bahia, mas o prestígio e a autoridade das mulheres, tão bem traduzidos no clássico de Ruth 

Landes (1967), são incontestáveis. Para muitos babalorixás, entre eles o próprio Joãozinho da 

Gomeia, Pai Bobó (também citado por Carneiro) e Valdomiro de Xangô, a alternativa foi 

migrar para a Região Sudeste, fazendo do eixo Rio-São Paulo um território fértil para que, 

longe da ameaça da hegemonia feminina e da exigência da pureza dos ritos nagôs, pudessem 

exercer seu sacerdócio e cultuar seus Orixás.  

Por recomendação de Pai Caio de Xangô, seu “padrinho” de Umbanda, Pai 

Pérsio fez o caminho inverso, indo a Salvador e se iniciando numa das casas matrizes com 

respeitados sacerdotes. Ao migrar da Umbanda para o Candomblé e fundar o Axé Ilê Obá, um 

dos terreiros mais suntuosos do Brasil, Pai Caio enfrentou em São Paulo as mesmas 

desconfianças que seus antecessores baianos, nem seus vínculos posteriores à Casa Branca e 

ao Gantois o livraram das especulações e questionamentos. 

No Brasil, a prática etnográfica e mesmo o exercício da antropologia na 

primeira metade do século XX, quando floresceram os estudos de Edison Carneiro, traziam 

uma influência importante da escola norte-americana. A chegada de pesquisadores 

estrangeiros, como Roger Bastide e a própria Ruth Landes, ainda mantinha a Antropologia 

como uma ciência que lançava seu olhar sobre o outro, geralmente o “nativo exótico” e seu 

mundo e modo de vida diferentes. 

 A alteridade era uma espécie de fundamento para as pesquisas, que incluíam 

anotações sobre tudo que se via, bem como as primeiras impressões, que eram registradas nos 

tradicionais “diários de campo”. Ações que ainda persistem como métodos do trabalho 

etnográfico e que são imprescindíveis ao introduzir o pesquisador enquanto sujeito. Os relatos 

de Landes, Carneiro, Bastide, entre outros, denotam essa dimensão subjetiva na interpretação 

das sensações diante do outro. 

A descrição densa como função indispensável da Antropologia, tanto nos 

velhos diários quanto em métodos mais modernos, elabora um espaço de registro e construção 

da memória social e da subjetividade, compreendida não só como a base das singularidades 
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humanas, mas também como uma condição substancial para a vida em sociedade. Constituir-

se enquanto pessoa implica equacionar de forma adequada essa relação com o outro, que não 

pode ser objeto de estudo, mas interlocutor na elaboração de interpretações e conhecimento. 

Com essa premissa é que fomos a campo e encontramos nosso universo de 

pesquisa na trajetória de Pai Pérsio e nas histórias vividas por tantos a partir do seu terreiro. 

Não podemos negar que a maneira como Ruth Landes descreveu as pessoas entrevistadas 

durante sua passagem por Salvador, devidamente registrada no livro A Cidade das Mulheres 

(1967, 2002), e até sua forma de escrever, talvez tenham sinalizado um caminho para o tipo 

de produção acadêmica que tentamos realizar. Expor emoções, sentimentos e impressões 

numa narrativa que valoriza a noção do encontro com o outro pode parecer uma ruptura com 

o rigor científico e com a ideia de neutralidade vigente na época. E de fato é. 

Mesmo sendo discípula de Franz Boas e Ruth Benedict, Landes imprime 

originalidade a sua trajetória e a seu trabalho como antropóloga. Ao relatar o livro em 

primeira pessoa, vai de encontro a um costume estabelecido como regra até hoje nas ciências 

sociais. De acordo com Walter Benjamin, essa norma que execra a primeira pessoa dos textos 

científicos substitui a experiência pela informação e a narrativa pela história. Ao se colocar 

enquanto sujeito na sua própria narrativa, sua vida e a vida de seus interlocutores tornam-se 

inerentes na produção da obra. 

Uma reavaliação das normas acadêmicas e científicas pode encontrar no livro 

A Cidade das Mulheres um exemplo de que é viável manter a objetividade e produzir 

conhecimento sem abrir mão de um estilo próprio, pessoal, que dê ao texto fluidez e beleza. É 

provável que os velhos paradigmas metodológicos tenham que ceder aos novos jeitos de 

fazer, que devem acompanhar os sujeitos que entram em cena e trazem modos de 

comunicação e letramentos próprios, originais, que espelham suas vivências juntos aos grupos 

que lhes deram suporte para suprir as omissões e falhas do Estado na sua formação básica. 

O que se busca aqui é contribuir de alguma maneira para o acolhimento e 

reconhecimento dessa nova maneira de produzir ciência. Um novo jeito de fazer pesquisas em 

Antropologia, por exemplo, poderia reconhecer a importância das vivências do pesquisador 

no trabalho de campo, especialmente no que se refere às questões raciais e de gênero, 

incluindo a subjetividade como método explicativo, reafirmando a singularidade dos sujeitos 

na produção científica e legitimando seu lugar de fala. 
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As circunstâncias sociais, políticas, econômicas, culturais sempre 

influenciaram as conclusões de pesquisadores. O desafio de realizar uma pesquisa 

antropológica sobre a vida dos negros no Brasil em plena ditadura Vargas trouxe dados 

importantes à obra de Ruth Landes e a circunscreveu num contexto adverso.  

Boa parte dos intelectuais baianos era perseguida pelo regime, inclusive Edison 

Carneiro e Jorge Amado (membros da Academia dos Rebeldes e simpatizantes do Partido 

Comunista). A desconfiança em torno dos interesses de uma estrangeira impôs uma série de 

critérios, entre eles uma entrevista com o então Ministro das Relações Exteriores, Oswaldo 

Aranha, um dos grandes articuladores das políticas de branqueamento da população no Estado 

Novo, que disse: 

O Brasil precisa ser corretamente conhecido, especialmente a sua situação 

política, e já que vai estudar os negros, devo dizer que nosso atraso político 

que tornou essa ditadura necessária, se explica perfeitamente pelo nosso 

sangue negro, infelizmente por isso estamos tentando expurgar esse sangue; 

construindo uma nação para todos, limpando a raça brasileira. (Luz, 2002: 

157) 

 A intenção de Ruth Landes era investigar as diferenças entre a situação inter-

racial brasileira e a norte-americana a partir de uma perspectiva comparativa. Assim como 

Bastide, Landes também vinha imbuída de uma noção baseada no mito da democracia racial. 

Nas suas próprias palavras, 

Ouvíramos contar que a grande população negra vivia fácil e livremente em 

meio à população geral e queríamos saber de que forma a situação inter-

racial diferia da nossa, nos Estados Unidos. Tratava-se de um projeto que 

excitava a imaginação de poucas pessoas. (Landes, 2002:35).  

Essa pesquisa completaria seu doutorado, mas acabou seguindo por uma 

direção totalmente diferente. Landes passou brevemente pelo Rio de Janeiro, mas foi em 

Salvador, onde permaneceu por vários meses, que realizou a parte mais importante de seu 

trabalho. Edison Carneiro, apesar de ainda jovem, já era um intelectual respeitado, autor de 

dois livros sobre cultura e religião negra na Bahia e repórter do jornal O Estado da Bahia, e a 

introduziu no universo da cultura negra, viabilizando sua pesquisa de campo.  
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Entretanto, a amizade entre Landes e Edison Carneiro acarretou ainda mais 

suspeitas e no início de 1939 foi forçada pela polícia baiana a deixar às pressas o Estado, 

sendo obrigada a esconder seu material de pesquisa. Retornou ao Rio de Janeiro, onde 

recorreu a amigos e conseguiu visto de permanência por mais algum tempo. Antes de voltar 

para os Estados Unidos, chegou a visitar algumas “macumbas” cariocas com Edison Carneiro. 

O livro The City of Women foi publicado oito anos depois, em 1947, e rejeitado 

por intelectuais da época, como Artur Ramos, então professor catedrático de Antropologia na 

Universidade do Brasil, e Melville Herskovits, da Northwestern University, que chegaram a 

trocar correspondências sobre a obra e trataram-na com bastante desprezo. Em princípio, o 

livro foi desqualificado e considerado apenas um relato de viagem sem cunho científico.  

O culturalismo ganhava a cena, ou seja, era uma época em que a comunidade 

antropológica americana visava expandir sua base institucional nas universidades, formando 

profissionais reconhecidos e firmando-se enquanto a “ciência da cultura”. Dessa forma, o 

texto de Ruth Landes aparecia como problemático por seu interesse teórico em questões de 

raça, gênero e sexualidade, que fugiam ao debate principal, e pelo fato da autora inserir sua 

própria experiência e falar de suas relações interpessoais. O não cumprimento desses 

requisitos dificultou a possibilidade de classificar a obra como científica.  

Na verdade, o trabalho de Ruth Landes foi um dos primeiros a descrever os 

conflitos internos, diálogos e contestações do significado do Candomblé em um contexto de 

mudança e fluidez, situando historicamente a cultura afro-brasileira, em vez de produzir um 

retrato etnográfico homogêneo, integrado e estático, como era normal na Antropologia da 

época.  

O livro A Cidade das Mulheres conseguiu apontar algumas singularidades do 

Candomblé da Bahia. Enquanto o senso comum acreditava que a dominação masculina, assim 

como acontecia na sociedade brasileira, prevalecia também nos terreiros, Landes demonstrou 

uma tendência a um aumento gradual do poder feminino e do número de mães de santo nos 

candomblés mais tradicionais. Fala também do aumento de homossexuais nos candomblés de 

caboclo, mas não teve como considerar o processo de migração que trouxe para o Sudeste boa 

parte dos pais de santo baianos. Contudo, Landes inclui na análise das religiões de matriz 

africana uma ruptura em relação à questão de gênero e sexualidade que ainda é relevante. 
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Em razão das críticas, o livro só foi traduzido e publicado no Brasil em 1967. 

O estilo de Ruth Landes inaugurou uma nova fase na antropologia, na qual a alteridade é 

pensada enquanto construção e a subjetividade desempenha um papel fundamental. Mais do 

que um retrato objetivo de uma realidade social, A Cidade das Mulheres propõe uma espécie 

de narrativa de um “lugar de encontro”, tornando-se uma grande referência para esta pesquisa.  

Por outro lado, o movimento constatado por Carneiro e Landes em relação aos 

homens de Candomblé é um dado que deve ser analisado na introdução da religião no 

Sudeste. O protagonismo masculino não é mero acaso e já insere o Candomblé na lógica da 

sociedade de consumo. Além dos adeptos que angariaram na região, muitos vindos da 

Umbanda, esses pais de santo fizeram fama e dinheiro com seus inúmeros clientes. Gente rica 

e poderosa que sempre encarou os terreiros como espaços de serviço e não de devoção. 

Realizar o trabalho de campo num território familiar, um espaço de afetividade 

e convivência, significa romper com a ideia de distanciamento e com a noção de objeto de 

estudo. Dessa forma, informantes transformam-se em interlocutores e o pesquisador integra-

se ao grupo e participa de seu cotidiano. As entrevistas formais dão lugar à observação, que 

traz à narrativa os detalhes de uma cultura pulsante, dinâmica, viva. A descrição densa de que 

nos fala Geertz está naturalmente inscrita nas novas práticas do trabalho etnográfico.  

A partir de meu aprofundamento na história de vida de Pai Pérsio, passei a 

refletir sobre a minha condição de sacerdote e tentei fazer uma leitura sensível do poder que 

ele parecia possuir. Podia-se perceber em Pai Pérsio um homem forte, conciliador, respeitado, 

superior, pelo menos era assim que o povo do axé o descrevia. Por outro lado, a grandiosidade 

do terreiro que conduzia e o lugar de destaque que ele mesmo alcançou junto a seus pares e na 

sociedade mais ampla parecem admiráveis. Ao mesmo tempo, via-se ali uma pessoa simples, 

cheia de limitações e fragilidades que, numa vida comum, talvez sucumbisse às mazelas que 

não poupam negros, homossexuais ou pobres.  

Edison Carneiro atribuía ao Candomblé uma força criadora que dava às 

pessoas coragem e confiança, fazendo com que se concentrassem na solução dos problemas 

desta vida e não na paz do outro mundo. E completava: “não sei onde estariam os negros sem 

o candomblé.” (Landes, 2002: 149). Eu diria: não sei onde estaria Pai Pérsio sem o 

Candomblé. 
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O trabalho de campo é realmente transformador. Mesmo para quem faz parte 

do universo pesquisado, a possibilidade de outro olhar descortina uma infinidade de 

explicações, mostra as pessoas de outro ângulo.  

Pai Pérsio via em nossas conversas um momento de descontração e liberdade, 

mas era também um tempo de reflexão e de demonstrar todo seu conhecimento ao filho 

“estudado”, que ele julgava sábio pelo simples fato de frequentar uma instituição de ensino 

superior, algo muito valorizado para quem viveu o Candomblé desde os anos 1960, além de 

vir de uma família pobre e com uma vida com profundas limitações. 

Voltando à experiência de Ruth Landes como antropóloga, percebe-se uma 

necessidade de dialogar com suas próprias tradições e seu mundo em permanente 

transformação. É uma contestação do método e, ao mesmo tempo, uma reafirmação da 

objetividade. O encantamento ou o envolvimento com o universo de pesquisa não precisa 

retirar a legitimidade da análise.  

A filosofia, o misticismo e a emocionalidade do candomblé sempre me 

intrigaram. Aprendi a conhecê-lo do modo rotineiro, como alguém que 

aprende uma nova língua na escola, e me tornei um dos seus adeptos; as 

minhas reações, porém, eram tão distantes como as de uma máquina de 

calcular para com os números.(2002: 149)  

Landes argumentava que a “geração americana foi nutrida com uma dieta de 

razão e de ceticismo”, por isso as generalizações científicas não lhes davam muita 

sensibilidade para a natureza da fé ou do destino. Ainda que consideremos as diferenças nos 

modos de ser e pensar de americanos e brasileiros, não se pode reduzir tudo à lógica do 

capital ou a certo desprezo dos norte-americanos pela cultura. A própria Ruth Landes admitia 

que os americanos pensavam em termos de raça, considerando que por essa razão um preto é 

inferior a um branco e imaginando que um negro não tinha cultura alguma, a não ser a que lhe 

vinha do branco. 

Essa relação de afeto que Ruth Landes estabeleceu com as mulheres do 

Candomblé fez com que as enxergasse como uma potência que ajudaria a engrandecer o 

Brasil. E perguntava: “Acreditarão os americanos que haja um país em que as mulheres 

gostam dos homens, se sentem seguras e à vontade com eles e não os temem?” (2002: 316). 
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Ao entregar-se ao tempo do Candomblé, Landes viveu seu momento de encantamento quando 

percebeu o lugar de destaque e o protagonismo das mulheres nos terreiros da Bahia.  

Esse mesmo encantamento, guardadas as devidas proporções, também move 

um iniciado nas descobertas das teorias e dos fundamentos da Antropologia. Há uma 

fascinação pela ciência, pelas explicações que oferece ou pelos entendimentos que produz. 

Existe um estímulo para pensar nos símbolos de sua tradição a partir de uma perspectiva que 

o coloque num outro patamar, que o arranque da invisibilidade à qual o saber sem 

reconhecimento oficial sumariamente o condena.  

Conflitos, reflexões e diálogos, saudade, alegria e tristeza, dor, prazer e 

frustração, revelações, silêncios e segredos, desconfiança, crédito e descaso, afetos, laços e 

intrigas, trocas, colaboração e recusas, tudo isso, inevitavelmente, faz parte do trabalho de 

campo. Como interpretar os quadros sociais da memória e não considerar todas as relações 

humanas que suscitam?  

Preso às amarras de uma suposta neutralidade, um pesquisador daria conta de 

explicar os aspectos intrínsecos de uma narrativa? Caminhei na direção de um saber que 

levasse em conta aquilo que já estava posto nas comunidades, entre os que professam a crença 

nos Orixás e vivem de acordo com suas orientações. Isso empresta à Antropologia as bases 

para elaborar uma nova maneira de interpretar o outro e a si mesma, fazendo da subjetividade 

um conteúdo passível de compreensão e análise. 
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3 A QUESTÃO RACIAL E OUTRAS VARIÁVEIS 

3.1 RACISMO E BRANQUITUDE NOS TERREIROS 

Do ponto de vista geral, o Candomblé, mesmo em São Paulo, ainda pode ser 

considerado uma religião de resistência, embora nem todo terreiro o seja. Há comunidades 

inclusive que se gabam e se acham melhores justamente por ter poucos negros. Como 

demonstrou Teresinha Bernardo: 

 A ialorixá explicita o sucesso de seu terreiro: “aqui não tem muito preto, só 

três ou quatro”. Esse depoimento revela, por um lado, que o povo criador 

dessa religião é alvo de uma mãe-de-santo racista, e, por outro, que o 

próprio racismo parece estar penetrando em alguns terreiros do 

Candomblé. (2003: 151) 

Em São Paulo, nem todo terreiro pode ser classificado como território negro, 

alguns até preferem não ser. Não se pode negar, no entanto, que, enquanto espaços urbanos, 

propiciam a construção de identidades e singularidades que a sociedade, no geral, compreende 

de modo muito particular, sob a égide de estereótipos e estigmas racistas.  

Mesmo as casas comandadas por pessoas brancas, com contingente negro 

insignificante e sem nenhum compromisso com as questões raciais, sofrem com a 

discriminação e a intolerância religiosa em razão da origem africana do Candomblé. Nenhum 

terreiro, seja de maioria negra, seja de maioria branca, está livre de ser atacado e todos os 

adeptos, sem exceção, podem passar por violências verbais ou físicas se ousarem expor suas 

insígnias em determinados locais públicos.   

A questão racial tem se tornado um grande problema no Brasil das últimas 

décadas. O acesso de negros e negras ao ensino superior e a bens de consumo exacerbou uma 

série de conflitos raciais e trouxe um sem-número de contestações às políticas de inclusão. O 

racismo se transforma, sobretudo porque o lugar social do negro tem se modificado e vem 

incomodando aqueles que sempre lançaram mão de seus privilégios em detrimento dos 

direitos da maioria. Stuart Hall (2005: 24) assevera que  
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...nenhum intelectual que se gaba de si mesmo e nenhuma universidade que 

queira manter a cabeça erguida perante o século XXI pode se dar ao luxo de 

olhar imparcialmente os problemas raciais e étnicos que assolam o mundo.  

De fato, nenhuma produção intelectual honesta pode se esquivar dessa 

discussão. Deixar de abordar os problemas raciais que se reproduzem no Candomblé de São 

Paulo implicaria uma pesquisa vazia e desprovida de senso crítico. A questão está posta e o 

racismo nos terreiros é uma realidade que precisa ser abordada. Trata-se de uma condição 

para a transformação e superação das tensões e conflitos, bem como uma possibilidade de 

devolver o Candomblé a suas origens sem que deixe de ser uma religião aberta a todos. 

Daquele Candomblé da Bahia, de origem nagô, fundado e protagonizado por 

mulheres negras, até o Candomblé de São Paulo, marcado num primeiro momento pelas 

especificidades de uma sociedade urbano-industrial e atualmente pelo imediatismo de uma 

sociedade de consumo, com lideranças masculinas e os desafios das demandas e pautas 

sociais, raciais, de gênero, saúde e orientação sexual, muita coisa mudou. Tanto na Bahia 

quanto em São Paulo, as transformações demarcaram um novo tempo e um novo modo de 

vivenciar a religião e é preciso verificar de que maneira isso afeta a relação com os iniciados. 

Entre os que estudaram o Candomblé em São Paulo nos anos 1980 e 1990, 

Reginaldo Prandi e Teresinha Bernardo já davam pistas de que para se explicar as relações 

nos terreiros era necessário abordar as questões raciais. Do mito da democracia racial até os 

casos explícitos de racismo, tudo afetava a religião e seus membros. Na verdade, boa parte 

das dificuldades enfrentadas pelos terreiros para se firmar tem a ver com sua origem negra. 

Na avaliação de Prandi (1996: 51): 

O Brasil está longe de ser uma democracia racial, em que brancos, negros e 

gentes de outras origens pudessem ter as mesmas oportunidades sociais, 

embora goste de se ver e se mostrar como país sem preconceito e sem 

discriminação racial. Como a imensa maioria dos negros está imersa na 

maioria pobre da população, confunde-se negritude com pobreza, quando 

não se justifica a condição de pobre como decorrência da própria condição 

negra. 

Já Teresinha Bernardo (2003: 20), demonstra os fatores que contribuem para 

disfarçar e distorcer a realidade das relações raciais no Brasil: 
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Se o mito, como a memória coletiva, é fundamental para a etnicidade negra 

brasileira, o mito da democracia racial, ao contrário, à medida que cria 

ilusões, inclusive a da não existência do racismo no Brasil, fragmenta a 

etnicidade impossibilitando que o grupo atue em conjunto. Os problemas 

enfrentados pelo afrodescendente deixam de ser coletivos, tornam-se 

individuais. 

Viver é tão complexo quanto explicar o Candomblé na metrópole. Traduzir 

essa equação por meio de uma pesquisa que apresente resultados minimamente coerentes 

requer um olhar cuidadoso, analisando as nuances mais sutis desse processo de introdução, 

transformação e permanência de uma religião de tradição numa sociedade efêmera. Se as 

características da vida em São Paulo são transferidas para o interior dos terreiros, percebemos 

que novos elementos vão interferir diretamente em sua organização e relações.  

Se num primeiro momento, quando o Candomblé reproduziu em termos 

simbólicos as famílias extensas africanas, a proibição do incesto era um princípio estruturante 

fundamental, em São Paulo é a necessidade de inserção no mercado formal de trabalho que 

passa a balizar as relações no terreiro, impondo uma organização que se apoia no tempo da 

produção, do consumo, do capital.  

Dessa forma, as experiências nas comunidades passam a ser breves, 

momentâneas. Deve-se considerar ainda que os adeptos precisam voltar às atividades 

rotineiras junto à família, que nem sempre participa e por vezes nem concorda com suas 

práticas religiosas, e também aos seus empregos, onde, em alguns casos, são obrigados a 

esconder seu pertencimento ao Candomblé. 

Não há dúvidas de que nos terreiros de São Paulo o modo mercantil, próprio 

das sociedades capitalistas, atravessa todas as relações, determinando uma perspectiva que se 

apoia no imediatismo, na qual as pessoas são incluídas pelo que têm e não pelo que são. Tudo 

aquilo que nos antigos Candomblés da Bahia era considerado imprescindível, como a 

proibição do incesto, o respeito e a obediência aos mais velhos, a dedicação ao trabalho 

comunitário, deixa de ter relevância e perde a força. Quem pode pagar tem regalias, assume 

postos importantes ou tem seus acessos às lideranças sempre facilitados. 

Como questões raciais e econômicas se entrecruzam, esse tipo de conflito nos 

terreiros de São Paulo já emerge com muita força. Há um movimento de reação de negros e 
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negras, que resiste a um discurso dessa branquitude que insiste em se impor. Em São Paulo, 

os brancos são maioria, mas poucos constroem uma consciência ou se engajam na luta 

antirracista. Ao contrário, na maioria das vezes reproduzem o racismo e as discriminações 

contra negros, mulheres e homossexuais.  

Conforme definição de Kabengele Munanga, no livro Branquitude: estudos 

sobre identidade branca no Brasil (Müller, Cardoso, 2018): 

A branquitude significa pertença étnico-racial atribuída ao branco. 

Podemos entendê-la como o lugar mais elevado da hierarquia racial, um 

poder de classificar os outros como não brancos, que, dessa forma, significa 

ser menos do que ele. O ser-branco se expressa na corporeidade, a 

brancura. E vai além do fenótipo. Ser branco consiste em ser proprietário 

de privilégios raciais simbólicos e materiais. Com dezessete capítulos, este 

livro trata da identidade branca com foco na realidade social brasileira. Os 

estudos sobre as relações raciais muito falaram do negro e dos problemas 

que lhe foram criados no universo racial brasileiro, mas deixaram de falar 

de brancos numa sociedade em que a Branquitude poderia também fazer 

parte do processo de transformação social, partindo da hipótese de que os 

brancos conscientes dos privilégios que sua cor lhes traz na sociedade 

poderiam questioná-los e participar do debate sobre a divisão equitativa do 

produto social nacional entre brancos e negros. Sem entrar nos pormenores 

da riqueza de cada um desses textos cuja leitura nos desafia, devo aqui 

relevar suas contribuições na renovação e atualização do nosso pensamento 

sobre as lutas contra o racismo em busca de mudanças transformadoras do 

desequilíbrio e desigualdades entre brasileiros e brasileiras de 

descendência africana, sujeitos da negritude, e de ascendência europeia, 

sujeitos da branquitude.  

Considerando, portanto, que o Candomblé não está livre dos conflitos que a 

sociedade suscita, seja racial ou social, seja de gênero ou de orientação sexual, seja 

intergeracional, percebe-se, por exemplo, que em São Paulo, a falta de tempo ou de paciência 

para receber dos mais velhos os ensinamentos juntou-se à necessidade de legitimação 

imediata.  

Nos anos 1990, a dificuldade de se aproximar dos terreiros de Salvador e o 

difícil acesso às mães de santo mais antigas levou muitos sacerdotes paulistas à África. Prandi 
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também atribui esse movimento de africanização à luta contra o sincretismo, mas, a meu ver, 

inscreve-se muito mais na lógica da branquitude.  

Em sua visão o processo de africanização implica a negação do sincretismo, 

adoção de aprendizado não oral e mudança ritual e doutrinária. Seu 

trabalho reflete a respeito das condições sociais que o candomblé renovado 

enfrenta em sua expansão no mercado religioso. (Caroso, Bacelar: 1999: 

10) 

Ao desconsiderar a matriz afro-baiana, representada pelos grandes terreiros de 

Salvador, e ir diretamente à África, ao lançar mão de informações adquiridas a partir da 

leitura de antropólogos e outros pesquisadores, ao eliminar os traços do Candomblé 

tradicional, esse movimento de africanização já inseria no terreiro os valores da sociedade de 

consumo e da branquitude. Manifestava, parafraseando Nelson Rodrigues, com a mesma 

cordialidade, que é um disfarce pusilânime, um desprezo que fermenta dia e noite por tudo 

que é negro e brasileiro. Trata-se de um bom exemplo do modo como opera aquilo que Maria 

Aparecida Bento chamou de “Pacto Narcísico da Branquitude”. 

Mais recentemente, os nigerianos passaram a vir e instituíram outras 

modalidades de religiões de matriz africana. Na era digital, com o advento e a democratização 

da Internet, sobretudo as facilidades para obtenção de celulares, a informação substituiu quase 

que definitivamente o conhecimento, ou seja, a vivência cotidiana no interior dos terreiros. 

A introdução de brancos de classe média nos terreiros e o acesso de negros às 

universidades e aos bens de consumo também modificou o perfil do Candomblé em São 

Paulo, que apesar de ser uma religião reconhecidamente de origem africana, sofrendo por 

conta disso todo tipo de discriminação e preconceito, está longe de ser, do ponto de vista 

contingencial, uma religião negra.  

As informações sempre circularam facilmente entre os brancos, mas 

atualmente boa parte dos negros que opta pelo Candomblé também está em outro patamar e 

não se submete aos lugares sociais que os terreiros, reproduzindo os privilégios da 

branquitude e as estruturas do racismo, insistem em lhe relegar. Um celular na mão traz um 

mundo de conhecimento e interação, contribuindo, inclusive, na construção de uma 

consciência racial e antirracista, que faz com que muitos percebam o quanto as relações em 

certos terreiros estão respaldadas por preconceitos. 
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Vivemos numa sociedade desigual, na qual o racismo é um dos elementos 

estruturantes. O candomblé não está alijado da sociedade e tende a reproduzir sua lógica, 

portanto, está impregnado de racismo. A marcante presença branca nos terreiros paulistas 

torna essa característica muito evidente.  

Sabemos, por exemplo, que a divisão das funções sacerdotais no Candomblé se 

dá por meio da distribuição de cargos, que antigamente consideravam o critério da 

senioridade. A partir do momento em que esses cargos foram entendidos como status, a 

questão financeira tornou-se um elemento de escolha e geralmente os que possuíam maior 

poder aquisitivo, quase sempre filhos de santo brancos, passaram a assumir postos na 

hierarquia dos terreiros. 

Ao admitir que existem situações de racismo dentro dos terreiros, reiteramos 

aspectos sociais mais amplos como mediadores das relações entre os adeptos do Candomblé. 

Tudo aquilo que rotineiramente acontece na vida das pessoas negras se repete, 

paradoxalmente, nas vivências afro-religiosas. Isso se agrava em terreiros comandados por 

sacerdotes pouco engajados nas lutas contra as desigualdades e antirracistas. Nessas 

comunidades, além de preteridas, as pessoas negras normalmente são inferiorizadas e acabam 

assumindo os trabalhos mais aviltantes e árduos, não conseguindo manter em dia suas 

obrigações rituais por falta de dinheiro. 

Como em São Paulo a quantidade de adeptos brancos nas religiões afro-

brasileiras é superior à de negros,6 tensões e conflitos são constantes e por vezes acabam 

repercutindo nas redes sociais. O perfil da população negra mudou e muitos dos que estão nos 

terreiros percebem o tratamento diferenciado e não se calam diante de situações de 

discriminação e racismo. Outros tentam levar a suas comunidades um pouco de consciência 

racial, nem sempre bem recebida. Há também os que se organizam em coletivos e aderem a 

movimentos de descolonização, que pretendem resgatar valores africanos, desvincular-se de 

práticas e costumes cristãos, sem, contudo, desmerecer o processo histórico de resistência que 

deu origem ao Candomblé no Brasil.  

                                                
6 Pesquisa da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial aponta que 60,6% dos seguidores dessas 

religiões são brancos, enquanto os pretos representam 13,1% e os pardos, 25,5%. O estudo também indica que a 

maior parte dos adeptos é de mulheres e tem, ao menos, ensino médio completo. 



90 

 

3.2 OS MOVIMENTOS DE DESCOLONIZAÇÃO 

Esses movimentos de descolonização reúnem militantes negros e negras do 

Candomblé e incluem alguns brancos também engajados na luta antirracista. Tem 

representantes em São Paulo, Salvador e Rio de Janeiro e, embora não esteja formalmente 

organizado, reflete uma sintonia de ideias que são trocadas por meio de textos e mensagens 

nas redes sociais, encontros e debates, atividades culturais e outros eventos.  

A maioria dos participantes tem formação superior, pós-graduação, mestrado 

ou doutorado. Constantemente comprometidos com as discussões sociais e políticas, possuem 

um entendimento de diversas questões que desafiam o povo de axé, como racismo estrutural, 

feminismo e gênero, saúde, transexualidade, direitos LGBT, sexualidade, genocídio da 

juventude negra, descriminalização do aborto e das drogas e apropriação cultural. Sempre 

envolvidos em polêmicas, vêm contestando os privilégios da branquitude e cobrando a 

inclusão das demandas raciais nos terreiros.  

O babalorixá Sidnei Barreto Nogueira, filho de Xangô, mantém um terreiro na 

Grande São Paulo e é adepto dessa tendência. Doutor em Semiótica pela Universidade de São 

Paulo (USP), professor e escritor, promove debates bastante concorridos em grupos de 

Whatsapp e em sua página no Facebook. Em suas palestras sempre fala da necessidade de um 

processo de descolonização no Candomblé e de um retorno à África ancestral. De acordo com 

seu depoimento: 

Descobri igualmente que o chamado para a devolução, expansão e 

retorno à África ancestral poderia ser um espaço de fortalecimento para 

o que estaria por vir. Como um remédio antecipado, mas a dor não 

deixaria de vir. Descobri que o Ocidente nos arranca de nós e nos 

adoece e que o processo de cura poderia ser igualmente lento e doloroso. 

Por que eu estou dizendo tudo isso? Talvez, lá atrás, não fosse preciso 

dizer essas coisas. Tudo estava implícito, havia mais tempo de vivência 

também. Hoje, a realidade é outra e até para evitar o pouco ou não 

entendido, precisamos dizer tudo. Eu digo. Eu sempre digo. Hoje o 

diálogo e a informação são medidas protetivas. 

A pesquisa de campo nos terreiros paulistas e o contato com alguns sacerdotes 

nos fez ver os movimentos de descolonização atuando fortemente, causando desconforto e 
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respondendo a conflitos. Pensar o Candomblé com base em sua própria lógica, considerando 

os efeitos da história e dos desafios socioculturais enfrentados durante a escravidão é um 

objetivo.  

Por outro lado, não perder de vista aquilo que se preservou enquanto valor 

africano e promover um reencontro com a ancestralidade, fortalecendo os territórios de 

resistência, superando a segregação e combatendo o racismo é o que tem movido muitas 

lideranças negras nas artes, na comunicação, na ciência e na religião, de forma quase sempre 

imbricada. 

No campo das relações raciais, o Candomblé tem sido cenário de diversos 

debates e de outros tantos embates. Em linhas gerais, a preocupação em demarcar os terreiros 

como territórios de resistência e de cosmovisão negras tem estimulado alguns adeptos a 

pensa-los em outros segmentos, de forma sistematizada e com nítida intenção política.  

Transformar terreiros em espaços de conscientização e luta antirracista e ao 

mesmo tempo abertos a todos coloca-se como um desafio para os próximos anos. A proposta 

é, no fundo, um retorno que leve aqueles que praticam o Candomblé a abandonar a 

mentalidade colonial, considerada um grande inimigo.  

Isso é classificado como um problema do povo negro que se reproduz nos 

Candomblés, nos movimentos sociais e culturais, na intelectualidade e instiga 

questionamentos recorrentes.  

Quem foi que nos ensinou que preto não é unido? Que muito preto junto não dá 

certo? Quem nos separou por famílias e etnias e nos juntou por desavenças para que nos 

“matássemos” uns aos outros? Quem nos fez olhar pra um irmão e ver nele um concorrente? 

Tudo isso é visto como parte do colonialismo e da opressão que desintegrou o contingente 

negro enquanto povo. É mais um efeito da interrupção deliberada de nossa História. 

Num processo de descolonização, as tradições, rituais, hábitos, costumes e 

mesmo as reinvenções de um terreiro não deveriam ser objeto de crítica. Todos aqueles que 

empreendem o movimento acreditam que, por mais que existam discordâncias e diferenças, 

todos lutam nas mesmas trincheiras e morrem das mesmas dores. Para eles, não é uma questão 

de desrespeito apenas, é uma total falta de entendimento do lugar do negro nesta sociedade 

racista. É o mesmo que pôr a bala na arma do inimigo, que vê seu intento se cumprir cada vez 

que um negro agride o outro, cada vez que um babalorixá fala mal do outro. Defendem que a 
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lógica da competição não cabe ao negro, cuja cultura concebe o universo de forma circular, 

complementar e contínua. 

Trata-se de uma estratégia de luta que busca na ancestralidade o modo de vida 

ideal, superando a alienação ideológica e encarando os desafios a partir de lugares mais 

favoráveis e de poder, dos quais a população negra sempre foi alijada. Buscam construir um 

Candomblé afro-centrado, que reproduza as famílias extensas africanas e não a escravidão, 

que revista seus membros de um saber ancestral que ajude a enfrentar o mundo. Um 

Candomblé no qual negros e negras assumam seu direito à vida e encontrem os meios e 

condições para que suas demandas sejam respeitadas, especialmente em relação à propriedade 

de bens materiais e simbólicos.  

De acordo com esse movimento, enquanto território de resistência, o 

Candomblé deve ser entendido como entidade política, conceito que se deve estender a toda 

comunidade negra. Isso implica consciência de seu papel na sociedade mais ampla e na luta 

por direitos.  

Ser de Candomblé significaria, então, assumir as marcas da ancestralidade e o 

próprio ancestral em si. Ao conceber o corpo como matéria do espírito, todo iniciado se 

apropria do tempo como matéria do corpo, o que nos remete novamente aos princípios de 

imortalidade.  

Guardada as devidas proporções, os movimentos de descolonização do 

Candomblé evocam os mesmos ideais da Barroquinha, ou seja, a luta por cidadania e por 

reconhecimento, por reparações históricas, justiça social e igualdade, por políticas e ações 

afirmativas. É a atualização das aspirações dos ancestrais fundadores, dos Essás, sem 

desconsiderar a realidade desafiadora dos dias atuais, que implica a desconstrução de um 

modo de pensar ocidental, judaico-cristão, que impede a transformação histórica, cultural e 

religiosa do povo negro. É retomar o sonho descrito por Silveira (2006: 536): 

Em um ambiente colonial jamais os africanos e seus descendentes poderiam 

pretender ser o centro político, ganhar respeitabilidade e prestígio, aspirar 

à cidadania. Com uma correlação de forças sempre desfavorável, durante 

muito tempo eles foram obrigados a se submeter a este “pacto”. A fundação 

do terreiro da Barroquinha foi uma tentativa prematura de romper o pacto e 

passar à ofensiva, buscando visibilidade e reconhecimento oficial. Só teriam 

sucesso quase um século depois. Mas valeu, foi magnífico! 
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Essa consciência negra, de grupo, formaria agentes capazes de interferir no 

processo histórico, evitando as armadilhas do consumismo. De acordo com as premissas desse 

movimento de descolonização, o Candomblé só cumpre sua função social se for espaço de 

resgate e cura, de luta contra toda forma de opressão, discriminação e desigualdade.  

Numa sociedade genocida, que trata pessoas como mercadorias ou números, 

que constrange e destitui seres humanos de si mesmos, os territórios de resistência seriam 

refúgios que permitiriam a reconstrução de identidades a partir de vínculos familiares que 

reúnem mais pela dor que pelo sangue e quase sempre pela superação. A expansão e o 

aperfeiçoamento de habilidades e qualidades elevam o poder individual e fortalecem a 

coletividade. Dessa forma, tornar-se negro parece ser um caminho que potencializa a 

(re)existência e conduz o grupo numa mesma direção. 

O impacto da Internet e das redes sociais em religiões tradicionais é 

indiscutível, comprovando que o Candomblé acompanha as transformações do contexto social 

no qual se insere. Sendo assim, enquanto uma condição que proporciona privilégios 

simbólicos e reais, subjetivos e objetivos, a branquitude impõe aos terreiros uma reflexão 

sobre vantagens materiais tangíveis que contribuem para a reprodução e a construção social 

de preconceitos, discriminações e injustiças raciais e sociais, alimentando as estruturas do 

próprio racismo. 

Entre os adeptos do Candomblé, poucos estão preocupados em saber o que 

devem fazer para não reproduzir o racismo numa sociedade estruturalmente racista. Existem 

ainda os que questionam se pessoas brancas devem se engajar na luta antirracista. Muitos não 

estão compreendendo o movimento de negros e negras, sobretudo os militantes e engajados 

na luta antirracista, contra essa afirmação de valores da branquitude nos terreiros.  

Aqueles que já sabem que as discussões sobre o racismo e os lugares sociais de 

brancos e negros em nosso país não podem avançar sem conhecimento de causa e sem a 

inclusão de todos os territórios de resistência se esforçam para convencer os que seguem 

alheios. 

O debate está aberto, mas falar a esse respeito tem causado muito incômodo. 

Como não há compreensão de que é uma luta de todos, muitos pares vão se perdendo por falta 

de informação e diálogo. É preciso perceber como o racismo opera e que essas controvérsias 

que distanciam a população negra e o povo do Candomblé são parte de sua eficiente 
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estratégia. Essa discussão é necessária, mas é extremamente difícil e requer habilidade. 

Faltam informações que ajudem a transpor a polarização que tem influenciado as relações 

entre negros e brancos em toda a sociedade e também nos terreiros. 

O racismo no Brasil é estrutural exatamente porque atravessa todas as 

instituições sociais, influenciando de forma decisiva os comportamentos, inclusive os mais 

subjetivos. Por essa razão, não possibilita um engajamento nem oferece às pessoas 

instrumentos que permitam um debate para alterar uma situação que sempre coloca os negros 

nos lugares onde ninguém quer estar.  

Dito de modo mais direto: as instituições são racistas porque a sociedade é 

racista. Esta frase aparentemente óbvia tem uma série de implicações. A 

primeira é a de que se há instituições cujos padrões de funcionamento 

redundem em regras que privilegiem determinados grupos raciais, é porque 

o racismo é parte da ordem social. Não é algo criado pela instituição, mas é 

por ela reproduzido (...) Em uma sociedade em que o racismo está presente 

na vida cotidiana, as instituições que não tratarem de maneira ativa e como 

um problema a desigualdade racial irão facilmente reproduzir as práticas 

racistas já tidas como “normais” em toda a sociedade. (...) Enfim, sem nada 

fazer, toda instituição irá tornar-se uma correia de transmissão de 

privilégios e violências racistas e sexistas. (Almeida, 2018: 36/37)  

Assim como um negro é aquilo que ninguém deseja ser, o branco é a 

representação de um poder que produz efeitos significativos na construção de uma sociedade 

como a nossa, na qual os quase quatro séculos de escravidão, justificada pelo mais violento 

racismo, deixaram marcas profundas na estrutura que determina papéis e lugares sociais. 

Na verdade, restou ao negro aquilo que Marc Augé7 chamou de “não lugar”, 

que além de não ser reconhecido socialmente, não permite a elaboração de identidades, ou 

seja, não fornece referências em torno das quais alguém possa se constituir enquanto pessoa. 

É o espaço da marginalidade: as ruas e marquises que viram moradia, as estações rodoviárias 

ou metrôs, onde mãos negras fazem o trabalho duro da limpeza ou da construção. Lugares e 

tarefas em que a presença negra não causa estranheza. Ao contrário, é geralmente invisível. 

Ao refletir sintomas sociais, os terreiros se tornaram espaços com níveis de 

consciência muito baixos e, por isso, se deparam com uma série de questionamentos que 

                                                
7 Augé, Marc. Não-Lugares. Papirus Editora, 1994. 
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acabam não respondendo. Sabe-se perfeitamente o que significa ser negro no Brasil, mas 

algumas pessoas não suportam mais ouvir falar de racismo, sentindo-se incomodadas, 

desconfortáveis. Há os que acreditam que existe certo exagero ou generalização, que negros 

são chatos e não têm outro assunto.  

No Candomblé, poucos tentam imaginar o que é sentir na pele os efeitos do 

racismo. O incômodo é inevitável e necessário até que se comece a exercitar empatia e 

solidariedade. A dificuldade em se colocar no lugar do outro também impede que se preste 

atenção aos sofrimentos que nos atingem. Por isso, nem sempre as produções acadêmicas ou 

os conteúdos literários e digitais de pessoas negras que vêm refletindo sobre problemas 

sociais que afetam os terreiros chegam às lideranças que poderiam ajudar a ampliar o nível de 

consciência dos adeptos, nem são legitimados pelos saberes acadêmicos instituídos. 

A visão “americanizada” das formas como o racismo opera, que considera, por 

exemplo, a não existência de leis ou de regimes de segregação oficiais um indício de que no 

Brasil não faz sentido falar no assunto, continua a promover o mito da democracia racial. 

Tudo isso gerou uma falácia que ainda perdura: a de que não existe racismo no Brasil. Esse 

mito permeia nosso imaginário de forma tão eficiente que muitas vezes não somos capazes de 

definir situações de racismo de forma objetiva e os brancos brasileiros têm uma imensa 

dificuldade em admitir que são racistas, embora quase todos conheçam alguém que o seja. 

É sempre mais fácil perceber o racismo no outro do que assumir o próprio 

racismo. Entretanto, é uma verdade dura e incontestável que no Brasil todo branco é 

potencialmente racista. Não se trata de uma generalização, mas da simples constatação de 

que, inseridos numa dada estrutura, a tendência é reproduzir aquilo que essa estrutura 

fomenta.  

Portanto, num país estruturalmente racista, calcado numa expressão de poder 

fundamentalmente branca, brancos serão racistas. Menos porque o querem, e mais porque são 

forjados, educados, instruídos dentro de uma estrutura que define os lugares sociais de 

superioridade para brancos e subalternidade para negros. Desconstruir essa estrutura é um 

compromisso da luta antirracista que pouquíssimos terreiros têm aplicado. 

Como a sociedade brasileira se funda numa estrutura de poder escravagista, 

todo nosso processo de colonização sempre colocou pretos e pobres em lugares sociais 

rejeitados pelos brancos, isto é, pelos detentores de poder. A principal função do racismo é 
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negar ou mesmo destruir a humanidade do negro e sua maior arma sempre foi a morte, tanto 

real quanto simbólica.   

Dizimar, segregar e negar acesso a espaços de ascensão e poder, condenar à 

invisibilidade, encarcerar, destituir de cultura e identidade. Qual branco brasileiro passa por 

isso? Aliás, ser branco no Brasil é ter, por exemplo, o privilégio de nunca ser acusado de 

racismo mesmo quando comete o crime descaradamente. Basta um pedido de desculpas, uma 

avó ou um amigo negro e tudo fica por conta do mal-entendido. Por mais incrível que pareça, 

isso se reproduz em muitos terreiros de Candomblé. 

Essas situações discriminatórias são a mais nítida expressão do racismo 

estrutural. Existe uma classificação que desqualifica e estigmatiza o negro, condenando a 

maioria de nossa população ao confinamento nas periferias e favelas, à margem de qualquer 

possibilidade de cidadania.  

Dessa forma, os lugares de poder e as estruturas sociais se mantêm inalterados. 

Se lembrarmos das colocações de Renato da Silveira (2006) sobre o que significou a 

organização do primeiro terreiro na Barroquinha, perceberemos que esse tipo de ação no 

Candomblé não coaduna com aquilo que preconizaram seus fundadores. Reconhecer que 

fazemos parte de uma sociedade estruturalmente racista é uma condição para a desconstrução 

dessa estrutura.  

Por outro lado, tornar-se negro não é só uma questão de assumir o tom da pele, 

mas um processo que além da consciência implica a descolonização. Eugenia Anna dos 

Santos, Mãe Aninha, fundadora do Axé Opô Afonjá, declarou certa vez que queria seus netos 

com anel de doutor no dedo e aos pés de Xangô. Desde sua morte, em 1938, o povo negro 

continuou enfrentando inúmeros desafios, principalmente o de sobreviver. Nascida em 1869, 

Mãe Aninha escapou da escravidão, mas viu e viveu de perto o sofrimento, a perseguição, a 

exclusão. Não sucumbiu porque, como muitos de seu tempo, encontrou no Candomblé o 

espaço da resistência.  

A iyalorixá entendia que o acesso à educação não era um direito assegurado a 

negros e negras, mas vislumbrava um novo horizonte caso seus descendentes frequentassem a 

escola e, quem sabe, a universidade. Um sonho distante para quem viveu durante e após a 

escravidão. Algo quase improvável, uma vez que a legislação vigente por um bom período do 

império vetava a admissão de negros nas escolas públicas.  
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A educação como vetor de ascensão social para a população negra era exceção. 

Vez ou outra um menino bastardo, muitas vezes fruto da violência do senhor sobre a escrava, 

era mandado a um seminário. Alguns “filhos do pecado” tiveram oportunidades, até 

estudaram em universidades conceituadas. Existem ainda leigos e autodidatas que traziam um 

conhecimento pouco valorizado, mas que foram peças-chave na construção deste país.  

Há nomes que figuram como referências no Direito, Medicina, Engenharia, 

Literatura. Negros que colaboraram na luta pela abolição e influenciaram nos destinos do 

Brasil, como Luís Gama, Teodoro Sampaio, André Rebouças, Maria Firmina dos Reis, 

Juliano Moreira, entre tantos outros. 

As estratégias de resistência nos quilombos e nos terreiros eram outras. Não 

incluíam uma instrução formal, não passavam pelas universidades, não contavam com a 

imprensa para propagar seus ideais. Era preciso sobreviver. O Candomblé, por exemplo, além 

de recuperar a família e a organização social africana, perdidas no processo da diáspora, 

possibilitava ao negro a construção de uma identidade que remetia a sua origem. 

Contudo, num ambiente hostil, em meio à escravidão, submetidos à 

colonização, sendo privados de seus nomes, de seus parentes, de suas referências, não restava 

outra alternativa a não ser a de se adequar para sobreviver. Num primeiro momento, para estar 

inserido na sociedade, na qual os brancos eram os senhores, ou seja, a classe dominante que 

determinava o modo e, muitas vezes, o tempo de vida do contingente negro, era preciso se 

submeter à conversão ao catolicismo. Essa conversão, como já vimos, era uma condição para 

a existência e mobilidade social de negros e negras. 

Corpos e mentes colonizados ultrapassaram o período escravista, uma vez que 

a condição de escravo, além de real e concreta por quase quatro séculos, é até hoje uma triste 

herança histórica e segue determinando os lugares sociais de metade da população brasileira. 

É quase um pacto que por vezes alguns movimentos, nem sempre organizados, tentam 

romper. Foram muitos ao longo do século XX, mas alguns dados de memória coletiva da 

minha geração, que viveu boa parte de sua infância nos anos 1980 e frequentou a universidade 

entre meados dos anos 1990 e 2000, provocam-me a pensar neste velho desafio do povo 

negro: a ascensão social. 

Lanço meu olhar sobre homens e mulheres negras que tiveram acesso à 

universidade antes das cotas e das facilidades criadas pelos programas sociais dos últimos 
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anos. Que em sua maioria estudaram em instituições particulares; trabalhavam de dia e 

estudavam à noite; moravam longe; não tinham carro nem dinheiro sobrando. Essas mesmas 

pessoas, cujas mães, na maioria das vezes, eram empregadas domésticas e os pais, quando 

existiam, exerciam algum tipo de trabalho braçal, constituem um grupo que rompeu com um 

ciclo, mudando a história de suas famílias e da geração seguinte. 

Quando assumimos que estamos dando poder, em verdade, estamos falando 

na condução articulada de indivíduos e grupos por diversos estágios de 

autoafirmação, autovalorização, autorreconhecimento e autoconhecimento 

de si mesmo e de suas mais variadas habilidades humanas, de sua história, 

principalmente um entendimento sobre a sua condição social e política e, 

por sua vez, um estado psicológico perceptivo do que se passa ao seu redor. 

Seria estimular, em algum nível, a autoaceitação de suas características 

culturais e estéticas herdadas pela ancestralidade que lhe é inerente para 

que possa, devidamente munido de informações e novas percepções críticas 

sobre si mesmo e sobre o mundo que o cerca, e, ainda, de suas habilidades e 

características próprias, criar ou descobrir em si mesmo ferramentas ou 

poderes de atuação no meio em que vive e em prol da coletividade. (Berth, 

2018: 14)  

Educação, artes, literatura, história, filosofia, antropologia, religião, sociologia, 

direito, política, comunicação são algumas das áreas nas quais se destacaram alguns negros 

que hoje estão com anel de doutor no dedo. Netos e netas de Mãe Aninha e Mãe Senhora; de 

Mãe Menininha e Procópio de Ogunjá; filhos dessa diáspora africana que, embora plena em 

consciência e negritude, em certos momentos ainda sofre os efeitos da colonização.  

É compreensível, mas a necessidade de lutar para desconstruir esse conceito 

que impele muitos negros à autodestruição e os faz enxergar irmãos e irmãs como rivais tem 

sido tema para babalorixás e iyalorixás engajados, sobretudo nos Candomblés paulistas. Pai 

Sidnei de Xangô explica certos fatores que vêm direcionando suas ações: 

Se fosse para visualizar o Candomblé e entendê-lo sob a ótica cristã eu 

não seria do Candomblé, eu seria cristão. Por que eu precisaria de 

outras fontes que não as do próprio Candomblé para significá-lo? O 

grupo de Whatsapp que administro é um espaço que também pretende 

se conceber como “locus” de aproximação de irmãos e irmãs que, 

cotidianamente, parecem ser muito diferentes e estar muito distantes, 
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mas que, de verdade, têm mais afinidades do que se acredita. Não se 

pretende, como um espaço de troca de boas palavras, ensinar, impor ou 

criar verdades absolutas fora da lógica afro-centrada, mas agregar e 

fortalecer quem se pensa e quer pensar sobre o universo afro-brasileiro 

e os valores civilizatórios de diferentes origens africanas no Brasil. 

Temos como norte e mote as “boas palavras” – awọn ọrọ ti o dara, o que 

já exclui estudo de casos, perseguições, imposições e quaisquer discursos 

que no lugar de nos fortalecer corroboram para que sejamos cada vez 

mais estigmatizados e excluídos. 

Essas pessoas negras e de Candomblé que subiram um degrau a mais fazem 

questão de reforçar seus traços e sua identidade cultural. Recusaram o branqueamento, têm 

consciência e percebem que o acesso a bens de consumo não altera sua condição de classe. 

Conhecem bem a fragilidade dos movimentos de afirmação racial e têm visto alguns 

territórios de resistência, como terreiros e escolas de samba, passar por processos de 

esvaziamento de significados, tornando-se espaços sem origem, sem cor, sem identidade.  

Na verdade, é a branquitude percebendo e aproveitando-se dessas fragilidades, 

impondo-se com a mesma sutileza do branqueamento, que transforma a ascensão social numa 

possibilidade que se processa individualmente, por esforço e mérito. Esse é um bom exemplo 

de como se efetua o mito da democracia racial, que, entre tantas fantasias, cria a noção de 

“meritocracia” e avalia que a dificuldade de ascensão do povo negro deve-se à falta de esforço 

pessoal.  

Como já vimos, o mito fragmenta o grupo étnico e impede que atue como tal. 

Pra usar um conceito marxista, o contingente negro não constitui uma classe social, portanto, 

não se torna agente capaz de interferir no processo histórico. Por conta de tudo isso, 

problemas coletivos passam a ser individuais, ou seja, negros deixam de ser colaboradores e, 

lançados à lógica do mercado, transformam-se em concorrentes.  

A ascensão social de negros e negras vem acompanhada de desconfiança, juízo 

de valor e muitos adjetivos. Constrói-se uma noção de culpa, que pode levar a um auto-

boicote, à interrupção de projetos profissionais e acadêmicos, à rejeição de convites. A frágil 

afirmação coletiva exige atenção para não permitir que a colonização limite corpos e mentes.  

O lugar de fala deve ser respeitado, o debate tem que ser produtivo e a crítica 

só vale se for honesta e construtiva. Empatia, afeto, generosidade parecem ser legados da 
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ancestralidade negra que, na dinâmica dos movimentos de descolonização, devem ser 

cultivados. É isso que Pai Sidnei chama de “boas palavras”. 

Negros não são inimigos entre si, ainda que tenham divergências. O inimigo é 

o racismo, o sistema, a estrutura que impede os acessos e a mobilidade social. Com grande 

capacidade de compreensão e síntese, Pai Sidnei elenca alguns fatores de preocupação para o 

Candomblé e vê neste momento de ascensão de um Estado teocrático motivo mais do que 

suficiente para se pensar em novas estratégias de resistência. Conforme seu depoimento: 

Meritocracia é uma das faces mais desonestas da corrupção. Esta aí! 

Espero que agora entendam! Não tenho filhos de santo sem consciência 

política e sem noção do lugar ocupado. Não faço questão. O que passou 

passou. O presente pede proteção. Não quero viver com quem ameaça, 

concomitantemente, a minha “religião”, a minha orientação sexual, a 

minha ancestralidade preta e a minha carreira de professor. O que 

vemos hoje é a “idiotização” em massa. Alguém se passa por especialista 

ou está em posição de prestígio e eu passo a ser inteligente apenas 

seguindo esta pessoa e reproduzindo tudo o que ela diz. Foi este 

movimento de “bestialização” de massa que nos trouxe ao dia de hoje. 

Como retornaremos? Como retornaremos?  

Ao analisar a religião mais negra do Brasil8 (estamos falando dos evangélicos), 

percebemos que a questão racial, sobretudo a construção e o fortalecimento da identidade 

negra, nunca foi uma pauta muito presente nessas igrejas, especialmente as neopentecostais. 

Ao contrário, a negação e mesmo a demonização de diversos elementos da cultura africana e 

afro-brasileira sempre demonstraram uma tendência à incompatibilidade, uma postura 

conflitante e muitas vezes combativa. 

Há uma visão recorrente entre lideranças evangélicas de que a maior 

discriminação no Brasil não é racial, mas religiosa, sendo que as principais vítimas seriam 

exatamente esses cristãos neopentecostais. Isso significa que, para eles, a suposta intolerância 

sofrida pelos evangélicos se sobrepõe às questões do racismo e, por conseguinte, à 

perseguição às religiões de matriz africana. 

O desvirtuamento deliberado dos conceitos de liberdade e identidade implica 

um esvaziamento das definições de racismo e intolerância religiosa, principalmente no que se 

                                                
8 Oliveira, Marco Davi de. A Religião Mais Negra do Brasil. Editora Ultimato, 2015. 
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refere às tradições preservadas nos terreiros. Alguns crentes dizem que respeitam a garantia 

de praticar a fé, mas não têm obrigação de respeitar os orixás, santos nem doutrinas de outras 

religiões. Assim, se há negros e negras que querem servir a Deus nas igrejas neopentecostais, 

estes apenas exercem seu direito à liberdade de consciência e de crença. 

Para os evangélicos, o mais importante é impedir o acesso à reconstrução de 

uma identidade que passa por valores da cultura africana preservados nos terreiros de 

Candomblé e em outros territórios de resistência. Preconizar que um negro se torna livre 

quando encontra e aceita Jesus, desconsiderando todos os enfrentamentos socioeconômicos, 

psicossociais e culturais inerentes à estrutura racista à qual estamos submetidos, só colabora 

para que o mito da democracia racial se perpetue e para que negros e negras sejam mantidos 

em lugares de subalternidade e, pior, enxerguem essa condição como natural. 

Os problemas que afetam o povo negro não se diluem a partir da escolha 

religiosa, seja ela qual for. Aceitar Jesus não faz com que um negro seja menos vítima do 

racismo. Talvez um negro cristão leve alguma vantagem sobre outro negro do Candomblé, 

uma vez que estigmas também se acumulam e são critérios indispensáveis na formulação dos 

preconceitos. 

Nessa comparação entre os terreiros e as igrejas neopentecostais, há um critério 

que se repete tanto num espaço como no outro: o esvaziamento da questão racial. Ao ser 

introduzido em São Paulo e se tornar uma religião aberta a todos, o Candomblé tentou apagar 

seus traços africanos. Algo semelhante ao que aconteceu com a Umbanda, mas com um 

diferencial: a história e a formação do Candomblé como religião de resistência se 

sobrepunham às estratégias da apropriação cultural, que insistia em torna-lo palatável. Em 

outros termos, as religiões teimam em não considerar os conflitos raciais, mas uma pesquisa 

sobre os terreiros de Candomblé que não problematizasse o assunto não seria satisfatória. 

Portanto, como adverte Stuart Hall, não se pode silenciar a respeito desses 

conflitos. Avaliar a questão racial como parte fundamental do Candomblé é um viés que nos 

auxilia na explicação das grandes tensões que marcam a religião em São Paulo. Mais do que 

territórios de resistência, os terreiros podem se transformar em pontes que transportariam 

negros e brancos a um tempo de compreensão do verdadeiro sentido da valorização das 

diferenças como instrumento para se construir a igualdade.  
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Ao reelaborar a vida de seus adeptos e devolvê-los à sua origem ancestral, o 

Candomblé promove diálogos ou mesmo debates importantes entre as vozes da diáspora, 

retomando valores africanos e eliminando traços de colonização e apropriação indevida.  

Não dá pra negar que o Candomblé de São Paulo é cada vez mais branco, mas 

esse dado também faz com que seja cada vez mais contestado sobre seu posicionamento 

diante de questões raciais. O processo de branqueamento acometeu o povo e toda cultura 

negra, inclusive o Candomblé.  

Quando Mãe Stella do Opô Afonjá lançou o manifesto contra o sincretismo, na 

reunião da Segunda Conferência Mundial da Tradição dos Orixás e Cultura, em 1983, muitos 

usaram como argumento para aquele processo de africanização, que visou mais a legitimação 

pessoal do que a qualificação da tradição nagô. Na verdade, Mãe Stella foi a grande pioneira 

da descolonização do Candomblé, como se pode notar em sua vasta produção intelectual e nas 

palavras do próprio manifesto.  

Desde a escravidão que preto é sinônimo de pobre, ignorante, sem direito a 

nada; e por saber que não tem direito é um grande brinquedo dentro da 

cultura que o estigmatiza, sua religião também vira brincadeira. Sejamos 

livres, lutemos contra o que só nos abate e o que nos desconsidera, contra o 

que só nos aceita se nós estivermos com a roupa que nos deram para usar. 

Durante a escravidão, o sincretismo foi necessário para a nossa 

sobrevivência, agora, em suas decorrências e manifestações públicas, gente-

de-santo, ialorixá, realizando lavagens nas igrejas, saindo das camarinhas 

para as missas etc., nos descaracteriza como religião, dando margem ao uso 

da mesma como coisa exótica, folclore, turismo. Que nossos netos possam se 

orgulhar de pertencer à religião de seus antepassados, que ser preto, negro, 

lhes traga de volta a África e não a escravidão. (Lima, 2005: 180) 

Se por um lado, a visão de mundo africana se preservou nos terreiros e 

possibilitou a reconstrução de identidade para o povo negro, que ao se reafirmar resistiu aos 

padrões da pós-modernidade; por outro, nos Candomblés de São Paulo, ainda resta o desafio 

de vencer a reprodução do racismo e impedir que negros e negras se vejam em lugares de 

subalternidade na religião que deveria, por princípio, lhes devolver a realeza e o 

protagonismo.  
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As histórias de vida que se entrecruzam descortinam uma série de conflitos. No 

interior de uma comunidade fica mais fácil perceber de que forma essas relações ajudam a 

construir a memória coletiva e como também atuam no grupo mais amplo. Nem todas as 

tensões se mostram claramente, mas os terreiros continuam a se revelar como espaços de 

acolhimento, muitas vezes engajados na luta antirracista e na superação de preconceitos. 

3.3 CAMINHOS PARA RECRIAR A MEMÓRIA ANCESTRAL DE PAI PÉRSIO DE 

XANGÔ 

O corpo, a morte leva. A voz some na brisa. A dor sobe pras trevas. O nome, 

a obra imortaliza. A morte benze o espírito. A brisa traz a música, que na 

vida é sempre a luz mais forte, ilumina a gente além da morte. (João 

Nogueira) 

Agô, mojubá, babá mi Airá Seyin! Pedindo licença e a bênção, apresento meus 

respeitos a Pai Pérsio de Xangô. Nos terreiros, as reverências são necessárias e indispensáveis 

sempre que alguém se reporta a um mais velho. Recriar a memória do precursor do 

Candomblé Paulista implica reconhecer a importância dessa religião na construção de 

territórios de resistência que permitiram a manutenção da cultura e da identidade afro-

brasileiras. 

O que moveu essa pesquisa foi um sentimento causado e alimentado pela 

distância. Pensar na ausência de Pai Pérsio produz uma saudade que estimula certa vontade de 

regressar ao passado, de reviver. Assim, meus passos e meu olhar observador se deixaram 

conduzir por esse elo e seguiram na busca de sua memória ancestral, procurando lembranças e 

compilando experiências que permitiram a reconstituição de sua memória. 

A partir do presente, fui buscando reminiscências de um passado não tão 

distante, pensando e relembrando tudo que vivemos. Ao rever alguns episódios, rememorei 

lugares, pessoas e sentimentos. Não foi um trabalho solitário, nem poderia ser, pois a 

memória é muito mais do que a recordação de fatos ou dados e vai além das justificativas ou 

dos motivos que nos ajudam a compreender alguns temas. Memória é falar e reunir em 

narrativas tudo que se lembra. É o que nos possibilita descortinar acontecimentos, cenários e 

personagens de modo a perceber melhor o processo de desenvolvimento de um grupo e sua 

cultura. 
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Aqui, não se tratam de relações superficiais nem efêmeras. São vivências que 

em muito contribuem para um bom entendimento do que é o Candomblé, em geral, e o Axé 

Batistini, em particular. Antes de qualquer coisa, revisitei muitas histórias sobre Pai Pérsio e 

as utilizei para traçar um perfil desse babalorixá. Com base na recriação de sua memória, fui 

reconstituindo o processo de consolidação do Candomblé em São Paulo e traduzindo as 

especificidades de um Candomblé Paulista. 

Ao perceber que o movimento da memória é similar ao dos mitos, revisitei a 

ancestralidade africana e vi que naqueles territórios, que hoje correspondem à República do 

Benin e à Nigéria, algumas cidades eram comandadas por grandes reis e rainhas, por mulheres 

e homens poderosos, guerreiros e combativos, exaltados por seus feitos e por sua sabedoria. 

Dizem que a morte não conseguiu tocá-los, por isso foram sacralizados, encantados na forma 

de Orixás. 

Forças vivas da natureza, aqueles que outrora reinaram nas terras de Ifé, Ketu, 

Oyó, Osogbo, Iré, Ijesá, Abeokutá, Savé, Irá, Ejigbo, Ifon, Ilesa, Ibadan, Oka, Irawo, Ilobu, 

entre tantas outras, seriam, em verdade, ancestrais divinizados do povo ioruba, seus deuses, 

suas divindades. Como explica Verger (1997: 18): 

A religião dos Orixás está ligada à noção de família. A família numerosa, 

originária de um mesmo antepassado, que engloba os vivos e os mortos. O 

Orixá seria, em princípio, um ancestral divinizado, que, em vida, 

estabelecera vínculos que lhe garantiram um controle sobre certas forças da 

natureza, como o trovão, o vento, as águas doces ou salgadas, ou, então, 

assegurando-lhe a possibilidade de exercer certas atividades como a caça, o 

trabalho com metais ou, ainda, adquirindo o conhecimento da propriedade 

das plantas e de sua utilização. O poder, àse, do ancestral-orixá teria, após 

a sua morte, a faculdade de encarnar-se momentaneamente em um de seus 

descendentes durante um fenômeno de possessão por ele provocada.  

Entre as duas “margens” do Atlântico, esses deuses-orixás foram um elo de 

identidade que uniu as vozes da diáspora no novo continente. Como ensinam os versos 

sagrados de Ifá, “os deuses existem porque os homens existem”. Portanto, não haverá Orixá 

se não houver um homem que o cultue.  

Mais do que revelar a relação entre homens e divindades, esse provérbio 

expressa uma distinção e, ao mesmo tempo, uma proximidade entre ancestrais e Orixás. 
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Bastide (2001: 221) as atribui aos contrastes que marcam as religiões negras na diáspora, 

especialmente ao esfacelamento das famílias extensas. Nas suas palavras: 

Na África, onde os Orixás são considerados antepassados dos clãs, as 

normas místicas podem efetivamente identificar-se com as regras de 

parentesco. No Brasil, a escravidão destruiu os clãs e substitui-os por 

famílias espirituais que são os Candomblés. 

Já Elbein dos Santos (1988: 102) não compartilha a noção de que o Orixá seja 

um ancestral divinizado, demarcando com muita precisão as diferenças entre os cultos e os 

conceitos e separando-os em categorias distintas, nas quais os Orixás estariam “especialmente 

associados à estrutura da natureza, do cosmo, e os ancestrais, à estrutura da sociedade”. Numa 

crítica direta a Bastide e Verger, rebate: 

Alguns autores sustentam que os òrìsà são ancestrais divinizados, chefes de 

linhagens ou de clãs que, através de atos excepcionais durante suas vidas, 

transcenderam os limites de suas famílias ou de sua dinastia e de ancestres 

familiares passaram a ser cultuados por outros clãs até se tornarem 

entidades de culto nacional. Não é nosso propósito discutir aqui os méritos 

da hipótese de uma longínqua gênese humana dos òrìsà. O que nos importa, 

no quadro do presente trabalho, é descrever e interpretar os fatos e o 

sistema tal qual os Nàgó hoje os vivem e compreendem. Sob esse ponto de 

vista, a separação das entidades em duas categorias bem definidas é 

terminante: de um lado os òrìsà, entidades divinas, e do outro, os ancestrais, 

espíritos de seres humanos. (1988: 103) 

O pertencimento a uma estrutura cósmica e a profunda relação dos Orixás com 

os elementos da natureza, que por meio dos rituais de iniciação são interiorizados em seus 

filhos e filhas, não nos permite compará-los a um Egum, um ancestral que faz parte de um 

sistema social limitado. De acordo com a autora, os Orixás representam um valor e uma força 

universal, seriam os genitores divinos de cada ser, que, por sua vez, seria composto de sua 

matéria simbólica, como água, terra, fogo, ventos, florestas. O Egum corresponde a um valor 

restrito a um grupo familiar ou a uma linhagem, são os genitores humanos, os criadores reais 

e concretos. 

Quando observamos o culto aos ancestrais realizado principalmente na Ilha de 

Itaparica, na Bahia, percebemos a relação intrínseca entre os Eguns e os Orixás. No ritual 
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público fica evidente que os antepassados são tocados pela sacralidade das divindades e 

revivem essa relação após a morte. Assim, há na Ilha os Eguns de Ogum, Oxóssi, Xangô, 

Iemanjá, Oyá, Oxum, entre outros, que mesmo sendo “espíritos” de pessoas falecidas, alguns 

com lembrança bem nítida entre os parentes e a comunidade, são saudados e reverenciados 

com os toques e as cantigas de seus respectivos Orixás.  

Por mais que Elbein dos Santos (1988: 103) não queira entrar no mérito das 

discussões sobre a origem humana das divindades, deixa uma pergunta que nos ajuda a refletir 

sobre um possível conceito de memória ancestral: “São os deuses uma realidade extra-

humana inapreensível ou projeções de nossas necessidades individuais e/ou coletivas?” Uma 

constatação anterior, feita por Bastide, indica alguns caminhos para pensar nessa distinção um 

tanto inflexível que a autora faz entre Orixás e ancestrais. 

Ao ser transportado da África para a América, o pensamento africano 

sofreu, infelizmente, tanto perdas quanto metamorfoses. E hoje restam 

somente fragmentos dessa concepção do homem como um símbolo do 

divino, fragmentos ligados muitas vezes entre si, canhestramente, por elos 

tomados de empréstimo à filosofia católica do meio brasileiro. (2001: 218) 

Não se pode perder de vista que nos processos de colonização, a visão de 

mundo afro-centrada perdeu força, mas há algo preservado nos terreiros e muito bem 

observado por Bastide: “Não é apenas a dança extática das filhas de santo que vai refletir o 

mundo dos mitos nas noites musicais da Bahia. Na sua vida, nas suas estruturas psíquicas, o 

homem todo simboliza o divino.”  

A iniciação no Candomblé implica a morte do homem e o nascimento do 

Orixá, um processo que na formação da religião no Brasil devolveu à vida do escravizado e de 

seus descendentes, marcada pela exclusão e pelo racismo, um pouco de dignidade e orgulho. 

Entre as muitas cidades da África Negra que cultuavam Orixás, Ketu e Oyó 

foram talvez as mais expostas a guerras e invasões, tornando-se alvos do tráfico negreiro. 

Dessa forma, homens e mulheres de origem ioruba, iniciados e sacerdotes de Oxóssi e Xangô, 

respectivos reis de Ketu e Oyó, chegaram à Bahia na mais triste condição a que um ser 

humano pode ser submetido. Mesmo escravizados, fizeram-se protagonistas de uma história 

de luta e resistência. 
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Em fins do século XIX, a cidade de Ketu foi completamente destruída pelas 

guerras. Apesar da reconstrução, o culto a Oxóssi acabou se reduzindo drasticamente em 

terras africanas. Entre tantos deuses caçadores, Oxóssi era apenas mais um. Na verdade, era 

mesmo um Orixá secundário que ganhou status de rei na recriação da religião ioruba em terras 

brasileiras. Dizem que quando o Rei de Ketu (Alaketu) visitou o Gantois, terreiro da eminente 

Mãe Menininha, nos anos 1980, teria declarado que para restabelecer o culto a Oxóssi na 

África seria preciso buscar na Bahia os fundamentos do Orixá. 

Nos territórios iorubas, o lugar ocupado por um Orixá está diretamente 

relacionado à História da cidade onde reinou e de seu povo. Como esclarece Verger (1997: 

17), o culto a Xangô era proeminente em Oyó, mas inexistente em Ifé, onde Oramfé detinha o 

poder do Deus do Trovão. Claro que as disputas entre as cidades implicavam guerras 

ferrenhas entre suas divindades. Ifé e Oyó eram reinos rivais, a ponto de Oyó não reconhecer 

Odudua como herói-civilizador dos iorubas, transferindo a Oranian os atributos de criador do 

mundo e da humanidade. 

A uniformidade da religião dos iorubas não seria possível sem uma série de 

ajustes e fusões. Muitos autores falam de um sincretismo inter-étnico, que uniu cultos e 

crenças de diversas regiões da África Negra. Esse processo continuou nas Américas, 

possibilitando a formação do Candomblé, do Vodu, da Santeria e de outras tantas religiões de 

matriz africana espalhadas pelo continente. 

Essas reminiscências dos antigos reinos iorubas possibilitaram a organização 

dos primeiros terreiros de Candomblé de rito nagô. O sociólogo Muniz Sodré em prefácio do 

livro “História de um terreiro nagô”, de Deoscordes Maximiliano dos Santos (1988: 01) 

explica que “terreiro (egbé, em ioruba) é uma comunidade articulada em torno da preservação 

de pensamentos, crenças e tradições herdados da África. É, sim, uma comunidade litúrgica.”. 

Muniz Sodré compreende o conceito de liturgia com base em sua etimologia. 

Portanto, o termo grego leitourgia significa “obra do povo”. Por isso, então, acredita que 

registrar a voz do povo de terreiro, do povo do axé, do povo do santo, é a maneira mais 

adequada para compreender e explicar a História do Candomblé e do próprio negro no Brasil. 

Nas suas palavras:  

A verdadeira liturgia do terreiro é a veridicção de uma etnia, isto é, o 

empenho de dizer a verdade da gente negra arrastada à força de um 
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continente para o outro, expropriada de territórios e bens materiais, mas 

espiritualmente animada pelo vigor de uma cultura em diáspora. (Santos, 

1988: 1) 

Reconhecendo o ritual como uma “fonte teórica”, o autor ainda explica que o 

negro brasileiro dispõe de meios particulares de registro histórico, entre os quais cita os mitos, 

as cantigas, as danças e as dramatizações, que seriam reveladores das relações do terreiro não 

só com a sociedade em geral, mas, sobretudo, com seus eventuais perseguidores. Para Muniz 

Sodré, um iniciado que pesquisa e escreve sobre seu próprio grupo é um porta-voz autorizado, 

cuja obra configura uma historiografia que parte do próprio povo e tem um valor 

extraordinário.  

Na mesma direção, Clifford Geertz (2008: 11), em resumo, diz que “os textos 

antropológicos são eles mesmos interpretações e, na verdade, de segunda e terceira mão”. De 

acordo com o autor, por definição, somente um “nativo” faz a interpretação em primeira mão, 

afinal, é a sua cultura. 

Ainda sobre as fontes teóricas, Teresinha Bernardo (2003: 17) é mais 

específica e esclarece que os mitos, além de ter uma ligação privilegiada com a memória, 

transmitem um modo de pensar e de ver o mundo que denotam uma visão coletiva. Quando 

observou o universo das mulheres de Candomblé, por exemplo, percebeu um modo singular 

de encarar e enfrentar a vida que não se resumia ao ambiente religioso, uma vez que parecia 

se configurar como uma característica da cultura negra (Bernardo, 2003: 15).  

Dessa forma, tudo que se constata nos terreiros pode revelar muito sobre a 

maneira como negros e negras viveram a escravidão e a diáspora, reconstruíram e 

ressignificaram suas tradições em contato com uma nova realidade. Por outro lado, o 

Candomblé da Bahia via com certa reserva a presença e participação de homens como 

sacerdotes, relegando-os a um segundo plano e, em certa medida, promovendo sua exclusão 

de posições de comando. Com isso, a migração de alguns pais de santo baianos para Rio de 

Janeiro e São Paulo parece se enquadrar numa dinâmica que modifica o perfil da religião no 

Sudeste. 

Nesse sentido, a trajetória de Pai Pérsio de Xangô segue a lógica da migração 

rural-urbana e, do ponto de vista religioso, vem ao encontro da movimentação dos cultos de 

matrizes africanas em São Paulo, pois se trata de um personagem que vai da Umbanda ao 
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Candomblé e, em certa medida, torna-se um dos principais nomes de ambas as religiões. A 

vida deste sacerdote, que dedicou toda sua obra à religião dos Orixás, foi não só o mote desta 

pesquisa, mas um tema que também ajudou a formular outras perspectivas e reflexões acerca 

da teoria da memória.  

Pérsio Geraldo da Silva foi um filho temporão. 

Quando nasceu, sua mãe já tinha bem mais de 40 anos e 

sequer menstruava, por isso duvidou da previsão do 

espírito do Dr. Bezerra de Menezes, incorporado em seu 

marido, que era médium kardecista. Então veio o décimo-

segundo filho, que foi “batizado na mesa de Kardec”, em 

respeito ao desafio que sua mãe fizera à entidade. 

Com um pai espírita, seu caminho para a 

Umbanda foi relativamente fácil, quase “natural”, e, aos 

11 anos de idade, no terreiro de Pai Caio de Xangô, já era 

tomado pelo caboclo “Sultão das Matas”. Tempos depois, 

tornou-se famoso como Pai Pérsio de Xangô e fundou um 

dos mais importantes terreiros de Candomblé de São Paulo, o Ilê Alaketu Axé Airá, também 

conhecido como “Axé Batistini”, na cidade de São Bernardo do Campo, mas nunca deixou de 

cultuar suas entidades da Umbanda. 

Referência e padrão de ritual para diversos outros terreiros, o Axé Batistini é o 

que, de acordo com Muniz Sodré, se poderia denominar como uma verdadeira liturgia, isto é, 

uma verdadeira “obra do povo”. Ao recriar, por meio da memória, a história de vida de Pai 

Pérsio e do Axé Batistini, demonstra-se de que forma esse expressivo patrimônio afro-

brasileiro, que é movimentado por pessoas, reflete os valores do grupo. Em outros termos, 

esses sujeitos exprimem, transmitem e vivem uma cultura em diáspora e por meio de seus 

ritos e mitos mostram-se aptos não só a construir, mas a interpretar suas próprias vivências, de 

modo a registrar sua sabedoria e preservar seu território.  

Além de saber e informar a respeito de um personagem central na expansão e 

na consolidação do Candomblé em São Paulo, o grande propósito aqui é ajudar a preservar 

um patrimônio, que, convencionalmente, é registrado de maneira informal e precária ou 

guardado na memória dos mais velhos e transmitido pela oralidade.  

Pai Pérsio de Xangô (1949-2010) 



110 

 

Sendo assim, para recriar a história de vida de Pai Pérsio, foi necessário 

estabelecer ligações com todos os elementos rituais e míticos, além de analisar as elaboradas 

hierarquias dos terreiros e mostrar de que forma se vinculam o canto, a dança, o gestual, as 

comidas, as roupas e os comportamentos rituais, verificando as relações de poder e a maneira 

como um sacerdote se integra a esse processo e se torna uma referência na própria religião. 

O antropólogo Raul Lody (1998: 28) ensina que a dimensão religiosa afro-

brasileira é, antes de tudo, uma dimensão comprometida com o indivíduo. Sendo assim, tomar 

a memória de um sacerdote para entender a religião enquanto instituição e perceber como o 

mito do seu próprio Orixá respaldou e orientou a construção de um grande terreiro, 

contribuindo significativamente para a consolidação do Candomblé em São Paulo, parece 

relevante.  

Tudo isso vem na esteira do que Teresinha Bernardo demonstrou perfeitamente 

ao revisitar as memórias da iyalorixá Olga do Alaketu, ou seja, reunir o mito de seus Orixás 

em si própria e reviver os feitos e efeitos de suas paixões, compilando ainda a lembrança dos 

que com ela conviveram.  

Pai Pérsio também parece ter sido um representante de Xangô na Terra e fez do 

Axé Batistini algo muito parecido com essa África recriada na diáspora. Ao reviver a tradição 

de Oyó, sagrou-se como grande ancestral e foi uma liderança fundamental cuja trajetória nos 

permite compreender de que forma se deu a introdução e a consolidação do Candomblé em 

São Paulo, bem como as especificidades que marcam a religião nesse contexto. Uma vida que 

se confunde com os movimentos de conversão, transição, reação e convergência que 

caracterizaram as relações entre Umbanda e Candomblé e seus adeptos.  

Pai Pérsio parecia ter a exata noção de sua ancestralidade e missão espiritual e 

se percebia totalmente inserido numa rede de relações não só familiares, como sociais e 

culturais. Portanto, ao revisitar sua biografia tentamos ir além de um estudo de caso, mas não 

se pode deixar de admitir que este trabalho também o seja, uma vez que não se propõe apenas 

um aprofundamento num fenômeno individual. Para corresponder aos pressupostos de uma 

pesquisa sobre memória, um tema amplo e complexo, deve-se considerar o contexto e buscar 

de forma empírica, por meio de entrevistas, observação participante e outros métodos, a 

compreensão da teoria dentro de uma realidade concreta.  
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Numa religião ligada à ancestralidade, a memória é o cerne desse 

conhecimento. Não só pela necessidade de reter uma quantidade enorme de 

informações sobre a cosmogonia, suas manifestações, procedimentos e 

inúmeros repertórios, mas porque esse conhecimento está a serviço do culto 

de ancestrais divinizados, que atravessaram milênios e oceanos para se 

comunicarem com seus descendentes. (Amaral, 2012: 9) 

Aqui, o objetivo foi demarcar a atuação e a importância de Pai Pérsio no 

processo de consolidação do Candomblé Paulista por meio de uma problematização que 

ajudasse a perceber outros aspectos da teoria da memória, contribuindo, assim, para o 

desenvolvimento de novas explicações e entendimentos. Saber quem foi e como atuou, 

pormenorizar os efeitos de sua trajetória, verificar como reverbera sua presença ancestral e 

como seu legado se mantém e é transmitido foram desafios que nos conduziram a uma 

condição de plenitude na pesquisa de campo. 

3.4 MEMÓRIA ANCESTRAL 

Quando Pai Pérsio de Xangô morreu, no dia 14 de dezembro de 2010, todos os 

ritos que se seguiram possibilitaram que a partir daquele momento ele passasse a ser evocado 

como Babá mi Airá Seyin, um Essá, isto é, um ancestral fundador de um importante terreiro 

(Elbein dos Santos, 1988: 191).  

Os Nàgó praticam rituais funerários chamados Àsèsè no Brasil. Ainda hoje, 

continuam a adorar não só seus ancestres familiares, mas também as 

grandes figuras que fundaram os cultos da Bahia. Estas últimas, conhecidas 

com o nome de Èsà, constituem os primeiros ancestres coletivos dos 

“terreiros” afro-brasileiros. São adorados durante o Pàdé ou Ipàdé, 

cerimônia propiciatória, e estão “assentados”, com outros mortos ilustres 

da seita, no Ilé-ibo-akú onde se encontram os ajúbo coletivos para todas as 

adósù falecidas – um para os homens e um para as mulheres. (1988: 104) 

Os rituais mortuários do Candomblé são os mesmos que propiciam o 

nascimento de um ancestral. Quando se compreende a dimensão da morte nessas 

comunidades, entende-se também o sentido profundo da memória e, por conseguinte, da 

história e trajetória do morto. Como demonstrou Elbein dos Santos: 
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Devemos novamente insistir no fato de que, para os Nàgó, a morte não 

significa absolutamente a extinção total, ou aniquilamento, conceitos que 

verdadeiramente o aterram. Morrer é uma mudança de estado, de plano de 

existência e de status. Faz parte da dinâmica do sistema que inclui, 

evidentemente, a dinâmica social. (1988: 221) 

A crença na imortalidade atribui ao ritual fúnebre do Axexê a função de 

promover o eterno renascimento, assegurando a existência numa outra condição e num outro 

plano. Traduz, como indica Fábio Leite (2008), os valores sociais trazidos da África Negra e 

ajuda a compreender dimensões que vão muito além daquelas impelidas pelas tradições 

cristãs e ocidentais. Nas suas palavras: 

Configurado o fim da vida no espaço terrestre, a sociedade, vendo-se diante 

da morte, organiza-se rapidamente para dar continuidade à existência do 

homem, desta feita vivida no país dos ancestrais. De onde se explica a 

notável importância das cerimônias funerárias, veículos que permitem à 

sociedade efetivar essa mutação crucial do ser humano. (Leite, 2008: 104) 

Embora Fábio Leite e Juana Elbein dos Santos tenham realizado seus trabalhos 

de campo em tempos e espaços diversos (o primeiro dedicou-se à pesquisa em território 

africano), as observações dialogam perfeitamente e até se completam, uma vez que no livro 

Os Nagô e a Morte a autora demonstrou como os valores ancestrais africanos, de fato, se 

recriam nos Candomblés da Bahia. De acordo com Leite: 

A concepção de desorganização, ruptura de equilíbrio, separação, 

lembremo-nos, não implica aniquilação total dos elementos vitais, nem 

mesmo a do corpo, como visto anteriormente, sendo este um dado básico 

para a explicação da imortalidade do homem e da concepção definidora do 

ancestral. (...) Como tais princípios vitais estabelecem a noção mais 

histórica e imortal do homem, o fim da existência visível guarda, em grande 

parte, um caráter mágico e exterior ao ser humano. (2008: 94) 

Aqueles que viveram com dignidade e tiveram sua autoridade reconhecida e 

respeitada geralmente deixam suas comunidades suficientemente estruturadas para garantir 

que todos os rituais sejam realizados, tornando a morte um momento de celebração e regozijo. 

Esse momento deve ser compreendido no mesmo sentido que Leite (2008: 101) explicou, ou 



113 

 

seja, como a instância na qual a sociedade é acionada para fazer configurar o ancestral. Elbein 

dos Santos acrescenta: 

O ser que completou com sucesso a totalidade de seu destino está maduro 

para a morte. Quando passa do àiyé para o orun, tendo sido celebrados os 

rituais pertinentes, transforma-se automaticamente em ancestre, respeitado 

e venerado e poderá inclusive ser evocado como Égún. Além dos 

descendentes gerados por ele durante sua vida no àiyé, poderá por sua vez 

participar na formação de novos seres, nos quais se encarnará como 

elemento coletivo. (1988: 222) 

Desde a morte de Pai Pérsio, já se cumpriram diversas obrigações, culminando 

com o Axexê de sete anos, celebrado em dezembro de 2017. Nesse mesmo ano foi 

comemorado, no mês de junho, seu cinquentenário de iniciação. Vários eventos antecederam 

a grande festa de Xangô, um marco histórico para o Candomblé de São Paulo que colocou o 

Axé Batistini definitivamente na relação das maiores referências da religião afro-brasileira. 

A noção de uma memória ancestral nos ocorreu naquele momento solene e 

histórico, marcado pela alegria e pela saudade. Uma festa que reuniu milhares de pessoas, 

parou uma cidade inteira e repercutiu nacionalmente. Foi a consagração de Pai Pérsio de 

Xangô como um dos grandes nomes do Candomblé. Contudo, significados mais profundos 

davam à celebração o tom da eternidade, pois tiravam da invisibilidade social um sacerdote e 

seu terreiro e a própria religião, perpetuando seu legado e sua trajetória.  

Ao prefaciar o livro Pedra da Memória (Amaral, 2012), Walter Garcia 

poeticamente define essa memória ancestral. Quando fala da natureza estável da pedra, que 

sabe resistir às forças que pretendem desagrega-la, remete às noções de segurança, solidez e 

permanência sem deixar de considerar o aspecto poroso, que permite à pedra sorver a essência 

de tudo que lhe impinge. Nas suas palavras: 

É quando a pedra destila leite. E sangue. Amorosamente enlaçadas, as duas 

cores formam um terceiro tom, a que chamamos memória. Espessa, 

substância que se coagula e que escorre. Aquecida na experiência cotidiana, 

a memória atua de modo prático. Serve para orientar. É conhecimento. 

(Amaral, 2012: 3) 
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O saber preservado e transmitido pelos mais velhos é o que outorga a cada um 

deles a prerrogativa de tornar-se Essá. É mais do que memória coletiva, é memória ancestral, 

é pedra dura e porosa, que guarda, simultaneamente, a consistência de tudo que é perene, mas 

se submete à força dinâmica das ações e do tempo presente.  

Essa ancestralidade Okú orun - possui uma força extraordinária como 

fundadora do gênero humano familiar e propagadora da divina herança da 

força vital. Por esse motivo é sempre invocada e cultuada nos ritos de 

iniciação. (...) O Candomblé absorveu essa ideia, como qualquer africano, 

ao crer e aceitar a existência ativa dos antepassados (Beniste: 2002: 

123/124). 

O Ilê Alaketu Axé Airá guarda a memória ancestral de Pai Pérsio de Xangô, 

que se revela a cada instante, nas palavras, nos gestos, nos ritos, nos conteúdos e nas formas. 

O jeito de dançar, tocar e cantar como ele gostava; a disposição de objetos e assentamentos 

como ele determinava; seu nome evocado para justificar qualquer atitude, para explicar uma 

regra, para legitimar mudanças. Nas palavras conclusivas de Fábio Leite: “Não obstante a 

concretude da morte, a sociedade propõe, através do ancestral, a manifestação mais 

abrangente da vida.” (2008: 117)  

O ano emblemático de 2017 serve como referência para pensar no que 

representou a vida e a obra de Pai Pérsio, analisando seu percurso a partir de um viés 

sociocultural que considere sua história como fragmento da história do grupo, sobre a qual 

teve influência decisiva ao ser reconhecido como um dos grandes precursores do Candomblé 

Paulista, mas não só isso. Trata-se, acima de tudo, de uma possibilidade de constatar que, tal 

como as pedras sagradas do assentamento de Xangô, que tanto recomendou a seus herdeiros e 

filhos, ele segue vivo, alçado à condição imortal e eterna de um ancestral. 

3.5 O FUNDADOR DO CANDOMBLÉ PAULISTA 

Junho de 2017 foi o mês de comemoração do cinquentenário de iniciação de 

Pai Pérsio. Todos os filhos, filhas e descendentes do Ilê Alaketu Axé Airá, ou simplesmente 

Axé Batistini, se uniram pra organizar não só a festa de Xangô, mas outros tantos eventos, que 

incluíram sessão solene na Assembleia Legislativa de São Paulo, lançamento de selo, livro e 

documentário, inauguração de esculturas e de uma nova estrutura no terreiro. 
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Quando Caillois (1950) fala da festa como “o domínio do sagrado por 

excelência”, sobretudo nas sociedades mais arcaicas, nas quais o tempo profano do trabalho e 

dos interditos se contrapõe ao tempo sagrado da celebração, leva-nos a pensar no Candomblé 

inserido no contexto urbano, na sociedade de consumo, em que a festa realmente se torna um 

momento de transgressão, de fuga à ordem estabelecida. Contudo, a ideia de retorno a um 

tempo primordial, especialmente para quem assistiu às comemorações do cinquentenário de 

iniciação de Pai Pérsio, parece mais coerente. 

As cerimônias e rituais que acompanham a Festa procuram essencialmente 

uma reatualização do tempo primordial, o tempo mítico das origens, dos 

deuses e dos heróis. (...) a Festa pretende restaurar o caos primordial, 

reatualizar as cosmogonias, teatralizando e mimando os gestos dos deuses e 

antepassados, porque o tempo mítico da desordem é um tempo criador e 

necessariamente será também renovador do cosmos envelhecido. “A Festa é 

assim celebrada no espaço-tempo do mito e assume a função de regenerar o 

mundo.” (Caillois, 1950: 434)  

Enquanto rito social, a festa está revestida de um caráter público e pressupõe 

alegria e regozijo. Nos terreiros celebram-se as divindades com certa regularidade, mas o que 

havia de singular na festa do cinquentenário era a intenção de exaltar um Orixá que se 

mantinha vivo em um ancestral. Na verdade, era o ancestral que se mantinha vivo no Orixá, 

desvendando o mistério da imortalidade no Candomblé. 

Ao se tornar um ancestral, todo ser é revestido de um caráter sagrado, 

principalmente os que atingiram a velhice, uma vez que conseguiram vencer a morte, que nos 

procura todos os dias, e superar o próprio tempo, tornando-se um símbolo de persistência e 

eternidade. O ancestral é aquele que retorna à origem, aquele que renasce e se renova. A 

certeza de que Pai Pérsio seguia vivo trouxe de todos os cantos de São Paulo e do Brasil gente 

que veio celebrar sua memória, que sentiu sua presença em cada momento daquela festa. 

Pai Pérsio sempre foi considerado um dos grandes baluartes das religiões de 

matriz africana, inclusive por sua representatividade política e social. Todas as honras e 

comemorações em torno dos seus 50 anos de iniciado demarcam a importância de sua 

presença e atuação, de forma significativa e estruturante, não só para os filhos e filhas do Axé 

Batistini, mas para o Candomblé de São Paulo e sua História. 
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Pai Pérsio nasceu em Bauru, no interior de São Paulo, no dia 7 de agosto de 

1949. Foi iniciado em Salvador por Mãe Simplícia e Pai Nezinho, filhos diletos de Ogum, o 

Orixá da guerra, da metalurgia e do progresso. Mãe Simplícia comandava o Ilê Oxumarê 

Araká Axé Ogodô, mais conhecido como Casa de Oxumarê, que desde as primeiras décadas 

do século XX está instalada no bairro da Federação. Manuel Cerqueira de Amorim, o famoso 

Pai Nezinho, era babalorixá do Axé Ibecê Alaketu Ogum Megegê, também chamado Portão 

de Muritiba, um dos mais importantes candomblés do Recôncavo Baiano. Sobre Pai Nezinho, 

Jorge Amado escreveu:  

Manuel Cerqueira de Amorim, Nezinho, babalaô de Mãe Senhora e de Mãe 

Menininha, pai de santo com terreiro em Muritiba, recentemente falecido, 

era homem de muito lastro e de agradável convívio. Gostava de falar sobre 

os orixás, suas características, seus amores, suas quizilas. Ainda lhe escuto 

a voz pausada dizendo de Euá, a deusa das fontes, poderosa. Doce e 

poderosa como todo povo das águas. Jorge, filho de Nezinho, ocupou o 

quarto do pai no terreiro do Gantois, prepara-se para sucedê-lo. 

Conversamos sobre o finado, sua lembrança paira em todas as casas de 

santo da Bahia. (2012: 153) 

Há uma controvérsia em relação ao ano da iniciação, uns afirmam 1965 e 

outros, 1967. Uma data registrada por Reginaldo Prandi no livro Os Candomblés de São 

Paulo pode ser contestada juntamente com algumas informações contidas no texto. Nas 

palavras do próprio autor: 

Pérsio de Xangô, que já morava em São Paulo com casa de umbanda, voltou 

à Bahia em 1968, onde se iniciou com Nezinho da Muritiba, sendo sua 

dofona de barco Tia Nilzete, filha carnal de Simplícia, iyalorixá do Axé de 

Oxumarê, onde Mãe Nilzete agora ocupa o cargo herdado da mãe. Em 

1971, Pérsio, filho-pequeno de Tia Rosinha de Xangô, mãe-pequena do 

terreiro de Pai Nezinho de Muritiba, iniciou Tonhão de Ogum, de quem Mãe 

Rosinha também foi a mãe-pequena. Seu Nezinho da Muritiba, Manuel 

Siqueira do Amorim, era o chefe do terreiro do Portão de Muritiba, no 

Recôncavo, e estreitamente ligado por laços religiosos e de amizade ao 

Gantois e à Casa Branca do Engenho Velho. (1991: 100) 
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Em 1968 deu-se a iniciação de João de Ossaim, primeiro filho de santo de Pai Pérsio. 

Mãe Rosinha, na verdade, exercia a função de Iyá Morô no 

terreiro de Pai Nezinho. A morte de Mãe Simplícia8 se deu 

pouco mais de um ano depois da iniciação de Pai Pérsio, 

gerando um longo interregno na Casa de Oxumarê. Pai Pérsio 

seguiu os passos de Pai Nezinho e criou-se, como costumava 

dizer, no terreiro da Muritiba. A morte de Pai Nezinho, na 

primeira metade dos anos 1970, mais precisamente no dia 30 

de junho de 1973, fez com que concluísse suas obrigações com 

mãe Menininha do Gantois, seguindo orientações do próprio 

Pai Nezinho.  

Sempre manteve os elos com a Casa de Oxumarê e com o Ibecê Alaketu. Aliás, 

orgulhava-se desse triplo pertencimento. Via com surpresa e tristeza a influência das relações 

de consumo nos modos de viver a religiosidade no Candomblé. A troca de axé, a ruptura dos 

vínculos e as rusgas e inimizades que se seguiam não condiziam com a conduta que exercia e 

preconizava. Considerava-se de fato e de direito filho dos três terreiros. Além disso, fazia 

questão de exaltar sua passagem pela Umbanda de Pai Caio de Xangô, que acompanhou e 

conduziu a fase inicial de sua vida sacerdotal. 

Ao comemorar seu jubileu de ouro, Silvanilton Encarnação da Mata, o Babá 

Pecê, atual babalorixá da Casa de Oxumarê e irmão de barco de Pai Pérsio, fez um relato 

pormenorizado de seu nascimento e iniciação, dirimindo quaisquer dúvidas a respeito das 

datas e fornecendo informações importantes sobre aqueles que participaram do processo. 

De acordo com o texto do convite para a festa que comemorou os 50 anos de 

iniciação de Babá Pecê, Mãe Simplícia, por ser sua avó consanguínea, estava impedida de 

inicia-lo, recorrendo a Mãe Menininha do Gantois, sua amiga e confidente, para que 

presidisse os rituais, que deveriam ser realizados no terreiro de Oxumarê. Mãe Menininha não 

pôde se deslocar por questões de saúde e delegou as obrigações a Pai Nezinho, homem de sua 

mais alta confiança.  
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Ciente da responsabilidade e competência de 

Pai Nezinho9, Mãe Simplícia acatou as orientações de 

Mãe Menininha. Assim, em meados de julho de 1965, 

começaram os ritos de iniciação de Silvanilton e de 

Nilzete, a mãe biológica. Como um chamado, outros 

integrantes agregaram ao popularmente denominado 

barco de Íyáwò – grupo de pessoas que juntos passam 

pela iniciação ao Candomblé. 

A comemoração do cinquentenário de Pai 

Pérsio somente dois anos depois gerou uma série de 

especulações e certo mal-estar. A coerência na 

descrição de ritos e datas no convite de Babá Pecê 

seria suficiente pra sanar as dúvidas, mas a declaração de Pai Carlinhos, um dos herdeiros do 

Axé Batistini, durante a festa e na presença de Pai Pecê contemporizou e resolveu a questão: 

“fizemos agora porque não tivemos condições de fazer antes, só agora foi possível”, 

esclareceu. Uma passagem do convite ressalta como se deu o ingresso de Pai Pérsio naquele 

barco e indica os nomes das demais irmãs de santo: 

Cecília Conceição Ferreira, Adélia Vargas (Doróti), Cleonice da Paixão 

(Dó) e Pérsio Geraldo da Silva (Tata) foram escolhidos pelas Divindades 

para ingressarem na jornada espiritual junto com Silvanilton. Pérsio, 

residente em São Paulo, estava em Salvador à procura de um Terreiro para 

se iniciar. Ao prestigiar uma cerimônia de Sàngó, que acontecera no Ilé 

Òsùmàrè, seu Òrìsà manifestou a vontade de iniciar-se na Casa. Assim, 

após esta celebração ocasionada ao final de julho, Pérsio não mais saiu do 

Terreiro de Òsùmàrè. Começaram, assim, as cerimônias de iniciação dos 

Íyáwòs. 

                                                
9 Na foto, Pai Nezinho de Ogum. 
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Toda atenção em torno 

desse barco já se justificava na época 

pela mobilização de três grandes terreiros 

e seus renomados sacerdotes. Embora 

não estivesse presente, contam que Mãe 

Menininha10 orientou cada passo e 

opinou na iniciação de todos. Mais tarde, 

dois daqueles iaôs herdariam de Mãe 

Simplícia a missão de comandar a Casa 

de Oxumarê e Pai Pérsio viria a ser um 

dos maiores nomes do Candomblé 

Paulista. 

De acordo com o convite 

de Babá Pecê, no dia 14 de dezembro de 

1965 deu-se a cerimônia pública que o 

apresentou juntamente com sua mãe por 

serem filhos de santo de Pai Nezinho. Os demais, como “foram iniciados por Ìyá Simplícia”, 

teriam saído no dia seguinte. A insinuação de que na iniciação dos outros iaôs não houve a 

participação efetiva de Pai Nezinho foi contestada por Pai Jorge, filho consanguíneo do 

babalorixá, que afirma categoricamente que seu pai iniciou todos daquele barco.  

No livro Muritiba Resgatando sua História, Nelson Brito, ao traçar uma breve 

biografia de Manuel Cerqueira de Amorim, fala textualmente de Pai Pérsio e do terreiro que 

fundou em São Paulo. Nas suas palavras: 

Podemos citar outro Babalorixá que se iniciou com Pai Nezinho, Tata 

Pérsio. O Ilê Alaketu Axé Airá fica localizado em São Bernardo do Campo, 

no Bairro do Batistine e leva bastante dos ensinamentos de Nezinho. Tata 

Pérsio foi iniciado no àse Òsùmàrè por Nezinho, e após a morte de Nezinho 

foi tomar suas obrigações no terreiro do Gantois. (Brito, 2012: 266)  

Alguns meses depois da iniciação, Pai Pérsio retornou a São Paulo com um 

caminho sacerdotal já traçado e aguardava Mãe Simplícia para a feitura de seu primeiro barco. 

                                                
10 Mãe Menininha do Gantois (1894-1986). 
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Como ele mesmo me contou durante a pesquisa de campo para a dissertação de mestrado 

(Eugenio: 2017): 

Meu filho, eu fui muito feliz, sou muito feliz na minha vida. Eu já tinha 

casa aberta em São Paulo, desde 11 anos de idade já recebia Seu Sultão 

das Matas e cumpria minha missão. Mãe Simplícia vinha pra recolher 

meu primeiro barco, mas Deus chamou antes... Entendeu? 

A morte de Mãe Simplícia, no dia 28 de setembro de 1967, impõe à Casa de 

Oxumarê um interregno de sete anos. Os possíveis sucessores não tinham sequer concluído o 

ciclo de iniciação. Criança ainda, Babá Pecê, o herdeiro indicado por Ogum, foi substituído 

por Mãe Nilzete de Iemanjá, que tomou posse como iyalorixá em 1974. 

Antes de se estabelecer no Bairro Batistini, em São Bernardo do Campo, o Ilê 

Alaketu Axé Airá passou pela Vila Maria, na Zona Norte paulistana, onde teve um início 

conturbado, marcado pela resistência de parte da família, sobretudo da mãe, e por muitas 

dificuldades. O primeiro barco saiu em 1968 e um episódio polêmico obrigou Pai Pérsio a 

levar os iaôs para o terreiro de Dona Isabel de Omolu, também conhecida como Katessu, uma 

filha de santo de Joãozinho da Gomeia que já tocava um Candomblé no bairro da Casa Verde.  

A filha e sucessora de Dona Isabel, Mãe Wanda de Oxum, também iniciada por 

Joãozinho da Gomeia, ajudou Pai Pérsio no começo de sua trajetória e narra como foi a 

organização desse primeiro barco e os episódios que se seguiram: 

Eu tinha uns 18 anos quando eu conheci o Pérsio. A minha mãe tocava 

Angola aqui em casa e toda quinta-feira tocava pra caboclo e ali todo 

mundo vinha pras sessões de caboclo da minha mãe. Um dia, Pérsio 

apareceu aqui, nós fizemos amizade e tal e a gente não se largou mais. 

Um dia, ele chegou aqui em casa e falou: “olha, eu tô com cinco pessoas 

pra botar pra dentro, mas eu tô preocupado porque eu sou sozinho. 

Minha casa, meus irmãos não me apoiam e eu tenho medo de fazer 

alguma coisa lá e... Mas tudo bem, vamos lá. Você me ajuda?” (Mãe 

Wanda de Oxum) 

Mãe Wanda ainda conta que se prontificou e que seguiram preparando todas as 

coisas. Nesse barco estavam João de Ossaim, um amigo de infância e juventude de Pai Pérsio 
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que também frequentara a casa de Pai Caio de Xangô, e outras quatro pessoas. Mãe Wanda 

prossegue: 

Uns dias depois houve um incidente lá. Uma das irmãs chegou com o 

namorado na porta da casa, ficaram namorando lá e, de repente, lá 

embaixo, escutamos um tiro. Eu fiquei na minha, mas o Pérsio correu 

pra saber o que tinha acontecido. Aí a gente viu que um cara atirou no 

rapaz. Ele morreu na hora dentro do carro. Corre daqui, corre de lá, os 

dois irmãos dele, o Célio e outro, falou pra ele: “você tira esse pessoal 

daqui porque vai vir polícia e vai ficar ruim pra você. Aí o Pérsio 

chegou pra mim e falou: “E agora? O que é que a gente vai fazer?”. 

Falei: “Chama uma carro e vamos pra minha casa.” Por que eu sabia 

que a minha mãe gostava dele, entendeu? Chegamos, mamãe ficou 

assustada: “O que é que foi?” Contamos o que tinha acontecido e ela 

falou: “A casa é de vocês. A Wanda que tava cuidando, ela continua. 

Vamos marcar a festa.” Aí teve a saída. (Mãe Wanda de Oxum) 

Embora o terreiro de Pai Pérsio não tenha sido o primeiro Candomblé da 

cidade de São Paulo, o perfil conciliador e a capacidade de dialogar e fazer amigos conferiram 

a sua atuação particularidades que o levaram à condição de liderança. Com a morte de Mãe 

Simplícia, Pai Pérsio estreita os laços com Pai Nezinho, do Ibecê Alaketu, que vinha a São 

Paulo com certa frequência, onde já planejava a inauguração de um terreiro em Sapopemba. 

Como registrou Prandi (1991: 100; 101): 

Numa de suas andanças por São Paulo, Nezinho, acompanhado por 

Rosinha, deu, em 1970, a obrigação de senioridade ao pai-de-santo José 

Mendes, o autointitulado “Rei do Candomblé”, sobre quem Ismael Giroto 

escreveu sua dissertação de mestrado em Antropologia (Giroto, 1980). (...) 

No contexto da “nagocracia”, chegou Mãe Juju, que assumiu em São Paulo 

a casa que seu pai carnal, Nezinho da Muritiba, vinha construindo em 

Sapopemba. 

Essa viagem de Pai Nezinho foi um divisor de águas não apenas para Pai 

Pérsio, mas para muitos sacerdotes que iniciavam suas carreiras. Mobilizou gente da Bahia, 

do Rio de Janeiro e aqueles que já estavam na cidade. Muita gente velha de santo o 

acompanhou, demarcando o início de um novo momento no processo de introdução do 

Candomblé em São Paulo.  
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Com a morte de Joãozinho da Gomeia, no dia 19 de março de 1971, essa 

tendência se consolida, fortalecendo a nação Ketu em detrimento dos ritos de tradição Angola, 

esse movimento que Prandi chama de “nagocracia”. 

Quando soube que Pai Nezinho estaria em São Paulo, Pai Pérsio se deslocou 

para a casa de José Mendes a fim de ajudar o babalorixá e pedir seu auxílio. Ele mesmo 

contou que trabalhou muito naquela obrigação, mas ao final conseguiu levar Pai Nezinho pra 

jantar em sua casa, uma chácara na Rua dos Vianas, já em São Bernardo, onde puderam 

conversar, realizar algumas obrigações e traçar os primeiros planos para a estruturação do Ilê 

Alaketu Axé Airá. Dois dos herdeiros de Pai Pérsio contam um pouco dessa passagem: 

Quando Pai Nezinho veio pra São Paulo junto com as agbás: Tia Ana de 

Xangô, Mãe Bida, Mãe Rosinha, Tia Madalena de Iemanjá, que era mãe 

da Iyá Nicinha de Oyá, que ainda é viva e mora no Rio, e mais algumas 

que não me lembro agora o nome, vieram pra fazer a iniciação de Seu 

José Mendes, que ele mora no mesmo local até hoje. Até minha mãe 

carnal, Ekedi Cabocla, foi pra lá ajudar o Tata, eu era menina, tava 

envolvida também. Depois que terminou as coisas de Seu José Mendes, 

Pai Nezinho veio com todo mundo pra chácara, aqui numa travessa da 

Rua dos Vianas. Ficaram aí uns dias, fizeram um amalá muito grande. 

Pai Nezinho fez tudo, fez bori, fez orô, fez aquelas coisas todas e falou 

realmente que ele ia ser agraciado por outra terra. (Mãe Luisinha de 

Nanã) 

Pai Carlinhos de Odé narra a mesma passagem: 

Foi a iniciação de Seu Zé Mendes que Pai Nezinho veio fazer e Pai 

Pérsio foi ajudar. Pai Pérsio contava que ajudou nessa obrigação e foi 

quando conseguiu trazê-lo aqui na roça. Nesse jantar, Pai Nezinho pediu 

uma cabeça-de-alho roxo, que o obi era escasso naquela época, e ao 

jogar essa cabeça-de-alho roxo, Pai Nezinho disse que seria ali a terra de 

Xangô. Na mesma data, Pai Nezinho fez um bori em Pai Pérsio e Pai 

Pérsio dizia: “Pai Nezinho cantou tanta cantiga, tanta cantiga que eu 

nunca tinha visto na vida pro meu Ori.” Dali por diante a vida de Pai 

Pérsio mudou, porque aquele jovem que não tinha o dinheiro nem da 

entrada, continuou trabalhando e adquiriu aquilo que hoje é o Ilê 

Alaketu Axé Airá. (Pai Carlinhos de Odé) 
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Embora ainda incipiente, o Candomblé de São Paulo, no final dos anos 1960 e 

início da década de 1970, já se mostrava com certa diversidade. Terreiros de tradição Kêtu, 

Efan e Angola já pululavam na capital e imediações e na Baixada Santista, penetrando e 

dividindo territórios umbandistas.  

Pai Pérsio chega com uma peculiaridade: fazia seu Candomblé sem abandonar 

a Umbanda. Nunca misturou os cultos, mas promovia uma espécie de ponte nos processos de 

conversão já frequentes, uma vez que circulava com naturalidade pelos dois universos. 

Exercendo aquilo que poderíamos chamar de diplomacia afro-religiosa, tornou-se um ícone e 

impôs, pela forma de conduzir os rituais em seu terreiro, uma mudança importante no rumo da 

história do Candomblé Paulista. Em síntese, Pai Pérsio foi um elo indispensável nas relações 

que se estabeleceram entre terreiros de São Paulo e da Bahia, um verdadeiro embaixador. 

Enquanto alguns ainda torciam o nariz pra umbanda, Pai Pérsio se fez respeitar 

como grande babalorixá sem nunca abandonar sua antiga religião e seus guias. Quando dava 

meia-noite na Sexta-feira da Paixão, era a festa de Seu Tranca-Ruas das Almas, que também 

atendia nas giras semanais, todas as segundas-feiras. No dia 13 de maio, Dia da Abolição da 

Escravatura, a Preta-velha Tia Maria Baiana vinha dar suas bênçãos. Filas de crianças para 

serem benzidas e batizadas. E ao final do ciclo de obrigações de Xangô, era a vez de Seu 

Sultão das Matas, “um caboclo bravo que tinha bom coração”, vir “vadiar”. Essas celebrações 

somavam-se aos festejos de Oxalá, Ogum, Oxóssi, à grande festa de Xangô, ao Olubajé, às 

Iabás, entre outras festividades que atraiam gente de todos os cantos de São Paulo e do Brasil.  

O depoimento do Opotun Vinícius de Ogum, um dos filhos mais atuantes e 

presentes do Axé Batistini, que guarda em sua memória boa parte da história de Pai Pérsio, dá 

uma noção de toda movimentação que o babalorixá promoveu no cenário do Candomblé 

Paulista. 

Pai Pérsio foi o responsável por trazer para São Paulo pessoas do mais 

profundo conhecimento religioso do Candomblé da Bahia, plantando, 

assim, a semente daquilo que hoje colhemos. Foi por meio de Pai Pérsio 

que pessoas como Mãe Rosinha de Xangô e Mãe Bida de Iemanjá 

chegaram em São Paulo, disseminando sua religiosidade inicialmente no 

Axé Batistini e posteriormente em outros Terreiros. (Opotun Vinícius) 
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Essas grandes personalidades do Candomblé – matronas, matriarcas, guardiãs 

da memória ancestral – foram referências fundamentais para Pai Pérsio. Como ele mesmo 

dizia, foram suas professoras, das quais falava com intimidade e apreço. Consta que Mãe 

Rosinha não era uma pessoa muito fácil e que algumas contendas marcaram sua passagem 

pelo Axé Batistini, onde residiu por muitos anos, 15 ou 16 pra ser exato.  

Mãe Rosinha, na verdade, ela ficou uns 15 anos dentro do Axé Batistini. 

Uma sagitariana bem forte, mas de uma inteligência assim maravilhosa 

dentro da religião. Eu aprendi muitas coisas com ela. Ela era assim de 

lua, tinha dia que ela queria ensinar, tinha dia que você não podia 

perguntar. Ela tomava os gorozinhos dela, tomava uma, sim, todo dia e 

mascava fumo sabiá. Tinha dia que o Tata e ela se estranhavam muito. 

Às vezes, ela não aceitava algumas coisas dele e ele não aceitava dela, 

mas a maior parte do tempo foi muito amor. Foi, sim, muito 

aprendizado. (Mãe Luisinha) 

A Ebômi Beth de Iansã é umas das filhas mais antigas do Axé Batistini, foi 

casada com um dos primeiros filhos de Pai Pérsio, o babalorixá Tonhão de Ogum. Conviveu 

muitos anos com Mãe Rosinha. Conforme seu relato: 

Mãe Rosinha também era minha comadre, batizou minha filha Aline de 

Oxum. Era uma pessoa muito sábia dentro do Candomblé, apesar de 

não ter estudo. Tudo que sei aprendi com ela. Era uma pessoa de um 

temperamento um tanto difícil de se lidar. O regime com ela era militar, 

aprendi a duras penas. Não tinha meio-termo com ela, principalmente 

em relação ao Candomblé. Então, o lema era “aprender ou aprender”. 

Morou comigo 12 anos, um ano sã e 11 doente, infelizmente. Muitos 

babalorixás e iyalorixás da época tiveram uma palavra dela. Ela era Iyá 

Morô do Axé Ibecê Alaketu, onde Seu Nezinho, pai de santo dela, a 

respeitava muito. Ela praticamente estruturou o Ketu em São Paulo. O 

primeiro barco do Axé Batistini que ela colocou foi o de Cleide de Obá, 

a finada Cida de Ogum, foi o primeiro barco com ela. Em seguida 

entrou Tonhão. (Mãe Beth de Oyá) 

 As festas de Xangô do Axé Batistini sempre se realizaram no último sábado do 

mês de junho e mobilizavam uma quantidade enorme de pessoas. Em vida, Pai Pérsio fazia 

questão de providenciar os meios para que muitas de suas irmãs de santo viessem da Bahia. 
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Algumas chegavam para a festa de Oxóssi e ficavam até o final das obrigações de Xangô. 

Mesmo as que moravam em São Paulo hospedavam-se por vários dias no terreiro. Esse 

costume permaneceu após sua morte e se repetiu com mais intensidade na comemoração do 

jubileu de ouro. 

A convivência com os mais velhos deu a Pai Pérsio um amplo acervo de 

conhecimento, um verdadeiro patrimônio. Um depoimento tomado do livro Entre a Oralidade 

e a Escrita: a Etnografia nos Candomblés da Bahia (Lisa Castillo, 2010) demonstra o valor 

que o povo do axé atribui ao registro de fundamentos, dos saberes preservados por pais e 

mães de santo. A autora nos empresta as palavras de Dona Gracinha, que se queixa das coisas 

que sumiram da casa de um amigo falecido. 

Você vê, quando morre uma pessoa de candomblé, pessoal invade a casa 

dela, e a primeira coisa que vai procurar é o caderno! Mais do que 

dinheiro! Nego vem e arrasa tudo, procurando tudo, pra acabar com tudo. 

O que aconteceu quando meu amigo morreu? Eu dei coisas a ele, muito 

fundamento, que não pode cair na mão de qualquer pessoa. Já roubaram a 

metade... Cadernos, conta, roupa, é a primeira coisa que o pessoal leva. 

Coisas do cotidiano da pessoa. Por causa do axé. A pessoa de candomblé, 

quando morre, se torna um objeto de ambição. E arrombam mesmo! 

Arrombam! Para procurar o bendito caderno, a primeira coisa de valor é o 

caderno. Porque, “Ahhhh, fulano sabia muito... se não está na cabeça dele, 

está no papel”. (Castillo, 2010: 95) 

Na era da informação, muitos dos conhecimentos que Pai Pérsio também 

guardava em cadernos e anotações já estavam registrados em fitas cassete. Todo esse saber 

também foi disputado após sua morte, mas seu acervo está preservado e sob os cuidados dos 

herdeiros do Axé Batistini. No entanto, como professor de muitos sacerdotes, Pai Pérsio 

inúmeras vezes compartilhou esses arquivos, que foram digitalizados e, mais tarde, 

repassados ou vazados.  

Criou-se, inclusive, um mercado de trocas e vendas de suas “aulas”. Alguém 

ainda reuniu boa parte desse espólio e passou a comercializa-lo no formato de apostilas a um 

preço bastante alto. Foram episódios como esses que marcaram os letramentos de reexistência 

da trajetória e saber de Pai Pérsio: 
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Os letramentos de reexistência mostram-se singulares, pois, ao capturarem 

a complexidade social e histórica que envolve as práticas cotidianas de uso 

da linguagem, contribuem para a desestabilização do que pode ser 

considerado como discursos já cristalizados em que as práticas validadas 

sociais de uso da língua são apenas as ensinadas e aprendidas na escola 

formal. (Souza: 2011, p. 36) 

Como o terreiro de Pai Pérsio, por sua boa relação com os mais velhos e 

conhecimento, introduziu e idealizou diversos rituais em São Paulo, a casa sempre foi uma 

referência e atraiu muitos pais e mães de santo, que se tornaram seus filhos ou simplesmente 

vieram aprender com ele, que, generosamente, sempre dividia o que sabia.  

A habilidade em reunir grandes expoentes do Candomblé, representantes dos 

principais terreiros da Bahia e do Rio de Janeiro, trouxe a Pai Pérsio fama e reconhecimento. 

Considerado uma fonte inesgotável de sabedoria, sorvia de seus mais velhos cada detalhe e 

inteligentemente os aplicava. Parecia ter a exata noção do poder que o saber lhe conferia, por 

isso, além de aprender, fazia questão de transmitir, sobretudo àqueles que se mostravam 

interessados e exprimiam capacidade de entender rapidamente.  

Seu legado vai muito além do Axé Batistini, pois contribuiu decisivamente na 

constituição de inúmeros terreiros, assim como ajudou a reestruturar tantos outros. Mesmo 

seus mais velhos estabelecidos em São Paulo, como Pai Bobó e Mãe Tolokê, ambos da 

Baixada Santista, contaram com seu auxílio em festas e rituais. Na verdade, mesmo nos 

terreiros em que nunca esteve pode-se notar algum indício de sua presença, seja com uma 

saudação, cantiga ou dança, seja no porte ou indumentária dos Orixás.  

Pai Pérsio foi professor de muitos sacerdotes de destaque e plantou o Axé de 

muitas casas que hoje despontam como modelos de Candomblé. Sua geração vem de um 

tempo em que a informação circulava precariamente, em que não havia as facilidades da 

internet nem os métodos de registro que hoje dispomos, como celulares que gravam áudios e 

vídeos com uma qualidade impressionante.  

Aquele momento com um mais velho não podia ser desperdiçado, qualquer 

conversa deveria ser instrutiva e o dom de observar e absorver era testado constantemente. Ele 

contava que chegou a perder um voo de Salvador pra São Paulo (e nos anos 1980 o custo de 

uma passagem aérea era absurdo) esperando pacientemente o momento de Mãe Menininha 

lhe ensinar uma reza de Oxum.  
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Diante de questões desafiadoras, contava com um raciocínio rápido e uma 

mente criativa. Tinha solução e ebó para quaisquer problemas e, muitas vezes, bastava a 

impostação de suas mãos, seus conselhos ou uma simples bênção para resolver. Lembremos 

que “Quesalid não se tornou um grande xamã porque curava seus doentes, curava seus 

doentes porque se tornara um grande xamã” (Lévi-Strauss, 2008: 195). Pai Pérsio também se 

fez grande, tornando-se assim uma das maiores referências do Candomblé em São Paulo. 

A busca de saber e entendimento fez com que muitos sacerdotes se filiassem ao 

Axé Batistini. Dessa forma, vários terreiros tinham no Batistini sua casa matriz e contavam 

com a participação de Pai Pérsio em suas principais obrigações e festividades. 

Reconhecidamente o “Babalorixá dos babalorixás”, Pai Pérsio foi um homem à frente do seu 

tempo, respeitado inclusive por seus desafetos, como convém aos líderes. 

Longe de ser uma unanimidade, Pai Pérsio sempre ficava sabendo que um ou 

outro, aqui ou ali, falava mal dele ou de alguma forma questionava sua conduta. Opiniões que 

na sua frente nunca ninguém teve coragem de expressar. Maquiavel (2014: 117) diria que 

quando todos se sentem no direito de dizer a um líder o que pensam a seu respeito, é sinal de 

que não têm por ele nenhuma reverência. Como diria Verger (1997: 30): 

...comentários e rumores, os fuxicos que agitam e apaixonam as pessoas que 

pertencem a esse pequeno mundo cheio de tradição, onde as questões de 

etiqueta, de direitos, fundamentadas sobre o valor dos nascimentos 

espirituais, de primazias, de gradação nas formas elaboradas de saudações, 

de prosternações, de ajoelhamentos são observadas, discutidas e criticadas 

apaixonadamente; nesse mundo onde o beija-mão, as curvaturas, as 

deferentes inclinações de cabeça, as mãos ligeiramente balançadas em 

gestos abençoadores representam um papel tão minucioso e docilmente 

praticado como na corte do Rei Sol. Os terreiros de Candomblé são os 

últimos lugares onde as regras do bom-tom reinam ainda soberanamente. 

Nos terreiros, a forma como as influências são praticadas pressupõe qualidades 

pessoais bem específicas. É um espaço de prerrogativas. A senioridade é primordial, mas o 

pleno exercício da autoridade depende em grande medida da comprovação de um saber 

efetivo, por meio da transmissão não só pelo ensinamento como pela conduta exemplar. Em 

pouco tempo, Pai Pérsio conseguiu reunir em torno de si gente de notório poder e sabedoria, 

integrando-se naturalmente e aproveitando suas aptidões para ampliar sua base e igualar-se, 
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por reconhecimento e mérito, a seus grandes mestres. Sobre isso, Bastide (2001: 228) 

esclarece: 

O status social, no interior do candomblé, não traduz apenas ou 

principalmente uma hierarquia de direitos; não se define tampouco por 

“papeis” como os sociólogos têm o costume de considerar hoje, ou pela 

simples posse de encargos, de poderes estabelecidos e admitidos pelos 

subordinados, nem por normas institucionais. É a imagem do lugar ocupado 

pelo indivíduo na escala da existência. O status mais ou menos elevado sem 

dúvida alguma se manifesta exteriormente pelo poder, pelo mando, pela 

autoridade sobre os indivíduos de status baixo; mas essa autoridade não 

passa de irradiação do ser, ou, melhor ainda, da quantidade de ser que o 

orixá possui no indivíduo. 

Numa religião em que a corporeidade é sagrada, na qual se reza dançando e 

cantando, Pai Pérsio detinha um domínio pleno. Não conhecia apenas as palavras, os ritmos, 

os sons. Ia muito além e compreendia os sentidos, os significados mais profundos de cada 

ação e cada gesto dentro do terreiro. Um sacerdote que não só praticava, como pensava o 

Candomblé. Quando dançava um Alujá, o toque visceral de Xangô, deixava entrever todas as 

passagens que narravam coreograficamente a história viva do Rei de Oyó.  

Mais do que o grande responsável pela consolidação do Candomblé em São 

Paulo, Pai Pérsio é aquele que poderíamos chamar de fundador do Candomblé Paulista. Todas 

as homenagens recebidas por ocasião do seu cinquentenário de iniciação nem levaram em 

consideração sua ausência física. Aliás, diante da grandeza das celebrações de sua memória 

ancestral, esse detalhe passou absolutamente despercebido.   

Naquele 24 de junho de 2017, a presença viva de Xangô e de Pai Pérsio 

comprovou a velha máxima da tradição nagô: Ibiti eniyan ko si, ko si irunmale (onde não há 

seres humanos, não há divindades). Como já dissemos, os deuses existem por que os homens 

existem. Xangô viveu em Pai Pérsio, agora Pai Pérsio vive em Xangô.  

3.6 TUDO QUE É VIVO MORRE 

Como ensina a tradição do Candomblé: “nem o médico nem o sacerdote são 

imortais. Todos morrem. Um dia todos se vão”. Mesmo aquele que nascera predestinado, o 
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décimo-segundo filho, apesar de todos os seus dons e predicados, ainda assim, como diria 

Ariano Suassuna11,  

“cumpriu sua sentença. Encontrou-se com o único mal irremediável, aquilo 

que é a marca do nosso estranho destino sobre a terra, aquele fato sem 

explicação que iguala tudo o que é vivo num só rebanho de condenados, 

porque tudo que é vivo morre”. 

Ainda de acordo com os ensinamentos nagôs, o Ori, ou seja, a cabeça de uma 

pessoa faz dela um rei. No entanto, mesmo uma cabeça privilegiada como a de Pai Pérsio não 

pode sobreviver sem um corpo saudável. Quando sua doença se agravou, além dos cuidados 

médicos, muitas oferendas e rituais aos Orixás foram realizados para restabelecer sua saúde. 

Porém, seguir prescrições, sobretudo alimentares, para ele não era fácil. Como bem lembrou o 

Opotun Vinícius: 

Filho de Airá, rendia-se aos prazeres da vida, adorava comer bem. 

Mesmo acometido há anos por diabetes, não deixava de comer de forma 

farta. Falava: “Nossa religião é de fartura, comemos e bebemos sim, 

pelo menos não comemos nem bebemos escondidos”! Uma vez cheguei à 

roça de manhã e ele me disse: “meu filho, estou comendo bem 

pouquinho, porque estou de dieta”. Olhei na mesa e vi uma caixa de 

pizza, e perguntei para ele, se ele estava comendo pizza, ele respondeu: 

“Essa pizza pode, porque é de alho, alho faz bem pra saúde. Você estuda 

tanto as plantas, deveria saber disso”. 

Quem acompanhou os últimos meses de vida de Pai Pérsio testemunhou um 

misto de resistência e resignação. Foram muitos esforços médicos e espirituais para 

restabelecer sua saúde e, ao mesmo tempo, um período de preparação para os ritos que o 

introduziriam numa nova vida e garantiriam a continuidade de sua herança.  

Sabendo que a doença fatalmente o venceria, ele aconselhava seus sucessores 

para tudo que deveria ser feito e determinava: “Não se acovardem!”. Da mesma forma, 

sonhava com a celebração dos seus 50 anos de iniciação e imaginava parar São Paulo com um 

mês inteiro de festa. Seus filhos, obedientes, cumpriram todas as ordens. 

                                                
11 Trecho de “O Auto da Compadecida”. 
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Quando os telefones tocaram e as redes sociais começaram a anunciar naquela 

manhã chuvosa de 14 de dezembro de 2010 que Pai Pérsio havia morrido, ninguém queria 

acreditar. Foram mais de 20 dias em estado grave numa UTI e meses de sofrimento. Era 

esperado, mas muitos não se conformavam. Ainda assim, cada filho assumiu uma 

responsabilidade e cuidou para que tudo saísse conforme ele mesmo havia exigido. Uns se 

encarregaram dos trâmites, outros cuidaram dos ritos e prepararam a casa para os funerais, 

alguns se incumbiram de avisar quem estava distante ou providenciar passagens aéreas para 

suas irmãs mais queridas do Gantois, do Oxumarê e da Muritiba. 

O prefeito de São Bernardo ofereceu o salão nobre da Câmara Municipal para 

o velório, mas a tradição do Candomblé foi cumprida e o barracão, em que tantas vezes seus 

filhos choraram de emoção ao ver Xangô chegar, seria naquele dia o tempo da tristeza e da 

despedida. Flores chegaram de todos os cantos, centenas de coroas, enquanto cortinas e 

bandeirolas eram arrancadas, assentamentos eram cobertos, quartinhas eram emborcadas e 

atabaques, silenciados. 

Autoridades civis, políticas e religiosas se manifestaram, todos lamentaram a 

perda de uma grande liderança, todos se sentiram um pouco órfãos. Apenas 61 anos, mas, 

apesar da pouca idade, morria como um Agbá, um ancião que cumprira sua missão, revestido 

de todo respeito, reverência e prerrogativas que sua posição lhe conferia.  

O féretro chegou ao início da tarde e a casa permaneceu lotada até a manhã do 

dia seguinte, quando o caminhão do Corpo de Bombeiros fechou definitivamente a Rua 

Antônio Batistini para outros veículos. Homenagens de todas as nações de Candomblé, o 

Hino da Umbanda e as cantigas preferidas de Seu Tranca-Ruas das Almas, Tia Maria Baiana 

e Seu Sultão das Matas, os guias de Pai Pérsio, até hoje festejados no Terreiro.  

Ogãs, ojés, babalorixás e iyalorixás tomaram a frente e conduziram os funerais 

de acordo com a tradição. O caixão nos ombros, suspenso três vezes no ar, os passos para a 

frente e para trás, e uma fila de centenas de veículos seguiu em cortejo o carro aberto dos 

bombeiros, honra que pouquíssimos sacerdotes tiveram. No cemitério, mesmo com a chuva 

que não cessava, uma multidão de branco, milhares, tomou conta das alamedas e espremeu-se 

entre as campas. Cantigas, palmas, clarins e os Orixás, que, seguindo adiante, abriram 

caminho para o ancestral. Naquela mesma noite, a cuia do axexê foi arriada.  
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No dizer dos mais antigos, “o aiyê está em luto, mas o Òrun está em festa”. Se 

a obra imortaliza o homem, Pai Pérsio doravante viveria em cada canto, em cada 

assentamento e em cada Orixá do Ilê Alaketu Axé Airá. Todos os ensinamentos transmitidos a 

seus filhos e filhas garantiriam que sua memória ancestral permanecesse presente. Os anos 

que se seguiram comprovaram que as pedras porosas dessa memória continuaram firmes, 

sorvendo e emanando axé. 

Sob a condução de Babá Pecê, seu irmão de barco e babalorixá do Axé 

Oxumarê, os primeiros axexês, desde as noites que se seguiram ao enterro até os de um, três e 

seis meses e o de um ano, transcorreram tranquilamente, instigando as especulações sobre a 

sucessão. Representantes do Ibecê Alaketu e do Gantois asseguraram a participação das três 

casas matrizes de Pai Pérsio nos seus ritos de despedida. 

Um ano de luto, um ano de branco. Quando os atabaques do Batistini voltaram 

a ressoar, na festa de Oxalá de 2012, a grande expectativa era saber qual dos herdeiros 

assumiria o trono. Todas as apostas foram frustradas, uma vez que nenhum deles alcançou 

essa responsabilidade, mantendo, cada qual, o posto que o próprio Pai Pérsio havia atribuído e 

dividindo entre si a obrigação de zelar pelo Axé.  

Em festa, os Orixás retornaram e o branco da vida celebrou “O Pilão de 

Oxoguiã”, anunciando que o trono do Ilê Alaketu Axé Airá não estava vago. Havia um rei, 

havia um babalorixá e cinco herdeiros para cuidar de seu legado. Pai Pérsio estava vivo, era 

uma ancestral, um Essá pronto para determinar os novos rumos da casa.  

No axexê de três anos, uma divergência sobre a data de início das obrigações 

impediu a participação efetiva do Axé Oxumarê e do Ibecê Alaketu. Algumas rusgas e 

intrigas davam conta de que egos inflados de certas eminências pardas, exercendo a 

prerrogativa das influências, tentaram minar a presença das três casas matrizes no ritual. O 

terreiro do Gantois, no entanto, não coadunou e fez questão de mandar o Assobá Yomar e Tia 

Tuninha, altos dignitários, como representantes para ao lado do babalorixá Alabiyi, grande 

amigo de Pai Pérsio, conduzirem as obrigações.  

Esperava-se um enfraquecimento do Axé Batistini com a morte de Pai Pérsio, 

mas a casa cresceu, tornou-se oficialmente patrimônio histórico e cultural de São Bernardo do 

Campo, e isso incomodou profundamente alguns poderes instituídos do Candomblé da Bahia, 

que esperavam atrair os dissidentes e ampliar seu escopo de casas filiadas em São Paulo.  



132 

 

Só que vieram novos filhos, laços de espiritualidade e afeto foram reafirmados 

e a união fez transformações incríveis. Era praxe nos terreiros que perdiam seus fundadores, 

mas, dessa vez, a morte não venceu a vida. Aqueles que acreditavam que nunca mais se veria 

tanta gente no Batistini quanto no enterro de Pai Pérsio assistiram atônitos aos festejos de seus 

50 anos de iniciação, o jubileu de ouro.  

Milhares de pessoas lotaram as dependências e as imediações do terreiro. Um 

momento histórico naquele ano que se encerrou com o axexê de sete anos, celebrando a vida e 

a obra de um grande homem, de um grande ancestral. Com muita saudade, mas sem dor nem 

tristeza.  

“Os iniciados no mistério não morrem, os iniciados no mistério não 

desaparecem. Os iniciados no mistério vão para o Itunlá, o lugar do renascimento, a casa do 

mistério.” Não acreditar na morte, senão como continuidade da vida, ensina a essa gente do 

Candomblé a importância de se respeitar os que já se foram.  

Vivos e mortos fazem parte da mesma comunidade e estão verdadeiramente 

integrados em ações e procedimentos. Nada acontece sem o apoio e a satisfação dos ancestrais 

por meio dos cultos propiciatórios específicos. Esse cuidado, somado ao afeto 

deliberadamente construído pela memória daqueles que participaram da história do terreiro, 

assegura, na crença do Candomblé, o reencontro com a vida mesmo após a morte. 

Afirmar que a memória ancestral de Pai Pérsio vive no Axé Batistini significa 

dizer que não se configura simplesmente como uma memória individual. Espelha, antes, a 

memória de um povo, a memória do Candomblé Paulista. Acreditando que a preservação 

dessa memória deveria se dar por meio de um reconhecimento oficial que garantisse a 

conservação e a revitalização desse território sagrado e de resistência, seus herdeiros lutaram 

pelo tombamento do terreiro como patrimônio cultural do Município de São Bernardo do 

Campo. 

O processo foi concluído e assinado pelo então Prefeito Luiz Marinho no dia 

11 de dezembro de 2013, mas a Prefeitura de São Bernardo do Campo e o Axé Batistini 

realizaram a solenidade de consolidação do Ilê Alaketu Asé Airá como patrimônio cultural da 

cidade no decorrer do dia 7 de agosto de 2014, data em que Pai Pérsio comemoraria mais um 

aniversário. A primeira atividade foi pela manhã, no Salão Nobre do Paço Municipal e 

transcorreu ao longo do dia com diversos eventos no terreiro.  
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Um marco histórico em São Bernardo por se tratar do primeiro tombamento de 

um terreiro de Candomblé na cidade. Apesar da importância do ato, o prefeito não 

compareceu a nenhum dos eventos, nem mesmo na sede do Poder Municipal, onde foi 

representado pelo então secretário de Governo, José Albino de Melo, que recepcionou 

integrantes das religiões de matriz africana e lideranças de movimentos sociais e culturais de 

diversos municípios do Estado de São Paulo. 

Em nome do prefeito, o secretário destacou que a decisão política de tombar 

esse terreiro em São Bernardo do Campo fazia parte do resgate da história, do respeito à 

religião e do direto de manifestação dos cidadãos. Ao mesmo tempo, com o tombamento do 

Axé Batistini, o município assumia um compromisso junto à população afro-religiosa e 

reconhecia seu dever na preservação da memória, do patrimônio e das práticas culturais 

daquele espaço. 

A justificativa do tombamento ressalta que além de ser lugar de preservação da 

memória afro-brasileira, o bem cultural, assim como os demais terreiros de Candomblé do 

País, é também, por seu tamanho, porte e tradição de que descende, uma das casas 

representativas das grandes linhagens da nação Ketu, integrando a constelação dos herdeiros 

dos grandes babalorixás e iyalorixás do Brasil no século XX. 

O Ilê Alaketu Axé Airá foi representado por sua iyalaxé, Luisinha de Nanã, 

que fez questão de lembrar que ali se concretizava um desejo antigo de Pai Pérsio e declarou:  

Foi uma grande surpresa quando, há dois anos, na Festa de Ogum no 

Baetão, o prefeito Luiz Marinho disse que iria entrar com a 

documentação para o tombamento. Agradeço a todos que contribuíram 

para que esse momento acontecesse. É um dia muito especial para nós. 

Durante a cerimônia foi exibido um vídeo em homenagem a Pai Pérsio e a 

placa de identificação do patrimônio foi entregue aos representantes do terreiro. Além do 

secretário de Governo, o evento também contou com a presença do então secretário de 

Cultura, Osvaldo de Oliveira Neto, bem como vereadores e outras autoridades municipais. 

Seguiu-se um dia inteiro de festa no Axé Batistini, que culminou naquela noite com um 

último ato solene.  

Considerando que a cultura difundida e preservada nos terreiros de Candomblé 

também se constrói por meio de referências imateriais, tramitam na Assembleia Legislativa de 
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São Paulo projetos de lei que pretendem declarar a utilidade pública do Axé Batistini e 

transforma-lo em patrimônio imaterial do Estado. Todas as justificativas levam em conta a 

relevância da vida de Pai Pérsio e seu papel fundamental na preservação das religiões de 

matriz africana. 

No que reside a memória enquanto fato social?12 Fenômeno humano que as 

palavras, os lugares, as coisas, os sentimentos e sentidos ajudam a preservar, a despertar, a 

transformar. A memória não é estática. Como quaisquer elementos da cultura, faz seus 

movimentos de ir e vir e voltar.  

Um território, se não for memória, guardá-la-á com o mesmo compromisso que 

a coluna sustenta a cumeeira. Apoio, base, fundamento. A terra do retorno, o terreiro, é 

reflexo e desdobramento da memória ancestral. É totem que denota a origem de tudo que 

existe e reverbera. É o eterno, o sempre.  

Os iniciados no mistério não morrem, portanto, essa morte comum que nos 

iguala. Tem a prerrogativa de reexistir, de resistir, de renascer. Conhecer a dor mais profunda 

os fez imunes, porque morrer é ser escravo, morrer é ser expropriado. Morrer é dar nove 

voltas em torno da árvore do esquecimento e seguir sem olhar para trás. Sem nome, sem 

identidade, sem família, sem povo, sem cultura. Contudo, a possibilidade da reexistência deu 

ao povo negro em diáspora a possibilidade de elaborar novas formas de ver e pensar o mundo. 

De acordo com Souza: 

É importante salientar que, nesse processo, o sujeito não é destituído de sua 

voz e, com isso, de sua identidade, mas que só podemos nos constituir se a 

alteridade estiver presente. A alteridade é constitutiva de nossa identidade, e 

por isso nossas vozes estão impregnadas pelo outro, pelo dizer do outro, 

pela palavra do outro em uma relação de aproximação, distanciamento, 

tensão e conflito. Nesse sentido, é importante notar nos fragmentos 

analisados que os ativistas não se posicionam contra o conhecimento 

escolarizado ou contra a escola ou as leituras que circulam nela, mas 

questionam o fato de que parece existir apenas “a” leitura autorizada que 

nem sempre contempla os traços de memória e história daqueles “das 

margens” (2011, p. 114) 

                                                
12 Sobre fato social ver DURKHEIM, E. "O que é fato social?" In: As Regras do Método Sociológico. Trad. por 

Maria Isaura Pereira de Queiroz. 6.a ed. São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1972. p. 1-4, 5, 8-11. 
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O Axé Batistini guarda em seu território as marcas da trajetória de Pai Pérsio 

de Xangô. Os Orixás que fez nascer, as árvores e assentamentos que plantou, os gestos e 

deferências que inspirou, as cantigas, danças e ritmos que ensinou. Tudo ali remete à memória 

de um tempo e de um povo, ou, como diria Jorge Amado, à “memória imortal e mágica, do 

mistério, do axé”. Memória que Pai Pérsio preservou e transmitiu e que hoje vive em seus 

filhos e filhas. Como demonstramos, essa trajetória foi histórica, por isso dignifica seus 

descendentes e os estimula na responsabilidade de continua-la. 
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4 PAI PÉRSIO DE XANGÔ – UMA HISTÓRIA DE VIDA 

É que as histórias de vida dos afro-baianos são histórias coletivas, de nós 

todos, vividas pela família, pelos parentes, pelos vizinhos, comadres e 

compadres, santos, encantados, caboclos e quejandos. (...) A partir daí, vai 

se alinhavando a sutileza das intrigas, das lutas ou da aquiescência da 

dádiva do deixa pra lá, para superar os desencantos transmudados em 

lágrimas derramadas ou sentidas, para viver tão-somente o canto dos 

encantados, para se deliciar, com risos escancarados, a malandragem de 

um, a perfídia de outro. (Júlio Braga)  

4.1 HISTÓRIAS QUE SE CRUZAM 

Um dia tudo começa, mas algumas coisas parecem que começam antes, que só 

esperam o momento de se concretizar. Não se sabe se é destino, se é a vontade dos deuses ou 

se é a vida que se encarrega de conduzir. Olhar para uma trajetória é olhar para trás, é avaliar 

o passado, é compreendê-lo no tempo presente, para entender ou explicar transformações, 

para ponderar sobre o que foi e sobre o que poderia ter sido. Quando se descortina a história 

de Pai Pérsio, é imperioso notar que seu destino parece que o precedia, mas esse enredo que a 

memória desenvolve só a lembrança transcreve. 

O que se viu ou viveu não importa, importa aquilo que se lembra. Muitas 

pessoas trazem essas lembranças e nos ajudam a ressaltar fatos marcantes. Traços que saltam 

e nos permitem compor um retrato, ou melhor, um quadro: talvez abstrato, talvez romântico, 

mas também pode ser rococó, clássico ou cubista. É a memória. É a percepção do tempo e das 

coisas a nos mostrar não necessariamente o real, mas o imaginário, aquilo que se acredita ter 

sido vivido. O filósofo brasileiro Leopoldo e Silva, com base no filósofo francês Henri 

Bergson, traz uma importante reflexão sobre memória: 

Bergson está de acordo com a constatação de que a percepção não nos 

apresenta o verdadeiro real, e já vimos as razões: a percepção tem uma 

função pragmática, percebemos para agir sobre o mundo e não para 

conhecê-lo, portanto a percepção está estruturada para nos mostrar do real 

aquilo que interessa à prática. Daí o recorte, a articulação, o desenho do 

mundo que já pré-esquematiza nossa ação sobre ele. Não percebemos, por 

exemplo, o tempo e o movimento, mas o esquema da mobilidade e da 
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sucessão, isto é, ponto em que se divide uma trajetória e posições que os 

objetos ocupam no tempo. (...) Reconstituímos depois o tempo e o movimento 

relacionando esses pontos e essas posições, e dizemos então que o objeto se 

moveu, isto é, passou de um ponto a outro, ou então que evoluiu, 

transformou-se no tempo porque comparamos entre si duas posições, o 

antes e o depois. (Leopoldo e Silva, 1992: 143) 

Nesse sentido, ligar os pontos da memória de Pai Pérsio e esperar que a 

percepção do quadro seja nítida ou que pelo menos permita uma leitura dentro de algum estilo 

de arte, ou seja, que faça algum sentido, que transmita uma ideia de um tempo e de um 

espaço, nos quais atuaram personagens que narram uma história e lançam seus olhares para 

dentro de si mesmos, de suas consciências, dialogando com essa memória que se quer recriar. 

No final de 2018, retomei algumas conversas com membros do Axé Batistini. Ao avaliar o 

momento atual do terreiro, a única filha legítima de Pai Pérsio dá um exemplo: 

Hoje com um olhar mais crítico depois da passagem do nosso pai, eu 

vejo que ele foi muito inteligente em deixar cinco pilares, pois todos nós 

temos cada um a sua função, todos nós somos imprescindíveis pra levar 

adiante aquela casa, que é grande, complexa, completa e que é um 

verdadeiro “lego”, onde a gente precisa de todas as peças pra gente 

poder tocar aquilo tudo. Por ser Geraldo da Silva, eu tenho sob minha 

responsabilidade documentação, as coisas que recaem sobre mim 

diretamente, pois existe uma representante legal, mas religiosamente a 

gente tem aí cinco pares pra tocar o Axé. A maior dificuldade é que 

pessoas pensam diferente, vão pra direções diferentes e a gente precisa 

estar sempre centrando, que o Batistini já existe, que o Batistini tem 

suas raízes, suas tradições. Por mais que a gente tenha já mudado 

alguma coisa porque existe uma nova gestão, a gente não pode perder as 

nossas raízes. (Mãe Daniele de Oxum) 

Na prática, sempre que uma pesquisa se inicia há um conjunto de questões que 

despertam interesse, esperam explicação e análise, inspirando ou direcionando-nos na 

composição de um quadro. Assim, tenta-se utilizar os recursos da história oral e história de 

vida para buscar no convívio com os interlocutores uma possibilidade de construir narrativas e 

recriar a memória por meio de depoimentos colhidos em entrevistas ou captados num 

processo de observação.  
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Aqui, lançamos mão desses procedimentos para assimilar informações 

importantes a respeito de Pai Pérsio e seu terreiro que nos permitissem compreender como se 

deu a expansão e consolidação do Candomblé em São Paulo. Ao lembrar como ocorreu o 

processo de estruturação do Axé Batistini, nossos interlocutores contam um pouco de suas 

lembranças, destacando a contribuição e participação efetiva de Pai Pérsio na construção do 

Candomblé Paulista. 

Quem trouxe Mãe Bida, Mãe Rosinha, Pai Nezinho, todas essas pessoas 

e outros grandes nomes icônicos foi ele que veio trazendo. A Mãe 

Rosinha vinha, ficava com ele, morou na roça, todo mundo ia buscar no 

Batistini. Eles tinham todo um sistema, mas eles eram de uma cúpula 

fechada. Era uma elitização do Candomblé que só pai abriu isso muito 

tempo depois. O Candomblé de São Paulo evoluiu muito, nós tivemos 

influência de vários caminhos, de muitas famílias. Mas o Pai Pérsio teve 

uma participação muito direta. Quando o Pai Pérsio perde a Tia Leda e 

a Ekedi Cabocla, que era a mãe carnal da Mãe Luisinha, o Pai Pérsio se 

torna um homem mais acessível. Aí ele começou a se tornar o babalorixá 

dos babalorixás. (Pai Edson de Oxum) 

Outro filho de santo de Pai Pérsio recorda sua ação direta na introdução de 

rituais que até então só se viam na Bahia: 

Pai Pérsio fez pra mim, eu digo que fez pra mim, ele fez o culto de 

Oxumarê se multiplicar, se valorizar. Ele fez o culto do Oxumarê do Pai 

Karlito, ele fez esse culto acontecer em São Paulo de uma maneira tão 

grande, tão próspera. Porque quando a gente era pequeno, se falava 

muito pouco de Oxumarê e também não se fazia um culto de Oxumarê 

como se faz hoje. Muito pouco se cantava do jeje, não tinha essa 

dedicação toda, essa coisa tão forte. E o Pai Pérsio fez a nossa história, a 

nossa força. (Pai Karlito de Oxumarê) 

Num momento em que os terreiros começavam a se consolidar em São Paulo, 

Pai Pérsio parece ter sido um dos principais responsáveis pela estruturação dos rituais, 

popularizando e democratizando as práticas que na Bahia eram restritas a pessoas 

devidamente inseridas na hierarquia dos Candomblés. Como complementa Pai Edson: 
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O pai de verdade teve uma preocupação com a estrutura e com a 

evolução do Candomblé em si. Ele almejou que isso fosse para todos, 

que todos tivessem o direito. Ele pregou uma coisa que pra mim foi 

muito emblemático e eu trouxe pra minha vida: todos têm o direito ao 

conhecimento. Nem a todos será permitido absorver e fixar isso, mas 

todos têm que ter esse direito. Pai Pérsio democratizou o Candomblé. 

(Pai Edson de Oxum) 

Pai Karlito ainda ressalta a profundidade do saber de Pai Pérsio, o que anos 

depois teve a oportunidade de comprovar em terreiros centenários da Bahia. 

Eu fui até o Sajahundê, eu fui até o Huntoloji, e quando eu cheguei lá, 

conversando coisas de fundamento com as pessoas mais velhas, eu vi a 

sabedoria que meu Pai Pérsio tinha. Detalhes, fundamentos, coisas 

assim que só ele poderia ter visto pra replicar aqui em São Paulo aquilo 

que eu vi na Bahia, sem antes eu ter visto em outro lugar. Ele sabia de 

tudo isso, ele tinha esse conhecimento. (Pai Karlito de Oxumarê) 

Ouvimos algumas passagens do próprio Pai Pérsio, tanto nas entrevistas que 

nos concedeu, quanto nas que circulam pela Internet, além de seus amigos e filhos – pessoas 

próximas que testemunharam muitas passagens de sua vida, como mãe Wanda de Oxum, que 

o ajudou com os primeiros barcos e foi sua amiga a vida inteira. Ela nos conta sobre os 

primeiros anos de Pai Pérsio como sacerdote, da relação com sua mãe, Dona Isabel de Omolu, 

que foi uma das pioneiras do Candomblé em São Paulo. 

Ele sempre vinha aqui, recebia o caboclo dele. Ele tinha uma preta-

velha também na época. Ele e minha mãe fizeram uma amizade grande, 

porque os dois vieram de Umbanda. Frequentaram a mesma casa lá no 

Jabaquara, do Pai Caio Aranha, e aí eles se gostavam muito. (Mãe 

Wanda de Oxum)  

No Candomblé daquela época, as relações de consumo não tinham a influência 

que têm atualmente. Pai Pérsio era um pai de santo incipiente, recém-iniciado e com pouca 

idade, mas se mostrava corajoso e ousou enfrentar Seu Joãozinho da Gomeia. Segundo 

depoimento de Mãe Wanda de Oxum:  



140 

 

Ele botou o segundo barco dele. Aí nesse eu já estava trabalhando e não 

pude acompanhar. O Pérsio resolveu que tinha que dar obrigação de 

um irmão de santo meu da Gomeia. E aí meu pai João bateu aqui na 

porta dele e foi um bololô. Ele quebrou tudo, ele bateu, diz que ele fez o 

diabo mesmo lá na casa do Pérsio, viu? Eu sei que ele arrumou uma 

confusão com Seu João da Gomeia, e meu pai não levava mesmo 

desaforo pra casa. 

Ao destacar alguns trechos desses depoimentos, percebemos de que forma os 

pressupostos da memória se entrecruzam na elaboração das narrativas, sobretudo no que se 

refere ao grupo e à maneira como analisa certos acontecimentos. Nem tudo que se vive é 

lembrado, por vezes recordam-se e descrevem-se com mais precisão fatos que sequer foram 

presenciados.  

Na verdade, é a interpretação do grupo em torno do que se lembra que deve ser 

considerada não apenas como um objeto específico, mas como um recurso que auxilie no 

entendimento dos fatos. Nos terreiros, as informações circulam de maneira muito peculiar, 

como nos mostra Vânia Cardoso ao apresentar o livro Caroço de Dendê, de Mãe Beata de 

Yemonjá:  

A vivência no dia-a-dia das comunidades de candomblé envolve o constante 

contar de histórias, a transmissão de ensinamentos aos mais novos por meio 

das histórias contadas pelos mais velhos. A esse contar dos itans, os mitos 

sagrados do candomblé, mistura-se a troca de histórias de vida dos filhos-

de-santo, recriando, em cada troca de narrativas, a intimidade de 

convivência do “povo de santo”. Nos espaços mais íntimos do terreiro, onde 

os filhos-de-santo se reúnem para a preparação de uma grande festa ou 

para os rituais diários, ressoam vozes que pouco a pouco contam e 

recontam as histórias desses filhos-de-santo, vozes que cantam o canto dos 

orixás e que contam contos do candomblé. (Beata de Yemonjá, 1997: 13) 

Para ouvir essas vozes, era preciso participar, presenciar, ver e viver. Em seus 

tempos de recém-iniciado, Pai Pérsio foi um bom aprendiz e tentava aproveitar ao máximo 

seu tempo com os mais velhos ou suas experiências nos terreiros da Bahia. Como nos contou 

Mãe Wanda: 
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A luta dele foi grande, mas pelo menos ele venceu... O Pérsio, quando ele 

ia pra Salvador, ele queria sempre me levar. Quando ele ia pra 

Cachoeira, quando ele ia praqueles lados, falava: “irmã”, ele me 

chamava de irmã, “você tem que ir comigo, tem muita coisa lá na Bahia 

pra gente aprender”. (Mãe Wanda de Oxum)  

Na obtenção de dados, a participação do pesquisador, a observação dos 

conteúdos e a apuração das hipóteses são referenciais que direcionam o trabalho do ponto de 

vista metodológico e designam de que forma e em quais momentos a história de vida e a 

história oral podem ser utilizadas. Caso se pretenda conseguir informações sobre a essência 

subjetiva, que revelem a vivência e o entendimento da própria pessoa, o registro de sua voz 

por meio da história de vida é o caminho adequado.  

Inclusive, nesse caso, a vivência de Pai Pérsio tem pontos em comum com 

diversas outras vivências, como também sua postura política frente à religião e à sociedade 

como um todo desbravou caminhos e anunciou um novo lugar para o Candomblé Paulista. 

Nesse sentido, quando Julio Braga afirma que “as histórias de vida dos afro-baianos são 

histórias coletivas, de nós todos, vividas pela família, pelos parentes, pelos vizinhos, 

comadres e compadres, santos, encantados, caboclos e quejandos”, está também a afirmar 

implicitamente que existem experiências em comum em existências afro-baianas religiosas, as 

quais tiveram que resistir e se adaptar a diferentes formas de opressão.  

A partir dessas experiências, podemos pensar no lugar de fala para não apenas 

trazer saberes antes invisibilizados pela “ciência tradicional”, como existir com plenos 

direitos políticos na sociedade. Como afirma Djamila Ribeiro: “Pensamos lugar de fala como 

refutar a historiografia tradicional e a hierarquização de saberes consequente da hierarquia 

social” (2017: 64). 

Reviver e pensar a partir da trajetória pessoal de Pai Pérsio, por exemplo, 

dando conta das experiências vividas como meios de compreensão das relações humanas, 

amplia a expectativa de conhecer ou descortinar cenários, enredos e personagens com uma 

profusão de detalhes que a simples observação não daria conta de revelar. Ouvir aponta 

caminhos, expõe conflitos, sugere entendimento. Quando Pai Pérsio falava de sua religião, 

além de porta-voz autorizado, era um direcionador dos temas que mereciam atenção e das 

estratégias de resistência que deveriam ser adotadas. 
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Eu sou Pai Pérsio de Xangô, do Axé Batistini. Eu sou do Axé. Desde 

quando nasci já vim predestinado. Mamãe teve doze filhos, e eu sou o 

doze. Então eu já nasci ejilaxeborá. Portanto, quem é do Axé, é do Axé. 

Quem nasce pro Axé tem que morrer no Axé. Quem é do Axé tem que 

falar a todos que é do Axé, não pode ter vergonha das roupas, das 

indumentárias, das contas. Não pode ter vergonha no ônibus, não pode 

ter vergonha em canto nenhum que for. Tem que dizer: “eu sou do 

Axé”. Porque a gente tem que ser verdadeiro. Nós estamos aqui nesse 

Axé Batistini, eu abri terreiro com 11 anos de idade, estou com 61 anos 

de idade, nunca fechou minha casa e nunca deixou um ano sem fazer a 

fogueira de Airá. Então, eu me orgulho de ser do Axé. Sou muito feliz 

em ser do Axé. Eu amanheço com Axé no meu coração. Eu almoço, 

janto, vivo, ganho meu pão de cada dia dentro do Axé. Criei muitos 

filhos, formei muitos filhos. Gostaria que todos que fossem do Axé se 

orgulhassem do Axé. (Pai Pérsio de Xangô) 

Quando um babalorixá ou iyalorixá relata aquilo que vivenciou, importa mais o 

seu ponto de vista do que a autenticidade dos fatos. Não se buscam informações precisas nem 

cronologicamente seguras. Ao narrar, a memória seleciona tudo que a pessoa considera 

importante, e isso tem a ver não só com os fatos vivenciados, mas com o presente, com os 

tons que colorem ou obscurecem sua vida no momento da narrativa.  

Mesmo o recurso da história oral, com o qual aqueles que conviveram com Pai 

Pérsio, neste caso, falam a seu respeito ou contam passagens em comum, não tem a finalidade 

de confirmar ou refutar aquilo que já foi dito. Todas essas narrativas pretendem recriar uma 

memória de Pai Pérsio e do Axé Batistini, que é também, como já demonstrou Ecléa Bosi, 

uma memória social, familiar e grupal. Ter a participação efetiva de Pai Pérsio na formação 

de um terreiro, por exemplo, faz de seu sacerdote uma pessoa legitimada, que sempre contará 

com orgulho essa lembrança, como nos diz Mãe Carmem de Oxum: 

O primeiro dia que nós o trouxemos aqui, ele veio com a finada Mãe 

Leda, irmã dele, e ele estava com dentes de alho no bolso, uns três dentes 

de alho macho dentro do bolso, e ele jogou esses dentes de alho pela roça 

e ele disse pra nós que essa casa seria nossa. Nós ainda não havíamos 

comprado, e de verdade se concretizou e nós pedimos muito que isso 

acontecesse. O Ilê Olá ele cresceu, ele nasceu nas mãos do Pai Pérsio. Pai 

Pérsio foi uma pessoa que fez por nós, daquilo que ele sabia, daquilo que 
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ele entendia, daquilo que ele quis fazer de melhor pra nós. Fez com 

muito empenho, com muito amor com muita fé. Ele plantou aqui dentro 

dessa casa todos os Axés possíveis e impossíveis. Da mesma forma que 

ele tinha muito ciúmes da gente, ele amava a gente também. E ele fez da 

melhor forma possível pra que nós tivéssemos hoje o que temos e 

fôssemos o que somos.  

Pai Pérsio gostava de exaltar sua própria trajetória, mas é interessante notar de 

que forma algumas passagens que ele mesmo narrou são reinterpretadas por seus filhos e 

pares, com algumas omissões, mas normalmente com muitos acréscimos. Vidas que se 

estendem e não pertencem mais somente a quem as viveu. Aliás, vida é sempre interação, 

convívio, reciprocidade. Quando Pai Pérsio relatava ao lado de quem estivera, traçava, na 

verdade, episódios que valorizavam sua biografia. 

Eu fiz santo na Bahia, trouxe muita gente da Bahia, pessoas antigas, 

aqui no Axé Batistini. Mãe Rosinha morou 17 anos aqui, finada Leonor 

morou aqui 17 anos, Mãe Bida toda vida esteve aqui nessa casa, nesse 

Axé. Enfim, muitas pessoas antigas do Axé. Meu babalorixá, antes de 

comprar essa roça, ele esteve aqui, meu pai Nezinho, e sei que 

espiritualmente todos os meus antepassados estão por aqui. (Pai Pérsio 

de Xangô) 

Aqueles que participaram da vida de Pai Pérsio reiteram a importância desses 

acontecimentos também para o Candomblé de São Paulo, indicando que os valores do grupo 

estão sendo transmitidos. 

Pai Pérsio comungou do respeito e admiração de muitas pessoas antigas 

do Candomblé, pessoas como Mãe Rosinha de Xangô e Mãe Bida de 

Iemanjá. O pilão de Oxoguiã do Ilê Alaketu Axé Airá, por exemplo, é 

herança da casa de Mãe Bida. À época dos ciclos festivos dos Orixás 

Funfun, o pilão saía da casa de Mãe Bida em Casacadura, Rio de 

Janeiro, rumo ao Batistini, retornando quando do término das 

obrigações. Um ano, no entanto, Mãe Bida disse a Pai Pérsio: “Meu 

filho, esse pilão de Oxoguiã agora pertence à Casa de Xangô, não vai 

mais voltar para o Rio”. (Opotun Vinícius) 
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Seu primeiro filho de santo ainda lembra da passagem de Pai Nezinho por São 

Paulo, um episódio que se tornou um divisor de águas na vida de Pai Pérsio e na história do 

Candomblé Paulista. 

Na feitura do Zé Mendes, eu estava, tava todo mundo. Que meu vô 

Nezinho veio lá pro Axé Batistini e plantou o Axé. Mas eu não lembro 

muito bem, não, porque faz muitos anos. O Candomblé naquela época 

era maravilhoso, pouca sabedoria, pouca sabedoria, aí veio minha mãe 

Rosinha, que era mãe pequena dele, foi que começou mesmo, foi com a 

Mãe Rosinha. Começou a mudar a casa, a mudar as cantigas, porque ele 

era muito inteligente. (Pai João de Ossaim) 

No estudo da memória, há nuances que jamais apareceriam se se estabelecesse 

uma relação impessoal e fria, na qual os sujeitos fossem tratados como meros objetos de 

pesquisa. A busca de maior aproximação abre a possibilidade de escuta e apreensão de outras 

formas de comunicação, como gestos, olhares e até silêncios. Trabalhar com histórias de vida 

nos dá a chance de aprender a ouvir e de conquistar a confiança das pessoas. Isso gera 

identificação e funciona como uma espécie de jogo de espelhos, fazendo com que o 

pesquisador seja tocado pela própria pesquisa. 

 Ressaltar os aspectos que vêm à tona ajuda a graduar os acontecimentos e 

reforça o nível de importância de alguns personagens. Mãe Menininha do Gantois e Pai 

Nezinho tiveram participação decisiva na vida de Pai Pérsio e são constantemente citados em 

suas lembranças e na de seus filhos.  

Pai Pérsio teve terreiro na Vila Guilherme, no Farina e na Rua dos 

Vianas até finalmente chegar à Rua Antônio Batistini, 226, em São 

Bernardo do Campo. Pai Nezinho chegou a visitar o terreno, indicando 

onde seria o barracão, o quarto de Xangô, o quarto de Oxum e o quarto 

de Ogum. Mesmo com a morte de seu babalorixá, Pai Pérsio seguiu suas 

orientações, construindo o barracão e os quartos de Xangô e Oxum, 

conforme desejo de seu pai. O quarto de Ogum, ele disse que ainda iria 

construir no local determinado por Pai Nezinho, infelizmente não houve 

tempo em vida, contudo, após sua morte, os herdeiros da casa, com 

perseverança e determinação, construíram o quarto de Ogum no local 

onde Pai Nezinho havia pedido. (Opotun Vinícius) 
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Mãe Luisinha foi criada por Pai Pérsio (que chamava de Tata) desde os seis 

anos de idade, e através dele teve oportunidade de conhecer Pai Nezinho e Mãe Menininha. 

Ela conta dois momentos que classifica como fundamentais na vida de seu pai de santo: 

Depois que Pai Nezinho veio, a vida do Tata deu outra guinada, porque 

eu sempre acompanhei, sempre estive por perto. (...) Um dia o barracão 

da chácara dos Vianas pegou fogo e daqui a pouco chegou o recado que 

Pai Nezinho tinha falecido, era 30 de junho. O Tata foi pra Bahia, não 

deu pra pegar o enterro, mas pegou os axexês todinhos. Quando fez o 

axexê de um ano, ele levou eu, a Mãe Gui, Mãe Rosinha e a finada Tia 

Leonor. Outra coisa que deu uma guinada muito grande foi Mãe 

Menininha. Quando ele fez os sete anos, quando foi realmente construir 

o barracão no Axé Batistini, Mãe Menininha mandou Mãe Rosinha e 

Mãe Bida com o Axé enrolado num pano. Mandou preparar tudo que 

precisava e não mostrou pra ele. Quando foi pra entregar, que era pra 

colocar ali no Axé, Xangô pegou o pai e ele nunca soube o que tava 

enrolado naquele pano. E morreu sem saber, mas foi uma guinada 

muito boa, que graças a Xangô, ao Axé de Mãe Menininha, e Pai 

Nezinho e de todos, o pai só subiu na vida. 

Todos que acompanharam a trajetória de Pai Pérsio sabem o quanto ele gostava 

de ressaltar a participação de Pai Nezinho e Mãe Menininha na constituição de seu terreiro. 

Vejamos a versão de outro filho de santo:  

O Axé da Sociedade Ilê Alaketu Axé Airá foi plantado por Mãe Bida e 

Mãe Rosinha. Sobre isso, ele sempre comentava: “Mãe Bida e Mãe 

Rosinha que plantaram o Axé daqui da roça, esse Axé foi preparado no 

Gantois, por Mãe Menininha, agora se você me perguntar o que tem, eu 

não sei, porque quando elas abriram os preparados, Xangô me tomou e 

eu não vi mais nada, porque o Axé era muito forte né, meu filho, muito 

forte”. (Opotun Vinícius)  

Nessas lembranças de Pai Pérsio, Mãe Bida de Iemanjá13 é outra personalidade 

que se destaca. Junto com Mãe Rosinha, foi também responsável por muitas transformações 

no Axé Batistini e sua relação pessoal com Pai Pérsio foi das mais produtivas. Segundo 

                                                
13 A seguir, a primeira foto é de Mãe Bida de Iemanjá. Ao lado, Mãe Rosinha de Xangô. 
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contam, ela tinha um quarto no Batistini de onde muitas diretrizes para a vida de Pai Pérsio 

foram traçadas.  

Mãe Bida foi uma grande professora de 

Pai Pérsio. Falava um ioruba perfeito, 

falava inglês. Tinha um filho médico 

que morreu, filho carnal. O pai adorava 

Mãe Bida. Uma coisa que percebi: Mãe 

Rosinha tinha ciúme de Mãe Bida. Mãe 

Bida nunca foi de cozinha, nunca fez 

nada assim. Com toda sabedoria e 

inteligência, nunca vi Mãe Bida pegar 

um prato e tirar da mesa, mas é que ela 

foi criada desse jeito. E quando ela 

chegava na roça, a Mãe Bida, ela era a rainha, e Mãe Rosinha ficava 

com ciúme e eu ficava no meio das duas. Quando Mãe Bida chegava e 

pedia alguma coisa pra mim, Mãe Rosinha não gostava, me tirava do 

meio, mandava eu fazer alguma coisa demorada, não deixava eu voltar. 

Olha, vou te dizer, foi difícil. (Mãe Luisinha de Nanã)  

Por mais bem estruturada que seja uma fundamentação teórica, a quantidade de 

informações recolhida nas lembranças requer alguns critérios técnicos que permitam uma 

análise aprofundada e, ao mesmo tempo, objetiva das narrativas. No decorrer da pesquisa, o 

desafio de articular os dados concretos vai muito além do método, passando pela revisão das 

hipóteses até chegar à compreensão da “própria vida revelada do sujeito” (Bosi, 1994: 38).   

Diante dessa complexidade, a proposta de realizar um estudo que procure 

descrever os procedimentos à medida que entrecruze depoimentos que conversem entre si nos 

pareceu mais adequada. A memória recriada já traz uma interpretação latente que auxilia na 

seleção das informações e ajuda a organizar as ideias de forma inteligível. Aqui, não bastaria 

registrar os depoimentos e apresentar categorias de análise. Sem explicar os procedimentos, a 

contribuição seria pouco significativa e não deixaria entrever de que forma se aplicaram a 

metodologia e os critérios técnicos.  

Ao interpretar a história oral ou a história de vida é preciso demonstrar os elos 

entre a fundamentação teórica e o trabalho de campo, estabelecendo um sentido prático que dê 

conta dos objetivos sem perder de vista as possibilidades de realizá-los de forma original. A 
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maneira como Pai Pérsio revela sua história ou fala de seus mais velhos, a forma como orienta 

e aconselha os mais novos e as diretrizes políticas que traça, tudo isso evidencia o Candomblé 

que ele tentou implementar.  

O depoimento daqueles que conviveram com ele demonstra de que forma tudo 

isso foi implementado na prática e ressalta os aspectos positivos de intervenção na vida das 

pessoas. A sabedoria com que cuidava dos Orixás e a capacidade de reinventar o próprio 

ritual, adequando à realidade paulista, mas mantendo o vínculo com as matrizes baianas. 

Ele era criativo. Muita gente aqui em São Paulo não sabia o que era a 

roda de Bâiani e nem tirava o Adê Bâiani no barracão. Foi ele que 

trouxe. Os atos de Ossaim não vi ninguém, até hoje não conheci 

ninguém que fizesse os atos que Ossaim faz aqui. Porque ele era 

criativo, ele tinha uma intuição que...  

Pai Pérsio foi uma grande mudança no Candomblé de São Paulo, depois 

dele não teve ninguém mais. É antes e depois do Pai Pérsio. Nós todo 

domingo íamos pra casa do Pai Bobó, quem fazia o Candomblé e quem 

dava run na Iansã do Pai Bobó era meu pai de santo. Tava Valdomiro, 

mas quem fazia a festa ficar linda era meu pai de santo. Na casa do João 

de Oxum, tinha Seu Vavá, mas quem fazia a festa bonita era ele. Ele era 

criativo, ele mudava totalmente as coisas. Muita gente não sabia as 

coisas e ele levou pras outras casas. Muita gente hoje tem Iroko 

assentado porque ele sabia assentar Iroko, porque ninguém sabia. (Pai 

João de Ossaim) 

Histórias que se cruzam numa junção de espaço e tempo. São como os 

destinos, que o fio da memória vai amarrando até criar uma teia. Nada está posto neste 

mosaico, tudo se movimenta e se encadeia numa sucessão repleta de significados, ora mais 

suave, ora mais denso. Aquilo que os olhos nem sempre percebem ou as mãos nem sempre 

tocam, mas é concreto: a experiência vivida e a vida lembrada. 

5.2 O ORIXÁ NA ESSÊNCIA HUMANA 

Como sabemos, os critérios de antiguidade, ou senioridade, são a base da 

hierarquia, que não só organiza como proporciona a harmonia, inclusive política, do mundo 
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iorubá. Essa harmonia social é o princípio por meio do qual a humanidade se expande. Essa 

ideia tem muito a ver com as práticas rituais do reino de Oyó, do qual Xangô foi rei, que 

influenciaram diretamente na formação dos primeiros terreiros. Luz (2002: 70) explica que: 

Tanto Xangô como egungum se caracterizam com entidades que realizam os 

princípios de justiça que garantem a continuidade dos valores da tradição 

comunitária, a harmonia social e asseguram a expansão da vida. Assim 

como o culto a Xangô, o culto a egum é originário de Oyó. Ele se 

desenvolveu na Bahia constituindo-se talvez no único das Américas.  

 Esse enquadramento histórico do culto não é tão importante quanto as funções 

práticas que os Orixás exercem ou as possibilidades de sobrevivência cultural do grupo e de 

seus membros. Numa religião que enfrentou a perseguição policial sistemática até bem pouco 

tempo, o culto a Exu não poderia apenas dar conta de ativar as forças que propiciam a 

dinâmica do universo por meio da comunicação. Os problemas que desde sempre assolaram 

os afro-religiosos eram mais graves e urgentes.  

Pai Pérsio gostava de falar dos Orixás, de explicar seus domínios, seus poderes. 

Ao ressaltar as características de Exu, demonstra a importância dessa divindade na 

preservação aos locais de culto. Numa época em que não se podia contar com a proteção 

policial, acreditar no potencial do sagrado era a única possibilidade. Nas suas palavras: 

Exu é o dono do caminho. Exu é quem leva tudo de ruim. Ele é o 

guardião da rua, das encruzilhadas, então, ele é quem segura tudo de 

ruim que tá pra acontecer numa casa de Axé. Exu, ele fica lá, na 

estrada, no caminho, pra nada acontecer de ruim numa festa, numa 

obrigação. Então nós temos que primeiro dar de comer a Exu e 

despachar Exu pra ele ficar no caminho, que é Onã. Onã é o caminho, 

então, é Exu Onã que toma conta do caminho e da porta da rua da casa 

do Axé. Por isso ele tem que ser o primeiro, porque ele é o guardião da 

casa. (Pai Pérsio de Xangô) 

Os pioneiros do Candomblé Paulista enfrentaram muitos problemas até se 

estabelecerem. Pai João de Ossaim é o primeiro filho de santo iniciado por Pai Pérsio e 

comemorou seu cinquentenário em 2018. Ao comparar os Candomblés do passado com os de 

hoje, ele vê muitas vantagens e acredita que tudo se tornou mais fácil, principalmente em 

relação à liberdade religiosa. 
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Tinha muita perseguição da polícia, tinha perseguição mesmo. A Ada 

era uma delas. A Ada você tava no Candomblé dela, daqui a pouco a 

polícia chegava. E meu pai de santo também. Eu fui preso com ele duas 

vezes: uma no barco de quatro, ele raspou uma menor e o pai era 

separado da mãe, o pai chamou a polícia e como a casa era minha, 

tivemos que ir preso. Apesar de não ter feito nada, tivemos que 

responder. Então, hoje em dia, você tem liberdade pra tocar 

Candomblé, tem muito mais liberdade. (Pai João de Ossaim) 

 Como não se espera dos Orixás a benevolência dos santos católicos, o 

Candomblé sempre lançou mão das estratégias de resistência que incluíam alianças com 

possíveis perseguidores. Pai Jorge, filho biológico de Pai Nezinho, conta que o pai sempre 

dava um jeito de ser compadre do delegado, do advogado ou do médico da cidade, era uma 

forma de se proteger por meio de relações privilegiadas.  

Digamos que a cultura negra no Brasil seja um sistema simbólico integrado, 

que inclui principalmente a religião, que vem se adequando às mudanças sociais, como 

mostram todos os estudos sobre o Candomblé em São Paulo. Contudo, a percepção do próprio 

grupo deu conta de que os terreiros já se inseriam em um novo contexto, o da sociedade de 

consumo e da era digital. 

O Candomblé ficou mais fácil, com a Internet... Hoje quando as pessoas 

vem jogar elas já sabem até a qualidade do santo. Hoje as pessoas já 

sabem de tudo, vem jogar pra confirmar. No fim você fica sentado 

escutando a pessoa te explicar o que é, o que não é. Hoje é fácil, é 

facílimo. Naquela época a dificuldade era total, total. No dinheiro, em 

você ter liberdade de tocar, você não podia tocar. Você vê que os 

maiores Candomblés tocavam domingo de tarde. Um Candomblé que 

tocava de sábado era do Valdomiro, ele tocava do lado de um prédio, de 

lá do prédio começaram a jogar garrafa que machucou, que precisou 

até internar o Eduardo de Logun Edé, que pegou uma garrafada na 

cabeça dele. (Pai João de Ossaim)  

Como bom filho de Xangô, Pai Pérsio era um homem atualizado, não chegou a 

dominar as tecnologias, mas tinha total consciência dos impactos das redes sociais nos 

terreiros. Chegou a ser vítima de notícias falsas, foi muitas vezes difamado, caluniado e teve 

até sua morte anunciada. Depois de uma dessas notícias, numa festa de Oxalá fez questão de 
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gravar um vídeo dançando Alujá e mandou postar no YouTube para que todos vissem que 

estava vivo. Xangô Airá, o senhor dos raios, o fogo que corta o céu, é quem cobra e pune as 

injustiças e Pai Pérsio confiava nisso. 

Xangô é o quarto rei de Oyó. Todos veio de Ilê-Ifé, né? E aquela guerra 

muito grande, ele vencia todas as guerras. Xangô é um homem assim 

muito forte, Xangô é muito conquistador, muito namorador. Todas as 

mulheres se apaixonavam por Xangô. Xangô tinha muitas mulheres. 

Então, ele teve Obá, ele teve Iansã, mas ele era muito apaixonado por 

Oxum, entendeu? Xangô é um Orixá de muita força, muito poder. Mas 

não gosta de mentiras, ele odeia mentira. (Pai Pérsio de Xangô) 

Quando consideramos a noção de Orixá como um ancestral divinizado, já 

explicada por Verger (1997) e Bastide (2001), não nos propomos a discutir se realmente os 

Orixás tiveram sua passagem pela terra, se foram seres humanos. Elbein dos Santos (1988) 

não compartilha dessa visão, mas todos concordam que os Orixás foram portadores de um 

enorme Axé pessoal. Foram reis e rainhas, grandes guerreiros e guerreiras, caçadores, 

sacerdotes, curandeiros e feiticeiros, pais e mães. Pela magia dos seus feitos, bravura, 

bondade, justiça, retidão, destemor, astúcia e outros predicados, não se submeteram à morte, 

encantando-se como divindades, como deuses que se personificam nas forças vivas da 

natureza. Pai Pérsio explicava da seguinte forma: 

Todos os Orixás são deuses, porque nós somos filhos da natureza, né? 

Então tem a área de Ogum, que a área da estrada, do ferro, da 

tecnologia. Ele é o deus do ferro. Temos Oxóssi, que é da fartura, do 

mato, da caça. Que sai bem cedo pras montanhas pra caçar, pra trazer o 

alimento pra dentro das casas, das famílias, matar a fome dos seus 

filhos. Tem Iemanjá, a mãe dos peixes, ela que é a dona dos peixes e é 

mãe dos Orixás. E assim por diante. Nós não podemos ficar também 

sem os nossos ancestrais, que é o Babá Egum, não é? Xangô é o dono da 

justiça. E a gente tem Deus e deuses. (Pai Pérsio de Xangô) 

Embora tenham sido associados a santos católicos por força do sincretismo, 

não há como enquadrar os Orixás na lógica cristã nem compreendê-los dentro dos padrões 

ocidentais. São divinizados, mas estão longe de ser santos, uma vez que seus mitos revelam 

que experimentaram a vida, seus prazeres e suas dores; amaram e odiaram; entregaram-se a 
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paixões desenfreadas; lutaram guerras sangrentas; cometeram e corrigiram injustiças; 

acertaram e erraram. Todos os Orixás detêm um poderoso axé. O domínio que exercem sobre 

a natureza é o reflexo das histórias que viveram e que possibilitaram tornar eternos todos os 

seus atos. 

Ogum, o rei de Irê e senhor da guerra, tornou-se Orixá ao perceber que em um 

momento de cólera irrefletida acabou massacrando todos os habitantes de sua cidade. Foi 

tomado por um profundo arrependimento e decretou que, por cometer tamanha atrocidade, 

não merecia mais viver. Fincou duramente sua espada no solo e, quando o chão se abriu, 

Ogum desapareceu sob a terra e renasceu como Orixá.  

Todas as divindades do panteão ioruba passaram por processos semelhantes. 

No momento de sua “morte”, ou seja, quando o sopro (emi) se desprendeu do corpo (ará), o 

que restou foi o axé em estado de energia pura, que acabou se eternizando ou se encantando 

num fenômeno da natureza. 

Mesmo Oxalá, o grande Orixá da criação, falhou em sua missão de criar o 

mundo. Por falta de humildade, recusou-se a fazer as devidas oferendas a Exu, o primogênito 

do universo, e no momento de cumprir sua tarefa foi acometido por uma sede sem fim e, 

furando o tronco de uma palmeira, sorveu a seiva e embriagou-se. Odudua, o herói 

civilizador, tomou para si a missão e criou a terra. Como consolo, Oxalá recebeu a 

incumbência de criar os seres humanos, mas não observava suas restrições à bebida, e por 

vezes criava seres defeituosos. Portanto, até Oxalá, o mais elevado dos Orixás, cometeu suas 

falhas, está longe de ser perfeito, mas tem sua divindade reconhecida e respeitada por todos os 

devotos do Candomblé. Pai Pérsio dizia com frequência: 

Ah, meu filho, Orixá não veio no mundo pra fazer nem o bem nem o 

mal, Orixá veio pra fazer o que é justo. Vê Xangô? Diante de Xangô 

cabeça de mentiroso não fica em cima do pescoço. Com Orixá tem que 

ser verdadeiro que santo nenhum gosta de mentira. Não adianta fazer o 

ebó e não merecer, tudo é o merecimento, meu filho, porque ninguém é 

milagroso no Candomblé. (Pai Pérsio de Xangô) 

Mãe Stella de Oxóssi, escritora e iyalorixá do Axé Opô Afonjá, de Salvador, 

nos ensina que a vida é boa e gozá-la convém (2012: 19). Os Orixás sabem disso, pois seu 

grau de humanidade vai muito além da capacidade de ser bondoso ou generoso, compreensivo 
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ou tolerante, que, aliás, são valores que preconizam e apreciam. Orixás são humanos porque 

são passíveis e passionais, são como qualquer pessoa, por isso entendem e aceitam as 

decorrências de nossa condição. Como dizia Pai Pérsio: 

Xangô gosta das coisas muito justas, muito justas. As pessoas não podem 

levantar calúnias. Se levantar calúnia, Xangô fica irado com aquela 

pessoa. Não pode falar mal das pessoas, tem que ser amigo verdadeiro. 

Porque Xangô é um santo muito bom, mas só que ele não gosta de 

mentiras, de calúnias, de traição. (Pai Pérsio de Xangô) 

“Kawô Kabiesile, venham ver o rei descer sobre a terra”. Na saudação de 

Xangô seu domínio e seu poder já se revelam. Um grande rei que governou Oyó, a capital 

política dos iorubas, sendo seu quarto Alafin e o mais importante monarca da cidade. Xangô 

manteve sua realeza inclusive entre os Orixás. É o deus do raio, do trovão. Filho de Iemanjá 

(Iyá Massê) e Oranian, que fundou a dinastia de Oyó e também é considerado um grande 

herói civilizador e criador do mundo. 

Compreender o caráter do Orixá ajuda a entender melhor a personalidade de 

seus filhos. Como Pai Pérsio era de Xangô, aspirava e reproduzia, a sua maneira, as 

características do Orixá. Xangô é guerreiro, viril, corajoso, violento e extremamente 

orgulhoso. Detentor de um poder absoluto, Xangô é aquele que jamais se sujeita. Contudo, a 

violência de Xangô somente se manifesta em função de algum objetivo específico, para 

castigar os traidores ou conquistar o poder. O vermelho do sangue, da vida, e o branco do 

poder ancestral, da gênese, são suas cores. Pai Pérsio sempre aspirou ao poder, como conta 

um de seus filhos mais antigos: 

Qualquer um ele matava pra ser rei. Ele não tinha sábado, ele não tinha 

domingo. Ele ia pra casa dos outros fazer o Candomblé, ele tinha o dom 

do negócio. A minha mãe Rosinha, eu lembro, ela era minha mãe 

pequena, eu convivi com ela, ela falava: “Pérsio, rei é Xangô.” Mas ele 

tinha o dom. E ninguém imita ele. Ele tinha estratégia. Ele sempre quis 

dominar São Paulo, ele sempre quis isso, e ele tinha o poder de fazer 

isso. Você vê que todo mundo da Bahia vinha, pagava avião, pagava 

isso, pra ficar ali porque era status. E assim ele foi crescendo. Ele não 

tinha sábado e domingo, a vida dele era o Candomblé. (Pai João de 

Ossaim) 
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Toda simbologia em torno da autoridade do rei remete a Xangô, a começar 

pelo poder de unir céu e terra, exercendo a função de intermediário e atuando como um elo 

que organiza e participa da obra divina. Na missão de estruturar o Candomblé Paulista, Pai 

Pérsio foi a ponte entre os terreiros da Bahia e os de São Paulo. Na transição da Umbanda 

para o Candomblé, ele uniu dois universos sagrados e circulou com naturalidade entre ambos.  

A origem sagrada de um rei reveste de valor sua imagem, transformando-o em 

dono do poder político e centro de todas as decisões. É como o sol. Sem sua presença não se 

ganha uma batalha. Senhor e juiz de toda existência humana. Xangô é totalmente avesso à 

morte. O frio de Iku não passa perto de Xangô, que representa o calor do fogo, da vida. Seus 

mitos exaltam seu domínio sobre o fogo e o poder, suas paixões, suas guerras.  

Pai Pérsio costumava contar que quando Pai Nezinho morreu e ele foi procurar 

Mãe Menininha para dar continuidade a suas obrigações, ela já o esperava. 

 

“Meu filho, eu estava lhe esperando. Você não é Àìrà Ṣẹyìn?” Sou, sim, 

minha mãe. “Eu sei. Você foi do barco que Nezinho fez, pois se fui eu 

que passei os axés do seu santo. Ele disse que você vinha. Agora 

ninguém mais põe a mão na sua cabeça. Você já teve Simplícia, já teve 

Nezinho e depois de mim, mais ninguém. Você já teve três, quatro só pra 

pegar na alça do seu caixão, ouviu?” Sim, senhora, minha mãe. (Pai 

Pérsio de Xangô) 

5.3 ÀÌRÀ ṢẸYÌN: A IMPORTÂNCIA DO NOME NO CANDOMBLÉ 

Para entender a importância do Orukó, isto é, do nome dos iniciados no 

Candomblé, recorremos a um dos filhos de santo mais admirados por Pai Pérsio. Carlos 

Vinícius Santana é conhecido pelo posto que ocupa e chamado de Opotun Vinícius, foi um 

dos principais interlocutores desta pesquisa. Foi quem nos ajudou a compreender o 

significado do nome dado a Pai Pérsio em sua iniciação. Ele nos explicou a importância e a 

simbologia do nome para o povo ioruba e para os seus descendentes que fundaram o 

Candomblé no Brasil. 

Resumidamente, diferente da cultura ocidental, na qual muitas vezes o nome 

dado a um recém-nascido ocorre de forma aleatória, na tradição ioruba e na religião dos 
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Orixás a escolha do nome que será atribuído a uma criança ou para um iniciado vem da 

observação de um conjunto de aspectos, que envolvem desde o modo de nascimento e passa 

pelas características do Orixá ou pela intenção de que os passos daquela pessoa sejam 

gloriosos ao longo da sua vida. Nesse sentido, há um provérbio ioruba que diz: Ilé là ńwò ká 

tó sọmọ lórúkọ (preste atenção à história da sua casa/família antes de nomear uma criança). 

No caso de Pai Pérsio, o seu Orukó (Àìrà Ṣẹyìn) parece estar estritamente 

ligado aos poderes/forças do seu Orixá. Àìrà, considerado por muitos como outro nome 

atribuído a Xangô, é uma corruptela de Àrìrà, que denota o domínio de Xangô sobre os raios e 

sobre o seu maior símbolo, as “pedras de raio” (Edun Ara). É, ainda, o nome da própria 

Divindade do Raio (Àìrà). O segundo nome (Ṣẹyin), por sua vez, pode ser traduzido como:  Ṣẹ 

(corruptela de Àṣẹ, que é força, energia sagrada) e Yìn (corruptela de Yìnyin, que Abraham, no 

Dictionary of modern Yoruba, transcreve como “chuva de granizo”). 

Assim, Àìrà Ṣẹyìn significa “a divindade do raio que possui a energia sagrada 

da chuva de granizo”. É importante destacar que inúmeros nomes dados a Xangô e Airá 

explicam a ligação desses deuses com a chuva, o granizo, os raios e trovões. Olúòrójò, 

mencionado por Wande Abimbola,14 por exemplo, é um dos nomes dados a Xangô por lutar 

contra seus inimigos com pedras de raio durante a chuva. Pai Pérsio, nas quartas-feiras de 

Amalá, costumava recitar Orikis de Xangô e em muitas ocasiões, finalizava proferindo 

Káwòó kàbíèsílè, wòó wòó wòó, que, conforme Abimbola, é uma alusão ao som do trovão. 

Pai Pérsio parece ter herdado de Xangô a realeza, como se pode ver no 

depoimento de Pai Edson de Oxum. Todas as pessoas que falaram de sua trajetória 

ressaltaram sua personalidade agregadora e sua capacidade de conciliar, além da grande 

inteligência, criatividade e comando. E muitos avaliam que suas ações foram deliberadas, 

pensadas estrategicamente para que se tornasse uma referência e que seu grande objetivo 

sempre foi ser o babalorixá dos babalorixás de São Paulo. 

Ele era de Xangô, ele era vaidoso, ele tinha a sua empáfia, mas eu 

acredito que o Pai Pérsio representou e se projetou muito mais do que 

ele imaginou. Aquele Candomblé em que ele recebeu a coroa dourada e 

a faixa de Afuapê, eu me lembro muito bem, o sacerdote dos sacerdotes. 

E quando os africanos começaram a cantar aqueles Oyês, aquelas 

                                                
14 Wándé Abímbọ́lá, é um acadêmico nigeriano, um professor de língua yoruba e literatura e antigo vice-

chanceler da Universidade de Ifé, e também atuou como o líder da maioria no Senado da República Federal da 

Nigéria. (WIKIPEDIA, em 27 de janeiro de 2019). 
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louvações, e os africanos se curvarem e dizerem: “Afuapê, Afuapê”. 

Aquilo era muito grande, era muito maior do que ele conseguia ver. (Pai 

Edson de Oxum) 

Pai Pérsio teve uma única filha, que foi a escolhida entre as muitas crianças 

que sempre fizeram parte do Axé Batistini. Daniele de Oxum. Foi criada por Pai Pérsio desde 

o nascimento e cerca de um ano depois registrada como filha legítima. 

Quando Mãe Luisinha ficou grávida foi um auê, né? Porque ela era 

nova e o rapaz que a engravidou não quis assumir a gravidez. Ele não 

quis assumir e ela passou por inúmeras dificuldades com a família. Ela 

já morava com Pai Pérsio, na casa de Axé, ajudando ele. Quando eu 

nasci, primeiro ele me batizou junto com a prima da minha mãe. Fui 

registrada só com o nome dela. Ele começou a tratar ela muito diferente, 

muito mal, inclusive. Até que a finada Shirley contou pra minha mãe 

que, na verdade, meu pai queria me registrar como filha e não ficar só 

como padrinho. Fui registrada como filha dele depois que eu já tinha 

um ano e meio de idade. A família do meu pai teve muita dificuldade de 

me aceitar, passei por muitas coisas no Batistini quando criança, alguns 

traumas, inclusive. Elas faziam questão de dizer que eu não era filha do 

Tata de verdade. (Mãe Daniele de Oxum)  

Em todos os depoimentos sobre Pai Pérsio de Xangô há uma ideia recorrente, 

quase uma abstração, que precede tudo que se diz a seu respeito. É um conceito que também 

se refere a essas instituições tão específicas que são os terreiros. As narrativas ganham 

contornos de saga, confundem-se com os mitos. Pessoas simples, cheias de fragilidades, 

humildes, ganham força, transformam-se em heróis. Tornam-se capazes de edificar grandes 

obras apenas com persistência e coragem, somadas, obviamente, a uma inteligência fora do 

normal, que supera quaisquer limitações. Na origem de cada Candomblé, uma noção latente 

de que tinha tudo pra dar errado, mas deu certo.  

Pai Pérsio é considerado um grande homem, mas repete em sua vida essa 

lógica de superação. Em torno de sua trajetória, as histórias de dificuldade, sofrimento, 

perdas, ingratidão, traições, doença e morte trazem às lembranças cores fortes, escuras, e 

traços sinuosos, imprecisos, que devem ser observados com muita atenção pra que se 

entrevejam as paisagens que desvelam.  
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Entretanto, esse grande homem assim se fez porque venceu. No Candomblé, 

Pai Pérsio é um ancestral que celebra a vitória sobre a morte. Conforme nos conta um de seus 

filhos: 

Ele foi criança pobre. A riqueza da vida do nosso pai era manter aquela 

mesa dele coberta de comida o dia inteiro, a qualquer hora do dia ou da 

noite que alguém chegasse, ele tinha uma comida pra botar, estava na 

mesa servido. Porque ele tinha pavor que alguém passasse fome na casa 

dele, porque ele passou fome quando era criança. (Pai Edson de Oxum)  

Não se negam os méritos pessoais, o talento, o dom. Não se nega a 

perseverança, o esforço, a coragem. A memória do povo negro, especialmente o povo negro 

do Candomblé, é marcada pela pobreza, pela instabilidade, pelo descrédito. De onde vem a 

força? A devoção leva a crer que vem dos Orixás, do sagrado. É o que Pai Pérsio e tantos 

outros babalorixás e iyalorixás responderiam.  

Contudo, a resistência, a raça, o Axé vêm da origem e da história desse povo. É 

a força que os mais velhos demonstraram e que desperta nos mais novos o mesmo desejo de 

vencer. Contudo, atualmente há quem veja o sacerdócio no Candomblé como uma carreira 

promissora, são os contrastes de uma religião de resistência numa sociedade de consumo. 

Segundo Pai Edson, Pai Pérsio costumava dizer: 

“Meu filho, não adianta lutar, remar contra a maré, o que o Ori não 

comporta, Orixá não abençoa.” Essa é a máxima da lógica. Pai Pérsio 

pensava para o coletivo, ele era o cara para o coletivo. Ele queria que 

todo mundo estivesse num nível, num patamar bom. Muitas vezes eu 

escutei iyalorixás de lá da Bahia ligar, ele atender e ela perguntar: “Ô, 

filho, você se lembra de tal coisa...”, e ele dizia.  

Coisa de destino também. Destino, estrela e dom. E hoje as pessoas 

querem a estrela que elas não têm, eles querem o destino que eles não 

têm, por que eles vêm o Candomblé como uma ascensão social. Eles 

veem nisso uma oportunidade e aí eles criam uma situação. Vender a 

imagem é mais importante do que criar uma estrutura. (Pai Edson de 

Oxum) 
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Como já se viu, Pai Pérsio é o ancestral fundador do Axé Batistini, um Essá, e 

sua memória paira como a figura de um pai rígido, bravo, enérgico, mas cuidadoso, atento às 

fraquezas de seus filhos e filhas. Um bom pai, generoso, digno, provedor, preocupado com o 

crescimento de todos. Como lembra sua única filha legítima: 

Pai Pérsio sempre me preservou muito no sentido de... vou usar um 

termo mas eu quero que o senhor entenda, ele não me misturava muito 

assim com as pessoas, justamente pra me preservar. Sempre teve uma 

preocupação muito grande entre homem e mulher, ele não gostava de 

misturar, até porque os meninos ficavam muito em cima de mim, não 

era nem pelo fato de ser a Daniele, mas por ser a filha do Tata. E ele 

sempre me preservou muito nisso. Nunca me deixou sentar em colo de 

homem, sempre teve uma relação muito de pai mesmo comigo. Quando 

minha mãe casou com meu padrasto, ele passou uma lista de coisas. Ele 

tinha uma preocupação muito grande. Eu sempre admirei muito ele, 

porque apesar de ele ter a vida dele particular, eu nunca presenciei 

nada, nunca me envolveu em nenhuma situação. Ele foi realmente um 

pai, sempre me ensinou o que era certo e o que era errado, nunca quis 

que eu bebesse, que eu fumasse, e eu sou muito grata. Mesmo eu sendo 

filha única, eles nunca me deram nada de bandeja. Eles sempre 

pagaram a metade das minhas coisas, nunca me pagaram tudo. Fui 

fazer faculdade meu pai e minha mãe falaram: “vou pagar a metade, 

você vai pagar a outra metade que é pra você dar valor”. Eles poderiam, 

por eu ser filha única, ter me bajulado, ter me dado tudo de bandeja, 

mas não foi assim. (Mãe Daniele de Oxum) 

As lembranças convergem e colaboram para unir e harmonizar a comunidade 

em torno de sua própria história. Trata-se de um sentimento de identidade, principalmente 

com esse pai, que afetivamente acolhe a cada um, que, por sua vez, se esforça em dedicação e 

aprendizado, para repetir em si os feitos do ancestral. Filhos de santo também expressam em 

seus depoimentos o carinho e o cuidado de Pai Pérsio. Como lembra Opotun Vinícius: 

De fato, ele sempre gostou muito de mim. Quando eu completei dezoito 

anos ele me disse: “Vou lhe dar sua carta de motorista, porque você é 

muito bonzinho e nunca me fez malcriação, essa carta eu que quero te 

dar”. Entretanto, o que mais me deixou feliz com ele, não foi a roda, não 

foi a carta de motorista, mas sim, o prazer em poder tocar o Alujá para 



158 

 

ele dançar. Ele realmente era dono do Alujá perfeito. A vez que ele mais 

me emocionou foi quando ele me disse: “É meu filho, eu gosto de dançar 

Alujá quando você está tocando, pois você toca devagar e faz as 

passagens para eu dobrar, né?”. Recordo-me que, sempre que 

acabavam as festas, podia estar quem fosse ao Hun, até mesmo o Meu 

Mestre, eu sempre pedia para pegar, para finalizar com ele dançando o 

Alujá. Ele se levantava e dançava como ninguém, no final, quando ele 

pedia para parar, reverenciando os atabaques ele ia até o Hun, sorria e 

com as duas mãos abraçava o meu rosto... Isso, infelizmente, nunca mais 

terei, seja com ele, seja com Airá ou com Ibùalámo do meu Pai... 

Infelizmente, isso partiu com eles. (Opotun Vinícius) 

Pai Karlito de Oxumarê lembra outra passagem: 

Num dia que estava muito, muito triste, eu estava chateadíssimo, eu 

estava triste, mas era com minha vida pessoal. E ele pegou e falou assim 

pra mim: “Ué? O que é que você está fazendo aqui hoje? Tá triste... 

Alguma coisa ruim você tá. Você não tá bem, eu sei que você não tá 

bem.” E naquele dia eu não tava bem mesmo. Eu tava triste, eu tava 

chateado, eu tava deprimido. E esse Pai Pérsio, que foi o fundador do Ilê 

Olá junto conosco. O homem que teve um amor tão grande, tão forte 

pra fazer aquele Ilê Olá. (Pai Karlito de Oxumarê) 

Do alto da posição que ocupava diante de seus filhos, Pai Pérsio só poderia 

atribuir a Xangô, seu Orixá, a fonte de toda sua força e superação. E repetia como um mantra 

a qualquer um que perguntasse o que representava Xangô em sua vida: 

Xangô é a minha vida. Xangô é o ar que eu respiro, Xangô é a felicidade 

que eu sinto de viver. Xangô é meu pai, meu irmão, é meu amigo. Eu 

deito e levanto com Xangô. Eu moro com Xangô e vivo pra Xangô. E 

garanto que Xangô vive pra mim. Tudo que posso pensar nessa vida é 

Xangô. Xangô 24 horas por dia. Xangô é meu conselheiro na hora da 

tristeza, Xangô que enxuga minhas lágrimas. Xangô é quem me rege, 

Xangô é quem me dá poder, Xangô é quem me dá paciência na vida. 

Xangô é quem me dá os amigos, entendeu? As pessoas que me rodeiam e 

que me amam, tudo é Xangô. (Pai Pérsio)  
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A ideia de reciprocidade permeia toda tradição ioruba e é um dos princípios 

que regem e organizam os terreiros. O ritual de iniciação pode ser entendido a partir dessa 

lógica, como se os homens humanizassem os deuses e os deuses divinizassem os homens. 

Para alguns babalorixás da atualidade, iniciar-se é tornar-se Orixá.  

5.4 MITO OU MEMÓRIA 

Essa relação privilegiada entre mito e memória de que nos fala Teresinha 

Bernardo requer um instrumento próprio de interpretação, que pressupõe, por um lado, o 

conhecimento da mitologia dos Orixás e, por outro, a compreensão do conceito de memória 

de maneira ampliada, a chamada memória divinizada (Vernant, 1971). Esse mesmo recurso 

com o qual a autora analisou as lembranças de Mãe Olga do Alaketu nos vale para interpretar 

as de Pai Pérsio de Xangô. 

Diferentemente da memória dos mortais, a divinizada tem um movimento 

que sai do presente mas, quando vai ao passado, chega ao tempo das 

origens e, em vez de retornar ao presente, vai para o futuro e chega, 

finalmente, ao presente. É a memória que caracteriza o discurso dos 

profetas e dos poetas. Mas a sacerdotisa, que se constitui em um dos 

principais sujeitos deste estudo, tem as duas memórias: a dos mortais e a 

divinizada. É no jogo das duas memórias que a sacerdotisa, com o auxílio 

analítico de Vernant, movimenta-se neste trabalho. (Bernardo, 2003: 19) 

Entre o mito e a memória reside uma espécie de “poética afro-brasileira”. 

Babalorixás e iyalorixás já traduzem em mito ou poesia seus próprios nascimentos. É como se 

a essência de sua origem guardasse uma ordem legitimadora de sua existência. Isso os 

transforma, paradoxalmente, naquilo que chamaria de indivíduos sociais, cuja capacidade de 

romper com regras estabelecidas lhes permite investir nas consciências e reger os 

inconscientes daqueles que os seguem. Esse conceito tomado da Administração ainda reitera 

que “não há sociedade sem discurso inaugural e sem a transmissão infinita desse discurso” 

(Enriquez, 1997: 41).  

Segundo Teresinha Bernardo (2003), Mãe Olga do Alaketu contava a história 

do seu nascimento e ressaltava a intervenção direta das divindades, especialmente de Iroko, 

para a sua sobrevivência. Com Pai Pérsio não foi diferente. Tomemos antes a memória/mito 



160 

 

do nascimento de Mãe Beata de Iemanjá, observando que as circunstâncias, assim como no 

caso de Mãe Olga e Pai Pérsio, já criavam os elos com seus respectivos Orixás. 

Minha mãe chamava-se do Carmo, Maria do Carmo. Ela tinha muita 

vontade de ter uma filha. Um dia, ela engravidou. Acontece que, num desses 

dias, deu vontade nela de comer peixe de água doce. Minha mãe estava com 

fome e disse: “já que não tem nada aqui, eu vou para o rio pescar.” Ela foi 

para o rio e, quando estava dentro d’água pescando, a bolsa estourou. Ela 

saiu correndo, me segurando, que eu já estava nascendo. E eu nasci numa 

encruzilhada. Tia Afalá, uma velha africana que era parteira do engenho, 

nos levou, minha mãe e eu, para casa e disse que ela tinha visto que eu era 

filha de Exu e Iemanjá. Isso foi no dia 20 de janeiro de 1931. Assim foi o 

meu nascimento. (Mãe Beata de Iemanjá) 

Até o relato de um nascimento revela a dimensão mítica que envolve todos 

aqueles que se iniciam no Candomblé. Se toda iniciação implica morte, ao renascer, o iaô se 

transmuta no próprio mistério, reinterpretando suas memórias com base nas prerrogativas de 

sua nova condição. Integrar o sagrado é tornar-se sagrado, mas os que são escolhidos para o 

sacerdócio guardam entre si mais um segredo: a existência conquistada, que transparece por 

meio da batalha poética travada para nascer e da nobre missão que enfim se revela. 

Nesse caso, percebe-se que o mito é fundamental para se compreender o 

conjunto de características comuns ao grupo, especialmente porque os remete à mesma 

origem. É do âmbito da cultura a forma de contar uma história, por mais pessoal que seja. 

Portanto, o jeito como esses pais e mães de santo narram as passagens de seus nascimentos 

está imbricado nas teias de significados tecidas por suas crenças e tradições. É a memória do 

grupo se revelando por meio de lembranças individuais. Afinal, é próprio do ser humano 

pensar da maneira como lhe é prescrito. 

O nascimento de Pai Pérsio tem em seus contornos poéticos muitos símbolos 

de seu Orixá, Xangô, e outros tantos reveladores de sua espiritualidade. Como ele mesmo nos 

contou um dia: 

Mamãe já tinha 11 filhos e o guia do meu pai falou que vinha mais um, e 

que aquele que vinha com a espiritualidade. Que era eu. Aí mamãe 

falou: “por isso que eu não acredito em espiritismo, por que como que 

na menopausa, eu já caí na menopausa, eu vou ter filho? Como que eu 
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vou ficar grávida?” Aí ela engravidou de mim. Eu sou o décimo-segundo 

filho. Então, eu já vim predestinado, porque eu sou “ejilaxeborá”. Se 

fosse uma família africana seria condecorada. Na África, ela, e eu 

também, teria algum título. Porque eu sou “ejilaxeborá”. Mamãe teve 

doze filhos, e eu sou o doze. (Pai Pérsio de Xangô) 

Ser o décimo-segundo filho já predestinava Pai Pérsio a ser de Xangô. 

“Ejilaxeborá”, como ele gostava de repetir. Doze, o número sagrado de Xangô, que alçava à 

espiritualidade aquele que nascera do improvável. Vejamos o relato de um de seus filhos de 

santo mais próximos: 

Meu Pai Pérsio dizia que seus pais não esperavam o seu nascimento, 

mas que um espírito havia dito que sua mãe daria à luz seu décimo-

segundo filho, e que essa criança, teria muita espiritualidade. Desde 

muito novo Pai Pérsio via “espíritos”, chegando a ser batizado pelo Dr. 

Bezerra de Menezes, em um centro espírita. Jamais renegou suas 

origens e fazia questão de dizer isso. Quando criança fora levado por 

sua madrinha ao Terreiro de Pai Caio Aranha, ainda localizado à Rua 

Mucuri, no bairro do Jabaquara. Antes de chegar à adolescência, já era 

manifestado pelo Caboclo Sultão das Matas, seu Tranca-Rua das Almas 

e Tia Maria, divindades que amava da mesma forma e intensidade a 

qual amava Airá. Certa vez Pai Caio disse que Pai Pérsio não seria 

iniciado por ele, que sua trajetória estava ligada ao Candomblé da 

Bahia, e recomendou que fosse até Salvador. Assim Pai Pérsio o fez. 

(Opotun Vinícius) 

Pensar em todos os aspectos do imaginário coletivo sem considerar o quanto as 

representações contribuem para suavizar ou acentuar os tons das narrativas seria o mesmo que 

ignorar a importância dos símbolos, da memória, das ideias, das crenças na constituição do 

universo cultural de um povo. São esses componentes culturais devidamente compartilhados 

que reforçam o sentido de comunidade. O Candomblé é um espaço onde se compartilham 

vivências, que pressupõem e concomitantemente possibilitam aprendizado e trocas. E os 

ensinamentos passam por critérios rígidos de seleção. Como se pode ver neste depoimento, 

nem todos são escolhidos: 

Sobre isso, tenho muito orgulho em dizer que fui privilegiado, como 

poucos. Há alguns anos, meu Pai Pérsio me disse: “É meu filho, está na 
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hora de você aprender a roda de Xangô”. Lembro que não acreditei, 

haja vista ele ter muita restrição a quem ele ensinava essa importante 

história do rei de Oyó. Recordo-me que, após um longo juramento, 

diante do próprio Airá, ele me disse: “É meu filho, eu quero te ensinar, 

mas como o nome mesmo diz, a roda não é minha é de Xangô, eu preciso 

ver se ele quer que você aprenda”. Ele então pegou o orobô e, meio que 

sorrindo foi dizendo: “É meu Pai, agora é a hora da verdade, é a hora 

que a gente sabe se o filho de santo é bom, se nunca falou mal do pai de 

santo, se andou na linha... Meu Pai, ele é merecedor de aprender a roda 

do senhor? Nessa hora, ele arremessou o orobô ao chão, ‘Alafia’.” Nessa 

hora eu chorei e ele, por fim, tocando-me o queixo com as mãos, 

proferiu rindo: “Oh! Meu filho, eu já tinha jogado antes para saber se 

eu podia te ensinar”. Naquele dia, eu não dormi... Na verdade, até hoje 

penso sobre aquele momento, único, especial e mágico para mim... 

saudades... saudades... (Opotun Vinícius) 

Outro depoimento mostra que um babalorixá da envergadura de Pai Pérsio 

necessitava de algumas pessoas que o blindassem. Essa proteção evitava indisposições e o 

mantinham numa posição confortável, daquele que deixava de fazer porque o esquema em 

torno de si o impedia. 

Eu nunca vi o Pai Pérsio dizer não pra ninguém, nunca vi. As pessoas 

chegavam, faziam das perguntas mais tolas às perguntas mais 

complexas e ele tinha uma palavra pra cada Ori que parasse na frente 

dele. Ele foi um homem que participou da evolução do Candomblé de 

São Paulo. Na minha visão de Candomblé, a gente tinha Pai Pérsio e Seu 

Valdomiro. Seu Valdomiro era um pai de santo extremamente popular, 

o Pai Pérsio era um pai de santo extremamente elitizado. Pai Pérsio era 

um pai de santo elitizado e inalcançável desde sempre. Porque Tia Leda, 

a primeira Ekedi do santo dele, ela não deixava ninguém chegar perto 

dele. Ninguém chegava no Tata se não passasse pela Tia Leda, e ela era 

irmã mais velha, então ele obedecia. (Pai Edson de Oxum)  

Muitas vezes, o mito empresta às representações da realidade seus traços e 

formato, com intensidade, lirismo e beleza, transpondo as circunstâncias do concreto. Esses 

ensinamentos e nascimentos míticos, por exemplo, inserem pais e mães de santo no universo 

do sagrado, remetem à memória divinizada que dialoga intimamente com aquilo que 
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chamamos de memória ancestral. Sempre que uma narrativa individual reportar-se de algum 

modo à história de um povo ou a um legado como o de Pai Pérsio, as diretrizes religiosas, 

culturais, sociais ou políticas estarão de alguma forma sobrepostas.  

Como se pode inferir, o imaginário é um referencial sem o qual os mitos, os 

rituais e as próprias divindades e ancestrais não teriam a possibilidade de instruir nem 

direcionar, ensinar nem corrigir, influir nem motivar. Todos estariam lançados à concretude 

humana, à insuportável realidade, que de tão ínfima e insignificante se faz impossível de 

carregar. O sonho e a esperança emprestam leveza à vida e à morte. A história de pessoas 

simples, de poucos recursos ou expectativas, como Pai Pérsio e tantas outras lideranças do 

Candomblé, só pôde se transformar porque acreditaram na força de sua devoção. 

Eu comecei minha vida espiritual com seis anos de idade e depois que eu 

fui fazer o santo, nunca mais saí do Candomblé, nunca mais eu saí da 

minha religião, nunca mais eu me afastei. Todos os anos eu faço a minha 

fogueira, porém começou com uma fogueirinha pequenininha e já tive 

fogueira aqui até de caminhão e os Orixás todos em volta da fogueira. 

Xangô dançando na fogueira, abençoando o povo. Aqui na minha casa 

quem toma conta da fogueira de Airá é o povo, é a multidão que toma 

conta, não é ninguém. A gente organiza tudo, fica tudo muito bonito, 

mas a multidão toma conta de Xangô. Aonde vai Xangô, vai a multidão. 

E tem a procissão do Adê Bâiani, tem o churrasco, tem o bingo. É uma 

festividade anual que nunca mais na minha vida eu parei de fazer, 

nunca mais. (Pai Pérsio de Xangô) 

Interessante notar como essa ideia de multidão, de povo, tem um sentido 

profundo quando se trata do mais poderoso entre todos os Orixás. Xangô é o senhor do fogo e 

da justiça, o grande rei de Oyó, a capital política dos iorubas. As analogias feitas por Pai 

Pérsio comprovam que a relação entre o homem e o sagrado revela uma dimensão específica 

da existência humana. Essa relação é estabelecida por cada cultura e manifesta uma forma de 

organizar o mundo. Tudo que é poderoso e significativo se torna sagrado. Quem conheceu Pai 

Pérsio sabe a importância que tinha a fogueira e quem viu Xangô dançar sobre ela sabe o 

quanto aquele momento era sagrado. 

O sagrado é a categoria pela qual a cultura denota sua peculiar 

interpretação do homem e do mundo. Mircea Eliade afirma, repetidas vezes, 

que “sagrado” significa “real”. Todos os mitos de criação do mundo 
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relatam a transformação do caos em cosmo, por meio da palavra, que 

nomeia os seres, atribuindo-lhes os respectivos lugares e papeis. Ordenar o 

mundo por meio do sentido é transforma-lo em grande sistema significativo. 

O mundo torna-se então parte da realidade humana. (Augras, 1983: 13) 

Não nos esqueçamos que os modelos de comportamento também decorrem da 

religião, uma vez que se trata de um sistema de significações do qual os acontecimentos 

religiosos são uma expressão concreta. Quando o homem se vê diante da morte, isto é, quando 

se percebe mortal, emerge de forma contundente sua dificuldade em suportar a realidade. 

Dessa necessidade de sobreviver à contradição é que surge o mito. Como explica Morin 

(1973: 117): 

Descobrimos que imagem, mito, rito, magia, são fenômenos fundamentais, 

ligados ao aparecimento do homem imaginário. Mitologia e magia serão 

doravante complementares, associados a todas as coisas humanas, até às 

mais biológicas (morte, nascimento) ou mais técnicas (caça, trabalho): vão 

colonizar a morte e arranca-la do nada. 

Para entender o mito é necessário transcender a um procedimento explicativo 

racional. O mito adquire sua própria lógica e configura-se como uma forma de raciocinar 

absolutamente legítima, embora não siga os mesmos moldes de um conhecimento formal, 

científico. Tanto o mito quanto a ciência possuem a mesma objetividade, mas se explicam por 

caminhos diversos. Nos terreiros, os mitos procuram dar sentido a tudo que se realiza por 

meio dos rituais. Xangô é o senhor do fogo, portanto, dançar em volta da fogueira remete aos 

domínios do Orixá e às histórias sagradas que o relacionam ao elemento, comprovando que 

por meio do mito se fundamenta o rito. 

Ritual e mito são saberes iniciáticos que se adquirem através da vivência. Estão 

profundamente imbricados e formam uma única realidade. O rito permite que o sagrado se 

repita e se desenvolva. Na iniciação, por exemplo, o arquétipo de determinado mito é 

renovado na filha ou filho de santo, remontando à criação, à origem, à morte.  

O ritual é a autorização por meio da qual se introduz um ser no universo do 

sagrado. A iniciação conduz o iaô ao interior do grupo e de seu sistema de crença, é quando se 

transmitem os valores, as cosmovisões, que permitirão a reconstrução de identidades. O 

iniciado é aquele que foi aceito, a quem foi permitido tornar-se awô e fazer parte do mistério 
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sagrado. No dizer dos antigos, “o Candomblé é pra todos, mas nem todos são para o 

Candomblé”. 

Quando Pai Pérsio narra a história de sua iniciação, a maneira como foi 

recebido na Casa de Oxumarê, o abraço caloroso da divindade e o acolhimento da mãe de 

santo, deixa entrever esse aspecto fundamental da escolha. Nas suas palavras: 

Eu fui pra Bahia a mandado dos Orixás. Quando cheguei lá, passei pela 

delegacia, Rua Chile, Avenida Sete, por ali e vi a tabuleta. Porque 

antigamente na delegacia tinha a tabuleta com os alvarás dos terreiros 

que estavam em obrigação. E aí, tinha Casa Branca, tinha Gantois, 

tinha Opô Afonjá, tinha mais umas outras casas... Quando falou: Casa 

de Oxumarê, que está fazendo festa de Xangô, aí eu me interessei. “Vou 

lá, vou lá. Que é de Xangô, eu sou de Xangô, vou lá.” Aí minha irmã me 

levou. Quando eu cheguei na porta do barracão, tava o Xangô de Gamo 

com o Ajerê na cabeça, e me abraçou... Eu não vi mais nada. Quando eu 

vi, a mãe de santo, que era minha Mãe Simplícia, já estava conversando 

comigo... Ela me acolheu, aí fez meu santo. (Pai Pérsio de Xangô) 

Devidamente transmitida, essa história da iniciação de Pai Pérsio também é 

contada por seus filhos e irmãos, faz parte da memória do terreiro, do grupo. Um deles narrou 

a mesma passagem, com detalhes que podem tanto fazer parte de sua construção pessoal, 

quanto das inserções do grupo na construção dessa memória coletiva. Segundo um 

depoimento do Opotun Vinícius: 

Há quase 50 anos, acompanhado por sua irmã, a saudosa Ekedi Leda de 

Iansã, Pai Pérsio viajava a Salvador para ingressar na religião dos 

Deuses Africanos. A princípio seria recolhido em uma casa de Angola, 

onde seria iniciado para o Nkisse Luango. Na ocasião, já estava tudo 

acertado e comprado, no entanto, seu destino estava marcado com os 

Orixás, deuses do panteão ioruba. À época, o calendário religioso das 

casas de Candomblé da Bahia ficava exposto nas delegacias de polícia. E 

foi em uma, situada à Rua Chile, no centro histórico de Salvador, que 

Pai Pérsio leu: “Festa de Xangô na Casa de Oxumarê”. Ele dizia que se 

encantou com o nome: “Casa de Oxumarê”, impulsionando-o a ir 

assistir a referida cerimônia. Chegando lá, Pai Pérsio deparou-se com a 

obrigação de seis anos de Gamo de Xangô. Sendo então, tomado pela 
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primeira vez pela Divindade do Raio, o grande Rei Airá. Horas depois, 

retomou a consciência em um quarto, na presença da iyalorixá 

Simpliciana Basília da Encarnação, Ògún Dekise, que lhe disse: “Você, 

meu filho, será recolhido para fazer o santo”. Sua irmã Leda foi à casa 

de Angola onde ele ia se iniciar, explicando o que aconteceu e Pai Pérsio, 

então, foi recolhido na Casa de Oxumarê, entrando definitivamente na 

religião dos Orixás. 

Ao relatar essa iniciação, Pai Jorge destacou a relação de Pai Pérsio com Pai 

Nezinho e o orgulho por essa filiação religiosa. 

Babalorixá Pérsio de Xangô, iniciado por meu pai biológico, Manuel 

Cerqueira de Amorim, conhecido como Pai Nezinho. Eu ainda busco 

palavras pra falar dessa grande figura, que será sempre em nossa vida, 

em nossa saudade, em nossa recordação esse filho, que nós temos um 

carinho, não só eu, como toda minha família do Axé Ibecê Alaketu. 

Quando Pai Pérsio chegou em Salvador, que papai pegou o jogo de 

búzios pra saber qual seria o Orixá dele, meu pai já dizia: “Tão jovem e 

com uma responsabilidade muito grande pela frente.” Foi um filho que 

teve rumbê, respeitou sua religião e, principalmente, o seu babalorixá. 

Ele nunca escondeu que seu babalorixá chamava-se Nezinho de Ogum. 

(Pai Jorge da Muritiba) 

A importância da comunidade nos ritos de iniciação é imensurável, não só pelo 

caráter coletivo dos atos, mas, sobretudo, pela maneira como os Orixás se manifestam, num 

transe que vai muito além de um estado de consciência alterada ou de uma possessão ou 

incorporação. Ao emergir do iaô, a divindade é recebida e acolhida pela comunidade, num 

fenômeno de reconhecimento e validação que amplia o transe de cada um para todos. O 

transe, por assim dizer, é um fenômeno social, de interação e reciprocidade, no qual o Orixá 

que se exterioriza do iniciado entranha-se em todos. Há também um reconhecimento pela 

grandeza do Orixá por meio de ações simples, mas extremamente simbólicas, como esta que 

nos conta Pai Jorge: 

Uma pessoa sábia, respeitador, cumpridor de seus deveres. Ele sempre 

cativava aquelas pessoas antigas, ele só andava com pessoas antigas. 

Soube cultivar e cultuar o solo sagrado. Uns anos atrás quando 

chegávamos aqui, isso aqui era chão, era barro. É o único filho do 
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babalorixá Manuel Cerqueira de Amorim que usou a roupa de Ogum 

quando Airá chegou na roça, o único filho que usou o axó de Ogum, 

porque ele tinha o mesmo perfil, a mesma altura e o mesmo corpo do 

meu pai biológico. (Pai Jorge da Muritiba) 

Os Orixás escolhem seus filhos e filhas, mas é a atuação da comunidade, por 

meio dos rituais, que os converte a membros de fato e de direito. A presença de pessoas que já 

tinham seus destinos traçados pelos Orixás no barco de Pai Pérsio, bem como todo 

reconhecimento que obteve junto à família de seu pai de santo, são fatores que legitimam sua 

história. 

Pelo destino traçado por Olodumare, ele foi recolhido com a filha carnal 

de Mãe Simplícia (Mãe Nilzete) e com seu neto (Baba Pecê). Razão pela 

qual o saudoso Manuel Cerqueira de Amorim, Pai Nezinho da Muritiba, 

estava presente. Nesse sentido, Pai Pérsio nos dizia: “Eu tenho pai e mãe 

(Mãe Simplícia e Pai Nezinho)”. Com a morte de seus sacerdotes, Pai 

Pérsio concluiu suas obrigações com Maria Escolástica da Conceição 

Nazareth, a Mãe Menininha do Gantois. (Opotun Vinícius) 

Cada iniciado traz em si uma parte da essência de seu Orixá. Essa essência 

divina é fixada em sua cabeça, Ori, no momento da iniciação. Portanto, todo iniciado tem uma 

origem divina, que é justamente o que o relaciona a um Orixá específico. No Candomblé, a 

cabeça é considerada a síntese de uma pessoa, o princípio básico da individuação e o cerne de 

toda espiritualidade.  

Orixá deve ser compreendido como um princípio coletivo. Enquanto símbolo 

social, o Orixá representa um devir, uma força viva da natureza, que ainda fornece um modelo 

de comportamento. Ori é a representação do lado pessoal, que permite a manifestação 

individual da divindade, do Orixá. 

A cabeça é a parte mais importante de uma pessoa, um símbolo de totalidade. É 

também o ponto de convergência no qual se entrecruzam o Axé, ou seja, a força sagrada do 

Orixá, e a capacidade de realizar as aspirações pessoais. É onde se institui a união entre o 

individual e o comunitário. O culto à cabeça, por meio de oferendas e rituais específicos, faz 

parte de todos os estágios da iniciação. No momento da morte, é sobre o Ori que recaem os 

principais ritos. Não se faz nenhum sacrifício aos Orixás antes de se cumprirem as obrigações 
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com a própria cabeça. Pai Sidnei de Xangô nos ajuda a entender as relações nem sempre 

amáveis entre Ori e Orixá. 

Eu fui descobrir mais tarde que Ori e Orixá não são tão amigos assim e 

que Ori inclusive poderia se ressentir com a iniciação – não é à toa que 

ele recebe ritos antes do Orixá. Fui descobrir também que a iniciação 

era resposta a um chamado ancestral e que, como a chuva que cai, este 

chamado não tem dia ou hora e que poderia vir para agitar o rio, para 

limpá-lo, para levar a sujeira embora e que isso, em alguns casos, 

levaria mais tempo. Sempre digo que o rio sempre pode acolher a chuva 

para se manter rio, mas que isso poderia fazer o rio vasar, sofrer, 

inundar, ampliar as margens e, como na metáfora, isso poderia ser 

doloroso ao iaô. (Pai Sidnei de Xangô) 

No Candomblé, a pessoa é mais do que um complexo de relações sociais, é 

uma profusão de significações, algumas convergentes, outras, nem tanto. Dessa contradição 

nasce a necessidade de buscar o equilíbrio, a estrutura, o eixo que ajuda cada iniciado e a 

encontrar o seu lugar e a compreender o sentido de sua existência. Ao dar significado aos 

mundos, o individual e o coletivo, o Candomblé cumpre o papel essencial do rito ao 

rememorar o mito: organiza o caos e o transforma em cosmo. Os signos de Ifá, os odus, por 

meio do oráculo dos búzios, mostrarão a cada um como desempenhar os desígnios do seu 

destino, integrando-se e contribuindo com a comunidade.  

Foi o jogo de búzios de Pai Nezinho que avisou que Pai Pérsio era jovem, mas 

tinha muita responsabilidade pela frente. A missão de construir um império, como ele mesmo 

dizia, não teria sido cumprida sem seu fiel escudeiro: Seu Tranca-Ruas das Almas, um Exu, 

uma entidade da Umbanda, que faz parte da história de vida de Pai Pérsio e teve uma 

participação fundamental na edificação do Axé Batistini.  

Como lembra Pai Carlinhos, “Pai Pérsio atendia muita gente com Seu Tranca-

Ruas, Seu Sultão das Matas. Era uma fila enorme que não tinha onde estacionar.” Outros 

filhos também se recordam: 

Quando o pai fazia giras às segundas-feiras, existia filas enormes pra 

tomar passe e fazer as consultas com nosso pai Tranca-Ruas. E era ele 

quem trazia as coisas, porque através dessas consultas as pessoas faziam 

seus trabalhos, davam suas doações e foi através desse guia que a gente 
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conseguiu construir, comprar bloco, cimento, e construir aquela roça. 

Pai Pérsio virou anos e anos atendendo com Seu Tranca-Ruas pra trazer 

esse povo pra dentro de casa. Financeiramente, foi Seu Tranca-Ruas das 

Almas que construiu o Axé Batistini. (Mãe Daniele de Oxum) 

Pai João de Ossaim também se recorda: 

Uma irmã de santo que ajudou muito ele foi a Loromi, ela era do 

segundo barco. Ela trabalhava no teatro Ruth Escobar e tudo quanto 

era artista ela levava pra falar com Seu Tranca-Ruas. Ela levava de 

segunda-feira lá. E a Leda, a irmã dele, que levava muita mulher lá e 

que depois nós íamos fazer trabalhos também. Mas meu pai de santo 

tinha o dom pro negócio. Ou ele tava com Exu ou não tava, tava virado 

ou não tava, ele tinha uma capacidade fora do normal, que eu não 

conheço ninguém. Ninguém, ninguém, ninguém, não tinha ninguém pra 

ele. (Pai João de Ossaim) 

O Candomblé é uma religião que liberta, na qual não existem dicotomias 

maniqueístas e tudo, absolutamente tudo, é sagrado. Os males que assolam a humanidade, 

personificados na doença, na morte, na miséria, na fome, são compreendidos com base na 

ausência da força vital, do Axé, e, na concepção dos terreiros, só acometem os seres que se 

afastam do sagrado.  

Não há regras que se devem cumprir sem critérios. Ao compreender a natureza 

de seu Orixá, o iniciado compreende sua própria natureza e atua no sentido de não confrontá-

la. Assim, conquista a harmonia, o equilíbrio, que o conduz à felicidade, preconizada como 

uma obrigação para aqueles que acreditam nos Orixás.  

Mais uma vez são os valores do grupo que são transmitidos, inclusive esse 

compromisso com a felicidade, tão presente na cultura afro-brasileira e nos 

terreiros. Todos os adeptos devotam suas vidas aos Orixás, atribuindo-lhes 

o sucesso de suas trajetórias e a felicidade. (Eugênio, 2017: 138) 

Ver a morte como algo terrível, longínquo ou intocável não condiz com a 

forma como o Candomblé a interpreta. Ninguém deseja morrer, mas todos assumem a morte 

como parte da vida e esperam vencê-la tornando-se um ancestral. Pai Pérsio sabia que seu fim 

estava próximo, mas, enquanto pôde, não deixou de cumprir suas obrigações com os Orixás. 
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O último filho a recebe-lo em sua casa foi Pai Claudinho, Babá Egbé do Ilê Olá, um 

importante terreiro de São Bernardo, hoje também tombado como patrimônio da cidade, que 

emocionado se lembrou daquele dia. 

No último ano que o Tata veio aqui fazer minha obrigação, ele pediu pra 

Mãe Luisinha ligar pra mim. Ela falou assim: “Ô, meu filho, tudo bem? 

Eu tô sabendo que você vai tomar obrigação com o pessoal da Bahia, 

que você vive lá no Gantois, né?” Aí eu falei: “Eu vou sim, mãe, vou 

tomar obrigação com uma pessoa que fez santo na Casa de Oxumarê, 

tomou sete anos no Gantois...” e dei risada. “Eu vou tomar obrigação 

com meu Pai Pérsio.” E ele pegou o telefone na extensão, que ele tinha 

esse costume, ele falou: “Ô, Cláudio, meu filho, seu pai de santo tá 

moribundo, tão falando que você não quer fazer mais nada comigo.” Eu 

falei: “Meu pai, se o senhor me der a honra de vir aqui, nem se for só 

pra abrir um orobô, pra mim já é o suficiente, porque essa mão me 

acolheu, essa mão me protegeu, essa mão sempre me cobriu e sempre 

cobrirá.” Aí ele falou: “Então arruma as coisas.” Falei: “Olha, Tata, o 

senhor nem vai precisar descer, pai. Eu levo tudo pro barracão, deixo 

tudo arrumado pro senhor. Faço uma comida de dieta pro senhor, 

coloco um lugar pro senhor ficar lá deitadinho... o senhor só vai 

coordenando e eles vão fazendo.” Ele falou: “Então tá certo, meu filho.” 

Foi tudo num dia só. Até meu bori foi no mesmo dia, da forma que 

podia ser, não tinha como não ser dessa forma. Ele chegou carregado, 

nós colocamos ele na cadeira de rodas, ele desceu, todo mundo 

carregando... Eu me emociono porque eu lembro de momentos únicos, 

porque o Tata foi meu amigo, foi meu pai... ele era único. Fizemos tudo, 

e quando finalizou, ele começou a cantar pra Orumilá. Aí eu não me 

aguentei. Ele falou: “Agô, agô. Cláudio, você sempre gosta de agradar 

todo mundo, mas hoje é seu dia e quem vai te agradar sou eu.” Ele 

começou a cantar pra Orumilá, eu comecei a chorar, todo mundo 

começou a chorar, foi aquela coisa linda. Foi a coisa linda demais. Na 

hora de se despedir, ele deu tchau pra todo mundo, aí o Karlito falou 

assim: “Vamos levar o Tata até a porta.” E nós começamos a cantar... 

Nós fomos subindo com ele, ele entrou no carro e falou: “Só para de 

cantar quando vocês não virem mais meu carro.” E desde aquele dia ele 

nunca mais voltou. (Pai Claudinho de Oxum) 
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Filha da noite e irmã do sono, a morte tem o poder de regenerar, guarda, 

portanto, o mistério do renascimento e mostra-se como uma condição para que se viva 

plenamente a vida. A morte é necessária à vida, pois a comunidade precisa dos ancestrais, 

assim como os orixás precisam da comunidade. Iku, a morte, é fundamental para que se 

estabeleça e se mantenha a corrente de energia que assegura a continuidade do axé. 

Quando eu morrer já tenho meus herdeiros: Mãe Luisinha, que é 

iyalaxé da casa; Pai Giba e Pai Carlinhos. Pai Giba é o axogum e tem o 

posto de oxupi, de muita responsabilidade; Pai Carlinhos é onibodê, é 

muito inteligente nas palavras, nos oriki. Todos eles eu que criei, são 

meus filhos. Tem também Mãe Gui, minha sobrinha carnal, de Iemanjá, 

que é mãe pequena. E minha filha Daniele, a iyá egbé, que estudou, se 

formou (que Candomblé não impede ninguém de estudar), e vai cuidar 

do Axé. (Pai Pérsio de Xangô)  

Quando a vida estiver por um fio, talvez a memória sirva para atar à eternidade 

aquele ser que vai se unir à morte. O que ali sobrevive são as reminiscências, os fragmentos, 

as lembranças, esses tecidos que a memória costura para compor uma colcha densa, felpuda, 

viçosa, que aquece a alma e embala a saudade. O nascimento, a vida, a morte, tudo se torna 

uma coisa só, tudo vira memória. Pai Pérsio parecia saber, ele sempre soube, e afirmou: 

Toda minha vida, desde minha infância, de garoto, minha vida é Xangô. 

A minha mocidade foi Xangô e agora minha velhice é Xangô. Até o dia 

que Xangô me chamar. Eu estou junto com ele e Ele está junto comigo, 

entendeu? É uma vida.  

É uma vida. 

 

 

 

 

 

 



172 

 

CONCLUSÃO 

Os elementos tradicionais africanos movimentam-se na subterraneidade, 

ressignificando-se, ganhando diferentes e mais sentidos para não morrerem, 

para permanecerem vivos. (Bernardo, 2003: 178)  

Entre uma conversa e outra, Pai Pérsio explicava: “Axé é tudo, meu filho, e 

tudo é Axé.” Força que emana de tudo que é vivo. Poder, magia, dom. No Candomblé, as 

mãos que abençoam têm Axé. A palavra proferida tem Axé. Os saberes e sabores do terreiro 

têm Axé. Energia que se dá e se recebe, que se ganha e se perde, que se acumula e se dissipa. 

Axé define a energia essencial que move todos os seres e todas as coisas que existem na 

natureza. No candomblé, Axé é a força que realiza, o poder de criar e transformar as coisas. 

Axé é justamente o que dá movimento à vida e, ao ser renovado, permite a permanência, a 

perpetuação e a continuidade de tudo. O Axé, conforme explicação de Juana Elbein dos 

Santos (1988: 39): 

É o conteúdo mais precioso do “terreiro”. É a força que assegura a 

existência dinâmica, que permite o acontecer e o devir. Sem Axé, a 

existência estaria paralisada, desprovida de toda possibilidade de 

realização. É o princípio que torna possível o processo vital. Como toda 

força, o Axé é transmissível; é conduzido por meios materiais e simbólicos e 

acumulável. É uma força que só pode ser adquirida pela introjeção ou por 

contato. Pode ser transmitida a objetos ou a seres humanos.  

Pai Pérsio parece que sabia a dimensão do seu Axé, sempre soube. Quando 

recomendou a seus herdeiros que cuidassem de suas pedras, as pedras de Xangô, dizia, 

indiretamente, que cuidassem da sua memória ancestral. Os símbolos dos Orixás estão 

impregnados de Axé. As pedras dos assentamentos, em sua perenidade e solidez, representam 

a tradição, aquilo que deve perdurar e ser transmitido. Ao mesmo tempo, porosas em sua 

constituição, essas pedras são capazes de sorver e se transformar, remetendo às velhas práticas 

africanas, aos rituais que aquecem e mantêm os mitos.  

Em qualquer terreiro, o Axé é o conteúdo mais valioso, tanto que cada um tem 

seu Axé “plantado”. Pai Pérsio foi responsável por plantar o Axé de muitos terreiros de São 

Paulo. Em termos práticos, esse Axé é um conjunto de elementos sagrados que é enterrado 

aos pés de uma coluna central (ainda que simbólica) e representa a pedra fundamental, o 
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alicerce e a base de tudo. Se Axé é o que funda, Pai Pérsio é fundador de muitos terreiros, é 

fundador do Candomblé Paulista.  

Desse fundamento emana a força que assegura a existência dinâmica da 

comunidade e a partir dele as possibilidades se concretizam. Uma vez plantado, esse Axé 

passa a ser transmitido a tudo e a todos que compõem o terreiro. Axé é força que se planta, 

cultiva e amplia, mas que também pode diminuir, quando as obrigações rituais não são 

observadas ou quando as regras e interditos são transgredidos. 

Pai Pérsio foi plantando ao longo de sua trajetória as mesmas raízes que herdou 

de seus ancestrais, dos Essá – os fundadores. Como ele mesmo gostava de repetir: “quem não 

se abaixa pra aprender não se levanta pra ensinar”. Ao seguir rigorosamente as lições daqueles 

que o antecederam, e dos quais se tornou contemporâneo, Pai Pérsio segue a alimentar a pedra 

da memória ancestral, que não admite o esquecimento, ao contrário, requer reverência e 

referência. Sem se reportar aos Essá nada acontece, nada começa, nada segue. Não se trata de 

uma relação de dependência. Em verdade, isso evoca o Axé, talvez o maior de todos, aquele 

que vem da troca, do exercício do afeto, da reciprocidade. 

No Candomblé os gestos, olhares e palavras de um babalorixá ou iyalorixá 

significam bênção e transmissão de Axé. O simples pronunciamento da palavra materializa 

sua potência, é saudação para quem chega e para quem vai. Axé é gratidão, súplica e desejo. 

Axé expressa alegria, regozijo, prazer. Sinônimo de sabedoria e dignidade, Axé é a fonte da 

autoridade dos mais velhos, poder que se expressa nas figuras emblemáticas de pais e mães de 

santo, na nobreza das casas mais tradicionais e antigas. Pai Pérsio sempre soube que possuir 

Axé era ter respeito, origem, linhagem, porque Axé é referência de tudo que permanece e se 

eterniza, é o que permite ser e estar neste mundo. 

É justamente a visão de mundo preservada no Candomblé que designa uma 

interpretação muito própria das leis que regem a vida e o universo. Nas tradições negro-

africanas, o pensamento é circular, bem distante da linearidade cartesiana que define as 

civilizações ocidentais. Toda forma de transmissão de conhecimento nos terreiros pressupõe 

movimentação e troca de Axé.  

Na religiosidade africana reside um grande legado de valores e costumes, no 

qual todas as coisas são dotadas de força. É um poder transformador que se encontra no 

mundo afro-brasileiro, mas que influenciou, por exemplo, na formação do nosso povo, na 
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cultura, na língua, nos hábitos alimentares, posturas e jeitos de movimentar o corpo. Esse jogo 

de cintura permitia a Pai Pérsio transitar por vertentes espirituais diversas que, desde seu 

nascimento, já dialogavam e permitiam construir uma personalidade agregadora e um perfil 

de liderança.  

A herança africana preservada nos terreiros é uma marca indelével do povo 

brasileiro, e resiste apesar de todas as expropriações e processos de branqueamento e 

invisibilidade. Se a identidade é uma referência em torno da qual a pessoa se constitui, nos 

terreiros de Candomblé a identidade negra foi reconstruída com base na ancestralidade 

africana.  

Considerando que fora do contexto religioso fica mais difícil ajustar alguns 

hábitos e costumes a suas verdadeiras origens, é provável que Pai Pérsio tenha feito do 

Candomblé a sua vida também para se preservar, para se sentir mais protegido, mais forte. 

Dominar o conhecimento sacerdotal trouxe autoridade, respeito, trouxe poder. Unir seus 

saberes do Candomblé àquilo que já trazia da Umbanda ampliou seu espaço de atuação e o 

introduziu no cerne da cultura brasileira, que, como demonstrou Câmara Cascudo,15 é mística, 

miscigenada, negra e, por assim dizer, repleta de Axé.  

Uma cantiga de axexê que Pai Pérsio gostava de cantar diz assim: “Eu sou 

preto, sou branco, sou mulato xarruelé...” Unir, misturar e extrair algo novo, original. Ser do 

Axé é ser criativo, é saber inventar e reinventar tradições, mas esse potencial não é para todos, 

é para poucos.  

Axé é a ponte entre os terreiros de Candomblé e outras manifestações 

populares, como maracatus, afoxés, blocos afro e escolas de samba, uma relação que vem de 

longa data. Nelas sempre se manteve o respeito à religiosidade e à ancestralidade africana e 

muitas cumprem até hoje suas obrigações com os Orixás. As escolas de samba, por exemplo, 

tiveram um papel fundamental na preservação das tradições dos terreiros.  

                                                
15 Luís da Câmara Cascudo foi um historiador, antropólogo, advogado e jornalista brasileiro. Câmara Cascudo 

passou toda a sua vida em Natal e dedicou-se ao estudo da cultura brasileira. Foi professor da Faculdade de 

Direito de Natal, hoje Curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, cujo Instituto de 

Antropologia leva seu nome. É autor de vários livros sobre cultura e folclore brasileiro, entre eles “Superstição 

no Brasil”, pela editora Global, publicado em 2002. (WIKIPEDIA, em 27 de janeiro de 2019). 
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A obrigatoriedade da ala das baianas é a marca incontestável da herança de Tia 

Ciata16 e da presença do Candomblé em sua formação. Além disso, como manifestações 

culturais afro-brasileiras, as escolas de samba também sofreram uma perseguição cerrada.  

A proximidade entre os terreiros e o samba vem dos primórdios, da fundação, 

do fundamento. O próprio Pai Pérsio, além de bom folião, também orientou espiritualmente 

diversas escolas, tanto no cumprimento dos rituais, como no desenvolvimento de enredos 

sobre os Orixás.  

Num país marcado pelo racismo e pela intolerância religiosa, em que os povos 

de matriz africana são demonizados e achincalhados em rede nacional por concessões 

públicas que deveriam difundir o respeito e levar ao povo informação e cultura, Pai Pérsio 

entendia que os desfiles das escolas de samba eram um dos poucos momentos de mídia 

positiva sobre o Candomblé e suas divindades. 

Assim como os quilombos remanescentes, as escolas de samba e os terreiros de 

Candomblé são territórios de resistência que continuam a evocar a herança de Palmares. São 

espaços de preservação e disseminação cultural, quilombos urbanos nos quais a memória 

coletiva segue preservada e contribui para a construção das identidades negras. Talvez por 

isso, muitos acabam se configurando também como territórios de segregação e permanecem 

na triste condição da invisibilidade ou, mais grave, são combatidos pela sociedade e pelo 

poder público. 

Desde o momento em que o ideário de embranquecimento buscou expurgar o 

sangue negro e “limpar” a raça brasileira, criou-se e sustentou-se no Brasil uma ilusão de que 

o racismo não existia. No fundo, a estratégia de fragmentar a identidade negra e dificultar que 

esse povo atuasse enquanto grupo foi a consequência mais perversa do mito da democracia 

racial. Quando as pessoas dizem, por exemplo, que “alma não tem cor”, “precisamos de 

consciência humana, não de consciência negra”, “a questão é social”, percebe-se 

explicitamente que não conhecem a dimensão do problema.  

Mais da metade da população brasileira convive com a exclusão e a 

vulnerabilidade. Não se trata apenas de denunciar uma situação social gravíssima, mas de 

reconhecer que é a exclusão e não a presença do negro o fator determinante no entrave e no 

                                                
16 Hilária Batista de Almeida, conhecida como Tia Ciata foi uma cozinheira e mãe de santo brasileira, 

considerada por muitos como uma das figuras mais influentes para o surgimento do samba carioca. Foi iniciada 

no candomblé em Salvador por Bangboshê Obitikô e era filha de Oxum.(WIKIPEDIA, 27 de janeiro de 2019). 
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baixo desenvolvimento do país, ao contrário do que se propagou desde o fim da escravidão. 

Nos últimos tempos, denunciar o racismo e a intolerância religiosa virou “vitimismo”, um 

neologismo que, além de mostrar a superficialidade dos discursos, dilui o sentido da exclusão 

e da desigualdade que, de fato, continuam a determinar os lugares sociais de negros e de 

outras minorias, comprovando que existe uma elite que pretende manter as coisas como estão, 

aliás, como sempre foram.  

Não se pode esquecer que quem sofre o racismo é o corpo negro, porque é 

impossível despir-se da própria pele. O corpo negro é vitimado pela violência, pela falta de 

representatividade e de oportunidade. É o corpo negro que vira estatística de inferioridades. 

Ao disfarçar o racismo com uma ideia de “consciência humana”, revigora-se o mito da 

democracia racial, condenando o povo negro a outros tantos séculos de exclusão e 

desigualdade.  

O corpo tem cor, os símbolos das religiões de origem negra têm cor. O corpo e 

a cultura do negro são discriminados, olhados com toda carga de preconceito. Portanto, antes 

de se falar em consciência humana é preciso compreender e combater o racismo velado e o 

velho mito, os quais sempre fizeram questão de dizer que a luta do povo negro não tem 

sentido. 

Como existem negros que não sabem que são negros, mais do que necessária, a 

consciência negra é uma condição para impedir que a sociedade racista aponte do pior jeito a 

cor da pele, os traços ou a origem de alguém. Uma vez forjado de orgulho e resistência, o 

povo negro pode reagir ao racismo e não permitir que determinem seu lugar no mundo.  

O negro vem sobrevivendo a toda sorte de adversidade, ao descaso, à violência, 

à miséria, às doenças, às piores condições de trabalho, aos piores salários, à falta de 

assistência, à discriminação, a humilhações históricas e cotidianas. Sobreviveu à escravidão, 

ao massacre de sua cultura, à perseguição a sua religião. Quando Edison Carneiro disse a Ruth 

Landes que o negro não teria sobrevivido sem o Candomblé é porque conhecia seus 

significados intrínsecos e sua ingerência decisiva na reconstrução da identidade desse povo. O 

Candomblé é um espaço que, dentre outras coisas, ensina o povo negro a construir esse 

orgulho. 

Definir o Candomblé como um sistema de significados produzido e inserido 

numa unidade cultural mais ampla é o que nos permite inferir que é parte essencial da 
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identidade brasileira. Entre os vários aspectos que constituem o conjunto de costumes e 

hábitos fundamentais relacionados aos comportamentos, valores, ideias e crenças de um grupo 

social, a religião ocupa um papel crucial por se tratar de um fragmento do sistema cultural 

como um todo (Geertz, 2008). 

Enquanto parte de um sistema cultural, toda religião se modifica, se adapta a 

novas realidades. A cultura é dinâmica e, como sistema de símbolos, a religião submete seus 

rituais e mitos a processos de releitura, de ressignificação. Portanto, a religião também é 

dinâmica, o que implica uma necessidade de apreender o conjunto de símbolos produzidos e 

vivenciados pela coletividade e a dimensão que adquirem para se compreender com 

profundidade um sistema religioso.  

A própria visão de mundo, que expressa a maneira como o grupo concebe sua 

existência na natureza, por exemplo, soma-se ao fato de que vivenciar a cultura é uma forma 

de promover o ordenamento do caos. Sendo assim, ao entender o candomblé no contexto 

cultural em que foi criado, apreende-se também um pouco da essência do povo negro e, por 

conseguinte, do povo brasileiro.  

Um mito de Exu conta que, ao nascer, esse orixá passou a engolir tudo que 

havia no mundo. Era uma fome tão grande, que Exu devorou todos os animais, árvores e 

frutas, bebeu as águas das fontes e rios, comeu a própria mãe. Arvorou-se na direção de seu 

pai, Orumilá, que passou a persegui-lo com seu sabre e, ao alcançá-lo, o dividiu em 201 

pedaços. Para espanto de Orumilá, o último pedaço regenerou-se em Exu e continuou 

fugindo. A perseguição seguiu por todos os espaços do Orun e sempre que alcançava Exu, 

Orumilá o dividia em 201 pedaços e o último se regenerava. 

Quando não havia mais para onde fugir, Exu e Orumilá fizeram um acordo. 

Exu devolveu tudo que havia engolido, devolveu a ordem ao universo. Daí em diante, todas as 

coisas e seres passaram a conter Exu, passaram a conter o princípio transformador, passaram a 

ter significado. Todas as coisas deixaram de ser por elas e passaram a ser pelos significados 

que Exu, através da boca, da palavra, da cultura, a elas atribuiu. 

Assim como o ritual só tem significado para quem o conhece, para quem é 

parte do sistema cultural que o criou, o mito só é mito para quem não acredita nele. Vale 

lembrar que a religião é dinâmica, portanto atribui significados e promove uma releitura de 

seus símbolos, produzindo interação entre eles. Compreender o que significa exatamente a 
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crença não só num contexto religioso, mas também num contexto cultural, ainda é um grande 

desafio. 

Mesmo possuindo dimensões de comunidade, o Candomblé não deixa de 

considerar as experiências pessoais, exaltando a cabeça de cada um como um princípio 

indispensável de individuação. As relações no terreiro baseiam-se na reciprocidade, nas trocas 

permanentes dos membros entre si e com as divindades. Esse modo de vida dos terreiros 

certamente inspirou as relações solidárias das periferias brasileiras. É um componente da 

cultura negra presente na religião e em outros territórios de resistência, que dialogam, 

interagem e, por vezes, se interpenetram, como bem demonstram as relações entre Umbanda e 

Candomblé. 

Na história do Candomblé em São Paulo, a Umbanda teve um papel essencial, 

tanto no trânsito de fieis, quanto no fornecimento de uma nova estrutura. Embora possuam 

elementos em comum, são duas religiões muito distantes no que diz respeito a seus rituais e 

concepções de mundo.  

Muitos perguntam como foi possível estabelecer diferenças entre aquilo que, 

no senso comum, parecia igual. A religiosidade afro-brasileira é um grande exemplo da 

diversidade cultural que o povo negro foi capaz de construir. Isso contribuiu para a formação 

de um vasto conjunto de modalidades religiosas, que acabaram se dividindo nessas duas 

vertentes principais.  

Pai Pérsio de Xangô, fundador do Axé Batistini, fundador do axé de tantos 

terreiros em São Paulo, fundador do Candomblé Paulista, foi um dos grandes diplomatas 

dessa relação, sendo o responsável, inclusive, por certas nuances dos cultos afro-religiosos 

que dialogam entre si, que mantém um intercâmbio, ainda que cada qual com seus rituais. Era 

orgulhoso disso, um homem que até sua morte, como babalorixá de Candomblé, também se 

dizia umbandista. Da gira do Seu Tranca-Ruas das Almas às segundas-feiras ao Amalá de 

Xangô às quartas, o trabalho de Pai Pérsio celebrou as semelhanças e naturalizou as 

diferenças.  

Mesmo distantes no ritual e na teogonia, Umbanda e Candomblé sempre 

enfrentaram o racismo e a intolerância religiosa. Além de confundidas entre si, muitos ainda 

as confundem com o espiritismo, inclusive nos próprios terreiros. Isso talvez se deva ao fato 

de que no final do século XIX e início do século XX, quando a cultura negra sofreu forte 
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repressão, as religiões de matriz africana eram chamadas de “baixo espiritismo”. A inserção 

do curandeirismo e charlatanismo no Código Penal Brasileiro, por exemplo, visava coibir a 

ação dos pais e mães de santo da época. 

O processo de sincretismo explica, em geral, o surgimento das religiões afro-

brasileiras. Enquanto fragmento de um sistema cultural, a religião não pode ser compreendida 

dissociada da história do povo que a criou. Portanto, é preciso rever a maneira como o 

elemento negro foi inserido no contexto brasileiro e as estratégias que utilizou para preservar 

ou reinventar suas crenças. O candomblé, por exemplo, é uma religião que surge no Brasil, 

mas os componentes culturais dos diferentes grupos étnicos africanos que conviveram no 

período da escravidão fornecem a base de seus rituais, logo, trata-se de uma religião afro-

brasileira. 

Umbanda e Candomblé encontram na população negra a sua origem, por isso 

sofrem os mesmos preconceitos. Vítimas de toda sorte de intolerância, lutam pelo direito de 

praticar tranquilamente suas doutrinas, que diferem em termos rituais, mas encontram na 

crença nos Orixás um ponto essencial de convergência e diálogo. Pai Pérsio percebeu essa 

possibilidade e promoveu em seu terreiro a interação entre as duas religiões. Fez seu processo 

de transição para o Candomblé sem abandonar totalmente a Umbanda e deu as diretrizes para 

que tantos outros fizessem o mesmo, fortalecendo as bases do povo de santo de São Paulo 

para os inúmeros enfrentamentos que teriam pela frente.  

Atualmente, a reação dos grupos minoritários, sobretudo os historicamente 

subjugados, tem criado uma espécie de guerra velada, apesar da oposição cada vez mais 

evidente entre as religiões de matriz africana e os neopentecostais. 

No candomblé, o mundo não é pensado a partir de oposições. As contradições, 

se é que existem, são concebidas de maneira indivisível, não havendo uma separação 

maniqueísta e excludente entre bem e mal. As divindades do Candomblé, os Orixás, possuem 

virtudes e defeitos e expressam muitas vezes a liberdade e o prazer de viver.  

Nos terreiros, as relações fornecem um modelo de comportamento decorrente 

de um sistema de significações formado na diáspora, com uma ética particular que encontra 

na reciprocidade seu principal fundamento. Ao reconstituir a família e privilegiar a 

organização comunitária, o Candomblé devolveu aos africanos e a seus descendentes a 
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possibilidade de refazer os laços, restabelecer elos afetivos e preservar antigas tradições, 

tornando-se um território de resistência. 

Um homem negro, do candomblé e do samba, que nasce e cresce num bairro 

pobre e de maioria negra, deveria saber como lidar com a discriminação racial. Nas periferias 

se aprende muito cedo a respeitar a malandragem e a ter medo da polícia. O Brasil insiste em 

escamotear seus conflitos e, mais grave, segue oprimindo a grande maioria da população, 

vitimando os mais pobres, subjugando mulheres, negando direitos a toda e qualquer minoria. 

Vivemos sob a falácia de um mito que nos faz crer que nossa luta não tem 

sentido, que nos nega o direito de organização enquanto grupo, que nos condena à 

invisibilidade. Não podemos sair do padrão. Nossos corpos devem se adaptar; nossos cabelos 

“rebeldes” não podem sobressair; nosso jeito de ser, vestir, falar, andar, dançar, acreditar, 

deve ser enquadrado numa lógica restritiva. Nosso nascimento é negado; nossa existência é 

negada; nosso acesso é negado. Não temos voz nem vez. 

Quem nos representa no governo? No congresso e assembleias, nas câmaras 

municipais? Quem nos representa no Judiciário, nas autarquias e nas polícias? Quem garante 

nossa cidadania? Quem protege nossas vidas? Onde estamos? Qual o nosso lugar nessa 

sociedade? Neste país, a invisibilidade se sobrepõe à noção de representatividade. Sempre 

quiseram nos invisibilizar, e foram eficientes, mas as coisas estão mudando e tem muita gente 

incomodada. 

A mídia é uma vitrine, uma janela que nos mostra para o mundo. Durante 

muitos anos, como já se viu, o único marketing positivo em relação às religiões de matriz 

africana era a transmissão dos desfiles das escolas de samba. Sempre havia uma ou mais 

escolas falando sobre os orixás ou outras questões da negritude, gerando comentários e 

ensinando a história e a cultura do nosso povo.  

Quando uma revista internacional faz um baile de gala inspirado na África; 

quando um programa de televisão é apresentado por um negro; quando somos entrevistados 

ou matéria de jornais; quando um dos nossos protagoniza uma novela, quando um editorial de 

moda é inspirado nos Orixás; quando um livro com nossas histórias é premiado ou se torna 

best-seller, tudo isso é representatividade, que deve ser festejada, pois se não nos leva a algum 

lugar, nos retira da invisibilidade à qual o racismo e a opressão nos condenou há mais de 

século. 
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Quando um dos nossos rompe a barreira da invisibilidade torna-se um 

representante de todos nós. Nossa África ancestral é generosa, é solidária, é acolhedora. 

Portanto, é natural que nos vejamos em nossos pares: naquele irmão elevado a uma posição de 

honra; naquela irmã que se formou em medicina e atende nossa filha no hospital; naquela 

atriz, naquele ator ou cantor.  

É natural que nos vejamos naquele pai nascido em Bauru, interior de São 

Paulo, o décimo-segundo filho de família pobre e que desde muito cedo exalava seu axé de 

poder transcendental. Aquele que foi à Bahia ser filho de santo de honoráveis, que voltou a 

São Paulo e liderou uma formadora casa de Candomblé por quase cinquenta anos. O 

babalorixá dos babalorixás que viveu em, viveu com, viveu por Xangô. Kawô Kabiesile, 

venham ver o rei descer sobre a terra. Venham ver, conhecer, pensar sobre e a partir de Pai 

Pérsio, que foi Rei na Terra, como um dileto filho do Rei de Oyó. 

Ao revisitar a memória ancestral de Pai Pérsio de Xangô, buscamos também 

recriar uma memória coletiva afro-brasileira. Talvez a memória do Candomblé Paulista, que 

nesse processo de expansão e consolidação deixou suas marcas, criou costumes e construiu 

valores. A figura emblemática de Pai Pérsio ainda paira como uma força misteriosa, com um 

rastro visível em muitos terreiros.  

Seguimos essas pegadas juntando resquícios de sua presença viva. A morte o 

fez renascer na qualidade de Essá, um ancestral fundador. A morte o transformou em um mito 

cultural, em uma referência fundamental nesse processo histórico. A morte o fez vivo em uma 

comunidade e em uma religião. Nas palavras de Ana Mafalda Leite (2014: 45): 

A memória torna-se mais do que um elemento individual para se 

transformar em memória ancestral (memória de muitas vozes e muitos 

tempos), através do qual o autor (e as vozes nele amalgamadas) procura 

exprimir a desmedida do invisível no visível, o rasto do sobrenatural na 

natureza. 

Portanto, a memória de Pai Pérsio de Xangô não é somente um elemento 

individual, é também uma memória ancestral, por meio da qual falam as vozes do passado, as 

vozes que o antecederam no tempo e no espaço, as vozes da diáspora. Pai Pérsio de Xangô 

parece reunir em sua figura as palavras de Pai Nezinho e Mãe Simplícia, de Mãe Menininha, 

de Mãe Rosinha e Mãe Bida. Dessa forma, expressa a profundidade do mistério sagrado, do 
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awô. Segue os passos dos Orixás e ordena a natureza, o caos, por meio das palavras que 

ressignificam e sacralizam. Como Xangô, masca orobô e regurgita Axé, inscreve-se na lógica 

da eternidade, do sempre. 

 Pai Pérsio vive porque não é possível retornar ao passado sem invocar o 

presente. Vive porque é a identidade e a alma dos terreiros de São Paulo. Sua trajetória, que 

parece tão plena de sentidos, anima aqueles que o sucederam, os que o viram ou dele ouviram 

falar. Esses que herdaram seu legado trazem em si a inspiração de um ideal, como um sinal, 

um símbolo. Seu tempo é agora e a memória ancestral do Candomblé Paulista continua viva. 
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GLOSSÁRIO 

Abian – aspirante, aquele que frequenta um terreiro de Candomblé com intenção de se iniciar 

Aburo – irmão mais novo, aquele com menos tempo de iniciação que os demais 

Adoxado – iniciado, aquele que recebeu os fundamentos da iniciação 

Afuape – babalorixá dos babalorixás, ou o pai-de-santo dos demais pais-de-santo. 

Agbá – velho, ancião, pessoa respeitável 

Agô – pedido de licença ou desculpas 

Agueré – toque ritual em homenagem a Oxóssi 

Airá – uma das qualidades do Orixá Xangô 

Ajerê – ritual em que Xangô carrega na cabeça um tacho com dendê em chamas. 

Ajoiê – que detém um oiê, um posto num terreiro de Candomblé 

Alaketu – título do rei de Ketu 

Alujá – toque ritual em homenagem a Xangô. 

Axé – força vital, poder de realização, energia sagrada 

Axexê – ritual fúnebre 

Axogun – ogan responsável pelo sacrifício de animais 

Ayê – o mundo físico, morada dos homens e dos demais seres vivos 

Babá – pai 

Babalorixá – pai-de-santo, sacerdote supremo nos terreiros de Candomblé 

Bogun – importante terreiro de Salvador da nação jeje-mahi 

Catulado – que passou pelos rituais de incisão 

Daomeano – referente ao antigo Daomé, atual República Popular do Benin, e aos ritos de 

prevalência jeje. 
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Dofonitinho – o segundo a ser iniciado numa sequência de iaôs 

Dofono – o primeiro a ser iniciado numa sequência de iaôs  

Ebó – oferenda, ritual em que várias comidas são ofertadas para afastar influências negativas 

do filho-de-santo ou do cliente. 

Ebômi – irmão mais velho, iniciado que já cumpriu a obrigação de sete anos 

Ejilaxeborá – o décimo-segundo caminho de Ifá, regido por Xangô 

Ekédi – iniciada que não entra em transe de Orixá e que assume diversas funções na 

hierarquia do terreiro 

Essá – Ancestral fundador de um terreiros e os grandes fundadores do Candomblé 

Fõ – referente à etnia ewe-fon, proveniente do antigo Daomé. 

Fomo – o terceiro iniciado numa sequência de iaôs 

Fomutinho – o quarto iniciado numa sequência de iaôs 

Gamo – o quinto iniciado numa sequência de iaôs 

Gamutinho – o sexto iniciado numa sequência de iaôs 

Ialaxé – mãe do axé, imediata do babalorixá e sua substituta nos interregnos 

Ialorixá – mãe-de-santo, sacerdotisa suprema nos terreiros de Candomblé 

Iaô – iniciado com menos de sete anos de iniciação ou que ainda não cumpriu as devidas 

obrigações 

Iansã – Orixá guerreira, dos raios, ventos e tempestades 

Iemanjá – divindade de todas as águas que correm para o mar, mãe de todos os Orixás 

Ifá – divindade dos oráculos 

Ijexá – grupo étnico da região de mesmo nome, na Nigéria. Uma das nações do Candomblé 

Ilê – casa, terreiro, nome dado aos templos da religião dos Orixás 

Iorubá – grupo étnico que ocupava quase toda a Nigéria e parte do Benin 
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Iyá egbé – mãe da comunidade, responsável por manter a harmonia no grupo 

Jeje – grupo étnico do antigo Daomé 

Jeje-mahi – nação em que prevalecem elementos da etnia jeje 

Ketu/quetu – grupo étnico do sul do antigo Daomé e norte da Nigéria. Uma das mais 

importantes nações do Candomblé 

Malê – grupo de negros islamizados que promoveram uma grande revolta na Bahia em 1835 

Malungos – um grupo organizado de guerreiros negros que formavam uma irmandade 

Mojubá – literalmente “meus respeitos”, pedido de bênção usual entre os adeptos do 

Candomblé 

Nagô – nome genérico dado aos grupos étnicos de língua iorubá 

Obaluaiê – Orixás das doenças epidêmicas e da cura 

Odu – caminho, destino, signo de Ifá no oráculo 

Ofun – o décimo caminho de Ifá, regido por Oxalá 

Ogan – iniciado que não entra em transe, responsável pelos toques e cânticos e outras tantas 

funções na hierarquia do terreiro 

Ogum – Orixá da guerra e da tecnologia, divindade do ferro e da metalurgia, senhor dos 

caminhos 

Ogunjá – uma das qualidades do Orixá Ogum, nome de um bairro e de um importante 

Candomblé de Salvador 

Oió – antiga cidade da Nigéria, capital política dos iorubás, comandada por Xangô 

Olorokê – Orixá cultuado pelos Ijexá e Efan, senhor das montanhas, nome de um importante 

Candomblé de Salvador 

Olubajé – cerimônia em homenagem a Omolu/Obaluaiê, em que diversas comidas são 

servidas aos convidados 

Omolu – também chamado Obaluaiê é a divindade das doenças epidêmicas e da cura 
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Omowê – o filho sábio, educado, instruído 

Opô Afonjá – nome de um importante Candomblé de Salvador consagrado a Xangô 

Oriki – frase de evocação que exalta as qualidades de um Orixá 

Orixá – divindade cultuada nos terreiros de Candomblé 

Orun – o mundo sobrenatural, a morada das divindades e ancestrais 

Oxalá – o mais velho entre todos os Orixás, divindade da criação que só se veste de branco 

Oxóssi – Orixá caçador, deus da alimentação e da fartura, rei de Ketu 

Oxum – Orixá das águas doces, da fertilidade e do amor 

Oxumaré – Orixá do arco-íris, dos ciclos e dos movimentos 

Oxupi – responsável pelo Oxu, um dos principais fundamentos da iniciação 

Owô – dinheiro, riqueza 

Porrão – pote de barro de grande proporção utilizado para armazenar água e banhos rituais 

Quilombo – território para onde seguiam os negros fugidos 

Quetu/Ketu – ver Ketu 

Umbanda – religião brasileira que se forma com base no sincretismo, aproveitando 

elementos do kardecismo, do Catolicismo e de vários cultos de origem africana 

Vissungo – cântico que os escravos mineiros entoavam enquanto trabalhavam no garimpo de 

ouro e diamantes 

Xangô – Orixá do fogo e da justiça, rei de Oió 

Xirê – roda em que os iniciados dançam em homenagem aos Orixás 
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